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CAMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
COVID-19: PORTARIA Nº 97/2021

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual nº 874 de 25/03/2021,
que Atualiza classificação de risco epidemiológico e fixa regras e diretrizes
para adoção, pelos Municípios, de medidas restritivas para prevenir a dis-
seminação da COVID-19 e dá outras providências, onde em seu artigo 1º,
dispõe que:

“Art. 1º Este Decreto institui classificação de risco de disseminação do no-
vo coronavírus e estabelece diretrizes para adoção de medidas não far-
macológicas excepcionais, de caráter temporário, restritivas à circulação
de pessoas e ao funcionamento das atividades privadas, para a preven-
ção dos riscos de contágio pelo coronavírus em todo o território de Mato
Grosso, nas situações que especifica.” (gf)

CONSIDERANDO que a cidade de Cáceres está com a classificação de
risco MUITO ALTO, conforme anexo II, do Decreto nº 874 de 25/03/2021.

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º, incisos I, V e VII, do Decreto
Municipal nº. 307 de 29 de março de 2021, que prevê a: “I - quarentena
coletiva obrigatória no território do Município;”; “V - proibição de qualquer
atividade de lazer ou evento que cause aglomeração;” e a“VII - proibição
de atendimento presencial em órgãos públicos e concessionárias de servi-
ços públicos, devendo ser disponibilizado canais de atendimento ao públi-
co não-presenciais.”:

“Art. 1º Ratificar as medidas restritivas impostas pelo Poder Executivo Es-
tadual através do Decreto nº 874, de 25 de março de 2021, com o obje-
tivo de impedir o crescimento da taxa de contaminação no território e re-
duzir o impacto no sistema de saúde, pelo que deverão ser adotadas no
Município de Cáceres, até o dia 04/04/2021, as seguintes medidas não-
farmacológicas:

I - quarentena coletiva obrigatória no território do Município;

II – manutenção apenas dos serviços e atividades essenciais a que se re-
fere o art. 2º deste decreto;

III - suspensão de aulas presenciais em berçários, creches, escolas e uni-
versidades;

IV - controle do perímetro da área de contenção, por barreiras sanitárias,
para triagem da entrada e saída de pessoas, ficando autorizada apenas a
circulação de pessoas com o objetivo de acessar e exercer atividades es-
senciais;

V - proibição de qualquer atividade de lazer ou evento que cause aglo-
meração;

VI - proibição de funcionamento de academias ou congêneres;

VII - proibição de atendimento presencial em órgãos públicos e con-
cessionárias de serviços públicos, devendo ser disponibilizado ca-
nais de atendimento ao público não-presenciais;

CONSIDERANDO que o princípio da legalidade é um limite a atuação do
Poder Público, visto que este só poderá atuar com base na lei, sendo uma
garantia aos administrados, visto que só deveremos cumprir as exigências
do Estado se estiverem previstas na lei, e, se as exigências não estiverem
de acordo com a lei serão inválidas e, portanto, estarão sujeitas a um con-
trole do Poder Judiciário.

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas administrativas
para o fiel cumprimento das restrições estabelecidas pelos Decretos edita-
dos pelos Governos Estadual e Municipal;

CONSIDERANDO a necessidade de se padronizar os serviços da Câmara
Municipal de Cáceres, adequando-os as normas acima enumeradas, em
atenção ao princípio da legalidade e eficiência.

RESOLVE:

Art. 1º. No período estabelecido no Decreto Municipal nº. 307 de 29 de
março de 2021 (29/03/2021 à 04/04/2021), a Câmara Municipal de Cáce-
res ficará fechada, podendo, excepcionalmente ser realizado nesse pe-
ríodo, sessões extraordinárias, desde que seja de forma remota mediante
o uso de ferramentas tecnológicas;

Parágrafo único. Os votos, pareceres, ofícios, memorandos, circulares, e
demais documentos e proposições necessários para a realização das ses-
sões extraordinárias de que trata o caput, tramitarão de forma virtual, po-
dendo ser assinados eletronicamente ou por escrito, escaneados e envia-
dos por e-mail, WhatsApp, ou outra ferramenta virtual disponível, onde a
Secretaria respectiva, dará certidão de todo o trâmite, juntando os docu-
mentos nos processos e proposições correlatas;

Art. 2º. As sessões extraordinárias de que trata o caput do artigo 1º, serão
gravadas e ficarão disponíveis na página do Facebook da Câmara Munici-
pal de Cáceres;

Parágrafo único. Havendo prorrogação no prazo e nas condições estabe-
lecidas pelos Governos Estadual e Municipal, a Mesa Diretora da Câmara
Municipal de Cáceres editará uma nova portaria, se necessário.

Art. 3º. Fica suspenso pelo período descrito no artigo 1º, o uso do ponto
eletrônico, e, a execução dos serviços essenciais da Câmara Municipal de
Cáceres, seja na parte administrativa ou legislativa, deverão ser realiza-
das pelo regime de teletrabalho (home office), ressalvados somente os ca-
sos em que o trabalho presencial seja comprovadamente indispensável ao
atendimento ou funcionamento da Câmara Municipal de Cáceres.

Parágrafo único. O atendimento ao público, no período descrito no ar-
tigo 1º, poderá ser feito virtualmente, onde será disponibilizado o número
de telefone, WhatsApp e endereço eletrônico de e-mail de todos os verea-
dores, para o atendimento ao público em geral, dados esses que também
constarão na página oficial da Câmara Municipal de Cáceres, inclusive no
Facebook, e ainda, na porta de entrada da sede da Câmara Municipal de
Cáceres, com a finalidade de evitar aglomerações que possam facilitar a
propagação do COVID-19.

Art. 4º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, devendo
dar-se ciência a todos os Vereadores.

Cáceres/MT, 30 de março de 2021.

Domingos Oliveira dos Santos

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

Publicado no D.O.M. de 30/03/2021.

CAMARA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO

COVID-19: PORTARIA Nº. 05 DE 26 DE MARÇO DE 2021

ADOTA MEDIDAS PREVENTIVAS DE COMBATE À PROPAGAÇÃO DO
NOVO CORONAVÍRUS - COVID-19 NAS DEPENDÊNCIAS DA CÂMA-
RA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO/MT.

Aguinaldo Moura Da Silva, Presidente da Câmara Municipal de Porto
Esperidião/MT, no uso de suas atribuições legais, a fim de combater
à propagação do novo coronavírus - covid-19 nas dependências da
Câmara,

Considerando que o artigo 196 da Constituição federal reconhece a
saúde como um direito de todos e dever do estado, garantido medi-
ante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de
doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário as
ações para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDOa Lei Federal nº 13.979/2020, que dispõe sobre as me-
didas para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do
novo coronavírus (2019-nCoV), responsável pelo surto de 2019, regula-
mentada pela Portaria do Ministério da Saúde nº 356, de 11 de março de
2020;
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CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Im-
portância Internacional pela Organização Mundial de Saúde, em 30 de ja-
neiro de 2020, em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO a regulamentação do Estado de Mato Grosso por meio
do DECRETO Nº 874/2021, de 25 de março de 2021, que atualiza a clas-
sificação de risco epidemiológico e fixa regras e diretrizes para adoção de
medidas restritivas para conter a disseminação da COVID-19;

CONSIDERANDO os dados contidos no Painel Epidemiológico nº.
381, de 24 de março de 2021;

CONSIDERANDO o Decreto nº. 23/2021 de 26 de março de 2021 do
Município, que dispõe sobre as atualizações das medidas de enfren-
tamento da emergência de saúde pública decorrente do coronavirus
– COVID 19;

CONSIDERANDO que as ações a serem implementadas devem zelar pela
preservação da dignidade das pessoas e dos direitos humanos, pelo res-
peito à intimidade e à vida privada e pela necessidade, adequação, razoa-
bilidade e proporcionalidade de tais medidas imediatas visando a conten-
ção da propagação do novo coronavírus e objetivando a proteção da cole-
tividade;

RESOLVE:

Art. 1° - Ficam suspensas todas as atividades no âmbito da Câmara Mu-
nicipal Porto Esperidião por tempo indeterminado, com execução das ma-
térias de extrema urgência e necessidade de acordo com a avaliação da
Mesa Diretora da Casa.

Parágrafo primeiro: As Sessões terão expediente reduzido, ficando a
sessão exclusivamente para a deliberação de matérias que se referem as
proposituras dos Vereadores, matérias do Poder Executivo direcionadas
as Ordem do Dia.

Parágrafo segundo: Nesse período os vereadores não estão dispensa-
dos de suas atividades primárias de fiscalização do Poder Executivo, es-
pecialmente dos serviços à população e demais atribuições legais.

Art. 2° - Fica suspenso na vigência desta portaria, o atendimento ao pú-
blico na Câmara Municipal de Porto Esperidião, apenas tendo acesso às
dependências da Câmara os Vereadores e Servidores do Legislativo.

Parágrafo único: Para fim de fiel cumprimento do disposto no caput deste
artigo, informamos desde já o telefone (65) 3225-1166 e o endereço eletrô-
nico e telefone dos servidores da Câmara Municipal de Porto Esperidião:

SERVIDOR TELEFONE E-MAIL
Otavio Simplicio Kuhn 65.999210232 otaviosimplocio@hotmail.com
Alvizio de Jesus da Silva 65.996126504 alviziojesus@hotmail.com

Art. 3º - Ficam suspensos todos os eventos que ocorreriam no interior da
Câmara, que não estejam diretamente relacionados às atividades dos par-
lamentares, sendo que as Sessões Ordinárias e Extraordinárias ocorrerão
sem a presença de público.

I – Será permitido a presença de um representante da imprensa e um re-
presentante da sociedade que deverão se cadastrar na Secretaria da Câ-
mara Municipal, até o dia anterior à data da realização da Sessão.

II - Será considerada como representante da imprensa e da sociedade civil
a primeira pessoa que se cadastrar.

Art. 4°- Durante o período de suspensão das atividades poderá ser redu-
zido o expediente da Câmara, instituído sistema de trabalho alternativo,
revezamento da jornada de trabalho, e trabalho de forma remota para os
servidores.

Art. 5°- As Matérias legislativas em Regime de Urgência, poderão ser deli-
beradas em sessão extraordinária, observado as disposições do Regimen-
to Interno de Casa de Leis, podendo as convocações serem realizadas
por meio eletrônico e as sessões serem realizadas eletronicamente/virtu-
almente.

Parágrafo único: Para fins de cumprimento do disposto no caput deste
artigo ficam nomeados o servidor Otávio Simplicio Kuhn – Assessor Legis-
lativo e servidor Alvizio Jesus da Silva – Secretário Geral, os quais deve-
rão certificar eventuais deliberações, igualmente providenciar os devidos
encaminhamentos.

Art. 6°- As medidas instituídas nesta Portaria poderão ter a sua vigência
prorrogada mediante a verificação da necessidade.

Art. 7°- Esta Portaria entra em vigor na presente data, com a devida publi-
cação.

Gabinete do Presidente

Câmara Municipal de Porto Esperidião

Em 26 de março de 2021

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO

CNPJ Nº. 01.327.964/0001.01

Aguinaldo Moura da Silva

Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACORIZAL

COVID-19: DECRETO Nº 016/2021

DECRETO Nº 016/2021

“DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NO DECRETO Nº 015/2021, E DÁ OU-
TRAS PROVIÊNCIAS”.

O Prefeito Municipal de Acorizal, Estado de Mato Grosso, Sr. Benancy
Lemes da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei
Orgânica Municipal.

Considerando que a Saúde, nos termos do Art. 196 da Constituição Fe-
deral, é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso Universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação;

Considerando que a Organização Mundial de Saúde (OMS), em 30 de
janeiro de 2.020, declarou Emergência da Saúde Pública de Importância
Internacional – ESPII, dado o grau de avanço dos casos de contaminação
pelo novo coronavírus, e classificou sua contaminação, no dia 11 de março
de 2.020, como uma pandemia, cobrando ações dos governos compatí-
veis com a gravidade da situação a ser enfrentada;

Considerando o Ofício Circular nº. 017/PRESIDENCIA/2.021, da Associ-
ação Mato-grossense dos Municípios em que declara o colapso vivido na
rede de saúde, o qual encontrasse com 96,7% de ocupação de leitos de
UTI, sendo que 71,08% dos casos são do interior do Estado de Mato Gros-
so;

Considerando os índices de taxas de ocupação dos leitos públicos de
UTI’s, que conforme os dados contidos no Painel Epidemiológico nº. 381
Coronavírus/Covid-19 Mato Grosso, de 24 de março de 2021, da Secreta-
ria Estadual de Saúde, indicam 98,05% de taxa de ocupação;

Considerando o aumento de demanda hospitalar pública e privada por
oxigênio medicinal e medicamentos necessários para intubação de paci-
entes em estado grave como decorrência do aumento do número de con-
taminações e internações;

Considerando a necessidade de adoção de medidas não farmacológicas
para evitar a disseminação da Covid-19 sem olvidar da manutenção das
necessidades essenciais coletivas;

Considerando a decisão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, em ação
de controle concentrado de constitucionalidade, que conferiu aos Municí-
pios o poder para, diante da realidade, adotar as medidas restritivas à cir-
culação de pessoas e de funcionamento de atividades econômicas para
preservar a vida;
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Considerando que o Supremo Tribunal Federal no bojo da Ação de Des-
cumprimento de Preceito Fundamental – ADPF nº. 672 e da Ação Direta
de Inconstitucionalidade - ADI nº. 6.341, reafirmou a competência concor-
rente da União, Estados e Municípios para legislarem sobre normas que
cuidem da saúde, dirigirem o sistema único e executem ações de vigilân-
cia sanitária e epidemiológicas;

Considerando que o Município de Acorizal/MT deve pautar suas ações
com base nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, ade-
quando as medidas de prevenção ao Coronavírus (COVID-19) à realidade
local, sobretudo quanto a observância dos direitos e garantias individuais
assegurados constitucionalmente;

Considerando o Decreto Estadual nº. 861, de 15 de março de 2.021, que
prorrogou até o dia 04 de abril de 2.021 os efeitos do Decreto Estadual nº.
836, de 01 de março de 2.021, que atualizou as medidas restritivas para
conter a disseminação da Covid-19 e dá outras providências;

Considerando o Decreto Estadual nº. 874, de 25 de março de 2021, que
atualiza classificação de risco epidemiológico e fixa regras e diretrizes pa-
ra adoção, pelos Municípios, de medidas restritivas para prevenir a disse-
minação da COVID-19 e dá outras providências;

Considerando que compete ao Município zelar pela preservação do bem-
estar da população e pela manutenção dos serviços públicos e das ativi-
dades socioeconômicas, bem como adotar imediatamente as medidas que
se fizerem necessárias para, em regime de cooperação, combater situa-
ções emergenciais;

Considerando que as ações a serem implementadas devem zelar pela
preservação da dignidade das pessoas e dos direitos humanos, pelo res-
peito à segurança, saúde, a intimidade e à vida privada e pela necessida-
de, adequação, razoabilidade e proporcionalidade de tais medidas imedia-
tas visando a contenção da propagação do novo coronavírus e objetivando
a proteção da coletividade; e

Considerando que o Decreto Estadual nº. 874, de 25 de março de 2021,
que classifica o Município de Acorizal/MT, com o NÍVEL DE RISCO ALTO.

DECRETA:

Artigo 1° -Fica terminantemente proibido o consumo de bebida alcoólica
nos locais de venda, sejam eles supermercados, conveniências, restau-
rante ou congêneres, ainda que dentro dos horários permitidos para funci-
onamento descrito no Decreto n. 10/2021.

Artigo 2º - Fica expressamente proibida circulação/comércio de ambulan-
tes de atividade não essencial.

Artigo 3º - As medidas constantes neste Decreto possuem a mesma va-
lidade do Decreto Estadual n°874 de 25 de março de 2021, podendo ser
prorrogado ou revisto a qualquer tempo diante do monitoramento da pan-
demia realizado pelo Comitê de Enfrentamento.

Artigo 4º - Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário, sobretudo o Decreto n. 15/
2021, cujo mesmo passará a ter a mesma validade deste.

Paço Municipal, em Acorizal/MT, 30 de Março de 2021.

Benancy Lemes da Silva

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI

COVID-19: DECRETO 130/2021

DECRETO N.º 130/2021.

“Atualiza as medidas emergenciais e temporárias para a prevenção
dos riscos de disseminação do Coronavírus (COVID-19) no âmbito do
Município de Alto Taquari, Estado De Mato Grosso e dá outras provi-
dências.”

A Prefeita do Município de Alto Taquari-MT, Estado de Mato Grosso, Sr.ª
MARILDA GAROFOLO SPERANDIO, no uso e gozo das suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir segurança às atividades pri-
vadas essenciais à saúde, bem como zelando pelo bem estar da popula-
ção, sem prejuízo à manutenção das medidas sanitárias preventivas à dis-
seminação do coronavírus.

CONSIDERANDO o Decreto n. 874, do Governo do Estado de Mato Gros-
so, o qual atualiza a classificação de risco epidemiológico e fixa regras e
diretrizes para adoção, pelo Municípios, de medidas restritivas para preve-
nir a disseminação da COVID-19 e dá outras providências;

CONSIDERANDO os índices de taxas de ocupação dos leitos públicos de
UTI’s, que conforme os dados contidos no Painel Epidemiológico nº 381
Coronavírus/Covid-19 Mato Grosso, de 24 de março de 2021, da Secreta-
ria Estadual de Saúde indicam 98,05% de taxa de ocupação;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas não farmacoló-
gicas para evitar a disseminação da Covid-19 sem olvidar da manutenção
das necessidades essenciais coletivas.

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica mantida a situação de emergência em todo território de Alto
Taquari/MT para fins de prevenção e enfrentamento à pandemia da CO-
VID-19, de importância internacional.

Parágrafo Único – Este Decreto consolida as medidas excepcionais, de
caráter temporário, no que diz respeito às atividades públicas e privadas,
para o início de uma nova etapa de condutas a âmbito municipal, a fim de
manter a prevenção dos riscos de disseminação do coronavírus, conforme
Decretos Estaduais e Federais.

Art. 2º - Para enfrentamento da situação de emergência de saúde pública
fica suspenso o atendimento ao público em todos os Órgãos da Adminis-
tração Direta, Indireta e Autárquica do Município, mantido o trabalho inter-
no e atendimento de situações de urgência dentro do horário habitual de
trabalho.

§ 1º - A suspensão de atendimento ao público não se aplica à Secretaria
de Saúde e aos órgãos a ela vinculados, bem como às sessões de lici-
tações previamente agendadas e desde que apresentado plano de ação
aprovado pela vigilância sanitária.

§ 2º - Aos servidores que se enquadrarem no grupo de risco, fica garantida
a continuidade das atividades via home office, podendo ser analisado caso
a caso com a consequente convocação, a critério da Administração.

Art. 3º O funcionamento de todas as atividades e serviços ficará sujeito às
seguintes condições:

I - de segunda à sexta-feira, autorizado o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre às 05h00m e 20h00m (horário oficial de Mato
Grosso);

II - aos sábados e domingos, autorizado o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre às 05h00m e 12h00m (horário oficial de Mato
Grosso);

§ 1º Fica proibido o consumo de bebida alcoólica e gêneros alimentícios
nos locais de venda e em suas imediações.

§ 2º Os supermercados, nos horários de funcionamento fixados nos inci-
sos deste artigo, são obrigados a aplicar sistema de controle de entrada
restrito a 01 (um) membro por família, bem como disponibilizar 01 (um)
funcionário, com a devida proteção, para que se faça o controle do fluxo, a
higienização e a assepsia dos clientes na porta de entrada.

§ 3º Fica limitado o acesso de clientes aos supermercados na seguinte
proporção: até 05 (cinco) pessoas aos estabelecimentos de pequeno por-
te; até 10 (dez) pessoas para estabelecimentos de médio porte; até 20
(vinte) pessoas para estabelecimentos de grande porte.
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§ 4º Excepcionalmente, os supermercados, padarias e açougues poderão
funcionar aos sábados até as 20h00m (horário oficial de Mato Grosso).

§ 5º Os restaurantes e lanchonetes somente poderão funcionar nas moda-
lidades delivery (entrega a domicílio) e take away (pegue/leve);

§ 6º As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e congêneres,
de imprensa, de transporte coletivo, transporte individual remunerado de
passageiros por meio de taxi ou aplicativo, as funerárias, os postos de
combustíveis, exceto conveniências, as indústrias, as atividades de colhei-
ta e armazenamento de alimentos e grãos, serviços de segurança e vigi-
lância privada, de manutenção de fornecimento de energia, água, telefo-
nia, coleta de lixo, e as atividades de logística de distribuição de alimentos,
não ficam sujeitas às restrições de horário do presente artigo.

Art. 4º O funcionamento de serviço na modalidade delivery (entrega a do-
micílio) ficará autorizado somente até às 23h59m (horário oficial de Mato
Grosso), enquanto que o serviço na modalidade take away (pegue e leve)
poderá funcionar até 20h45m (horário oficial de Mato Grosso), inclusive
aos sábados e domingos.

Parágrafo único: As farmácias poderão funcionar, na modalidade deli-
very, sem restrição de dias e horários.

Art. 5º. Durante a vigência deste decreto os eventos sociais, corporativos,
empresarias, técnicos, científicos e a prática de esportes coletivos não se-
rão permitidos. As academias, igrejas, templos e congêneres poderão fun-
cionar, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) da capacidade máxima
do local e observados os limites de horário definidos nos incisos deste ar-
tigo 3º deste Decreto, bem como a prévia apresentação e aprovação de
plano de trabalho pela vigilância sanitária.

Art. 6º. Enquanto vigente este Decreto, fica proibida a concentração/aglo-
meração de pessoas em estabelecimentos privados e espaços públicos,
inclusive em ruas e calçadas.

§1º. Fica proibida a utilização de ginásios, parques, campos e praças pú-
blicas.

§2º. O lago municipal somente poderá ser utilizado para a prática de pes-
ca, restrita a uma pessoa a cada 05 m (cinco metros) e desde que respei-
tadas as normas de prevenção, entre as quais destacamos o uso obriga-
tório de máscaras.

Art. 7º. Fica instituída restrição de circulação de pessoas (toque de reco-
lher) em todo o território do Município de Alto Taquari a partir das 21h00m
até às 05h00m (horário oficial de Mato Grosso).

§ 1º Excetuam-se da restrição disposta no caput do presente artigo os fun-
cionários, prestadores e consumidores das atividades e serviços cujo fun-
cionamento é permitido após as 20h00m, bem como outras situações es-
pecíficas a serem analisadas pela autoridade policial responsável pela fis-
calização.

§2º A restrição fixada no caput deste artigo não se aplica ao transporte de
cargas e passageiros em rodovias estaduais e federais.

Art. 8º. Todos os estabelecimentos em atividade no território do Município
de Alto Taquari devem observar os seguintes protocolos de saúde e nor-
mas sanitárias durante seu funcionamento:

I - evitar circulação de pessoas pertencentes ao grupo de risco, conforme
definição do Ministério da Saúde;

II - disponibilizar locais adequados para lavagem frequente das mãos com
água e sabão e/ou disponibilização de álcool na concentração de 70%;

III - ampliar a frequência diária de limpeza e desinfecção de locais frequen-
temente tocados, tais como pisos, corrimãos, maçanetas, banheiros, inter-
ruptores, janelas, telefones, teclados de computador, controles remotos,
máquinas acionadas por toque manual, elevadores e outros;

IV - evitar a realização presencial de reuniões de trabalho e priorizar a rea-
lização de atividades de forma remota mediante o uso de ferramentas tec-
nológicas;

V - controlar o acesso de modo a garantir o distanciamento mínimo de
1,5m entre as pessoas;

VI - vedar o acesso de funcionários, consumidores e usuários que não es-
tejam utilizando máscara de proteção facial, ainda que artesanal;

VII - medir a temperatura corporal das pessoas na entrada dos estabele-
cimentos, impedindo sua entrada em caso de registro igual ou superior a
37,5º;

VIII - manter os ambientes arejados por ventilação natural;

IX - adotar as recomendações atuais de isolamento domiciliar para os pro-
fissionais pertencentes ao grupo de risco, conforme definido pelo Ministé-
rio da Saúde;

X - observar as determinações das autoridades sanitárias para a conten-
ção de riscos, especialmente quando a atividade exigir atendimento pre-
sencial da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo
correto de relacionamento com o público.

Art. 9º Fica estabelecida, no Município de Alto Taquari, a medida de isola-
mento compulsório dos casos suspeitos e confirmados de COVID-19, nos
termos deste Decreto.

Art. 10. Para contenção da transmissibilidade da COVID-19, deverá ser
adotado, como medida não-farmacológica, o isolamento domiciliar das se-
guintes pessoas:

I - Da pessoa com sintomas respiratórios que estiver aguardando o resul-
tado de exame laboratorial para fins de diagnóstico de COVID-19;

II - Da pessoa que apresentar resultado de exame positivo para o SARS-
CoV-2;

III - Das pessoas residentes no mesmo endereço que os indivíduos indica-
dos no inciso II do caput deste artigo, ainda que estejam assintomáticas.

§ 1º A medida de isolamento perdurará pelo prazo estabelecido pelo mé-
dico, tendo duração máxima de 14 (catorze) dias.

§ 2º Para os fins deste Decreto, são considerados sintomas respiratórios:
tosse seca, dor de garganta ou dificuldade respiratória, acompanhada ou
não de febre, desde que sejam devidamente confirmados por atestado mé-
dico.

Art. 11. Nas hipóteses em que a equipe de saúde verificar, no curso de
qualquer atendimento em serviço de saúde localizado no Município, que
uma determinada pessoa apresenta sintomas respiratórios e/ou resultado
de exame positivo para o SARS-CoV-2, competirá ao profissional médico
prescrever, por meio de atestado, a medida não-farmacológica de isola-
mento domiciliar, nos moldes do art. 10 deste Decreto.

Art. 12. As autoridades sanitárias poderão, quando constatarem o des-
cumprimento de qualquer medida de prevenção da disseminação da CO-
VID-19, aplicar de imediato a penalidade de multa, nos termos previstos
na Lei Estadual nº 11.316/2021, lavrando o auto de infração respectivo.

Art. 13. O município poderá adotar, quando achar necessário, o controle
do perímetro urbano por meio de barreiras sanitárias para triagem da en-
trada e saída de pessoas.

Art. 14. O velório e as cerimônias fúnebres dos falecidos decorrentes de
casos confirmados ou suspeitos de coronavírus (Sars-COV-2) ficam proibi-
dos no Município, devendo o sepultamento ser realizado assim que o cor-
po for liberado pelas autoridades competentes e em caixão fechado.

Parágrafo único. Consideram-se casos suspeitos aqueles notificados
no sistema de Vigilância Epidemiológica, assim como os casos em
que a necropsia indicar que o falecimento se deu por suspeita de Co-
vid-19.
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Art. 15. O velório e as cerimônias fúnebres dos falecidos por outras causas
deverão ter a duração máxima de 08 (oito) horas, com as seguintes obser-
vações:

§1º - Fica limitada a presença de até 10 (dez) pessoas concomitantemente
no interior da sala de velório, mantido e respeitado o distanciamento social;

§2º - A sala de velório deverá estar ventilada de forma natural ou mecâni-
ca, sendo proibida a utilização de aparelhos de ar condicionado para esse
fim;

§3º - Deverão ser disponibilizados água, sabão, papel toalha e álcool em
gel a 70% para higienização das mãos durante todo o velório;

Art. 16. O descumprimento das medidas emergenciais dispostas neste
Decreto importará em responsabilidade civil, penal e administrativa dos in-
fratores.

Art. 17. As medidas restritivas de circulação de pessoas previstas neste
Decreto permanecerão vigentes durante o período de 15 (quinze) dias ou
até que sobrevenha decreto que as modifique.

Art. 18. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Alto Taquari/MT, 30 de março de 2021.

MARILDA GAROFOLO SPERANDIO

Prefeita Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
COVID-19: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO COVID-19: DISPENSA

DE LICITAÇÃO Nº 004/2021 RETIFICAÇÃO

RETIFICAÇÃO DA RATIFICAÇÃO DE JUSTIFICATIVA

A Prefeita Municipal, Srª. Marilda Garofolo Sperandio, tendo em vista a jus-
tificativa apresentada pela Assessoria Jurídica do Município, sobre a con-
tratação direta, fulcrada no Art. 4º da Lei Federal 13.979/2020, com a em-
presa: HEALTH TECH SAUDE E TECNOLOGIA EIRELI, CNPJ: 09.002.
747/0001-53, no valor total de R$ 16.708,50 (dezesseis mil setecentos e
oito reais e cinquenta centavos), para a contratação de empresa especia-
lizada no fornecimento de KITS PARA TESTE RÁPIDO DO COVID-19 pa-
ra o Município de Alto Taquari - MT. Diante do fato, resolve, RATIFICAR
a justificativa apresentada, e ordenar sua publicação em cumprimento ao
disposto no art. 26 da Lei 8.666/83, que rege as compras públicas, publi-
cadas nos jornais, no dia 29 de MARÇO de 2021, onde se lê: SECRETA-
RIA DE ADMINISTRAÇÃO COVID-19: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/
2021. Se lê: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO COVID-19: DISPENSA
DE LICITAÇÃO Nº 004/2021.

Alto Taquari - MT, 30 de Março de 2021.

Marilda Garofolo Sperandio

Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS

GABINETE DO PREFEITO
COVID-19: DECRETO Nº. 095/2021

SÚMULA: “DISPÕE sobre a atualização das MEDIDAS TEMPORÁRIAS
RESTRITIVAS NECESSÁRIAS PARA PREVENÇÃO DOS RISCOS DE
DISSEMINAÇÃO DO CORONAVÍRUS EM CUMPRIMENTO AO DECRE-
TO ESTADUAL Nº 874/2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JULIO CESAR DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Apiacás, Estado de
Mato Grosso, usando de suas atribuições legais, e, em atendimento ao
Decreto Estadual nº 874/2021.

CONSIDERANDO a DETERMINAÇÃO JUDICIAL proferida nos autos n.º
1003497-90.2021.8.11.0000 que impõe ao Município a instituir, imediata-
mente, a quarentena coletiva obrigatória no território do Município, por pe-
ríodo de 10 (dez) dias;

CONSIDERANDO a DECLARAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚ-
BLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL PELA ORGANIZAÇÃO
MUNDIAL DE SAÚDE, em 30 de janeiro de 2020;

CONSIDERANDO que a ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE declarou
em 11 de março de 2020, que a disseminação do novo coronavírus, cau-
sador da doença denominada COVID-19, caracteriza pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n.º 874 de 25 de março de 2021,
que atualiza classificação de risco epidemiológico e fixa regras e diretrizes
para adoção, pelos Municípios, de medidas restritivas para prevenir a dis-
seminação da COVID-19 e dá outras providências;

Considerando as disposições contidas no Decreto nº 10.282/2020 do Go-
verno Federal;

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica decretado no Município de Apiacás/MT, novas medidas não
farmacológicas excepcionais, de caráter temporário inicialmente pelo pra-
zo de 10 (dez) dias, restritivas à circulação de pessoas e ao funcionamen-
to das atividades privadas, para a prevenção dos riscos de contágio pelo
coronavírus em todo o território municipal, nas situações que especifica.

I – Fica instituída a quarentena coletiva obrigatória no território do Muni-
cípio, pelo período de 10 (dez) dias, a contar de 31/03/2021 prorrogáveis,
mediante reavaliação da autoridade competente;

II – Fica suspenso o atendimento presencial em órgãos públicos e con-
cessionários de serviços públicos por período de 10 (dez) dias, a contar de
31/03/2021 prorrogáveis, mediante reavaliação da autoridade competente,
com exceção do atendimento na Secretaria Municipal de Saúde e Secre-
taria Municipal de Assistência Social;

“a” – O atendimento será realizado através dos seguintes endereços de
e-mails e telefones:

Ø Secretaria Municipal de Administração e Finanças: administra-
cao@apiacas.mt.gov.br.

Ø Departamento de Tributos: tributos@apiacas.mt.gov.br.

Ø Departamento Jurídico: juridicoprefeituraapiacas@gmail.com.

Ø Secretaria Municipal de Saúde: saudeapiacas20@gmail.com

Ø Secretaria Municipal de Educação: educacaoapiacas@hotmail.
com.

Ø Secretaria Municipal de Agricultura: sec.mun.deagricultura-
apc@outlook.com.

Ø Prefeitura: Telefone 3593-2200.

Ø Departamento de Tributos: Telefone 3593-2204/2214

Ø Secretaria de Obras: Telefone 98431-0851.

Ø Secretaria de Urbanismo: Telefone 98151-8817.

Ø Secretaria Municipal de Agricultura: Telefone 98429-7422.

Ø Sefaz: Telefone 3593-2226.

III – Fica instituída a barreira sanitária na entrada do Município de Api-
acás para controle do perímetro da área de contenção, para triagem da
entrada e saída de pessoas, ficando autorizada apenas a circulação de
pessoas com o objetivo de acessar e exercer atividades essenciais, por
período de 10 (dez) dias, a contar de 31/03/2021 prorrogáveis, mediante
reavaliação da autoridade competente;

IV – Fica proibido a venda, entrada e circulação de bebidas alcoólicas
em todo território do município de Apiacás, seja em estabelecimento co-
mercial, via pública, espaço público e espaço de uso comum, ficando au-
torizado a qualquer agente/servidor designado pela Secretaria de Saúde,
proceder com a conferência de estoque, para fins de inibir a venda clan-
destina de bebidas alcoólicas;
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V – Fica proibido a venda e circulação de essências e carvão utilizado
para narguile em todo território do município de Apiacás, seja em estabe-
lecimento comercial, via pública, espaço público e espaço de uso comum;

VI – Fica proibida a circulação de pessoas em vias públicas, a perma-
nência em local público e espaço de uso comum, bem como a realização
de qualquer atividade em local privado no horário compreendido entre as
21h:00m e as 05h:00m.

VII – Fica proibida a circulação em via pública e espaço de uso co-
mum, bem como a entrada em qualquer estabelecimento comercial, órgão
público ou privado sem o uso de máscaras.

VIII – Fica proibida a aglomeração em casas de veraneio, balsas, bem
como o consumo de bebidas alcoólicas em pescarias e nas faixas contí-
guas aos rios e lagos do município de Apiacás/MT.

IX – Fica proibida a realização de aniversários, casamentos, festas,
shows e atividades de lazer e esporte, sejam elas em locais próprios para
eventos, residências particulares, sítios, chácaras, fazendas e beiras de
rio, que cause aglomeração durante a vigência desse decreto.

X – Fica determinado o isolamento domiciliar de pacientes em situa-
ção confirmada de COVID-19, em caráter obrigatório, por prescrição mé-
dica, pelos prazos definidos em protocolos, sob pena de serem multados
e processados criminalmente;

XI – Fica determinado a quarentena domiciliar de pacientes sintomáticos
em situação de caso suspeito para COVID-19, e daqueles que com ele ti-
veram contato, em caráter obrigatório, por prescrição médica;

XII – A família ficará responsável para evitar a circulação de pessoas
pertencentes ao grupo de risco conforme definição do Ministério da Saúde;

XIII – Fica proibida as aulas presenciais de cursos por instituições públi-
cas e privadas;

XIV – Fica proibido o funcionamento dos parques de diversões públicos
e particulares por prazo indeterminado;

XV – Fica proibida a realização de atividades esportivas de forma coletiva
que causem aglomeração por prazo indeterminado até que haja nova deli-
beração por parte do Comitê;

Parágrafo Único - Não se aplica as restrições disposta no presente arti-
go os funcionários, prestadores e consumidores das atividades e serviços
cujo funcionamento é permitido após as 19h00m, bem como outras situa-
ções específicas a serem analisadas pela autoridade responsável pela fis-
calização.

Art. 2º. Para efeitos desse decreto, consideram-se serviços públicos e ati-
vidades essenciais além das atividades descritas abaixo, todas aquelas
elencadas no Decreto nº 10.282/2020, do Governo Federal, que poderão
manter o atendimento ao público mediante as normas desse decreto.

I – Fica permitida a entrada nos mercados, mercearias, padarias e far-
mácias de somente 01 (um) membro da família por vez.

II – Mercados, mercearias, padarias e farmácias deverá disponibilizar
álcool em gel na concentração 70% à frente de sua porta.

III – A ocupação dos mercados, mercearias, padarias e farmácias de-
verão respeitar o limite de 30% de capacidade máxima do local.

IV – Mercados, mercearias, padarias e farmácias deverá realizar o con-
trole de entrada e quantidade de pessoas no estabelecimento.

V – Os empregados e clientes devem utilizar a máscara continuamente,
sendo que o comércio responderá pelo descumprimento dessa medida.

VI – No caso de existência de filas, os mercados, mercearias, padarias
e farmácias deverão guardar o espaço de 1,5 metros de distância entre
os clientes.

VII – Os serviços de contabilidade e advocacia e poderão trabalhar inter-
namente, ficando vedado o atendimento ao público.

VIII – Os consultórios odontológicos somente poderão atender pacientes
urgentes e inadiáveis.

IX – Fica determinada a higienização de espaços de uso comum e outros
destinados ao atendimento de pessoas, a higienização de corrimão, ma-
çaneta, carrinhos, cestas, mesas, bancadas e demais superfícies que são
tocadas com frequência com álcool na concentração 70%, bem como de-
vem ser higienizados os pisos, continuadamente.

Art. 3º - Os serviços considerados essenciais, necessários à sobrevivência
dos munícipes que poderão manter o atendimento ao público, além dos
serviços previstos no Decreto nº 10.282/2020 do Governo Federal, sujeitos
as normas desse decreto são:

I – Farmácias;

II – Serviços de saúde;

III – Agências bancárias;

IV – Lotéricas;

V – Correios;

VI – Correspondentes bancários;

VII – Supermercados, mercados e mercearias;

VIII – Serviços de hospedagem e congêneres;

IX – Transporte coletivo e individual remunerado de passageiros;

X – Funerárias;

XI – Postos de combustíveis, exceto as conveniências;

XII – Indústrias;

XIII – Serviços de manutenção e fornecimento de energia, água, internet,
telefonia e coleta de lixo;

XVII – Serviços de distribuição de alimentos;

XVIII – Padarias poderão funcionar sem o consumo de alimentos e bebi-
das no local;

XIX – Restaurantes.

Art. 4º. Os mercados, mercearias e padarias poderão funcionar aos sá-
bados no horário compreendido entre as 05h:00m e as 19h:00m e aos do-
mingos no horário compreendido entre as 05h:00m e as 12h:00m, desde
que observadas as condições determinadas neste Decreto.

Art. 5º. Os restaurantes poderão funcionar de segunda a sexta feira en-
tre as 05h:00m e as 19h:00m, aos sábados e aos domingos no horário
compreendido entre as 05h:00m e as 14h:00m desde que observadas as
condições determinadas neste Decreto.

Art. 6º. Os serviços de delivery poderão ser realizados diariamente no
horário compreendido entre as 05h:00m e as 23h00m.

Art. 7º. As igrejas, templos e congêneres, poderão funcionar de
segunda-feira a sexta-feira no horário compreendido entre as 05h:00m e
as 19h:00m e aos sábados e domingos no horário compreendido entre as
05h:00m e as 12h:00m respeitando o limite de 30% de capacidade máxi-
ma do local, desde que observadas as condições determinadas neste De-
creto.

Art. 8º A fiscalização das regras deste Decreto ficará a cargo da:

I - Polícia Militar - PM/MT;

II - Vigilância Sanitária;

III - Outros órgãos municipais investidos de poder de fiscalização.

Parágrafo Único – Conforme determinado pelo decreto Estadual nº 874/
2021, a Polícia Militar do Estado de Mato Grosso juntamente com os fis-
cais designados pela Secretaria de Saúde, ficam autorizados a dispersar
aglomerações, inclusive em bares, restaurantes, lanchonetes, conveniên-
cias e eventos em residências particulares.
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Art. 9º. Em caso de descumprimento das normas descritas nesse Decreto,
serão aplicadas as penalidades administrativas cabíveis, conforme legisla-
ção vigente, sem prejuízo da apuração de ilícitos cíveis e criminais even-
tualmente praticados pela pessoa jurídica ou física.

Art. 10º. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Registra-se. Publique-se. Cumpra-se.

Apiacás/MT, 30 de março de 2021.

JULIO CESAR DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAINHA

COVID-19: DECRETO Nº. 025 DE 29 DE MARÇO DE 2021

Dispõe sobre a atualização de medidas

emergenciais e temporárias de

prevenção ao contágio pelo COVID-19

(Novo Coronavírus), no âmbito da

administração municipal direta e indireta

de Araguainha/MT e dá outras

providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAGUAINHA, Estado de Mato Gros-
so, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal:

CONSIDERANDO o Decreto Estadual de nº 874 de 25 de março de 2021,
que dispõe sobrea atualização das medidas restritivas para conter a dis-
seminação da COVID-19 e dá outras providências.

CONSIDERANDO a situação epidemiológica do Município que está clas-
sificado como nível de risco MUITO ALTO conforme anexo II do Decreto
Estadual nº 874 de 25 de Março de 2021;

CONSIDERANDO o disposto no art. 6º do Decreto Estadual nº 462, de 22
de abril de 2020, que autorizou a revisão das medidas não farmacológicas
excepcionais, restritivas a circulação e as atividades privadas, adotadas
até o momento no Estado de Mato Grosso, caso a taxa de ocupação de
leitos públicos de UTI’s, exclusivos para COVID-19, atingisse o percentual
de 60% (sessenta por cento);

CONSIDERANDO o disposto na Súmula Vinculante nº. 38 do Supremo
Tribunal Federal que fixa a competência aos municípios de definirem o ho-
rário de funcionamento do estabelecimentos comerciais;

CONSIDERANDO a Lei Federal 8080/90 que dispõe sobre as condições
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providencias;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal 8080/90 em seu art. 15, inciso
XX que define as instâncias e mecanismos de controle e fiscalização ine-
rentes ao poder de polícia sanitária;

CONSIDERANDO o disposto no art.18 da Lei Federal 8080/90 que com-
pete a direçãomunicipal do Sistema Único de Saúde – SUS: Planejar, or-
ganizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e exe-
cutar serviços públicos de saúde;

CONSIDERANDO que a mudança no cenário atual do crescimento da ta-
xa de contaminaçãodo novocoronavírus em nosso município, ensejará a
adoção de medidas restritivas ao funcionamento dos setores públicos e
privados;

DECRETA:

Art. 1º No âmbito do setor público e privado do Município de Araguainha,
ficam suspensas,pelo período de 10 dias, prorrogáveis, contado da entra-
da em vigor deste Decreto:

I - As festas e confraternizações residenciais poderão ser realizadas, des-
de que a aglomeração não seja superior à 10 (dez) pessoas em residên-
cias no Município de Araguainha – MT, sendo permitida nesta quantida-
de apenas parentes até o 3º grau de parentesco, conforme discriminação
abaixo:

a) – Parentes em linha reta:

Ascendentes:1º grau: pai e mãe - 2º grau: avô e avó - 3º grau: bisavô e
bisavó

Descendente: 1º grau: filho e filha - 2º grau: neto e neta - 3º grau: bisneto
e bisneta

b) – Parentes em linha colateral: 2º grau: irmão e irmã - 3º grau: tio e tia,
sobrinho e sobrinha.

c) – Parentes por afinidade (Parentes exclusivamente do cônjuge ou com-
panheiro (a): Ascendente: 1º grau: pai e mãe - 2º grau: avô e avó - 3º grau:
bisavô e bisavó descendente: 1º grau: filho e filha - 2º grau: neto e neta - 3º
grau: bisneto e bisneta. Linha colateral: 2º grau: irmãos e irmãs - 3º grau:
tio e tia, sobrinho e sobrinha.

Il- Fica proibida a realização de eventos públicos e privados, incluindo-se
eventos esportivos, que importem em aglomerações, como reuniões e o
uso de áreas comuns, tais como churrasqueiras, quadras poliesportivas,
campo de futebol, salões de jogos e festas, espaços de uso

Infantil e/ou demais equipamentos sociais que ensejem aglomerações e
que sejam propícios à disseminação do COVID-19, ressalvando-se a ex-
ceção disposta no inciso l;

III - Fica vedada a consumação de bebida alcoólica que ocasione aglome-
ração em qualquer espaço público;

IV - Fica vedada a disposição de mesas para consumação de alimentos
em logradouros públicos, tais como praças e locais análogos;

V – Ficam suspensas as atividades em academias de saúde ao ar livre;

VI - Ficam vedados jogos esportivos coletivos;

VII – Ficam suspensas as atividades de cunho religioso;

VIII– Fica instituída restrição de circulação de pessoas (toque de recolher)
em todo território do município de Araguainha – MT, a partir das 21h00m
até as 05h00m;

Art. 2º - Fica determinado o controle do perímetro da área de contenção
por barreiras sanitárias, para triagem da entrada e saída de pessoas, fi-
cando autorizada apenas a circulação de pessoas com objetivo de acessar
e exercer atividades essenciais;

Parágrafo Único– Adotar as recomendações atuais de isolamento domici-
liar e circulação de profissionais e pessoas pertencentes ao Grupo de Ris-
co, conforme definido pelo Ministério da Saúde;

CAPÍTULO I

DAS DEMAIS MEDIDAS TEMPORÁRIAS ADOTADAS PARA O EN-
FRENTAMENTO DA

EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DECORRENTE DO CORONAVÍ-
RUS

Art. 3º Durante a vigência deste Decreto, as atividades de bares, Padarias,
restaurantes,lojas de Conveniência, distribuidoras de bebidas, mercearias
e similares deverão adotar os seguintes requisitos e determinações para o
seu funcionamento:

I – Fica autorizado o funcionamento de segunda a sexta feira, somente
compreendido entre 05h:00m até as 20h00m (exceto em casos de emer-
gências);

II – Aos sábados, autorizado o funcionamento somente no período com-
preendido entre as 05h:00m até as 12h00m (exceto em casos de emer-
gências);
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III – Aos domingos, autorizado o funcionamento somente no período com-
preendido entre as 05h:00m até as 12h00m (exceto em casos de emer-
gências);

IV - proibição de jogos de bilhar;

V – Suspender a disposição de mesas para clientes nos estabelecimentos
referidos nesse Decreto;

VI – Afixar material com as recomendações para prevenção do corona ví-
rus em locais visíveis aos clientes, como balcões de atendimento, caixas,
portas de acesso ao estabelecimento e sanitários;

a) Lave as mãos frequentemente com água e sabão;

b) Higiene as mãos com álcool 70%;

c) Cubra com o braço nariz e boca ao espirar ou tossir;

d) Mantenha os ambientes bem ventilados e limpos;

e) Evite apertos de mãos, abraços e beijos;

f) Mantenha distância segura entre as pessoas, inclusive em filas;

g) Evite tocar em balcões e outras superfícies;

h) Higienize as mãos antes e depois de utilizar carrinhos e cestas de com-
pras;

i) Não consuma lanches e outros alimentos no comércio;

j) Não atender clientes que não estejam fazendo uso de mascaras (des-
cartável ou não) em estabelecimentos comerciais.

VII – Fornecer em locais estratégicos álcool gel a 70% para clientes, e afi-
xar orientações que, para melhor eficiência do resultado, é necessário es-
palhar o produto em toda a superfície das mãos e friccionar por 20 segun-
dos;

VIII - Disponibilização de um lavatório com sabão líquido e papel toalha na
entrada do estabelecimento;

IX – Orientar funcionários e colaboradores para respeitar as etiquetas de
higiene respiratórias, que são medidas simples que podem minimizar a
transmissão de doenças infecciosas, como a COVID – 19, principalmente
durantes os atendimentos ao público, tais como:

a) Cobrir a boca e nariz com lenço de papel quando tossir ou espirrar e
descartar o lenço no lixo;

b) Caso não tenha disponível o lenço descartável, tossir ou espirrar no an-
tebraço e jamais em suas mãos, que são importantes veículos de conta-
minação;

c) Higienizar as mãos com frequência sempre após tossir e espirrar;

d) Evitar tocar nos olhos, nariz e boca sem ter higienizado as mãos;

e) Usar máscara cirúrgica e/ou artesanal se estiver com coriza, tosse ou
espirros.

X – Orientar funcionários e colaboradores a intensificar a higienização das
mãos com água e sabão, principalmente antes e depois da manipulação
de alimentos, uso do banheiro, toque do rosto, nariz, olhos e boca;

XI – Não disponibilizar nenhum tipo de alimento ou bebida para degusta-
ção no estabelecimento;

Art. 4º Fica permitido o comércio de alimentos pelo modo delivery, deven-
do ocorrer emembalagens que possibilitem a higienização destas;

a) Os compartimentos de entregas devem ser higienizados interna ou ex-
ternamente com frequência, e devem ser evitadas aberturas desnecessá-
rias, bem como não devem ser deixados sob pisos ou locais não higieni-
zados;

b) Os entregadores devem ser orientados a manter a higiene frequente e
adequada das mãos, máquinas de cartão, punhos de motocicletas e bici-
cletas sempre que necessário;

c) O funcionamento de serviço na modalidade delivery ficará autorizado
somente até as 23h59m, inclusive aos sábados e domingos;

Parágrafo único –As farmácias e congêneres poderão funcionar na mo-
dalidade delivery,sem restrição de dias e horários.

XII – Fica proibido, por 15 (quinze) dias a partir da publicação deste decre-
to o consumo de bebidas alcóolicas em áreas externas às lojas de conve-
niências, bares, Padarias, distribuidoras de bebidas, mercados e similares,
bem como no interior de postos de gasolina e ao redor de veículos que es-
tejam estacionados em vias públicas;

Art. 5º No que tange aos supermercados, açougues, padarias, lanchone-
tes, sorveterias, lojas de departamento e afins, em decorrência da Pande-
mia do novo corona vírus (COVID-19), fica estabelecido que:

I - Fica autorizado o funcionamento de segunda a sexta feira, somente
compreendido entre 05h00m e as 20h00m;

II – Aos sábados, autorizado o funcionamento somente no período com-
preendido entre as 05h00m e as 20h00m

III – Aos domingos, autorizado o funcionamento somente no período com-
preendido entre as 05h00m até as 12h00m

IV- Não disponibilizar nenhum tipo de alimento ou bebida para degustação
no estabelecimento;

V - As atividades mencionadas acima, em todo o território de Araguainha
- MT, deverão reforçar as boas práticas e os procedimentos de higieniza-
ção, bem como garantir as condutas adequadas de higiene pessoal e o
controle de saúde dos trabalhadores e estabelecer medidas de atendimen-
to seguro ao cliente;

VI - O número de clientes nos supermercados deverá ser restrito a 01 (um)
membro por família;

VII - Utilização de faixas ou marcações para assegurar a distância mínima
de 1,5m, entre clientes para o caso de formação de fila de espera para
acesso ao estabelecimento;

VIII - Limitação da entrada de clientes nos estabelecimentos comerciais
para que não haja aglomerações e seja possível manter a distância míni-
ma de segurança de 1,5m, entre os clientes, exigindo o uso de máscara e
higienização das mãos com álcool 70%;

IX - Execução da desinfecção obrigatória dos carrinhos e cestas imedia-
tamente, antes e depois do contato com o cliente, e de forma frequente
quando não estiverem em uso;

X - Disponibilização permanente dos seguintes itens necessários para hi-
gienização das mãos:

a) Lavatório com água potável corrente;

b) Sabonete líquido;

c) Toalhas de papel;

d) Lixeira com tampa acionada por pedal para descarte, munidas de saco
plástico; e

e) Dispensadores com álcool 70% (setenta por cento) em pontos estraté-
gicos destinados à higienização das mãos de trabalhadores e clientes.

X - Adoção de medidas para que seja possível manter distanciamento mí-
nimo de segurança de 1,5 m entre as pessoas

XI - Utilização de faixas ou marcações para limitar a distância mínima
1,5m, entre o cliente e o trabalhador, em setores onde a verbalização é
essencial, como açougue, frios e fatiados, padarias, caixas e outros;

XII - Execução da desinfecção frequente entre o uso, com hipoclorito de
sódio 1,0% (um por cento) a 2,5% (dois vírgulas cinco por cento) ou álcool
70% (setenta por cento) de superfícies e objetos como balcões, bancadas,
balanças, maçanetas, corrimãos, interruptores, máquinas de cartão e ou-
tros itens tocados com frequência;

31 de Março de 2021 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVI | N° 3.698

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 10 Assinado Digitalmente



XIII - Fornecimento de máscara facial a todos os trabalhadores, para uti-
lização em tempo integral, bem como orientação constante sobre o uso
correto;

XIV - Fornecimento ao trabalhador, além de máscara, protetor facial quan-
do o atendimento for realizado em distância inferior a 1,5m , sem a exis-
tência de barreira de proteção acrílica;

XV - Proibir aglomerações na porta/entrada/calçada desses estabeleci-
mentos;

Art. 6º Observar e cumprir as determinações das autoridades sanitárias
para a contenção deriscos, especialmente quando a atividade exigir aten-
dimento presencial da população, com orientação aos funcionários sobre
o modo correto de relacionamento com o público.

I – Fica autorizado o funcionamento de segunda a sexta feira, somente
compreendido entre 05h00m e as 20h00m

II – Aos sábados, autorizado o funcionamento somente no período com-
preendido entre as 0605h00m e as 12h00m .

III – Aos domingos, autorizado o funcionamento somente no período com-
preendido entre as 05h00m e as 12h:00m .

Art. 7º os bares, supermercados, farmácia e casa lotérica deverão ado-
tarmedidas de higienização estipuladas pelos órgãos sanitários e de Saú-
de, bem como o controle de acesso de pessoas ao seu interior, dentre as
quais:

I - Demarcação (sinalização) no piso, com fita de auto adesão ou produto
similar, de distância de no mínimo 50 cm (cinquenta centímetros) dos bal-
cões de atendimento, observada a distância de 1,5m (um metro e cinquen-
ta centímetros) entre uma pessoa e outra nas filas;

II - Disponibilização de álcool em gel/líquido 70% e/ou produtos similares
de descontaminação, para utilização pelos consumidores e funcionários,
com um responsável pela higienização das mãos dos consumidores na en-
trada do estabelecimento;

III - Uso obrigatório de máscaras pelos funcionários que atendem ao públi-
co em geral;

IV - Providenciar acomodações dignas aos consumidores enquanto aguar-
dam o atendimento, inclusive com a instalação de tendas em calçadas e
nas suas proximidades, sobretudo àquelas que se encontram em grupo de
risco ao novo corona vírus, que deverão ter atendimento prioritário;

V - Ampliação da frequência da limpeza do espaço interno e de circulação
de pessoas, no intervalo de cada hora;

VI - Controlar o acesso de pessoas nas portas de entrada, por meio da uti-
lização de senhas ou outro meio eficaz, de modo a respeitar o limite da ca-
pacidade de atendimento e evitar aglomeração, bem como manter o con-
trole do fluxo de pessoas durante o período de atendimento.

Art. 8º A Polícia Militar do estado de Mato Grosso fica autorizada a disper-
sar aglomeraçõesem ambientes públicos e privados.

CAPÍTULO II

DAS SANÇÕES IMPOSTAS AO DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS
TEMPORÁRIAS ADOTADAS PARA O ENFRENTAMENTO DA PANDE-
MIA

Art. 09 Em caso de descumprimento das medidas estabelecidas neste
Decreto e naquelasainda vigentes de decretos que tratam de medidas de
prevenção e enfrentamento da COVID-19, sem prejuízos de outras pena-
lidades previstas nos instrumentos normativos federais e estaduais, os es-
tabelecimentos, seus proprietários, público em geral ou qualquer respon-
sável pela violação das determinações, devidamente identificados, serão
submetidos às penalidades da lei.

I – Pessoas físicas: multa de R$ 500,00 (quinhentos reais); II - Microem-
preendedores Individuais, Microempresas e Empresários Individuais: mul-

ta de R$ 1.000,00 (mil reais); III - Outras Pessoas Jurídicas, Instituições
bancárias e financeiras: R$ 1.500,00 (mil equinhentos reais).

§ 1º. em caso de reincidência a empresa terá seu alvará de funcionamento
suspenso peloprazo de 15 (quinze) dias;

§ 2º. as penalidades dispostas nos incisos do caput deste artigo incidirão
em dobro a cadareincidência, após o retorno da suspensão registrada no
parágrafo anterior.

§ 3º. A autuação da penalidade estabelecida no artigo anterior será reali-
zada por Agente daVigilância Sanitária com o suporte Polícia Militar Esta-
dual.

§ 4º. O agente responsável lavrará auto de infração, constando a identifi-
cação do infrator, odispositivo de enquadramento na penalidade e o valor
da multa aplicada.

§ 5º. O autuado deverá ser cientificado imediatamente, momento no qual,
será informadosobre o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação da de-
fesa à imputação de penalidade, devendo ser protocolizada no Setor de
Vigilância Sanitária do Município.

§ 6º. recusada pelo responsável a aposição de assinatura, o agente públi-
co responsável,cientificará de ofício, colhendo a assinatura de uma teste-
munha.

§ 7º. O autuado terá acesso ao despacho apreciador de sua defesa, onde
constará oacolhimento ou não da defesa apresentada.

§ 8º. decorrido o prazo sem a apresentação de defesa, deverá ser enviado
o Documento deArrecadação Municipal para fins de recolhimento.

§ 9º. tendo o infrator menos de 18 (dezoito) anos, as penalidades serão
revertidas a seusresponsáveis.

§ 10. Caso ocorra nova reincidência poderá ser realizada a interdição
compulsória pelosórgãos de fiscalização tributária, sanitária, consumeris-
ta, posturas e Defesa Civil, sem prejuízo da atuação da Polícia Militar e
Civil para apuração de infrações penais, como os crimes de desobediên-
cia, desacato, epidemia e infração de medida sanitária preventiva, previs-
tos nos artigos 330, 331, 267 e 268 do Código Penal respectivamente.

CAPÍTULO III

DA NECESSIDADE DE DIVULGAÇÃO E CONSCIENTIZAÇÃO DA PO-
PULAÇÃO E ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS

Art. 10 - Será realizada a promoção, de campanhas de conscientização de
etiquetasrespiratórias, uso de máscaras, distanciamento entre clientes e,
sempre que possível, adoção da prática de 01 (um) comprador por família,
divulgando as medidas veiculadas em portaria(s) do Ministério da Saúde
- MS e Secretaria de Estado da Saúde - SES que disponha(m) sobre as
orientações gerais a serem adotadas por estabelecimentos comerciais e
prestadores e serviço, visando práticas de segurança no enfrentamento do
novo corona vírus (COVID-19), além das medidas citadas abaixo:

I - Afixação de cartazes de orientação aos trabalhadores e clientes sobre
as medidas que devem ser adotadas para evitar a disseminação do vírus;

II - Intensificar as orientações de isolamento social por meio de propagan-
da volante (carros de som) e demais meios de comunicação;

III - Conscientizar a população sobre a obrigatoriedade do uso de másca-
ras;

IV - Intensificar a orientação e fiscalização do uso de máscaras e álcool
70%

V - Ampliar a divulgação e as exigências quanto ao uso de máscaras e
reforçar a necessidade de evitar aglomerações nas guias e calçadas de
residências;

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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Art. 11 As medidas instituídas no presente Decreto terão vigência pelo
prazo de 10 (dez)dias, prorrogáveis em caso de necessidade.

Art. 12 Demais medidas seguem as Disposições vigentes no Decreto Es-
tadual nº 874 de 25 de março de 2021

Art. 13 Durante a vigência do presente Decreto, ficam suspensos os efei-
tos do Decreto

Nº. 019 de 04 de Março de 2021.

Art. 14º - O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

FRANCISCO GONÇALVES NAVES

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO

COVID-19: DECRETO Nº20 DE 30 DE MARÇO DE 2021

DECRETO Nº20 DE 30 DE MARÇO DE 2021

“DECRETA NO MUNICÍPIO DE BARÃO DE MELGAÇO-MT, NOVAS
MEDIDAS NÃO FARMACOLÓGICAS EXCEPCIONAIS, DE CARÁTER
TEMPORÁRIO, RESTRITIVAS À CIRCULAÇÃO DE PESSOAS E AO
FUNCIONAMENTO DAS ATIVIDADES PRIVADAS, PARA A PREVEN-
ÇÃO DOS RISCOS DE CONTÁGIO PELO CORONAVÍRUS EM TODO O
TERRITÓRIO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO, Estado de Mato
Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Municí-
pio,

CONSIDERANDO o Decreto Estadual 874/2021 onde atualiza as medidas
restritivas para prevenir a disseminação da COVID-19;

CONSIDERANDO que a Saúde, nos termos do Art. 196 da Constituição
Federal, é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso Universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO o aumento de demanda hospitalar pública e privada por
oxigênio medicinal e medicamentos necessários para intubação de paci-
entes em estado grave como decorrência do aumento do número de con-
taminações e internações;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas não farmacoló-
gicas para evitar a disseminação da Covid-19 sem olvidar da manutenção
das necessidades essenciais coletivas;

CONSIDERANDO a avaliação de risco epidemiológico, e ainda das ame-
aças e vulnerabilidades locais;

CONSIDERANDO a classificação do Município de Barão de Melgaço com
Risco Muito Alto de Contaminação.

DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS APLICADAS NO ÂMBITO DO MUNICÍ-
PIO DE BARÃO DE MELGAÇO À POPULAÇÃO EM GERAL

Art. 1º. Fica decretado no Município de Barão de Melgaço-MT, novas me-
didas não farmacológicas excepcionais, de caráter temporário, restritivas
à circulação de pessoas e ao funcionamento das atividades privadas, para
a prevenção dos riscos de contágio pelo coronavírus em todo o território
municipal, nas situações que especifica.

§ 1º. Para cada nível de classificação de risco definida no Art. 4º do Decre-
to Estadual nº. 874, de 25 de março de 2021, com o objetivo de impedir o
crescimento da taxa de contaminação no território e reduzir o impacto no
sistema de saúde, os Municípios devem adotar as seguintes medidas não-
farmacológicas:

a) evitar circulação de pessoas pertencentes ao Grupo de Risco, conforme
definição do Ministério da Saúde;

b) isolamento domiciliar de pacientes em situação confirmada de CO-
VID-19, em caráter obrigatório, por prescrição médica, pelos prazos defini-
dos em protocolos;

c) quarentena domiciliar de pacientes sintomáticos em situação de caso
suspeito para de COVID-19, e de daqueles que com ele tiveram contato,
em caráter obrigatório, por prescrição médica;

d) disponibilizar, em estabelecimentos públicos e privados, locais adequa-
dos para lavagem frequente das mãos com água e sabão e/ou disponibili-
zação de álcool na concentração de 70%;

e) ampliar, em estabelecimentos públicos e privados, a frequência diária
de limpeza e desinfecção de locais frequentemente tocados, tais como pi-
sos, maçanetas, banheiros, interruptores, janelas, telefones, teclados de
computador, controles remotos, máquinas acionadas por toque manual e
outros;

f) evitar a realização presencial de reuniões de trabalho e priorizar a reali-
zação de atividades de forma remota mediante o uso de ferramentas tec-
nológicas;

g) controlar o acesso de pessoas em estabelecimentos públicos e privados
de modo a garantir o distanciamento mínimo de 1,5m entre as pessoas;

h) vedar o acesso a estabelecimentos públicos e privados de funcionários,
consumidores e usuários que não estejam utilizando máscara de proteção
facial, ainda que artesanal;

i) manter os ambientes arejados por ventilação natural;

j) adotar as recomendações atuais de isolamento domiciliar para os profis-
sionais pertencentes ao Grupo de Risco, conforme definido pelo Ministério
da Saúde;

k) observar as determinações das autoridades sanitárias para a contenção
de riscos, especialmente quando a atividade exigir atendimento presencial
da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo correto de
relacionamento com o público no período de emergência em saúde públi-
ca;

l) quarentena domiciliar para pessoas acima de 60 anos e grupos de risco
definidos pelas autoridades sanitárias;

m) proibição de qualquer atividade de lazer ou evento que cause aglome-
ração;

n) proibição de atendimento presencial em órgãos públicos e concessio-
nárias de serviços públicos.

Art. 2º. Enquanto a taxa de ocupação estadual das UTI’s for superior a
85% (oitenta e cinco por cento), o funcionamento das atividades e servi-
ços permitidos conforme a respectiva classificação de risco no âmbito do
Estado de Mato Grosso ficará sujeita às seguintes condições:

I - de segunda a sexta-feira, autorizado o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre as 05h00m e as 18h00m;

II - aos sábados e domingos, autorizado o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre as 05h00m e as 12h00m.

§ 1º. As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e congêneres,
de imprensa, de transporte coletivo, de transporte individual remunerado
de passageiros por meio de táxi ou aplicativo, as funerárias, os postos de
combustíveis, exceto conveniências, serviços de guincho, segurança e vi-
gilância privada, de manutenção e fornecimento de energia, água, telefo-
nia e coleta de lixo e as atividades de logística de distribuição de alimen-
tos, não ficam sujeitas às restrições de horário previstos no presente
artigo.

§ 2º. Fica proibida a venda de bebida alcoólica nas conveniências, restau-
rantes, lanchonetes, bares e congêneres, localizadas em postos de com-
bustíveis situados em estradas e rodovias municipal no âmbito territorial
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do Município de Barão de Melgaço-MT, fora dos horários definidos nos in-
cisos do caput deste artigo.

§ 3º. Hospedagem e congêneres são permitidos respeitado o limite de
30% (trinta) por cento da capacidade máxima do local.

§ 4º. As Distribuidoras de bebidas e Bares poderão manter suas ativi-
dades, proibido qualquer tipo de consumo no local, além da presença de
público.

§ 5º. Igrejas e Templos são permitidos respeitado o limite de 30% (trinta)
por cento da capacidade máxima do local.

§ 6º. As Lanchonetes e Restaurantes poderão manter suas atividades,
permitidos 50% (cinquenta) por cento da capacidade máxima do estabele-
cimento.

§ 7º. Os mercados, nos horários de funcionamento fixados nos incisos
deste artigo, devem aplicar sistema de controle de entrada restrito a 01
(um) membro por família.

§ 8º. Durante a vigência deste Decreto, os eventos sociais, corporativos,
empresariais, técnicos e científicos e a prática de esportes coletivos não
são permitidos.

§ 9º. Excepcionalmente, os mercados poderão funcionar aos sábados até
as 18h00m, ficando vedado o consumo de bebidas alcoólicas no local,
obedecidos os protocolos de saúde e normas sanitárias definidos neste
Decreto.

§ 10. Excepcionalmente, os restaurantes, poderão funcionar aos sábados
e domingos até as 14h00m, obedecidos os protocolos de saúde e normas
sanitárias definidos neste Decreto.

§ 11. O funcionamento de serviço na modalidade delivery ficará autorizado
somente até as 23h00m, inclusive aos sábados e domingos, com exceção
das farmácias e congêneres, que poderão funcionar, na modalidade deli-
very, sem restrição de dias e horários.

Art. 3º. Os visitantes que chegam à cidade de Barão de Melgaço em ôni-
bus de turismo, vans, veículos, via fluvial e ou aérea ou que tiverem reser-
vas em meios de hospedagem, todos os componentes terão que apresen-
tar teste negativo ou não-reagente SWAB –NASAL PCR-RT ou ANTIGE-
NOS C para entrar na cidade de no máximo 72 horas.

§ 1º. Ônibus de turismo, Vans, Veículos, Lancha deverá ser o teste cobra-
do de todos os passageiros, motoristas e guias terão que apresentar teste
negativo ou não-reagente SWAB –NASAL PCR-RT ou ANTIGENOS C pa-
ra entrar na cidade de no máximo 72 horas.

§ 2º. Caso alguém apresente resultado positivo, ou não tenha o teste em
mãos, o ônibus não poderá entrar na cidade e todos os passageiros terão
que retornar para o local de origem.

Art. 4º. Fica instituída restrição de circulação de pessoas em todo o ter-
ritório do Município de Barão de Melgaço-MT a partir das 20h00m até as
05h00m.

§ 1º. Excetuam-se da restrição disposta no caput do presente artigo os
funcionários, prestadores e consumidores das atividades e serviços cujo
funcionamento é permitido após as 20h00m, bem como outras situações
específicas a serem analisadas pela autoridade responsável pela fiscaliza-
ção.

CAPÍTULO II

DAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS APLICADAS À PRESTAÇÃO DO SER-
VIÇO PÚBLICO MUNICIPAL EM GERAL

Art. 5º. No período de vigência do Decreto funcionarão, exclusivamente,
os serviços administrativos internos, ficando suspenso o atendimento ao
público no âmbito do Poder Executivo Municipal.

§ 1º. O disposto neste artigo não se aplica a Secretaria Municipal que exi-
jam plantão permanente (Secretaria Municipal de Saúde) e atividades es-
senciais como a Coleta de Lixo.

Art. 6º. Fica suspenso o prazo de tramitação dos processos administrati-
vos no âmbito do Poder Executivo Municipal, durante o prazo de vigência
do Decreto.

Art. 7º. Todos os servidores do Município, exceto da Secretaria de Educa-
ção, independentemente do regime de trabalho, deverá estar à disposição
do Chefe do Poder Executivo para eventual convocação.

§ 1º. Os servidores cujos cargos forem incompatíveis com o trabalho re-
moto poderão ser aproveitados, temporariamente, em outra função, desde
que as atribuições não comportem risco potencial de contágio, ou, em últi-
mo caso, ser dispensados, para cumprimento da quarentena domiciliar.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 8º. A fiscalização das regras deste Decreto ficará a cargo dos:

I – Ficais Municipais;

II - Órgãos de vigilância sanitária municipal;

III - Polícia Militar – PM/MT;

§ 1º. A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso fica autorizada a dispersar
aglomerações, inclusive em bares e restaurantes.

§ 2º. O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas e ju-
rídicas, ensejará aplicação de multas, interdição temporária e outras san-
ções administrativas, cíveis e criminais cabíveis, pelas autoridades polici-
ais, sanitárias e fiscais estaduais e municipais, conforme estabelecido na
Lei Estadual nº. 11.316, de 02 de março de 2021, com a redação alterada
pela Lei Estadual nº. 11.326, de 24 de março de 2021.

Art. 9º. Fica proibido, por 15 (quinze) dias a partir da publicação deste de-
creto, o consumo de bebida alcoólica nos locais de venda, ainda que den-
tro dos horários permitidos para funcionamento dos estabelecimentos por
este Decreto e por normas municipais.

Art. 10º. Este Decreto entra em vigor, na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal do Município de Barão de Melgaço, Estado
de Mato Grosso, 30 de março de 2021.

________________________________________

MARGARETH GONÇALVES DA SILVA

Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
COVID-19-DECRETO Nº. 311 DE 30 DE MARÇO DE 2021.

“Altera o Decreto Municipal nº 307, de 29 de março de 2021.”

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Artigo 74, Inciso VIII
da Lei Orgânica Municipal, e;

CONSIDERANDO o que consta no Processo submetido ao Memorando nº
10.379 de 30 de março de 2021;

RESOLVE:

Art. 1º O art. 2º do Decreto Municipal nº 307, de 29 de março de 2021
passa a vigorar acrescido do inciso XXXV e com alteração no § 8º, com a
seguinte redação:

Art. 2º Para efeitos deste decreto são considerados essenciais os serviços
e atividades abaixo relacionadas:

(...)

XXXV - atividades de assessoria jurídica e contábil em resposta às deman-
das que continuem em andamento e às urgentes.

(...)
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§ 8º Fica permitida a prestação de serviços de cuidado e atenção à idosos,
pessoas com deficiências e/ou dificuldades de locomoção, realizados em
domicílio ou em instituições destinadas a esse fim, bem como profissionais
do trabalho doméstico, faxineiras, cozinheiras e babás, obedecidas as de-
terminações do Ministério da Saúde.

Art. 2° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 30 de março de 2021.

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS

Prefeita Municipal de Cáceres

COVID-19: CONTRATO 070/2021 - SELETIVO 002/2020/SMS - POR
PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE

TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO

CONTRATO Nº 070/2021 – SMS

POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO – PROCESSO SE-
LETIVO SIMPLIFICADO DE TÍTULOS 002/2020

O Município de Cáceres – MT, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/
0001-83, neste ato, representado pelo Secretário Municipal de Saúde,
SERGIO ADRIANO GOMES DE ARRUDA, de ora em diante denominado
simplesmente Contratante, e o (a) senhor (a) MIDIA MARIANO BERNAR-
DO DOS SANTOS, Brasileiro (a), Residente e Domiciliado (a) na Avenida
Rural, S/Nº, Após Córrego Ribeiro, Nova Cáceres, em Cáceres-MT, porta-
dor (a) do RG n°1723720-3 SSP/MT e CPF n° 019.692.871-01, daqui por
diante denominado (a) Contratado (a), pelo presente Contrato por Prazo
Determinado, com fulcro no artigo 37, IX da Constituição Federal, Inciso
VIII Artigo 96 da Lei Orgânica Municipal e Lei n.º 1.931, de 15 de abril de
2005. Considerando o Edital 002/2020 - Processo Seletivo Simplificado de
Títulos, resolvem de comum acordo firmar o presente Contrato, conforme
as cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO

Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato por prazo determinado con-
siste na admissão de MIDIA MARIANO BERNARDO DOS SANTOS no
cargo de Técnica em Enfermagem, com carga horária de 40 (quarenta)
horas semanais em caráter de excepcional interesse público, para exercer
suas funções na UBS Vista Alegre da Secretaria Municipal de Saúde do
Município de Cáceres.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA

Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 23 de Março de 2021
e término em 22 de Setembro de 2021 e poderá ser rescindido antecipa-
damente com base nos fundamentos previstos na Lei 1931/2005.

DA REMUNERAÇÃO

Cláusula 3ª – O Município pagará mensalmente título de vencimento o va-
lor de R$ 1.451,32 (Um mil quatrocentos e trinta e um reais e trinta e dois
centavos).

DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

Cláusula 4ª – O (a) Contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir a carga
horária referida na cláusula 1ª, no período já comprometido neste Contra-
to.

Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do (a) Contratado
(a), eventuais faltas ao serviço não justificadas.

PARAGRAFO ÚNICO – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias con-
secutivos acarretará em rescisão contratual.

Cláusula 6ª – O contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir o prazo le-
gal do contrato e caso haja interesse em solicitar a rescisão contratual de-
verá ser realizada por requerimento escrito com no mínimo 30 (trinta) dias
de antecedência, para as devidas providencias.

Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo (a) Contratado (a), das obrigações
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o Mu-
nicípio a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades pre-
vistas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for cabível.

Cláusula 8ª – A Secretaria Municipal de Saúde fica responsável pelo con-
trole e acompanhamento dos serviços instrumento do respectivo Contrato.

Cláusula 9ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de Previdência
Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá obrigatoriamente e terá
os benefícios nele previsto.

Cláusula 10ª - As despesas decorrentes da presente contratação correrão
à conta da seguinte dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Saú-
de:

Órgão/Unida-
de

Funcional Programá-
tica

Natureza de Des-
pesa

Fonte de Recur-
sos

020601 10.301.1002.2029 3.1.90.04 102

Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o pre-
sente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (vias) vias de igual teor e
forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas testemu-
nhas.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 22 de março de 2021.

_______________________________________

MIDIA MARIANO BERNARDO DOS SANTOS

Contratado (a)

_______________________________________

SERGIO ADRIANO GOMES DE ARRUDA

Contratante

TESTEMUNHAS:

___________________________________

CPF nº_____________________________

___________________________________

CPF nº _____________________________

COVID-19: CONTRATO 062/2021 - SELETIVO 002/2020/SMS - POR
PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE

TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO

CONTRATO Nº 062/2021 – SMS

POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO – PROCESSO SE-
LETIVO SIMPLIFICADO DE TÍTULOS 002/2020

O Município de Cáceres – MT, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/
0001-83, neste ato, representado pelo Secretário Municipal de Saúde,
SERGIO ADRIANO GOMES DE ARRUDA, de ora em diante denominado
simplesmente Contratante, e o (a) senhor (a) LINDOMAR DA SILVA COS-
TA, Brasileiro (a), Residente e Domiciliado (a) na Rua Dos Bandeiran-
tes, S/Nº, Centro, em Reserva do Cabaçal-MT, portador (a) do RG n°
1620696-7 SSP/MT e CPF n° 011.376.981-44, daqui por diante denomina-
do (a) Contratado (a), pelo presente Contrato por Prazo Determinado, com
fulcro no artigo 37, IX da Constituição Federal, Inciso VIII Artigo 96 da Lei
Orgânica Municipal e Lei n.º 1.931, de 15 de abril de 2005. Considerando
o Edital 002/2020 - Processo Seletivo Simplificado de Títulos, resolvem de
comum acordo firmar o presente Contrato, conforme as cláusulas e condi-
ções seguintes:

DO OBJETO

Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato por prazo determinado con-
siste na admissão de LINDOMAR DA SILVA COSTA no cargo de Enfer-
meiro, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais em caráter de
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excepcional interesse público, para exercer suas funções na UBS Vista
Alegre da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Cáceres.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA

Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 22 de Março de 2021
e término em 21 de Setembro de 2021 e poderá ser rescindido antecipa-
damente com base nos fundamentos previstos na Lei 1931/2005.

DA REMUNERAÇÃO

Cláusula 3ª – O Município pagará mensalmente a título de vencimento o
valor de R$ 4.837,76 (Quatro mil oitocentos e trinta e sete reais e setenta
e seis centavos).

DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

Cláusula 4ª – O (a) Contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir a carga
horária referida na cláusula 1ª, no período já comprometido neste Contra-
to.

Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do (a) Contratado
(a), eventuais faltas ao serviço não justificadas.

PARAGRAFO ÚNICO – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias con-
secutivos acarretará em rescisão contratual.

Cláusula 6ª – O contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir o prazo le-
gal do contrato e caso haja interesse em solicitar a rescisão contratual de-
verá ser realizada por requerimento escrito com no mínimo 30 (trinta) dias
de antecedência, para as devidas providencias.

Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo (a) Contratado (a), das obrigações
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o Mu-
nicípio a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades pre-
vistas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for cabível.

Cláusula 8ª – A Secretaria Municipal de Saúde fica responsável pelo con-
trole e acompanhamento dos serviços instrumento do respectivo Contrato.

Cláusula 9ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de Previdência
Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá obrigatoriamente e terá
os benefícios nele previsto.

Cláusula 10ª - As despesas decorrentes da presente contratação correrão
à conta da seguinte dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Saú-
de:

Órgão/Unida-
de

Funcional Programá-
tica

Natureza de Des-
pesa

Fonte de Recur-
sos

020601 10.301.1002.2029 3.1.90.04 102

Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o pre-
sente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (vias) vias de igual teor e
forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas testemu-
nhas.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 22 de março de 2021.

_______________________________________

LINDOMAR DA SILVA COSTA

Contratado (a)

_______________________________________

SERGIO ADRIANO GOMES DE ARRUDA

Contratante

TESTEMUNHAS:

___________________________________

CPF nº_____________________________

___________________________________

CPF nº _____________________________

CPF nº_____________________________

COVID-19: CONTRATO 054/2021 - SELETIVO 002/2020/SMS - POR
PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE

TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO

CONTRATO Nº 054/2021 – SMS

POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO – PROCESSO SE-
LETIVO SIMPLIFICADO DE TÍTULOS 002/2020

O Município de Cáceres – MT, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/
0001-83, neste ato, representado pelo Secretário Municipal de Saúde,
SERGIO ADRIANO GOMES DE ARRUDA, de ora em diante denominado
simplesmente Contratante, e o (a) senhor (a) CLAUDIA MARIA SILVA
CARVALHO, Brasileiro (a), Residente e Domiciliado (a) na Rua Dos Am-
brósios, Nº 61, Cohab Velha, em Cáceres-MT, portador (a) do RG n°
0929228-4 SSP/MT e CPF n° 621.779.228-4, daqui por diante denomina-
do (a) Contratado (a), pelo presente Contrato por Prazo Determinado, com
fulcro no artigo 37, IX da Constituição Federal, Inciso VIII Artigo 96 da Lei
Orgânica Municipal e Lei n.º 1.931, de 15 de abril de 2005. Considerando
o Edital 002/2020 - Processo Seletivo Simplificado de Títulos, resolvem de
comum acordo firmar o presente Contrato, conforme as cláusulas e condi-
ções seguintes:

DO OBJETO

Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato por prazo determinado con-
siste na admissão de CLAUDIA MARIA SILVA CARVALHO no cargo de
Técnica em Enfermagem, com carga horária de 40 (quarenta) horas sema-
nais em caráter de excepcional interesse público, para exercer suas fun-
ções na Vigilância em Saúde da Secretaria Municipal de Saúde do Muni-
cípio de Cáceres.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA

Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 22 de Março de 2021
e término em 21 de Setembro de 2021 e poderá ser rescindido antecipa-
damente com base nos fundamentos previstos na Lei 1931/2005.

DO SALÁRIO

Cláusula 3ª – O Município pagará mensalmente a título de vencimento o
valor de R$ 1.451,32 (Um mil quatrocentos e trinta e um reais e trinta e
dois centavos).

DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

Cláusula 4ª – O (a) Contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir a carga
horária referida na cláusula 1ª, no período já comprometido neste Contra-
to.

Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do (a) Contratado
(a), eventuais faltas ao serviço não justificadas.

PARAGRAFO ÚNICO – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias con-
secutivos acarretará em rescisão contratual.

Cláusula 6ª – O contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir o prazo le-
gal do contrato e caso haja interesse em solicitar a rescisão contratual de-
verá ser realizada por requerimento escrito com no mínimo 30 (trinta) dias
de antecedência, para as devidas providencias.

Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo (a) Contratado (a), das obrigações
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o Mu-
nicípio a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades pre-
vistas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for cabível.

Cláusula 8ª – A Secretaria Municipal de Saúde fica responsável pelo con-
trole e acompanhamento dos serviços instrumento do respectivo Contrato.

Cláusula 9ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de Previdência
Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá obrigatoriamente e terá
os benefícios nele previsto.
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Cláusula 10ª - As despesas decorrentes da presente contratação correrão
à conta da seguinte dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Saú-
de:

Órgão/Unida-
de

Funcional Programá-
tica

Natureza de Des-
pesa

Fonte de Recur-
sos

020601 10.301.1002.2050 3.1.90.04 102

Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o pre-
sente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (vias) vias de igual teor e
forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas testemu-
nhas.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 22 de março de 2021.

_______________________________________

CLAUDIA MARIA SILVA CARVALHO

Contratado (a)

_______________________________________

SERGIO ADRIANO GOMES DE ARRUDA

Contratante

TESTEMUNHAS:

___________________________________

CPF nº_____________________________

___________________________________

CPF nº _____________________________

COVID-19: CONTRATO 050/2021 - SELETIVO 002/2020/SMS - POR
PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE

TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO

CONTRATO Nº 050/2021 – SMS

POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO – PROCESSO SE-
LETIVO SIMPLIFICADO DE TÍTULOS 002/2020

O Município de Cáceres – MT, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/
0001-83, neste ato, representado pelo Secretário Municipal de Saúde,
SERGIO ADRIANO GOMES DE ARRUDA, de ora em diante denominado
simplesmente Contratante, e o (a) senhor (a) MISAEL MARIANO SÃO
BERNARDO, Brasileiro (a), Residente e Domiciliado (a) na Rua Das Pi-
raputangas, S/Nº, Cavalhada II, em Cáceres-MT, portador (a) do RG n°
1554393-5 SSP/MT e CPF n° 008.779.751-83, daqui por diante denomina-
do (a) Contratado (a), pelo presente Contrato por Prazo Determinado, com
fulcro no artigo 37, IX da Constituição Federal, Inciso VIII Artigo 96 da Lei
Orgânica Municipal e Lei n.º 1.931, de 15 de abril de 2005. Considerando
o Edital 002/2020 - Processo Seletivo Simplificado de Títulos, resolvem de
comum acordo firmar o presente Contrato, conforme as cláusulas e condi-
ções seguintes:

DO OBJETO

Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato por prazo determinado con-
siste na contratação, MISAEL MARIANO SÃO BERNARDO no cargo de
Técnica em Enfermagem, com carga horária de 40 (quarenta) horas sema-
nais em caráter de excepcional interesse público, para exercer suas fun-
ções na Unidade de Pronto Atendimento da Secretaria Municipal de Saúde
do Município de Cáceres.

DO PRAZO

Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 18 de Março de 2021 e
término em 17 de Setembro de 2021 e poderá extinguir com fundamen-
tos previsto na Lei 1931/2005.

DO SALÁRIO

Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 1.451,32
(Um mil quatrocentos e trinta e um reais e trinta e dois centavos) mensais.

DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

Cláusula 4ª – O (a) Contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir a carga
horária referida na cláusula 1ª, no período já comprometido neste Contra-
to.

Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do (a) Contratado
(a), eventuais faltas ao serviço não justificadas.

PARAGRAFO ÚNICO – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias con-
secutivos acarretará em rescisão contratual.

Cláusula 6ª – O contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir o prazo
legal do contrato, caso haja interesse em solicitar a rescisão contratual de-
verá ser solicitado no mínimo 30 (trinta) dias com antecedência, para as
devidas providencias.

Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo (a) Contratado (a), das obrigações
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o Mu-
nicípio a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades pre-
vistas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for cabível.

Cláusula 8ª – A Secretaria Municipal de Saúde fica responsável pelo con-
trole e acompanhamento dos serviços instrumento do respectivo Contrato.

Cláusula 9ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de Previdência
Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá obrigatoriamente e terá
os benefícios nele previsto.

Cláusula 10ª - As despesas decorrentes da presente contratação correrão
à conta da seguinte dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Saú-
de:

Órgão/Unida-
de

Funcional Programá-
tica

Natureza de Des-
pesa

Fonte de Recur-
sos

020601 10.301.1002.2041 3.1.90.04 102

Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o pre-
sente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (vias) vias de igual teor e
forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas testemu-
nhas.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 16 de março de 2021.

_______________________________________

MISAEL MARIANO SÃO BERNARDO

Contratado (a)

_______________________________________

SERGIO ADRIANO GOMES DE ARRUDA

Contratante

TESTEMUNHAS:

___________________________________

CPF nº_____________________________

___________________________________

CPF nº _____________________________

COVID-19: CONTRATO 049/2021 - SELETIVO 002/2020/SMS - POR
PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE

TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO

CONTRATO Nº 049/2021 – SMS

POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO – PROCESSO SE-
LETIVO SIMPLIFICADO DE TÍTULOS 002/2020

O Município de Cáceres – MT, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/
0001-83, neste ato, representado pelo Secretário Municipal de Saúde,
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SERGIO ADRIANO GOMES DE ARRUDA, de ora em diante denominado
simplesmente Contratante, e o (a) senhor (a) FERNANDA CAMPOS DE
OLIVEIRA, Brasileiro (a), Residente e Domiciliado (a) na Rua Das Pi-
raputangas, S/Nº, Cavalhada II, em Cáceres-MT, portador (a) do RG n°
1358765-0 SSP/MT e CPF n° 734.012.341-53, daqui por diante denomina-
do (a) Contratado (a), pelo presente Contrato por Prazo Determinado, com
fulcro no artigo 37, IX da Constituição Federal, Inciso VIII Artigo 96 da Lei
Orgânica Municipal e Lei n.º 1.931, de 15 de abril de 2005. Considerando
o Edital 002/2020 - Processo Seletivo Simplificado de Títulos, resolvem de
comum acordo firmar o presente Contrato, conforme as cláusulas e condi-
ções seguintes:

DO OBJETO

Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato por prazo determinado con-
siste na contratação, FERNANDA CAMPOS DE OLIVEIRA no cargo de
Técnica em Enfermagem, com carga horária de 40 (quarenta) horas sema-
nais em caráter de excepcional interesse público, para exercer suas fun-
ções na Unidade de Pronto Atendimento da Secretaria Municipal de Saúde
do Município de Cáceres.

DO PRAZO

Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 18 de Março de 2021 e
término em 17 de Setembro de 2021 e poderá extinguir com fundamen-
tos previsto na Lei 1931/2005.

DO SALÁRIO

Cláusula 3ª – O Município pagará a título de salário o valor de R$ 1.451,32
(Um mil quatrocentos e trinta e um reais e trinta e dois centavos) mensais.

DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

Cláusula 4ª – O (a) Contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir a carga
horária referida na cláusula 1ª, no período já comprometido neste Contra-
to.

Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do (a) Contratado
(a), eventuais faltas ao serviço não justificadas.

PARAGRAFO ÚNICO – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias con-
secutivos acarretará em rescisão contratual.

Cláusula 6ª – O contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir o prazo
legal do contrato, caso haja interesse em solicitar a rescisão contratual de-
verá ser solicitado no mínimo 30 (trinta) dias com antecedência, para as
devidas providencias.

Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo (a) Contratado (a), das obrigações
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o Mu-
nicípio a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades pre-
vistas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for cabível.

Cláusula 8ª – A Secretaria Municipal de Saúde fica responsável pelo con-
trole e acompanhamento dos serviços instrumento do respectivo Contrato.

Cláusula 9ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de Previdência
Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá obrigatoriamente e terá
os benefícios nele previsto.

Cláusula 10ª - As despesas decorrentes da presente contratação correrão
à conta da seguinte dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Saú-
de:

Órgão/Unida-
de

Funcional Programá-
tica

Natureza de Des-
pesa

Fonte de Recur-
sos

020601 10.301.1002.2041 3.1.90.04 102

Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o pre-
sente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (vias) vias de igual teor e
forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas testemu-
nhas.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 16 de março de 2021.

_______________________________________

FERNANDA CAMPOS DE OLIVEIRA

Contratado (a)

_______________________________________

SERGIO ADRIANO GOMES DE ARRUDA

Contratante

TESTEMUNHAS:

___________________________________

CPF nº_____________________________

___________________________________

CPF nº _____________________________

COVID-19: CONTRATO 071/2021 - SELETIVO 002/2020/SMS - POR
PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE

TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO

CONTRATO Nº 071/2021 – SMS

POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO – PROCESSO SE-
LETIVO SIMPLIFICADO DE TÍTULOS 002/2020

O Município de Cáceres – MT, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/
0001-83, neste ato, representado pelo Secretário Municipal de Saúde,
SERGIO ADRIANO GOMES DE ARRUDA, de ora em diante denominado
simplesmente Contratante, e o (a) senhor (a) ANA CLAUDIA QUINTINO
ALVES, Brasileiro (a), Residente e Domiciliado (a) na Rua Um, S/Nº, São
Lourenço, em Cáceres-MT, portador (a) do RG n° 1231660-1 SSP/MT e
CPF n° 001.052.231-07, daqui por diante denominado (a) Contratado (a),
pelo presente Contrato por Prazo Determinado, com fulcro no artigo 37, IX
da Constituição Federal, Inciso VIII Artigo 96 da Lei Orgânica Municipal e
Lei n.º 1.931, de 15 de abril de 2005. Considerando o Edital 002/2020 -
Processo Seletivo Simplificado de Títulos, resolvem de comum acordo fir-
mar o presente Contrato, conforme as cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO

Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato por prazo determinado con-
siste na admissão de ANA CLAUDIA QUINTINO ALVES no cargo de Téc-
nica em Enfermagem, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais
em caráter de excepcional interesse público, para exercer suas funções
na UBS Jardim Paraiso da Secretaria Municipal de Saúde do Município de
Cáceres.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA

Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 23 de Março de 2021
e término em 22 de Setembro de 2021 e poderá ser rescindido antecipa-
damente com base nos fundamentos previstos na Lei 1931/2005.

DA REMUNERAÇÃO

Cláusula 3ª – O Município pagará mensalmente a título de vencimento o
valor de R$ 1.451,32 (Um mil quatrocentos e trinta e um reais e trinta e
dois centavos).

DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

Cláusula 4ª – O (a) Contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir a carga
horária referida na cláusula 1ª, no período já comprometido neste Contra-
to.

Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do (a) Contratado
(a), eventuais faltas ao serviço não justificadas.

PARAGRAFO ÚNICO – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias con-
secutivos acarretará em rescisão contratual.

Cláusula 6ª – O contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir o prazo le-
gal do contrato e caso haja interesse em solicitar a rescisão contratual de-
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verá ser realizada por requerimento escrito com no mínimo 30 (trinta) dias
de antecedência, para as devidas providencias.

Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo (a) Contratado (a), das obrigações
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o Mu-
nicípio a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades pre-
vistas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for cabível.

Cláusula 8ª – A Secretaria Municipal de Saúde fica responsável pelo con-
trole e acompanhamento dos serviços instrumento do respectivo Contrato.

Cláusula 9ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de Previdência
Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá obrigatoriamente e terá
os benefícios nele previsto.

Cláusula 10ª - As despesas decorrentes da presente contratação correrão
à conta da seguinte dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Saú-
de:

Órgão/Unida-
de

Funcional Programá-
tica

Natureza de Des-
pesa

Fonte de Recur-
sos

020601 10.301.1002.2029 3.1.90.04 102

Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o pre-
sente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (vias) vias de igual teor e
forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas testemu-
nhas.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 23 de março de 2021.

_______________________________________

ANA CLAUDIA QUINTINO ALVES

Contratado (a)

_______________________________________

SERGIO ADRIANO GOMES DE ARRUDA

Contratante

TESTEMUNHAS:

___________________________________

CPF nº_____________________________

___________________________________

CPF nº _____________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
COVID-19: DECRETO Nº 071, DE 30 DE MARÇO DE 2021.

ADERE AO DECRETO ESTADUAL Nº. 874, DE 25 DE MARÇO DE 2021
e ATUALIZA AS MEDIDAS RESTRITIVAS PARA CONTER A DISSEMI-
NAÇÃO DA COVID-19.

O PREFEITO MUNICIPAL de Campo Novo do Parecis, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, e, em especi-
al;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Estado de Mato Grosso, por
meio do Decreto Estadual n° 874/2021, que fixa e determina as regras e
diretrizes para adoção, pelos Municípios, de medidas restritivas para pre-
venir a disseminação da COVID-19;

CONSIDERANDO o Decreto Federal n° 10.282/2020, que regulamenta a
Lei Federal nº 13.979/2020, dispondo acerca dos serviços públicos e ativi-
dades privadas essenciais;

CONSIDERANDO a r. Decisão da Desembargadora Presidente do Tribu-
nal de Justiça do Estado de Mato Grosso na Ação direta de Inconstitucio-
nalidade nº 1003497-90.2021.8.11.0000 que determina:

(…)

Ante o exposto, admito o aditamento da inicial e determino a renovação da
ordem liminar, ad referendum pelo Órgão Especial, prevalecendo em to-
do o Estado de Mato Grosso, inclusive, no município de Cuiabá, as me-
didas restritivas impostas no Decreto Estadual nº 874, de 25 de março
de 2021, advertindo-se expressamente aos chefes dos Poderes Exe-
cutivos Municipais que o não atendimento da ordem judicial ensejará
a devida responsabilização, nos termos da lei.

CONSIDERANDO o Oficio nº. 031/2021-1ªPJCível/CNP/MPE/MT, onde
determina o seguinte:

“ 2. Ainda em atenção a determinação do Eminente Procurador-Geral de
justiça, Dr. José Antonio Borges de Oliveira, solicito a Vossa Excelência,
no prazo de 24 horas, a seguinte informação: O município de Campo Novo
do Parecis, representado por Vossa Excelência, está seguindo o Decreto
Estadual nº. 874, de 25 de março de 2021, em decorrência da decisão pro-
ferida pelo Tribunal de Justiça?”

CONSIDERANDO a RECLAMAÇÃO proposta pelo Procurador-Geral de
Justiça do Estado de Mato Grosso nº 1005289-79.2021.8.11.0000 que re-
quer:

“Em face de todo o exposto, o Procurador-Geral de Justiça do Estado de
Mato Grosso requer a procedência da Reclamação, para que seja conce-
dida em caráter liminar a ordem, na presente Reclamação, para sus-
pender os artigos do Decreto Municipal nº 061/2020 de Campo No-
vo do Parecis, do Decreto Municipal nº 42/2021 (que havia sido edita-
do para fazer cumprir naquele Município o então vigente Decreto Estadual
nº 836/2021) e/ou outros que porventura o sucedam, que contrariem
ao Decreto de nº 874/2021, do Governador do Estado, bem como pa-
ra afastar de imediato o Prefeito Municipal de Campo Novo do Pare-
cis, Sr. Rafael Machado, com determinação de que assuma seu vice-
prefeito, permanecendo o mesmo afastado do exercício de qualquer
ato de gestão, não podendo sequer utilizar as dependências da Pre-
feitura Municipal, enquanto durar seu afastamento, o qual se faz ne-
cessário enquanto perdurar a decisão proferida nos autos da ADI nº
1003497-90.2021.8.11.0000, ou até que este E. TJMT julgue que não
haverá prejuízo à autoridade do Poder Judiciário com seu retorno.
Ao final, no julgamento do mérito, o Procurador-Geral de Justiça do
Estado de Mato Grosso requer a confirmação da liminar. Seja ainda
determinado, conquanto seja mera conseqüência do pedido principal, que
o não cumprimento da ordem pelo vice-prefeito resultará em seu afas-
tamento, e na sua responsabilização criminal e civil, sem prejuízo desta
Procuradoria-Geral de Justiça avaliar a possibilidade de ingresso com re-
presentação para intervenção naquele Município, caso necessário.

D E C R E T A:

Art. 1º. Passam a viger em todo o território do Município de Campo Novo
do Parecis – MT , a partir de 31 de março de 2021, as regras trazidas pelo
Decreto Estadual nº. 874/2021, e suas alterações posteriores.

Art. 2º Em observância ao Decreto Estadual n° 874/2021, do Estado de
Mato Grosso, ficam instituídas, no âmbito do Município de Campo Novo do
Parecis, medidas não farmacológicas excepcionais, de caráter temporário,
restritivas à circulação de pessoas e ao funcionamento das atividades pri-
vadas, para a prevenção dos riscos de contágio pelo coronavírus.

Art. 3º Em observância ao determinado no Decreto Estadual nº. 874/2021,
fica implementada a quarentena coletiva obrigatória no território do Muni-
cípio, pelo período de 10 (dez) dias, prorrogável, mediante reavaliação do
Grau de Risco estabelecido pelo estado do Mato Grosso, podendo, inclu-
sive, haver antecipação de feriados para referido período;

a) Implementação e/ou manutenção de todas as medidas contidas no Ris-
co Baixo, Moderado e Alto do Decreto 874/2021

b) proibição de qualquer atividade de lazer ou evento que cause aglome-
ração;
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c) proibição de atendimento presencial em órgãos públicos e concessioná-
rias de serviços públicos, sendo que no site da prefeitura conterá todos os
canais de atendimento ao público não-presenciais.

d) Suspensão de aulas presenciais em creches, escolas e universidades
particulares.

e) Controle do perímetro da área de contenção, por barreiras sanitárias,
para triagem da entrada e saída de pessoas, ficando autorizada apenas a
circulação de pessoas com o objetivo de acessar e exercer atividades es-
senciais;

f) Manutenção do funcionamento apenas dos serviços públicos e ativida-
des essenciais;

§1º. Até que sobrevenha legislação mais restritiva, são consideradas es-
senciais, na forma do Decreto Federal n° 10.282/2020, as atividades indis-
pensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade,
assim considerados aqueles que, se não atendidos, colocam em perigo a
sobrevivência, a saúde ou a segurança da população, tais como:

I - assistência à saúde, incluídos os serviços médicos e hospitalares;

II - assistência social e atendimento à população em estado de vulnerabili-
dade;

III - atividades de segurança pública e privada, incluídas a vigilância, a
guarda e a custódia de presos;

IV - atividades de defesa nacional e de defesa civil;

V - trânsito e transporte interestadual e internacional de passageiros;

VI - telecomunicações e internet;

VII - serviço de call center;

VIII - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, incluídos:

a) o fornecimento de suprimentos para o funcionamento e a manutenção
das centrais geradoras e dos sistemas de transmissão e distribuição de
energia; e

b) as respectivas obras de engenharia;

XIX - produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas pre-
sencialmente ou por meio do comércio eletrônico, de produtos de saúde,
higiene, limpeza, alimentos, bebidas e materiais de construção;

X - serviços funerários;

XI - guarda, uso e controle de substâncias, materiais e equipamentos com
elementos tóxicos, inflamáveis, radioativos ou de alto risco, definidos pelo
ordenamento jurídico brasileiro, em atendimento aos requisitos de segu-
rança sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção contra incên-
dios;

XII - vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;

XIII - prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de doen-
ça dos animais;

XIV - inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem animal e ve-
getal;

XV - vigilância agropecuária internacional;

XVI - controle de tráfego aéreo, aquático ou terrestre;

XVII - serviços de pagamento, de crédito e de saque e aporte prestados
pelas instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil;

XVIII - serviços postais;

XIX - serviços detransporte, armazenamento, entrega e logísticade cargas
em geral;

XX - serviço relacionados à tecnologia da informação e de processamento
de dados (data center) para suporte de outras atividades previstas neste
Decreto;

XXI - fiscalização tributária e aduaneira federal;

XXII - produção e distribuição de numerário à população e manutenção da
infraestrutura tecnológica do Sistema Financeiro Nacional e do Sistema de
Pagamentos Brasileiro;

XXIII - fiscalização ambiental;

XXIV - produção de petróleo e produção, distribuição e comercialização de
combustíveis, biocombustíveis, gás liquefeito de petróleo e demais deriva-
dos de petróleo;

XXV - monitoramento de construções e barragens que possam acarretar
risco à segurança;

XXVI - levantamento e análise de dados geológicos com vistas à garantia
da segurança coletiva, notadamente por meio de alerta de riscos naturais
e de cheias e inundações;

XXVII - mercado de capitais e seguros;

XXVIII - cuidados com animais em cativeiro;

XXIX - atividade de assessoramento em resposta às demandas que conti-
nuem em andamento e às urgentes;

XXX - atividades médico-periciais relacionadas com a seguridade social,
compreendidas no art. 194 da Constituição;

XXXI - atividades médico-periciais relacionadas com a caracterização do
impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial da pessoa com defi-
ciência, por meio da integração de equipes multiprofissionais e interdisci-
plinares, para fins de reconhecimento de direitos previstos em lei, em es-
pecial na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 - Estatuto da Pessoa com
Deficiência;

XXXII - outras prestações médico-periciais da carreira de Perito Médico
Federal indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da
comunidade;

XXXIII - fiscalização do trabalho;

XXXIV - atividades de pesquisa, científicas, laboratoriais ou similares rela-
cionadas com a pandemia de que trata este Decreto;

XXXV - atividades de representação judicial e extrajudicial, assessoria e
consultoria jurídicas exercidas pela advocacia pública da União, relaciona-
das à prestação regular e tempestiva dos respectivos serviços públicos;

XXXVI - atividades religiosas de qualquer natureza, obedecidas as deter-
minações do Ministério da Saúde;

XXXVII - unidades lotéricas.

XXXIII - serviços de comercialização, reparo e manutenção de partes e pe-
ças novas e usadas e de pneumáticos novos e remoldados;

XXXIX - serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens;

XL - atividades de desenvolvimento de produtos e serviços, incluídasaque-
las realizadas por meio de start-ups,para os fins de que trata o art. 3º da
Lei nº 13.979, de 2020;

XLI - atividades de comércio de bens e serviços, incluídas aquelas de ali-
mentação, repouso, limpeza, higiene, comercialização, manutenção e as-
sistência técnica automotivas, de conveniência e congêneres, destinadas
a assegurar o transporte e as atividades logísticas de todos os tipos de
carga e de pessoas em rodovias e estradas;

XLII - atividades de processamento do benefício do seguro-desemprego e
de outros benefícios relacionados, por meio de atendimento presencial ou
eletrônico, obedecidas as determinações do Ministério da Saúde e dos ór-
gãos responsáveis pela segurança e pela saúde do trabalho;

XLIII - atividade de locação de veículos;

XLIV - atividades de produção, distribuição, comercialização, manutenção,
reposição, assistência técnica, monitoramento e inspeção de equipamen-
tos de infraestrutura, instalações, máquinas e equipamentos em geral, in-
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cluídos elevadores, escadas rolantes e equipamentos de refrigeração e cli-
matização;

XLV - atividades de produção, exportação, importação e transporte de in-
sumos e produtos químicos, petroquímicos e plásticos em geral;

XLVI- atividades cujo processo produtivo não possa ser interrompido sob
pena de dano irreparável das instalações e dos equipamentos, tais como
o processo siderúrgico e as cadeias de produção do alumínio, da cerâmica
e do vidro;

XLVII - atividades de lavra, beneficiamento, produção, comercialização,
escoamento e suprimento de bens minerais;

XLVIII - atividades de atendimento ao público em agências bancárias, coo-
perativas de crédito ou estabelecimentos congêneres, referentes aos pro-
gramas governamentais ou privados destinados a mitigar as consequênci-
as econômicas da emergência de saúde pública de que trata a Lei nº 13.
979, de 2020, sem prejuízo do disposto nos incisos XX e XL;

XL - produção, transporte e distribuição de gás natural;

LIII - indústrias químicas e petroquímicas de matérias-primas ou produtos
de saúde, higiene, alimentos e bebidas;

XLIX - atividades de construção civil, obedecidas as determinações do Mi-
nistério da Saúde;

L - atividades industriais, obedecidas as determinações do Ministério da
Saúde;

LI - salões de beleza e barbearias, obedecidas as determinações do Mi-
nistério da Saúde;

LII - academias de esporte de todas as modalidades, obedecidas as deter-
minações do Ministério da Saúde; e

LIII - as atividades acessórias, de suporte e a disponibilização dos insumos
necessários à cadeia produtiva relativas ao exercício e ao funcionamento
dos serviços públicos e das atividades essenciais.

Art. 4º Quando a taxa de ocupação estadual das UTI´s for superior a 85%
(oitenta e cinco por cento), além das medidas aplicáveis conforme art. 4º
e 5º do Decreto nº. 874/2021 do estado do Mato Grosso, o funcionamento
das atividades e serviços permitidos conforme a respectiva classificação
de risco no âmbito do Estado de Mato Grosso ficará sujeita às seguintes
condições:

I - de segunda a sexta-feira, autorizado o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre as 05h00m e as 20h00m;

II - aos sábados e domingos, autorizado o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre as 05h00m e as 12h00m.

§ 1º As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e congêne-
res, de imprensa, de transporte coletivo, de transporte individual re-
munerado de passageiros por meio de táxi ou aplicativo, as funerári-
as, os postos de combustíveis, exceto conveniências, as indústrias,
as atividades de colheita e armazenamento de alimentos e grãos, ser-
viços de guincho, segurança e vigilância privada, de manutenção e
fornecimento de energia, água, telefonia e coleta de lixo e as ativida-
des de logística de distribuição de alimentos, não ficam sujeitas às
restrições de horário previstos no presente artigo.

§ 2º Fica proibida a venda de bebida alcoólica nas conveniências, restau-
rantes, lanchonetes e congêneres localizadas em postos de combustíveis
situados em rodovias estaduais e federais no âmbito do Município de Cam-
po Novo do Parecis fora dos horários definidos nos incisos do caput deste
artigo.

§ 3º Os supermercados, nos horários de funcionamento fixados nos inci-
sos deste artigo, devem aplicar sistema de controle de entrada restrito a
01 (um) membro por família.

§ 4º Durante a vigência deste Decreto, os eventos sociais, corporativos,
empresariais, técnicos e científicos, igrejas, templos e congêneres, cine-

mas, museus, teatros e a prática de esportes coletivos são permitidos, res-
peitado o limite de 30% (trinta por cento) da capacidade máxima do local,
observados os limites de horário definidos nos incisos deste artigo.

§ 5º Excepcionalmente, os supermercados, mercados e congêneres pode-
rão funcionar aos sábados até as 20h00m, ficando vedado o consumo de
bebidas alcoólicas no local, obedecidos os protocolos de saúde e normas
sanitárias definidos neste Decreto.

§ 6º Excepcionalmente, os restaurantes, inclusive localizados em shopping
centers, poderão funcionar aos sábados e domingos até as 14h00m, obe-
decidos os protocolos de saúde e normas sanitárias definidos neste De-
creto.

§ 7º O funcionamento de serviço na modalidade delivery ficará autorizado
somente até as 23h59m, inclusive aos sábados e domingos, com exceção
das farmácias e congêneres, que poderão funcionar, na modalidade deli-
very, sem restrição de dias e horários.

§ 8º Fica autorizado o funcionamento de restaurantes e congêneres nas
modalidades take-away e drive-thru somente até às 20h45m, permitido o
serviço de delivery até as 23h59m na forma do § 7º deste artigo.

Art. 5º Quando a taxa de ocupação estadual das UTI´s for superior a 85%
(oitenta e cinco por cento), além das medidas aplicáveis à respectiva clas-
sificação de risco, conforme art. 4º e 5º do Decreto estadual nº. 874/2021,
fica instituída restrição de circulação de pessoas em Município de Campo
Novo do Parecis a partir das 21h00m até as 05h00m.

§ 1º Excetuam-se da restrição disposta no caput do presente artigo os fun-
cionários, prestadores e consumidores das atividades e serviços cujo fun-
cionamento é permitido após as 20h00m, bem como outras situações es-
pecíficas a serem analisadas pela autoridade responsável pela fiscaliza-
ção.

§ 2º A restrição fixada no caput deste artigo não se aplica ao transporte de
cargas e passageiros em rodovias estaduais e federais.

Art. 10. A fiscalização das regras deste Decreto ficará a cargo da:

I - Secretaria Adjunta de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor -
PROCON;

II - Órgãos de vigilância sanitária estadual e municipal;

III - Polícia Militar - PM/MT;

IV - Polícia Judiciária Civil - PJC/MT;

V - Corpo de Bombeiros Militar - CBM/MT; e

VI - outros órgãos municipais investidos de poder fiscalizatório.

§ 1º A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso fica autorizada a dispersar
aglomerações, inclusive em bares e restaurantes.

§ 2º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas ense-
jará a lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência pela autoridade
policial competente, além da aplicação de multas e sanções cíveis cabí-
veis.

§ 3º As autoridades estaduais e municipais que não aplicarem as medidas
restritivas instituídas por este Decreto ficam sujeitas à aplicação das san-
ções penais cabíveis, por infração às medidas sanitárias preventiva, con-
forme previsão do art. 268 do Código Penal.

§ 4º Caberão aos órgãos competentes, inclusive ao Ministério Público
Estadual, fiscalizar se os agentes públicos estaduais e municipais estão
cumprindo e fazendo cumprir as determinações deste Decreto, propondo,
quando julgar pertinente, as demandas judiciais e extrajudiciais cabíveis.

§ 5º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas e ju-
rídicas, inclusive condomínios residenciais, ensejará aplicação de multas,
interdição temporária e outras sanções administrativas, cíveis e criminais
cabíveis, pelas autoridades policiais, sanitárias e fiscais estaduais e muni-
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cipais, conforme estabelecido na Lei nº 11.316 , de 02 de março de 2021,
com a redação alterada pela Lei nº 11.326 , de 24 de março de 2021.

Art. 6º. Fica proibido, por 15 (quinze) dias a partir da publicação deste de-
creto, o consumo de bebida alcoólica nos locais de venda, ainda que den-
tro dos horários permitidos para funcionamento dos estabelecimentos por
este Decreto e por normas municipais.

Art. 7º. Fica revogados o Decreto Municipal nº 042/2021.

Art. 8º. Durante a vigência do presente Decreto, ficam suspensas todas as
disposições em contrárias contidas no Decreto Municipal nº. 61/2020, no
mais o mesmo permanece em vigência.

Art. 9º. O presente Decreto terá vigência enquanto viger o decreto 874/
2021, respeitando também suas ulteriores alterações.

Art. 10º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis – MT, 30 de
março de 2021.

RAFAEL MACHADO

Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário
Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de
Mato Grosso, Portal Transparência do Município e por afixação no local de
costume, data supra, cumpra-se.

CARLA CRISTINA FREITAS SILVA

Secretária Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES

PROCURADORIA MUNICIPAL
COVID-19: DECRETO

DECRETO MUNICIPAL N.º 039/2021

DISPÕE SOBRE MEDIDAS EMERGENCIAIS E TEMPORÁRIAS DE
PREVENÇÃO AO CONTÁGIO PELO NOVO CORONAVÍRUS (CO-
VID-19), NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CHAPADA DOS GUIMARÃES,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

OSMAR FRONER DE MELLO, Prefeito Municipal de Chapada dos Gui-
marães, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe
confere a Lei Orgânica Municipal, e;

CONSIDERANDO a Lei Estadual n.º 11.316, de 02 de março de 2021, que
fixa responsabilização por condutas que infrinjam as normas de saúde pú-
blica no âmbito do Estado de Mato Grosso;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº. 861, de 15 de março de 2.021,
que prorrogou até o dia 04 de abril de 2.021 os efeitos do Decreto Estadu-
al nº. 836, de 01 de março de 2.021, que atualizou as medidas restritivas
para conter a disseminação da Covid-19 e dá outras providências;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº. 874, de 25 de março de 2021,
que atualiza classificação de risco epidemiológico e fixa regras e diretrizes
para adoção, pelos Municípios, de medidas restritivas para prevenir a dis-
seminação da COVID-19 e dá outras providências;

CONSIDERANDO que compete ao Município zelar pela preservação do
bem-estar da população e pela manutenção dos serviços públicos e das
atividades socioeconômicas, bem como adotar imediatamente as medidas
que se fizerem necessárias para, em regime de cooperação, combater si-
tuações emergenciais;

CONSIDERANDO que as ações a serem implementadas devem zelar pela
preservação da dignidade das pessoas e dos direitos humanos, pelo res-
peito à segurança, saúde, a intimidade e à vida privada e pela necessida-
de, adequação, razoabilidade e proporcionalidade de tais medidas imedia-
tas visando a contenção da propagação do novo coronavírus e objetivando
a proteção da coletividade; e

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº. 037/2021, de 26 de março de
2021, que dispõe sobre medidas restritivas à circulação de pessoas e ao
funcionamento das atividades privadas, para prevenção dos riscos de con-
tágio pelo novo coronavírus no Município de Chapada dos Guimarães/MT.

DECRETA:

Art. 1º. Fica determinada a proibição de realização de festejos, eventos,
reuniões, que cause aglomeração, no âmbito do Município de Chapada
dos Guimarães, no prazo de 15 (quinze) dias.

Parágrafo primeiro. A proibição prevista no caput do presente artigo se
estende a todo e qualquer evento, ambientes abertos ou fechados, inde-
pendente da natureza pública e/ou privada destes.

Parágrafo segundo. Fica proibido qualquer tipo de som ambiente, banda,
cantores, som automotivo, qualquer tipo de música ao vivo ou som mecâ-
nico, nos períodos descritos no caput deste artigo, a partir das 22h até as
06h.

Parágrafo terceiro. Fica permitido o som ambiente, nos dias descritos no
caput deste artigo, a partir das 10h até 06h.

Parágrafo quarto. Fica permitido a realização de missa e cultos religiosos,
nos horários permitido nos incisos I e II do artigo 2º do decreto municipal
037/2021.

Art. 2º. A fiscalização das disposições contidas no presente decreto com-
petirá aos servidores públicos da carreira de fiscalização, com apoio ope-
racional da Polícia Militar.

Parágrafo Único. Quando da realização da fiscalização, deverá a autori-
dade policial ser informada imediatamente da inobservância das disposi-
ções contidas no presente decreto, para fins de proceder a certificação do
estado de flagrância do tipo penal previsto no art. 268 do Código Penal.

Art. 3º. Para fins de realização de denúncias quanto ao descumprimento
das disposições contidas no presente decreto, ficam disponibilizados os
seguintes canais de comunicação:

I - Fiscalização Municipal (fone: 65 9.9233-3210);

II - Polícia Militar (fone: 190).

Art. 4º O responsável, proprietário, locador do local onde será realizado o
evento ou reuniões que cause aglomeração estará sujeito a multa no va-
lor de R$ 5.000,00 (cinco) mil reais a R$ 30.000,00 (trinta) mil reais, a ser
aplicado de acordo com a capacidade econômica do infrator.

Parágrafo primeiro - Em caso de recusa do autuado em assinar o auto
de infração, o agente competente consignará o fato no respectivo auto de
infração.

Parágrafo segundo - Caso se oponha a identificar-se, o autuado deverá
ser encaminhado à Delegacia de Polícia para lavratura de Boletim de
Ocorrência.

Parágrafo terceiro - Sobre o valor das multas aplicadas, incidirá correção
monetária, com base no Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir do primeiro dia do
mês subsequente ao vencimento do prazo estabelecido para o pagamento
do débito.

Art. 5º Do auto de infração, cabe recurso administrativo que deverá ser
interposto perante a autoridade máxima do órgão instaurador no prazo de
até 15 (quinze) dias, contados da data de assinatura do auto de infração.

Art. 6º Em caso de descumprimento desse Decreto, será cassado o alvará
de funcionamento e localização e aplicado a multa descrita no Art. 4º;

Art. 7º Em caso de descumprimento dos Decretos Municipais n.º 022/
2021; 025/2021; 032/2021; 037/2021, será aplicada as multas e penalida-
des descritas no artigo 4º e 5º deste Decreto;

Art. 8º A insistência no descumprimento do disposto neste Decreto ense-
jará o fechamento do estabelecimento podendo reabrir apenas quando se
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readequar as normas estabelecidas neste Decreto, além da aplicação do
dobro a multa descrita no Art. 4º;

Art. 9º As disposições contidas no presente Decreto entram em vigor na
data de sua publicação.

Art. 10º Ficam revogados as disposições em contrarias.

Paço Municipal Pedro Reindel em Chapada dos Guimarães, 30 de março
de 2021.

OSMAR FRONER DE MELLO

Prefeito Municipal de Chapada dos Guimarães

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER

DEPARTAMENTO DE PROJETOS
COVID-19: DECRETO Nº 41/2021

Súmula: DISPÕE SOBRE A OPERACIONALIZAÇÃO E EFETIVAÇÃO
DAS MEDIDAS A QUE SE REFERE O DECRETO MUNICIPAL Nº 34/
2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR HEMERSON LOURENÇO MÁXIMO,
Prefeito Municipal de Colíder, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atri-
buições legais, e tendo em vista a emergência pública reconhecida no De-
creto Municipal nº 34/2021, de 24/03/2021,

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DOS MUDANÇAS DE LOCAIS DE ATENDIMENTO DAS UNIDADES DE
SAÚDE

Art. 1º. Fica, em caráter provisório e pelo prazo que perdurar o estado de
emergência de saúde decorrente da pandemia de Covid-19, conforme De-
creto Municipal nº 034/2021, determinada a ampliação do atendimento do
“Centro de Referência à Pessoa com Sintomas do Covid-19, no Muni-
cípio de Colider/MT”. Art. 2º. O “Centro de Referência à Pessoa com
Sintomas do Covid-19”, de que trata o artigo anterior, funcionará nas de-
pendências do Centro Municipal de Saúde, localizado na Avenida Dauri
Riva, nº 215, Centro, nesta cidade de Colider/MT, e prestará assistência
primária, ofertando, 05 (cinco) Leitos de Internação Clínica de Baixa Com-
plexidade e Oxigenoterapia, destinados exclusivamente a paciente com
sintomas do Covid-19, observando os protocolos definidos pelo Ministério
da Saúde, pela Secretaria de Estado de Saúde, e pela Secretaria Munici-
pal de Saúde. Art. 3º. Fica o “Centro de Referência à Pessoa com Sin-
tomas do Covid-19, no Município de Colider/MT”, autorizado a funcio-
nar durante de 24 (vinte e quatro) horas, respeitando as legislações que
disciplinam esta carga horária e jornada de trabalho. Art. 4º. Fica, em ca-
ráter provisório e pelo prazo que perdurar o estado de emergência de saú-
de decorrente da pandemia de covid-19, conforme Decreto Municipal nº
034/2021, autorizada e determinada a mudança do atendimento do Cen-
tro Municipal de Saúde e do Pronto Atendimento Municipal de Coli-
der, que funcionarão nas dependências do PSF TORRE, localizado à Rua
Tiradentes, s/nº, Bairro da Torre, nesta cidade de Colider/MT, com horário
de funcionamento das 07h00 às 11h00 e das 13h00 às 00h00, de segunda
à sexta-feira e em pontos facultativos. Art. 5º. O Serviço de Atenção Es-
pecializada (SAE), fica, em caráter provisório e pelo prazo que perdurar
o estado de emergência de saúde decorrente da pandemia de Covid-19,
conforme Decreto Municipal nº 034/2021, determinada e autorizada a mu-
dança do atendimento para o PSF SANTA CLARA, localizado na Rua
Santa Clara, nº 419, Bairro Jardim Santa Clara, nesta cidade de Colider/
MT. Art. 6º. O LABORATORIO MUNICIPAL, fica em caráter provisório e
pelo prazo que perdurar o estado de emergência de saúde decorrente da
pandemia de Covid-19, conforme Decreto Municipal nº 034/2021, autoriza-
da e determinada a mudança para o PSF CENTRAL, localizado na Aveni-
da Dauri Riva, s/n, Centro, nesta cidade de Colider/MT.

CAPÍTULO II

DA VACINAÇÃO

Art. 7º. As vacinas de rotina do Calendário Nacional de Vacinação, serão
realizadas nas dependências dos seguintes PSF’s: PERIN, BOM JESUS,
TORRE, CELIDIO MARQUES e NOVA GALILEIA.

CAPÍTULO III

DOS ATENDIMENTOS NAS UNIDADES DE SAÚDE

Art. 8º. Nos PSF’s PERIN, BOM JESUS, TORRE, CELIDIO MARQUES,
SAGRADA FAMÍLIA e NOVA GALILEIA, o funcionamento se dará na mo-
dalidade de atendimento à demanda espontânea, priorizando as formas
agudas e os grupos de risco, tais como: HIPERTENSOS, DIABETICOS,
OBESOS, GESTANTES, IDOSOS e LACTENTES. Parágrafo único: De-
ve ser mantida a entrega dos medicamentos do programa de hiperten-
são e diabetes nas residências dos usuários pertencentes ao programa,
sem interrupção. Art. 9º. O rastreamento de CÂNCER DE COLO DE ÚTE-
RO E DE MAMA, e os respectivos atendimentos, serão realizados nos
PSF’s PERIN, BOM JESUS, TORRE, CELIDIO MARQUES, SAGRADA
FAMÍLIA e NOVA GALILEIA, na modalidade de agendamentos. Art. 10.
O atendimento dos AGENTES COMUNITARIOS DE SAÚDE, em especi-
al as visitas domiciliares, deverão ser voltadas aos usuários com condi-
ções crônicas ou grupo de risco em modelo peridomicílio. Parágrafo Úni-
co: Os AGENTES COMUNITARIOS DE SAÚDE, poderão desempenhar
as atividades de monitoramento e vigilância ativa. Art. 11. Os atendimen-
tos ODONTOLOGICO, ELETIVOS e as AÇÕES COLETIVAS PRESENCI-
AIS, seguem suspensos por prazo indeterminado, diante do agravamento
do cenário epidemiológico local, priorizando-se as urgências e emergên-
cias, inclusive para atendimento ao Decreto Municipal nº 034/2021. Pará-
grafo Único: os profissionais da SAUDE BUCAL, poderão auxiliar nas ati-
vidades como aplicação de teste rápido, coleta de SWAB com finalidade
de apoiar os diagnósticos da Covid-19, além de desenvolver o monitora-
mento dos casos suspeitos e confirmados, sempre por deliberação do Se-
cretário Municipal de Saúde, que avaliará cada situação concreta. Art. 12.
O atendimento do CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CAPS), as
oficinas terapêuticas, grupos terapêuticos e visitas domiciliares, entre ou-
tros, seguem suspensos, diante do agravamento do cenário epidemiológi-
co local. Segue mantido o atendimento às pessoas em situações de crises.
§ 1º. Os atendimentos ambulatoriais devem ser na modalidade de agenda-
mentos, prevenindo sempre para evitar aglomerações. § 2º. A manutenção
da farmacoterapia para os usuários do CAPS, deve ser mantida confor-
me protocolo da Farmácia Central. Art. 13. O atendimento da CENTRAL
DE REGULAÇÃO MUNICIPAL, não será realizado de forma presencial,
sendo que os pedidos e encaminhamentos médicos serão enviados pelas
Unidades de Saúde, via Sistema GMUS, ou via correspondência eletrôni-
ca (e-mail) e, somente em último caso se utilizará de protocolos manuais,
de modo que a comunicação com os usuários deve ser realizada sempre
via telefone, através dos seguintes terminais (números): (66) 99965-9564
e (66) 99962-2434.

CAPÍTULO IV

DAS FISCALIZAÇÃO PELA VIGILÂNCIA EM SAÚDE

Art. 14. A VIGILÂNCIA EM SAÚDE, acompanhará a fiscalização e cum-
primento das medidas restritivas para conter a disseminação da Covid-19,
em respeito à determinação do Governo de Mato Grosso, no Decreto Es-
tadual nº 874, de 25/03/2021, e suas atualizações, assim com o fará, em
caso de se editar Decreto Municipal no mesmo sentido, tendo sua atuação
específica nos estabelecimentos comerciais.

CAPÍTULO V

DOS VELÓRIOS E CERIMÔNIAS FUNEBRES

Art. 15. Os VELÓRIOS e demais cerimonias FUNEBRES, para casos de
óbitos que tenham confirmação ou suspeita de Covid-19, deverão ser ado-
tadas as seguintes medidas para a prevenção de contágio: Parágrafo úni-
co: Os velórios não podem ser realizados, devendo o sepultamento ou o
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translado para cremação ser realizados de forma direta, não podendo ul-
trapassar 24 (vinte e quatro) horas após o óbito, e ainda: I - Para casos de
óbitos que tenham confirmação de Covid-19, mas que tenham passa-
do o período de transmissibilidade, os velórios poderão ser realizados,
junto ao local do sepultamento, pelo período máximo de 2 (duas) horas,
não sendo permitida a presença de mais de 20 (vinte) pessoas, e que se-
jam observadas as regras de distanciamento social e uso obrigatório de
máscaras por todos os presentes, vedado o comparecimento e presença
de pessoas sintomáticas ou assintomáticas, com confirmação de estarem
contaminadas pelo novo coronavírus. II - A urna deve ser fechada pela fu-
nerária não podendo mais ser aberta. II - Os agentes funerários e servido-
res municipais envolvidos no trabalho para o sepultamento, deverão estar
utilizando os equipamentos de proteção individual indicados pelo Ministé-
rio da Saúde no Manual de Manejo de Corpos, no contexto do novo co-
ronavírus. III - Para casos de óbitos que não tenham confirmação ou
suspeita de covid-19, como forma de evitar o contágio, algumas medidas
devem ser adotadas durante o velório e sepultamento, sendo estas: a) Es-
tão liberados velórios com até 12 (doze) horas de duração; b) Alimentos
e bebidas estão proibidos de serem servidos e consumidos durante o ve-
lório; c) Fica proibida a realização de velórios em residências. d) Os pre-
sentes no velório não podem ultrapassar o número de 15 (quinze) pessoas
ao mesmo tempo; e) Deverá ser observado o distanciamento de 2,0 mts
(dois metros) entre cada pessoa no velório, bem como na cerimônia de
sepultamento; f) As janelas e portas do local do velório devem ser manti-
das abertas para propiciar a ventilação constante, durante todo o tempo da
cerimônia; g) Idosos com mais de 60 (sessenta) anos, portadores de do-
enças crônicas e imunodeprimidos, gestantes, lactantes, crianças com até
12 (doze) anos, pessoas com sintomas de problemas respiratórios como
febre, tosse, dor de garganta, coriza ou congestão nasal, não devem ir aos
velórios, mantendo o isolamento social; h) Ao entrar e sair dos locais dos
velórios as pessoas devem realizar a desinfecção das mãos com álcool gel
70%, que deve estar disponibilizado na entrada e em outros lugares visí-
veis e identificados; i) Fica proibido qualquer tipo de aglomeração de pes-
soas em velórios e sepultamentos; j) Todos deverão estar obrigatoriamen-
te usando máscara; k) As funerárias, capela mortuária e cemitério, den-
tre outros, deverão cumprir os protocolos de enfrentamento à Covid-19,
naquilo que lhes for cabível. IV - Nas Unidades Municipais de Saúde do
Município de Colider/MT, bem como em todos e quaisquer locais em que
forem prestados serviços em saúde, torna-se obrigatório aos servidores e
prestadores de serviços da Secretaria Municipal de Saúde, o uso obriga-
tório de EPI´s, com a adoção de todas as medidas recomendadas de hi-
gienização e sanitização dos ambientes da Secretaria Municipal de Saúde
e demais Unidades de Saúde, sob pena de aplicação de advertência ver-
bal ou escrita, agravando-se a punição em caso de reicidência. Art. 16. As
medidas instituídas no presente Decreto terão vigência por prazo indeter-
minado, até que sobrevenha outro Decreto Municipal para dispor sobre os
assuntos aqui tratados. Art. 17. Fica determinada à Secretaria de Comuni-
cação, que adote todas as medidas necessárias à ampla e irrestrita pu-
blicidade e divulgação deste Decreto Municipal, com vista a cientificar
a população das mudanças operadas, especialmente quanto aos locais de
atendimento ao público.

Art. 18. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE COLIDER, ESTADO DE MA-
TO GROSSO, EM 30 DE MARÇO DE 2.021.

HEMERSON LOURENÇO MÁXIMO

Prefeito Municipal

Franciano Renato Perego

Secretário Municipal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
COVID-19: DECRETO Nº 049/GP/2021

DECRETO Nº 049/GP/2021, DE 30 DE MARÇO DE 2021

SÚMULA: Prorroga o prazo de vigência do Decreto nº 025/GP/2021, de 29
de janeiro de 2021 que declara estado de calamidade pública no âmbito
da Administração Pública Municipal, em razão dos impactos socioeconô-
micos e financeiros decorrentes da pandemia causada pelo agente Coro-
navírus (COVID-19) e dá outras providências.

MILTON DE SOUZA AMORIM, Prefeito Municipal de Colniza, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legaisque lhe confere a Lei Or-
gânica Municipal;

CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde Pública de Impor-
tância Nacional (ESPIN), decretado pelo Ministério da Saúde por meio da
Portaria nº 188, de 03 de janeiro de 2020, em virtude da disseminação glo-
bal da Infecção Humana pelo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO a declaração da condição de transmissão pandêmica
sustentada da infecção humana pelo Coronavírus (COVID-19), anunciada
pela Organização Mundial de Saúde em 11 de março de 2020;

CONSIDERANDO o estado de transmissão comunitária do Coronavírus
(COVID-19), declarado pelo Ministério da Saúde por meio da Portaria nº
454, de 20 de março de 2020;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal Nº 043/GP/2020 de 18
de março de 2020, que dispõe sobre as medidas preventivas e necessá-
rias para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional, nacional e regional de combate a propagação do coronaví-
rus (COVID-19) a serem adotada pelo Poder Executivo Municipal;

CONSIDERANDO o aumento substancial de pessoas infectadas no Mu-
nicípio de Colniza no mês de janeiro de 2021 e seguintes divulgada pelo
Comitê Municipal de Prevenção, Orientação e Enfrentamento ao Covid-19
e Secretaria Municipal de Saúde bem como o município de Colniza ter sido
classificado com grau de nível alto de contaminação pelo Boletim Epide-
miológico expedido pela Secretaria Estadual de Saúde;

CONSIDERANDO que o prazo de vigência de 90 (noventa) dias do De-
creto nº 025/GP/2021, de 29 de janeiro de 2021 está prestes a expirar e
a situação de calamidade pública declarada e homologada pelo Poder Le-
gislativo persiste e ultrapassa o prazo de vigência, necessitando ser pror-
rogado;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 65 da Lei Complementar Federal
nº 101, de 04 de maio de 2.000;

CONSIDERANDOo disposto nos arts. 18, 23, II, 24, XII, e 30, I, da Consti-
tuição Federal, em especial a competência concorrente do Ente Municipal
para a adoção de providências normativas e administrativas em âmbito lo-
cal

DECRETA:

Art. 1º Fica prorrogado pelo prazo de 90 (noventa) dias a vigência do
Decreto nº 025/GP/2021, de 29 de janeiro de 2021 que declara esta-
do de calamidade pública no âmbito do Município de Colniza Pública
Municipal, em razão dos impactos socioeconômicos e financeiros de-
correntes da pandemia causada pelo agente Coronavírus (COVID-19),
podendo ser prorrogado em caso de necessidade devidamente justi-
ficada.

Art. 2º O Poder Executivo Municipal solicitará, o reconhecimento do
Estado de Calamidade Pública no âmbito da Administração Pública
Municipal de Colniza – MT, nos termos prescritos pelo art. 65 da Lei
Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 para a finalidade
da prorrogação de prazo prevista no Art. 1º.
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Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Colniza, Estado de Mato Grosso, em 30
de março de 2021.

MILTON DE SOUZA AMORIM

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
COVID-19: PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO NA ATA Nº 061/2021

Apostilamento para inclusão da Secretária de Finanças - Dotação Orçamentária Remanejamento de Valor e item, para respectivos itens na Ata Nº 061/
2021.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Confresa-MT, neste ato representado pelo seu Prefeito Ronio Condão Barros Milhomem, brasileiro, casado,
médico, residente e domiciliado na Avenida Ayrton Senna da Silva nr° 133, Centro, nesta cidade de Confresa-MT, CEP: 78.652-000, portador do RG
0875190-0 SSP/MT e CPF 535.561.191-53.

CONTRATADA: ALTERNATIVA DIST. DE PRODUTOS PARA PAPELARIA E ESCRITORIO EIRELI-ME, inscrito noCNPJ: 28.324.471/0001-74.

OBJETO: Aquisição de Insumos para prevenção Covid-19, para Atender as demandas das Secretarias do Poder Executivo Municipal, Junto ao Municí-
pio de Confresa – MT.

OBJETO DO APOSTILAMENTO: O presente Termo de Apostilamento, para respectivos itens na Ata Nº 061/2021, Tem o objetivo de inclusão da Se-
cretária de Finanças - Dotação Orçamentária e Remanejamento de Valor e item. Processo Licitatório nº 036/2021 na modalidade Pregão Eletrônico
nº 006/2021.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ÓRGÃO: 09- SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E AÇÃO SOCIAL

UNID: 05- FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PROJ. ATIV.: 2.071- MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM IGD SUAS

CÓD RED: 1691

FONTE: 0000- RECURSOS ORDINÁRIOS

ELEMENTO: 3.3.90.30.00.00.00.00

ITEM CÓD. TCE CÓD. SISTE-
MA UND QTD DESCRIÇÃO VALOR

UNIT.
VALOR TO-
TAL

3 306278-3 116800000 GL 36
ALCOOL ETILICO - COM TEOR ALCOOLICO 70% - HIDRATADO, EMBALADO
EM
GALÕES DE 5 LITROS EM FORMA DE GEL

R$ 34,40 R$ 1.238,40

INCLUSÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REMANEJAMENTO DE ITEM E VALOR

ÓRGÃO: 04- SECRETARIA DE FINANÇAS

UNID: 01- SECRETARIA DE FINANÇAS

PROJ. ATIV.: 2.030- MANUTENÇÃO E ENC. COM A SEC. FINANÇAS

CÓD RED: 107

FONTE: 0000- RECURSOS ORDINÁRIOS

ELEMENTO: 3.3.90.30.00.00.00.00

ITEM CÓD. TCE CÓD. SIS-
TEMA UND QUANTIDADE

REMANEJADA DESCRIÇÃO VALOR
UNIT.

VALOR REMA-
NEJADO

3 306278-3 116800000 GL 36 ALCOOL ETILICO - COM TEOR ALCOOLICO 70% - HIDRATADO, EMBALADO
EM GALÕES DE 5 LITROS EM FORMA DE GEL

R$
34,40 R$ 1.238,40

FUNDAMENTO: Com base no art. 65 §8º da Lei Federal nº 8.666/93, realiza-se o presente Apostilamento.

Para constar e surtir efeitos jurídicos, lavra-se o presente Termo de Apostilamento, com base no § 8º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo
uma cópia juntada ao processo licitatório e publicada no Diário Oficial dos Municípios.

Confresa - MT, 30 de Março de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA

Ronio Condão Barros Milhomem

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
COVID-19: PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO NA ATA Nº 062/2021

Apostilamento para inclusão da Secretária de Finanças - Dotação Orçamentária e Remanejamento de Valor e item, para respectivos itens na Ata Nº
062/2021.
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CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Confresa-MT, neste ato representado pelo seu Prefeito Ronio Condão Barros Milhomem, brasileiro, casado,
médico, residente e domiciliado na Avenida Ayrton Senna da Silva nr° 133, Centro, nesta cidade de Confresa-MT, CEP: 78.652-000, portador do RG
0875190-0 SSP/MT e CPF 535.561.191-53.

CONTRATADA: C. A. DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI, inscrito no CNPJ: 26.457.348/0001-04.

OBJETO: Aquisição de Insumos para prevenção Covid-19, para Atender as demandas das Secretarias do Poder Executivo Municipal, Junto ao Municí-
pio de Confresa – MT.

OBJETO DO APOSTILAMENTO: O presente Termo de Apostilamento, para respectivos itens na Ata Nº 062/2021, Tem o objetivo de inclusão da Se-
cretária de Finanças - Dotação Orçamentária e Remanejamento de Valor e item. Processo Licitatório nº 036/2021 na modalidade Pregão Eletrônico
nº 006/2021.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ÓRGÃO: 09- SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E AÇÃO SOCIAL

UNID: 05- FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PROJ. ATIV.: 2.071- MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM IGD SUAS

CÓD RED: 1691

FONTE: 0000- RECURSOS ORDINÁRIOS

ELEMENTO: 3.3.90.30.00.00.00.00

ITEM CÓD. TCE CÓD. SISTEMA UND QTDE DESCRIÇÃO VALOR UNIT. VALOR TOTAL
1 305573-6 12625 FR 504 ALCOOL A 70 FRASCO 1L R$ 4,80 R$ 2.419,20

INCLUSÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REMANEJAMENTO DE ITEM E VALOR

ÓRGÃO: 04- SECRETARIA DE FINANÇAS

UNID: 01- SECRETARIA DE FINANÇAS

PROJ. ATIV.: 2.030- MANUTENÇÃO E ENC. COM A SEC. FINANÇAS

CÓD RED: 107

FONTE: 0000- RECURSOS ORDINÁRIOS

ELEMENTO: 3.3.90.30.00.00.00.00

ITEM CÓD. TCE CÓD. SISTEMA UND QUANTIDADE REMANEJADA DESCRIÇÃO VALOR UNIT. VALOR REMANEJADO
1 305573-6 12625 FR 504 ALCOOL A 70 FRASCO 1L R$ 4,80 R$ 2.419,20

FUNDAMENTO: Com base no art. 65 §8º da Lei Federal nº 8.666/93, realiza-se o presente Apostilamento.

Para constar e surtir efeitos jurídicos, lavra-se o presente Termo de Apostilamento, com base no § 8º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo
uma cópia juntada ao processo licitatório e publicada no Diário Oficial dos Municípios.

Confresa - MT, 30 de Março de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA

Ronio Condão Barros Milhomem

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÕES
COVID-19: PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO NA ATA Nº 064/2021

Apostilamento para inclusão da Secretária de Finanças - Dotação Orçamentária Remanejamento de Valor e item, para respectivos itens na Ata Nº 064/
2021.

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Confresa-MT, neste ato representado pelo seu Prefeito Ronio Condão Barros Milhomem, brasileiro, casado,
médico, residente e domiciliado na Avenida Ayrton Senna da Silva nr° 133, Centro, nesta cidade de Confresa-MT, CEP: 78.652-000, portador do RG
0875190-0 SSP/MT e CPF 535.561.191-53.

CONTRATADA: MMH MED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA – ME, inscrito no CNPJ: 21.484.336/0001-47.

OBJETO: Aquisição de Insumos para prevenção Covid-19, para Atender as demandas das Secretarias do Poder Executivo Municipal, Junto ao Municí-
pio de Confresa – MT.

OBJETO DO APOSTILAMENTO: O presente Termo de Apostilamento, para respectivos itens na Ata Nº 064/2021, Tem o objetivo de inclusão da Se-
cretária de Finanças - Dotação Orçamentária e Remanejamento de Valor e item. Processo Licitatório nº 036/2021 na modalidade Pregão Eletrônico
nº 006/2021.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ÓRGÃO: 09- SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E AÇÃO SOCIAL

UNID: 05- FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PROJ. ATIV.: 2.071- MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM IGD SUAS
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CÓD RED: 1691

FONTE: 0000- RECURSOS ORDINÁRIOS

ELEMENTO: 3.3.90.30.00.00.00.00

ITEM CÓD. TCE CÓD. SISTEMA UND QTDE DESCRIÇÃO VALOR UNIT. VALOR TOTAL
7 399735-9 1797 CX 252 MASCARA C/ ELASTICO TRIPLA PROTECAO, CAIXA C/50 UNIDADES. R$ 19,00 R$ 4.788,00

INCLUSÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REMANEJAMENTO DE ITEM E VALOR

ÓRGÃO: 04- SECRETARIA DE FINANÇAS

UNID: 01- SECRETARIA DE FINANÇAS

PROJ. ATIV.: 2.030- MANUTENÇÃO E ENC. COM A SEC. FINANÇAS

CÓD RED: 107

FONTE: 0000- RECURSOS ORDINÁRIOS

ELEMENTO: 3.3.90.30.00.00.00.00

ITEM CÓD. TCE CÓD. SISTE-
MA UND QUANTIDADE REMANE-

JADA DESCRIÇÃO VALOR
UNIT.

VALOR REMANE-
JADO

7 399735-9 1797 CX 252 MASCARA C/ ELASTICO TRIPLA PROTECAO, CAIXA C/50
UNIDADES. R$ 19,00 R$ 4.788,00

FUNDAMENTO: Com base no art. 65 §8º da Lei Federal nº 8.666/93, realiza-se o presente Apostilamento.

Para constar e surtir efeitos jurídicos, lavra-se o presente Termo de Apostilamento, com base no § 8º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo
uma cópia juntada ao processo licitatório e publicada no Diário Oficial dos Municípios.

Confresa - MT, 30 de Março de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA

Ronio Condão Barros Milhomem

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D`OESTE

PORTARIA/DECRETO
COVID-19: DECRETO Nº. 028, DE 30 DE MARÇO DE 2021.

“Estabelece medidas restritivas para prevenir a disseminação da Co-
vid-19 e dá outras providências”.

MARIA LÚCIA DE OLIVEIRA PORTO, Prefeita do Município de Conquista
D'Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe
são conferidas pela Lei Orgânica do Município e,

CONSIDERANDO a declaração pública de pandemia em relação ao Coro-
navírus (Covid-19) pela Organização Mundial da Saúde - OMS, de 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de Emergência em Saúde Pú-
blica de Importância Internacional da OMS, de 30 de janeiro de 2020;

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Saúde de Conquista D’
Oeste divulgou o boletim epidemiológico COVID-19, em 26 de março de
2021, com 300 casos confirmados de infecção desde o início da pande-
mia, sendo 243 recuperados, resultando atualmente, em 46 pessoas em
casa cumprindo quarentena, 27 pessoas com quadro clínico e sob obser-
vação para fazer segundo teste, 15 pessoas aguardando coleta em casa,
3 pessoas hospitalizadas em enfermaria, 1 pessoa hospitalizada em UTI e
07 óbitos, havendo portanto, um aumento expressivo do número de pes-
soas contaminadas.

CONSIDERANDO o avanço exponencial dos casos suspeitos e positivos
no âmbito desta Municipalidade, cuja situação demanda o emprego urgen-
te de medidas complementares de prevenção, controle e contenção de ris-
cos, a fim de evitar danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas não farmacológi-
cas para evitar a disseminação da Covid-19, sem olvidar da manutenção
das necessidades essenciais coletivas;

CONSIDERANDO a escassez de leitos de UTI, que conforme os dados
contidos no Painel Epidemiológico n° 381 Coronavírus/Covid-19 Mato
Grosso, de 26 de março de 2021, da Secretaria Estadual de Saúde, indi-
cam 97,24% de taxa de ocupação;

CONSIDERANDO o aumento da demanda hospitalar pública e privada por
oxigênio medicinal e medicamentos necessários para intubação de paci-
entes em estado grave como decorrência do aumento do número de con-
taminações e internações;

CONSIDERANDO, por fim, o mais recente Decreto do Governo do Estado
- 874/2021, que “atualiza classificação de risco epidemiológico e fixa re-
gras e diretrizes para adoção, pelos Municípios, de medidas restritivas pa-
ra prevenir a disseminação da Covid-19 e dá outras providências”.

DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º Fica decretada situação de emergência no Município de Conquista
D’Oeste, para enfrentamento da pandemia decorrente do Coronavírus, de
importância internacional.

Art. 2º Fica determinado, em todo o território municipal, a obrigatoriedade
do uso de máscaras de proteção respiratória, podendo inclusive serem de
fabricação doméstica, para acesso e desempenho de atividades em todo
qualquer prédio público e estabelecimentos comerciais.

CAPÍTULO II

DAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS, EMERGENCIAIS E ADICIONAIS APLI-
CADAS AO SETOR PRIVADO

Art. 3º Todos os estabelecimentos em atividade no território do Município
de Conquista D’ Oeste, deverão obedecer os seguintes protocolos de saú-
de e normas sanitárias durante seu funcionamento:

I. Disponibilizar locais com água e sabão para lavar as mãos com frequên-
cia e/ou disponibilização de álcool 70%, inclusive na entrada do estabele-
cimento/local;

II. Ampliar a frequência de limpeza de locais frequentemente tocados, tais
como pisos, corrimãos, maçanetas, banheiros, interruptores, janelas, te-
lefones, teclados de computador, controles remotos, máquinas acionadas
por toque manual, balcões, vitrines, cestinhas, carrinhos de compra e ou-
tros;
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III. Adotar medidas para impedir aglomerações, entre elas, a manutenção
de distância mínima de 1,5m entre os frequentadores;

IV. Solicitar o uso de máscara de proteção facial, que proteja nariz e boca,
barrando a entrada de pessoas que não estejam utilizando-a;

V. Priorizar o atendimento de pessoas que são consideradas grupo de ris-
co, evitando sua longa permanência nos estabelecimentos/locais;

VI. Suspender a entrada de pessoas quando ultrapassada em 30% (trinta
por cento) a capacidade máxima do estabelecimento/local;

VII. Intensificar e afixar em locais visíveis, os avisos de cuidado e preven-
ção de contágio;

VIII. Não permitir o consumo de alimentos e bebidas no estabelecimento;

IX. Observar as determinações das autoridades sanitárias para a conten-
ção de riscos, especialmente quando a atividade exigir atendimento pre-
sencial da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo
correto de relacionamento com o público.

Art. 4° Os Supermercados e congêneres, tais como padarias e açougues,
além do disposto no art. 3°, deverão observar as seguintes medidas:

I. Distribuir senhas aos clientes na porta de entrada do estabelecimento;

II. Permitir somente a entrada de uma pessoa por família;

III. Medir a temperatura corporal das pessoas na porta do estabelecimento,
impedindo sua entrada em caso de registro igual ou superior a 37,8º e ori-
entando o cliente a procurar a Unidade de Saúde.

Art. 5º Fica proibido, no município de Conquista D’ Oeste, o funcionamen-
to dos seguintes estabelecimentos e serviços:

I – Tabacarias;

II - Exposições em geral, congressos e seminários;

Parágrafo Único. Excepcionalmente, e, desde que sejam respeitadas as
orientações da Secretaria Municipal de Saúde, será permitido o funciona-
mento de feira do produtor somente aos domingos pela manhã.

Art. 6º Os estabelecimentos de prestação de serviços de promoção à saú-
de, tais como academias, centros de treinamentos, centros de ginástica,
estúdios, salas de atividades físicas, salas de yoga, estúdios de dança e
similares, poderão funcionar com a prática de esportes, somente após as-
sinatura de Termo de Responsabilidade, comprometendo-se a obedecer
os termos e as regras exigidas pela Vigilância Sanitária Municipal, como
medida de contenção da propagação da COVID-19, devendo ainda obser-
var as seguintes medidas de prevenção:

I. Os horários de treinamento deverão ser exclusivamente pré-agendados
com os clientes, ficando a agenda à disposição das autoridades sanitárias
para fiscalização;

II. Limitação da quantidade de clientes: apenas um cliente por horário den-
tro do estabelecimento;

III. As cadeiras e demais equipamentos deverão ser higienizados após ca-
da atendimento;

IV. Higienização periódica de pisos, equipamentos, portas, maçanetas e
superfícies de toque.

Art. 7° Os estabelecimentos que não forem proibidos de funcionar poderão
manter seu horário de atendimento normal aberto ao público de segunda
à sexta-feira das 5h às 19h e aos fins de semana das 5h às 12h, desde
que obedecidos os protocolos de saúde e normas sanitárias definifinidos
neste Decreto.

§1º As farmácias, serviços de saúde, de hospedagem e congêneres, de
transporte rodoviário, transporte individual de passageiros por meio de táxi
ou aplicativo, as funerárias, os postos de combustíveis, exceto conveniên-
cias, as indústrias, as atividades de colheita e armazenamento de alimen-
tos e grãos, serviços de manutenção de energia, água, telefonia, coleta de
lixo e as atividades de logísticas de distribuição de alimentos, não ficam

sujeitas às restrições de horário do caput deste artigo, mas ficam sujeitas
às demais disposições deste Decreto.

§2º Fica proibida a venda de bebida alcoólica nas conveniências, restau-
rantes, lanchonetes e congêneres localizadas em postos de combustíveis
situados às margens de rodovias estaduais e federais que passam den-
tro do território municipal fora dos horários definidos no caput do artigo 5°
deste Decreto.

§3º Excepcionalmente, as atividades ligadas ao comércio de gêneros ali-
mentícios, tais como supermercados, hortifrutigranjeiros, mercearias, pa-
darias, açougues, assim como lojas de conveniência e minimercados ins-
talados em postos de combustíveis exclusivamente para venda de produ-
tos, poderão funcionar aos sábados até às 19h.

§4º Excepcionalmente, os restaurantes poderão funcionar aos sabádos
e domingos até às 14h.

Art. 8° Os bares e lanchonetes somente poderão atender na modalidade
de retirada em balcão ou Drive-Thru até às 19h45m e de entrega em
domicílio (delivery) até às 23h, somente após a assinatura de Termo de
Responsabilidade, comprometendo-se a obedecer os termos e as regras
exigidas pela unidade sanitária como medida de contenção da propagação
da COVID-19.

Parágrafo único. Não será permitido servir alimentos ou bebidas para
consumo no local.

Art. 9° As missas, cultos, encontros e celebrações religiosas poderão ser
realizadas de forma presencial somente aos domingos, entre o horário
das 05h e 12h, desde que não seja ultrapassada em 30% a capacidade
máxima de lotação do local.

§1º Será permitido o atendimento individual para fins de assistência a fiéis
de segunda à sexta feira das 5h às 19h e aos fins de semana das 5h
às 12h.

§2º Os encontros e celebrações religiosas poderão ser realizados de for-
ma virtual em qualquer dia da semana.

Art. 10 Nos serviços de táxi, fica o número de passageiros limitados a 2
pessoas, devendo o taxista utilizar máscara e fornecer máscara aos pas-
sageiros, além de realizar assepsia da parte interna do veículo após o
atendimento.

Art. 11 Sem restrições de horário ou dia, será permitida a realização
de tradicionais fúnebres, velórios e funerais, exceto quando o falecido for
caso supeito ou confirmado de Covid-19, desde que sejam observadas as
seguintes medidas:

I - Limite máximo de até 4 (quatro) horas de duração;

II - Alimentos e bebidas estão proibidos de serem servidos e consumidos
durante o velório;

III - Os presentes no velório não podem ultrapassar o número de 5 (cinco)
pessoas ao mesmo tempo dentro do ambiente interno do velatório;

IV - Deverá ser observado o distanciamento de 1,5m (um metro e meio)
entre cada pessoa no velório, bem como na cerimônia de sepultamento;

V - As janelas e portas do local do velório devem ser mantidas abertas pa-
ra propriciar a ventilação constante;

VI - Idosos com mais de 60 anos, portadores de doenças crônicas e imu-
nodeprimidos, gestantes, lactantes, crianças com até 12 anos, pessoas
com sintomas de problemas respiratórios como febre, tosse, dor de gar-
ganta, coriza ou congestão nasal, não devem ir aos velórios, mantendo o
isolamento social;

VII - Ao entrar e sair dos locais dos velórios as pessoas devem realizar a
desinfecção das mãos com álcool gel 70%, que deve estar disponibilizado
na entrada e em outros lugares visíveis e identificados;

VIII - Todos deverão estar obrigatoriamente de máscara;

31 de Março de 2021 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVI | N° 3.698

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 27 Assinado Digitalmente



IX - Fica proibido qualquer tipo de aglomeração de pessoas em velórios e
sepultamentos;

X - Fica proibida a realização de velórios em residências e em ambientes
com àrea inferior a 30m2 (trinta metros quadrados).

Art. 12 Fica proibida a locação de espaços para a realização de eventos,
tais como salões de festas, piscinas e churrasqueiras, dentro do território
do município de Conquista D’Oeste-MT.

Art. 13 Fica proibida a realização de atividades de capacitação, de treina-
mento e de eventos coletivos realizados por empresas privadas, que impli-
quem na aglomeração de pessoas, no âmbito do território municipal.

CAPÍTULO III

DAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS, EMERGENCIAIS E ADICIONAIS APLI-
CADAS À POPULAÇÃO

Art. 14 Fica proibida toda e qualquer aglomeração de pessoas em calça-
das, vias e locais públicos do Município de Conquista D’ Oeste/MT.

Parágrafo único. Para efeito de cumprimento do disposto no caput deste
artigo, ficam proibidos em calçadas, vias e locais públicos:

I. A permanência de pessoas com utilização de carro de som;

II. O uso compartilhado, bem como a formação das tradicionais rodas de
tereré, chimarrão, narguilé e similares;

III. O consumo de bebidas alcoólicas;

Art. 15 Fica proibida a realização de atividades e esportes coletivos pra-
ticados em campos, quadras e praças, que causem contato e aglomera-
ções de pessoas.

Art. 16 Fica determinada a interdição e a proibição de acesso ao público à
rios, lagos, balneários e cachoeiras, localizados no município de Conquis-
ta D’Oeste-MT.

Art. 17 Fica proibida a realização de festas, reuniões e demais eventos, in-
clusive em residências/locais particulares, a fim de se evitar aglomeração
de pessoas.

Art. 18 Fica determinada a quarentena domiciliar obrigatória para as
pessoas acima de 60 anos de idade e grupos de risco definidos pelas
autoridades sanitárias, ressalvados os servidores da Secretaria Municipal
de Saúde.

Art. 19 As pessoas comprovadamente infectadas ou com supeita de
COVID-19 deverão permanecer em confinamento obrigatório no do-
micílio, na unidade hospitalar ou em outro lugar determinado pela autori-
dade de saúde.

§ 1° A inobservância do dever estabelecido no “caput”, deste artigo, ense-
jará para o infrator a devida responsabilização, nos termos deste Decreto,
inclusive na esfera criminal, observado o tipo previsto no art. 268, do Có-
digo Penal.

§ 2° Caso necessária, a força policial poderá ser empregada para promo-
ver o imediato restabelecimento do confinamento obrigatório, sem prejuízo
da aplicação das sanções cabíveis.

Art. 20 Fica proibida a locomoção de qualquer cidadão no território do mu-
nicípio de Conquista D’Oeste-MT, no período compreendido das 20h às
05h.

§ 1º Excetuam-se da proibição disposta no caput deste artigo:

I - clínicas veterinárias, odontológicas e médicas, em regime de emergên-
cia.

II - farmácias e laboratórios;

III - funerárias e serviços relacionados;

IV - serviços de segurança pública e privada;

V - profissionais da área da Saúde, bem como em suas atuações de fisca-
lização das proibições contidas nesse decreto;

VI - atividades inerentes à circulação de cargas de qualquer espécie que
possam acarretar desabastecimento de gêneros necessários à população.

§ 2º Também será permitida, excepcionalmente, a circulação de pessoas
no horário constante no caput do presente artigo:

I - para fins de acesso aos serviços essenciais e/ou sua prestação,
comprovando-se e a necessidade e urgência, preferencialmente, de ma-
neira individual, sem acompanhante;

II - para fins prestação de serviço de entrega em domicílio (delivery) de
restaurantes, bares, lanchonetes e congêneres até às 23h;

III - quando em trânsito decorrente de retorno e/ ou partida de viagens
oriundas do município de Conquista D’Oeste/MT;

IV - quando o indivíduo for funcionário, prestador e consumidor das ativi-
dades e serviços cujo funcionamento é permitido entre às 19h e 23h.

V - para fins de comparecimento em tradicionais fúnebres, velórios e fune-
rais.

CAPÍTULO IV

DAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS, EMERGENCIAIS E ADICIONAIS APLI-
CADAS À PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO EM GERAL

Art. 21 Para atender o disposto neste Decreto, o Município de Conquista
D’Oeste resolve manter a suspensão, até ulterior deliberação, de:

I – atividades escolares presenciais da rede pública municipal de ensino,
até ulterior deliberação, sem prejuízo do cumprimento do disposto no arti-
go 23, § 2º da Lei Federal nº 9.494/96;

II – transporte escolar e universitário;

III – capacitação, treinamento ou eventos coletivos realizados pelos órgãos
ou entidades da Administração Pública Municipal direta e indireta que im-
pliquem a aglomeração de pessoas;

IV - eventos e festas, de qualquer natureza, independente do número de
pessoas.

V – atividades realizadas nos Centros de Convivência dos Idosos;

VI – inaugurações de obras públicas e todas as atividades afetas à progra-
mação de eventos do Município de Conquista D’Oeste;

VII – concessões de afastamentos aos profissionais vinculados à Secreta-
ria Municipal de Saúde, incluídos os afastamentos já deferidos, cuja frui-
ção não se tenha iniciado;

VIII – férias concedidas aos servidores públicos vinculados à Secretaria
Municipal de Saúde que exercem suas funções nas áreas fins;

IX – atendimentos eletivos no âmbito da Unidade Básica de Saúde;

X – viagens para consultas eletivas agendadas nos municípios de Cáceres
e Cuiabá;

XI – atendimento para consultas de rotinas nas Unidades Básicas de Saú-
de.

Art. 22 Fica determinado que os servidores municipais acima de 60 (ses-
senta) anos de idade e os enquadrados no grupo de risco deverão exercer
suas atribuições do cargo pelo sistema home office, conforme orientações
de sua chefia imediata.

Parágrafo único. Os servidores da Secretaria Municipal de Saúde enqua-
drados no grupo de risco só poderão trabalhar na modalidade home office
após autorização do Secretário Municipal de Saúde, que analisará o pe-
dido do servidor, levando-se em conta a conveniência e oportunidade da
Administração Pública.

Art. 23 Fica suspenso, até ulterior deliberação, o atendimento presencial
nos órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal.

§ 1º O atendimento ao público poderá ser realizado por meio eletrônico ou
telefônico, de modo que resguarde de forma efetiva e segura a qualidade
do serviço ofertado.
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§ 2º O disposto neste artigo não se aplica para serviços de saúde e ses-
sões de licitações.

Art. 24 As reuniões de trabalho dos órgãos públicos e entidades do Poder
Executivo Municipal deverão ser realizadas, preferencialmente, por meio
eletrônico.

Art. 25 O atendimento nas Unidades de Saúde somente ocorrerá na mo-
dalidade Urgência/Emergência, até notável redução dos casos de Co-
vid-19 no município de Conquista D’ Oeste-MT.

Art. 26 O gestor da Secretaria Municipal de Saúde poderá requisitar ser-
vidores lotados em outras Secretarias, para exercer suas funções junto à
Secretaria Municipal da Saúde, a fim de suprir necessidade excepcional
de atendimento à população.

Parágrafo único. A requisição disposta no caput deste artigo ocorrerá de
forma extraordinária, conforme a necessidade, e, será encaminhada pelo
Secretário Municipal de Saúde aos gestores das outras Secretarias que
designará o servidor de sua pasta.

Art. 27 Nos processos e expedientes administrativos, ficam suspensos
todos os prazos regulamentares e legais, por 30 (trinta) dias, sem pre-
juízo de eventual prorrogação. Parágrafo Único. A suspensão prevista no
"caput" deste artigo não se aplica às licitações, contratos, parcerias e ins-
trumentos congêneres.

Art. 28 Os prazos dos Processos Administrativos Disciplinares, ficam sus-
pensos pelos próximos 30 dias.

Art. 29 A divulgação de informações não oficiais, fotos ou gravações que
exponham os serviços de saúde ou pacientes, assim como a divulgação
e compartilhamento de informações falsas (Fake News) nas redes sociais,
aplicativos de mensagens, e-mail e congêneres ou qualquer meio, sujeita-
rá o servidor ou empregado público às sanções penais e administrativas
previstas em Lei.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 30 Em caso de descumprimento das medidas restritivas deste Decreto
por pessoas jurídicas, além da cassação de alvará de funcionamento e de
aplicação de multas pecuniárias, as autoridades competentes devem apu-
rar as eventuais práticas de infração administrativa previsto no art. 10, in-
ciso VII, da Lei Federal nº 6.437/1977, no Art. 65 da Lei Estadual nº 7.110/
1999, bem como, informar aos órgãos competentes eventuais práticas de
ilícitos penais.

§ 1º A multa de que trata o caput deste artigo será no valor de 150 (cento
e cinquenta) UPF municipal - equivalente hoje a R$ 577,965 (quinhentos
e setenta e sete reais e noventa e seis centavos), por qualquer ação ou
omissão de descumprimento.

§ 2º Em caso de primeira reincidência a multa será aplicada no valor de
300 (trezentos) UPF municipal - equivalente hoje a R$ 1.155,93 (mil e
cento e cinquenta e cinco reais e noventa e três centavo), por qualquer
ação ou omissão de descumprimento.

§ 3º Em caso de segunda reincidência, além da aplicação da multa previs-
ta no § 2º deste artigo, a equipe fiscalizadora deverá lacrar o estabeleci-
mento e o interditar pelo prazo de 36 (trinta e seis) horas.

Art. 31 O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas en-
sejará a lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência e aplicação de
multa pela autoridade policial competente, além de aplicação de sanções
cíveis cabíveis.

Art. 32 O servidor público ou funcionário público que descumprir este De-
creto, durante o exercício de suas funções, estará sujeito às sanções pe-
nais e administrativas cabíveis, sem prejuízo da aplicação das sansões
previstas no art. 31 deste Decreto.

Art. 33 A fiscalização das regras deste Decreto ficará a cargo da Unidade
de Vigilância Sanitária Municipal e da Polícia Militar.

Art. 34 O descumprimento deste Decreto pode ser informado por qualquer
cidadão às autoridades sanitárias pelos telefones 65 3265-1098 e 65
98446-9228, ouàs autoridades policiais pelo telefone 65 99618-5601.

Art. 35 Revogam-se as disposições em contrário, em especial, os Decre-
tos Municipais 020/2021, 021/2020, 025/2021, 026/2021 e 027/2021.

Art. 36 Este decreto entrará em vigor na data de publicação.

Gabinete da Prefeita, em 30 de março de 2021.

MARIA LÚCIA DE OLIVEIRA PORTO

Prefeita Municipal

PORTARIA/DECRETO
COVID-19: DECRETO Nº. 029, DE 30 DE MARÇO DE 2021.

“Revoga dispositivo do Decreto Municipal N°. 028, de 30 de março de
2021”.

MARIA LÚCIA DE OLIVEIRA PORTO, Prefeita do Município de Conquista
D'Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe
são conferidas pela Lei Orgânica do Município e,

CONSIDERANDO o artigo a ser revogado contraria os termos de outros
dispositivos do Decreto Municipal N°. 028, de 30 de março de 2021;

DECRETA:

Art. 1º Revoga-se o Inciso VIII do artigo 3° do Decreto Municipal N°. 028,
de 30 de março de 2021;

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de publicação.

Gabinete da Prefeita, em 30 de março de 2021.

MARIA LÚCIA DE OLIVEIRA PORTO

Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU

SEC. GOVERNO
COVID-19: DECRETO N.º 1.430, DE 29 DE MARÇO DE 2021

Altera e Acrescenta Dispositivos no Decreto Municipal n.º 1.420/2021, que
Reformula, Consolida, estabelece e fixa novos critérios para aplicação de
medidas excepcionais, de caráter temporário, para a prevenção dos
riscos de disseminação do Novo Coronavírus – COVID-19, no âmbito
do Município de Cotriguaçu, Estado de Mato Grosso, revoga as dispo-
sições do Decreto Municipal n.º 1.418, de 27 de fevereiro de 2021, e dá
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU-MT, OLIRIO OLIVEIRA
DOS SANTOS, no uso das suas atribuições legais, conferidas pela
Constituição Federal e pelo art. 81, inciso III, da Lei Orgânica do Municí-
pio; e,

CONSIDERANDO a publicação do Decreto Estadual n.º 874, de 25 de
março de 2021, que atualiza classificação de risco epidemiológico e fixa
regras e diretrizes para adoção, pelos Municípios, de medidas restritivas
para prevenir a disseminação da COVID-19 e dá outras providências,

DECRETA:

Art. 1.º O § 1.º, do art. 9.º, do Decreto Municipal n.º 1.420/2021, passa a
vigorar com a seguinte redação:

(...).

§ 1.º As farmácias, os serviços de saúde,de hospedagem e congêneres,de
imprensa, de transporte coletivo,de transporte individual remunerado de
passageiros por meio de táxi ou aplicativo, as funerárias, os postos de
combustíveis, exceto conveniências, as indústrias, as atividades de colhei-
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ta e armazenamento de alimentos e grãos, serviços de segurança e vigi-
lância privada, de manutenção e fornecimento de energia, água, telefonia,
distribuição de gás de cozinha, padaria, borracharia, salões de beleza, la-
va jatos e coleta de lixo e as atividades de logística de distribuição de ali-
mentos, não ficam sujeitas às restrições de horário previstos no presente
artigo.

Art. 2.º O § 3.º, do art. 11, do Decreto Municipal n.º 1.420/2021, passa a
vigorar com a seguinte redação:

(...).

§ 3.º Fica vedado a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas
nos Estabelecimentos Comerciais, de Serviços e demais Atividades em
Geral, locais públicos e de uso comum do povo, radicados no território do
Município de Cotriguaçu-MT, até a data de 07 de abril de 2021, podendo
tal prazo ser prorrogáveis em caso de necessidade.

Art. 3.º O Decreto Municipal n.º 1.420/2021, vigorará acrescido do art.
32-A, e seus §§, com a seguinte redação:

Art. 32-A. Independente do disposto no § 1.º, do art. 9.º, do presente De-
creto, quando a taxa de ocupação estadual das UTI's for superior a 85%
(oitenta e cinco por cento), além das medidas sanitárias aplicáveis, confor-
me os arts. 4.º e 5.º, do Decreto Estadual n.º 874, de 25 de março de 2021,
ficam sujeitas às restrições de horário, estabelecida nos incisos I e II, do
art. 9.º, também as atividades de distribuição de gás de cozinha, padaria,
borracharia, salões de beleza e lava jatos.

Art. 4.º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 5.º Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Cotriguaçu-MT, 29 de março de 2021.

OLIRIO OLIVEIRA DOS SANTOS

Prefeito Municipal

REGISTRADO e PUBLICADO por afixação na data supra no local de cos-
tume.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURVELÂNDIA

GABINETE
COVID-19: DECRETO MUNICIPAL Nº 035 DE 29 DE MARÇO DE 2021

“Dispõe sobre a intensificação das medidas de enfrentamento e con-
tenção do avanço da pandemia do Coronavírus (COVID-19) no territó-
rio do Município de Curvelândia/MT, e dá outras providências”.

JADILSON ALVES DE SOUZA, Prefeito do Município de Curvelândia, Es-
tado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo
inciso VIII, do artigo 74, da Lei Orgânica do Município e;

CONSIDERANDO a declaração de Emergência em Saúde Pública de Im-
portância pelo Organização Mundial de Saúde, em 30 de janeiro de 2020,
bem como o Regulamento Sanitário Internacional, promulgado pelo Decre-
to Federal nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020;

CONSIDERANDO o disposto no art. 23, inc. II da Constituição Federal,
que atribui competência concorrente entre a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios para legislar sobre a defesa da saúde;

CONSIDERANDO a decisão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, em
ação de controle concentrado de constitucionalidade, que conferiu aos Mu-
nicípios o poder para, diante da realidade, adotar as medidas restritivas à
circulação de pessoas e de funcionamento de atividades econômicas para
preservar a vida;

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal no bojo da Ação de
Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF nº. 672 e da Ação Di-
reta de Inconstitucionalidade - ADI nº 6.341, reafirmou a competência con-
corrente da União, Estados e Municípios para legislarem sobre normas
que cuidem da saúde, dirigirem o sistema único e executem ações de vigi-
lância sanitária e epidemiológicas;

CONSIDERANDO o firme e reiterado comprometimento da Administração
Pública com a preservação da saúde e bem-estar de toda população Cur-
velândense levando em consideração a expectativa dos especialistas so-
bre uma possível segunda onda de infecções e crise sanitária pela conta-
minação do Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o Decreto Municipal N. 10 de 19 de janeiro de 2021,
que declara Estado de Calamidade Pública no âmbito da Administração
Pública Municipal de Curvelândia/MT;

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilização das medidas de
preservação da vida, contudo, sem deixar de garantir a subsistência das
famílias Curvelândense;

CONSIDERANDO que o Município de Curvelândia/MT deve pautar suas
ações com base nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade,
adequando as medidas de prevenção ao Coronavírus (COVID-19) à reali-
dade local, sobretudo quanto a observância dos direitos e garantias indivi-
duais assegurados constitucionalmente;

CONSIDERANDO as deliberações proferidas na última reunião realizada
no dia 29 de março de 2021 pelo Comitê de Enfrentamento ao Coronavírus
(COVID-19), no anexo da prefeitura;

CONSIDERANDO o Decreto 874, de 25 de março de 2021 do Estado de
Mato Grosso, que determinou novas medidas restritivas em todo o territó-
rio do estado de Mato Grosso que classificou o município de Curvelândia-
MT como de Risco Alto;

CONSIDERANDO a ata da reunião conjunta dos Vereadores da Câmara
Municipal e Prefeitura do município de Curvelândia, realizada no dia 29 de
março de 2021, onde aprovou as medidas a serem adotadas pelo Municí-
pio de Curvelândia.

DECRETA:

Art. 1º Ficam atualizadas as medidas restritivas para conter a dissemina-
ção da Covid-19 no Município de Curvelândia-MT.

Art. 2º fica permitido o funcionamento das atividades e serviços permitidos
conforme a respectiva classificação de risco no âmbito do Município de
Curvelândia/MT ficará sujeita às seguintes condições:

I - De segunda a sexta-feira, autorizado o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre as 05h00m e as 19h00m;

II - Aos sábados, autorizado o funcionamento somente no período compre-
endido entre as 05h00m e as 12h00m;

III – aos domingos, autorizado o funcionamento somente da feira munici-
pal, com distancia não inferior a 100 metros entre barracas, distribuídas,
sob organização da secretaria de agricultura, no a Av. Rio Branco, no pe-
ríodo compreendido entre as 05h00m e as 10h00m;

§ 1º As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e congêneres,
de imprensa, de transporte coletivo, de transporte individual remunerado
de passageiros por meio de táxi ou aplicativo, as funerárias, os postos de
combustíveis, exceto conveniências, as indústrias, as atividades de colhei-
ta e armazenamento de alimentos e grãos, serviços de guincho, seguran-
ça e vigilância privada, de manutenção e fornecimento de energia, água,
telefonia e coleta de lixo e as atividades de logística de distribuição de ali-
mentos, não ficam sujeitas às restrições de horário previstos no presente
artigo.

§ 2º Fica proibida a venda de bebida alcoólica nas conveniências, restau-
rantes, lanchonetes e congêneres localizadas em postos de combustíveis
situados em rodovias estaduais e federais no âmbito territorial do Muni-
cípio de Curvelândia/MT fora dos horários definidos nos incisos do caput
deste artigo.

§ 3º fica proibido, até dia 10 de abril de 2021, o consumo de Bebidas al-
coólicas nos locais de venda, ainda que dentro dos horários permitidos pa-
ra funcionamento dos estabelecimentos por este decreto.
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§ 4º Os supermercados, nos horários de funcionamento fixados nos inci-
sos deste artigo, devem aplicar sistema de controle de entrada restrito a
01 (um) membro por família.

§ 5º Durante a vigência deste Decreto, os eventos sociais, corporativos,
empresariais, técnicos e científicos, igrejas, templos e congêneres, cine-
mas, museus, teatros e a prática de esportes coletivos são permitidos, res-
peitado o limite de 30% (trinta por cento) da capacidade máxima do local,
observados os limites de horário definidos nos incisos deste artigo.

§ 6º Excepcionalmente, os supermercados, mercados e congêneres pode-
rão funcionar aos sábados até as 19h00m, ficando vedado o consumo de
bebidas alcoólicas no local, obedecidos os protocolos de saúde e normas
sanitárias definidos neste Decreto.

§ 7º Excepcionalmente, os restaurantes poderão funcionar aos sábados e
domingos até as 14h00m, obedecidos os protocolos de saúde e normas
sanitárias definidos neste Decreto.

§ 8º O funcionamento de serviço na modalidade delivery ficará autorizado
somente até as 23h59m, inclusive aos sábados e domingos, com exceção
das farmácias e congêneres, que poderão funcionar, na modalidade deli-
very, sem restrição de dias e horários

§ 9º O funcionamento de serviço nas modalidades take-away e drive-thru
somente até às 20h 45m, permitido o serviço de delivery até as 23h59m
na forma do §7º deste artigo.

Art. 3º Todos os estabelecimentos em atividade devem observar os se-
guintes protocolos de saúde e normas sanitárias durante seu funciona-
mento:

I - Evitar circulação de pessoas pertencentes ao Grupo de Risco, conforme
definição do Ministério da Saúde;

II - Disponibilizar, locais adequados para lavagem frequente das mãos com
água e sabão e/ou disponibilização de álcool na concentração de 70%;

III - Ampliar, a frequência diária de limpeza e desinfecção de locais fre-
quentemente tocados, tais como pisos, corrimãos, maçanetas, banheiros,
interruptores, janelas, telefones, teclados de computador, controles remo-
tos, máquinas acionadas por toque manual, elevadores e outros;

IV - Evitar a realização presencial de reuniões de trabalho e priorizar a rea-
lização de atividades de forma remota mediante o uso de ferramentas tec-
nológicas;

V - Controlar o acesso de pessoas de modo a garantir o distanciamento
mínimo de 1,5m entre as pessoas;

VI - Vedar o acesso de funcionários, consumidores e usuários que não es-
tejam utilizando máscara de proteção facial, ainda que artesanal;

VII – Medir a temperatura corporal das pessoas na entrada dos estabele-
cimentos, impedindo sua entrada em caso de registro igual ou superior a
37,8º;

VIII - Manter os ambientes arejados por ventilação natural;

IX - Adotar as recomendações atuais de isolamento domiciliar para os pro-
fissionais pertencentes ao Grupo de Risco, conforme definido pelo Minis-
tério da Saúde;

X - Observar as determinações das autoridades sanitárias para a conten-
ção de riscos, especialmente quando a atividade exigir atendimento pre-
sencial da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo
correto de relacionamento com o público no período de emergência em
saúde pública;

Art. 4º fica instituída restrição de circulação de pessoas (toque de re-
colher) em todo o território do Município de Curvelândia-MT a partir das
21h00m até as 05h00m.

§ 1º Excetuam-se da restrição disposta no caput do presente artigo os fun-
cionários, prestadores e consumidores das atividades e serviços cujo fun-
cionamento é permitido após as 19h00m, bem como outras situações es-

pecíficas a serem analisadas pela autoridade responsável pela fiscaliza-
ção.

§ 2º A restrição fixada no caput deste artigo não se aplica ao transporte de
cargas e passageiros em rodovias estaduais e federais

Art. 5º fica determinado, até dia 10 de abril de 2021, a paralização das ati-
vidades de atendimento ao público em todos os Órgãos da Administração
Municipal de Curvelândia, podendo ser prorrogado.

§1º os trabalhos administrativos ocorrerão de maneira interna e o atendi-
mento ao público ocorrera através de e-mail e telefônico contidos no portal
da Prefeitura Municipal https://www.curvelandiamt.com.br/, ou pelos con-
tatos telefônicos: (65) 3273-1275.

§2º No que se refere aos serviços públicos essenciais das Secretarias de
Saúde, Secretaria de Obras e Serviços Públicos e no Centro de Referên-
cia de Assistência Social - CRAS, deverão ser prestados nos horários de
costume, conforme determinação dos Secretários das pastas.

§3º - os servidores lotados no Indea, Sefaz, Correios e Detran, deverão
seguir os horários e determinações estabelecidos por seus órgãos superi-
ores;

§4º - Fica determinado que os membros do Conselho Tutelar deverão
cumprir o estabelecido em seus horários de trabalhos.

Art. 6º A fiscalização das regras deste Decreto ficará a cargo da:

I - Órgãos de vigilância sanitária estadual e municipal;

II - Polícia Militar - PM/MT;

III - Polícia Judiciária Civil - PJC/MT;

IV - Corpo de Bombeiros Militar - CBM/MT; e

V - Outros órgãos municipais investidos de poder fiscalizatório.

§ 1º A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso fica autorizada a dispersar
aglomerações, inclusive em bares e restaurantes.

§ 2º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas ense-
jará a lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência pela autoridade
policial competente, além da aplicação de multas e sanções cíveis cabí-
veis.

§ 3º As autoridades estaduais e municipais que não aplicarem as medidas
restritivas instituídas por este Decreto ficam sujeitas à aplicação das san-
ções penais cabíveis, por infração às medidas sanitárias preventiva, con-
forme previsão do art. 268 do Código Penal.

§ 4º Caberão aos órgãos competentes, inclusive ao Ministério Público
Estadual, fiscalizar se os agentes públicos estaduais e municipais estão
cumprindo e fazendo cumprir as determinações deste Decreto, propondo,
quando julgar pertinente, as demandas judiciais e extrajudiciais cabíveis.

§ 5º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas e ju-
rídicas, inclusive condomínios residenciais, ensejará aplicação de multas,
interdição temporária e outras sanções administrativas, cíveis e criminais
cabíveis, pelas autoridades policiais, sanitárias e fiscais estaduais e muni-
cipais, conforme estabelecido na Lei nº 11.316, de 02 de março de 2021,
com a redação alterada pela Lei nº 11.326, de 24 de março de 2021.

Art. 7º ficam mantidas as atividades educacionais em todos os níveis ex-
clusivamente por intermédio do uso de tecnologia digital e estratégias de
ensino virtual remoto e/ou a Distância (EAD).

Art. 8º o presente decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Curvelândia, 29 de março de 2021.

JADILSON ALVES DE SOUZA

Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE

COVID-19: CONTRATO Nº 006/2021

CONTRATO Nº 006/2021

QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE GAÚCHA DO NORTE E GLOBO
REAGENTES E EQUIPAMENTOS PARA LABORATORIOS LTDA, CO-
MO ABAIXO SE DECLARA.

Pelo presente instrumento contratual, o MUNICÍPIO DE GAÚCHA DO
NORTE, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito público muni-
cipal, com sede administrativa à Avenida Brasil nº 1298, Centro, Gaúcha
do Norte - MT, devidamente inscrita no CNPJ./MF, sob o nº. 01.614.539/
0001-01, neste ato representado, na forma de sua Lei Orgânica, pelo Pre-
feito Municipal o Sr. Voney Rodrigues Goulart, solteiro, pecuarista, por-
tador da Carteira de Identidade n. 2477543 SSP/GO e do CPF n. 402.603.
301-59, residente e domiciliado na cidade de Gaúcha do Norte, Estado
de Mato Grosso, que doravante denominado, simplesmente de CONTRA-
TANTE, e a empresa GLOBO REAGENTES E EQUIPAMENTOS PARA
LABORATORIOS LTDA com registro no cadastro de pessoas jurídicas
sob nº 02.407.183/0001-90 com sede na Av. Dr. Ismerino Soares de Car-
valho nº827 bairros Aeroporto, Goiânia GO CEP: 74.075.040, doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada por Fabricia de Al-
meida Jesus, Carteira de Identidade nº 3860619 2ª via SSP/GO, CPF nº
856.487521-72 e perante as testemunhas a final firmadas, pactuam o pre-
sente contrato, cuja celebração foi autorizada pelo Processo Administra-
tivo nº. 018/2021, e que se regerá pelo que dispõe o Edital de Dispensa
de Licitação Nº004/2021, e Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 com as al-
terações posteriores, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam
a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 – O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA AQUISIÇÃO DE AQUISIÇÃO “TESTES RÁPIDOS” COVID - 19vi-
sando a utilização na proteção dos profissionais da, suprindo as necessi-
dades de atendimento no hospital Municipal de Gaúcha do Norte MT, que
nesse momento estão combatendo de pandemia do COVID-19m confor-
me descrições abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO QNT VALOR
UNT

VALOR
TOTAL

1
TESTE - RAPIDO PARA DETECCAO DO VIRUS
COVID-19 (CORONAVIRUS) PARA ENSAIO IMU-
NOCROMATOGRAFICO DE AG

25
caixa 985,00 24.

625,00

2 Kit teste rápido para detecção de COVID-19, caixa
com 25 testes IGG/IGM

10
caixa 685,00 6.

850,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FATO GERADOR CONTRATUAL

2.1 - O presente Contrato está fundamentado e regido pela Lei n°. 8.666/
93 de 21/06/93 e suas alterações posteriores foi originado do processo li-
citatório nº018/2021, na modalidade de Dispensa de Licitação n°. 004/
2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE EXECUÇÃO, PRAZO E VI-
GÊNCIA.

3.1- A CONTRATADA se obriga a fornecer para a CONTRATANTE,
osTESTES RÁPIDOS COVID - 19, no valor acordado, conforme Cláusula
deste contrato.

3.2 – Os produtos serão entregues dentro do prazo de 05(cinco) dias, con-
tados a partir da emissão da Ordem de Fornecimento, devendo ser en-
tregues no almoxarifado central, sito à Av. Brasil, QD.110 nº 1.200 centro
Gaúcha do Norte MT.

f - Todas as despesas para a prestação dos serviços será por conta da
contratada, tais como, impostos, encargos sociais, transportes etc.

g - O presente contrato terá sua vigência até o dia 29 de maio de 2021,
podendo ser prorrogado.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

4.1 - O presente contrato é firmado pelo preço certo e ajustado no total de
R$ 31.475,00 (trinta e um mil e quatrocentos e setenta e cinco reais),
cujos valores unitários se verificam da proposta apresentada pela contra-
ta;

4.2 - a ser pago na entrega do objeto licitado, após emissão da Nota Fiscal,
para garantir a entrega do produto. 4.3– O valor do contrato é fixo e irre-
ajustável pelo seu prazo inicial, salvo por motivos de alteração na legisla-
ção econômica do país, que autorize a correção nos contratos com a ad-
ministração pública. 4.4- O pagamento será efetuado, somente após emis-
são da nota fiscal, mediante a apresentação da requisição e devidamen-
te certificada pelo Agente Público competente. 4.5- No valor pactuado es-
tão inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais, resultantes da ope-
ração adjudicatória concluída. 4.6- A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emiti-
da pela empresa, obrigatoriamente com o mesmo número de inscrição no
CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e da proposta de pre-
ços, bem como da Nota de Empenho; 4.7– Em caso de devolução da Nota
Fiscal/Fatura para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após
a sua reapresentação. 4.8 - Como condição para o pagamento, a contrata-
da deverá estar com a documentação obrigatória devidamente atualizada
e comprovar situação regular perante a Seguridade Social (INSS), Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), anexa a Nota Fiscal.

5 - DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

5.1 - Todas as despesas decorrentes deste processo contrato correrão por
conta de recursos próprios consignados no Orçamento Municipal, para de-
corrente ano e anos seguintes, nas seguintes dotações orçamentárias:

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

ORGAO: 06

UNIDADE: 002

PROJ/ATIV: 20129

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.35

COD REDUZIDO: 761

6 – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

6.1 – São direitos e responsabilidades da CONTRATADA:

I - Entregar os objetos licitados em conformidade com disposto na pro-
posta apresentada, que faz parte integrante deste contrato; II - Comunicar
imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através do respec-
tivo fiscal do contrato, qualquer anormalidade verificada, inclusive de or-
dem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização
necessárias; III - Atender com prontidão as reclamações por parte do re-
cebedor dos produtos e fiscal do contrato, objeto da presente licitação; IV -
Manter todas as condições de habilitação exigidas para esta contratação;
V - Aceitar ou não supressões ou acréscimos que se fizerem necessários
de até 25% (vinte e cinco por cento); VI - Responder pelos encargos tra-
balhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da
execução deste contrato, nos termos do artigo 71, da Lei Federal nº 8.666/
93; VII - Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os
recursos materiais e humanos necessários; 6.2- Além das obrigações re-
sultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRA-
TANTE: I - Efetuar os pagamentos pelos fornecimentos prestados, confor-
me o disposto na Cláusula Terceira item “3.1”. II - Cumprir todos os com-
promissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; III - Notificar, for-
mal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades obser-
vadas no cumprimento deste Contrato. IV - Notificar a CONTRATADA por
escrito, sobre qualquer defeito de fabricação ou mal funcionamento do pro-
duto, dentro do prazo de garantia do produto; V - Aplicar as sanções admi-
nistrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.

O pagamento só será efetuado após a entrega nota fiscal devidamente
atestada pela secretaria competente.
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7 – DAS SANÇÕES

7.1 - A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritivas de direi-
tos, a que se referem os artigos 86 e seguintes da Lei 8.666/93 e o Decreto
Municipal nº. 948 de 2020, com as alterações dela decorrentes, obedecerá
às normas estabelecidas neste contrato.

7.2 - A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, bem como a
execução irregular ou com atraso injustificado, tem como consequência à
aplicação combinada das penalidades de natureza pecuniária e restritivas
de direitos, previstas em lei.

7.3 - As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, obedecidos
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade e mediante regular
processo administrativo, garantida a prévia defesa.

7.4 - Configurado o descumprimento de obrigação contratual, a contratada
será notificada da infração e da penalidade correspondente para, no prazo
de cinco dias úteis, apresentar defesa.

7.5 - Recebida à defesa, a Autoridade competente deverá se manifestar,
motivadamente, sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresenta-
das, concluindo pela imposição ou não de penalidade.

7.6 - Da decisão caberá recurso no prazo de cinco dias úteis, contados da
intimação, ressalvada a sanção prevista no “item 7.7.4”, de cuja decisão
cabe pedida de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar
da intimação do ato.

7.7 - Garantida a prévia defesa, a inexecução total ou parcial do contrato,
assim como a execução irregular ou com atraso injustificado, sujeitará o
contratado à aplicação das seguintes sanções:

a - Advertência.

b - Multa.

c - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração Municipal por prazo não superior a dois
anos.

d - Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja pro-
movida a reabilitação.

7.8 - A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a ado-
ção das necessárias medidas corretivas, no intuito de evitar a aplicação de
sanções mais severas, sempre que o contratado descumprir qualquer das
obrigações assumidas ou desatender a determinações do(s) Fiscal(ais) do
Contrato(s).

7.9 - A multa prevista no item 7.7 alínea B será:

a - De 10% (Dez por cento) do valor global do contrato, no caso de inexe-
cução total das obrigações assumidas pelo contratado.

7.9.1 - A recusa injustificada em honrar a proposta apresentada caracteri-
zará o descumprimento total das obrigações assumidas.

7.9.2 - De 10% (Dez por cento) do valor corrigido, correspondente à parte
da obrigação contratual não cumprida, no caso de inexecução parcial da
obrigação.

7.9.3 - O valor correspondente à multa, depois do devido procedimento em
que tenha sido assegurado o direito de defesa e de recurso do contrato,
será descontado do primeiro pagamento devido, em decorrência da exe-
cução contratual.

7.9.4 - Na hipótese de descumprimento total da obrigação, depois da ce-
lebração do contrato em que tenha sido exigida garantia, o valor da multa
será descontado da garantia prestada.

7.9.5 - Em não havendo prestação de garantia, o valor da multa deverá
ser recolhido ao Tesouro Municipal, através de Guia de Recolhimento, no
prazo de 05 (cinco) dias, contados da intimação.

7.10 - A aplicação de sanções aos contratados deve ser objeto de registro
como fator relevante para a determinação das penas futuras, especialmen-
te com vistas ao agravamento da punição nos casos de reincidências que
se tornem contumazes.

7.11 - Aos casos omissos se aplicam as disposições pertinentes à Lei Fe-
deral nº. 8.666/93, com as alterações dela decorrentes.

7.12 - As penalidades ora previstas poderão ser aplicadas sem prejuízo
das demais penas e cominações que se verificarem aplicáveis à espécie
do objeto do presente contrato, em especial em decorrência de perdas e
danos, danos materiais e morais e outros, por mais especiais que sejam e
mesmo que aqui não expressos.

8 – DOS CASOS DE RESCISÃO

8.1 – O contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos artigos
77 e 78, e na forma disposta pelo artigo 79 e consequências previstas no
artigo 80, todos os artigos da Lei nº. 8.666/93, com as alterações dela de-
correntes.

8.2 - Também poderá ocorrer à rescisão do contrato por conveniência da
Administração, a qualquer tempo e mediante notificação prévia no prazo
mínimo de 10 dias.

8.3 - A administração Pública se reserva no direito de paralisar ou sus-
pender, a qualquer tempo, a execução do objeto do contrato, no caso de
conveniência administrativa e/ou financeira, devidamente autorizada e fun-
damentada, caso em que a contratada terá direito de receber os serviços
efetivamente executados e demais ressarcimentos garantidos e previstos
na Lei 8.666/93, com as alterações dela decorrentes.

8.4 – A CONTRATANTE poderá ainda considerar rescindido este Contra-
to, de pleno direito, independentemente de qualquer notificação ou aviso
prévio, judicial ou extrajudicial, se:

a) a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, ceder o
presente Contrato, no todo ou em parte.

b) a CONTRATADA atrasar por mais de trinta dias o cumprimento dos pra-
zos parciais previstos na notificação dada pela CONTRATANTE.

c) a CONTRATADA não atender as exigências da CONTRATANTE relati-
vamente a defeitos ou imperfeições dos serviços ou com respeito a quais-
quer dos materiais, dos equipamentos e da mão-de-obra utilizados.

d) as multas aplicadas à CONTRATADA atingirem, isolada ou cumulativa-
mente, montante correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Con-
trato;

e) a CONTRATADA deixar de cumprir qualquer Cláusula, condições ou
obrigações prevista neste Contrato ou dele decorrente;

f) ocorrer qualquer um dos motivos referidos nos Capítulo III, seção V da
Lei nº. 8.666, de 21/06/93.

8.5 – A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso
de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº. 8.666/93.

8.6 – A rescisão deste Contrato de forma unilateral acarretará, sem prejuí-
zos da exigibilidade de débitos anteriores da CONTRATADA, inclusive por
multas impostas e demais cominações estabelecidas neste Instrumento,
as seguintes consequências:

a) assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se
encontrar, por ato próprio da Administração.

b) retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos
causados à Administração.

8.7 - A rescisão contratual poderá ainda ocorrer nos casos e formas pre-
vistos nos artigos 78 e 79 da Lei nº. 8.666/93.

9 – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

9.1 - A fiscalização da execução do Contrato será exercida pelo fiscal ou
gestor do Contrato devidamente credenciado pela autoridade competente,
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ao que competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução
(art. 67 Lei nº 8666/93), independentemente de qualquer outra supervisão,
assessoramento e/ou acompanhamento do objeto que venha a ser deter-
minado pela CONTRATANTE à seu exclusivo juízo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

10.1 - O Contrato poderá ser alterado de acordo com o art. 65 da Lei nº. 8.
666/93, com as devidas justificativas conforme a seguir:

10.1.1 - I - Unilateralmente pela Administração:

a) Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência
de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permiti-
dos por esta Lei;

10.1.2 - II - Por acordo das partes:

b) Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposi-
ção de circunstâncias superveniente mantida o valor inicial atualizado, ve-
dada à antecipação do pagamento.

10.2 – De acordo com o Artigo 57 e Outros casos previstos na Lei nº. 8.
666/93.

11 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1 - O presente contrato se regerá pelas cláusulas e disposições aqui
expressas; pelas disposições constantes do edital de licitação; pela dis-
posições contidas na Lei 8.666/93 com as alterações dela decorrentes; e,
ainda, pelas demais disposições legais que se verificarem aplicáveis à es-
pécie de seu objeto, por mais especiais que sejam e mesmo que aqui ou
na minuta de contrato mencionadas.

11.2 - Ficam fazendo parte integrante do presente contrato o edital de lici-
tação e seus anexos, bem como todos os documentos constantes do pro-
cesso e que tenham servido de base para a licitação.

11.3 - Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato será
competente o foro da Comarca de Paranatinga, Estado de Mato Grosso.

11.4 - Incumbirá ao contratante providenciar a publicação do extrato deste
Contrato e de seus eventuais Termos Aditivos, observadas as disposições
do art. 61, da Lei 8666/93, com as alterações dela decorrentes.

11.5 - Pelas partes é dito que aceitam o presente instrumento em todos
os seus termos. E, por estarem justos e contratados, firmam o presente
instrumento, decorrente do Dispensa de Licitação nº 004/2021, em duas
vias de igual teor e forma, para que produza os seus efeitos de direito.

Gaúcha do Norte – MT, 29 de março de 2021.

MUNICIPIO DE GAÚCHA DO NORTE

Voney Rodrigues Goulart

CONTRATANTE

GLOBO REAGENTES E EQUIPAMENTOS

PARA LABORATORIOS LTDA

CNPJ nº 02.407.183/0001-90

CONTRATADO

NOME

FISCAL DO CONTRATO

TESTEMUNHAS:1)_____________________________
CPF:___________________________

2)_____________________________
CPF:___________________________

COVID-19: TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO
LICITATÓRIO

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

O(a) Prefeito, VONEY RODRIGUES GOULART, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela legislação em vigor e em face aos princípios
ordenados

através da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer con-
clusivo exarado pelo Presidente da Comissão de Licitação e sua equipe
de apoio,

resolve:

-

00000018/2021

00000004/2021

AQUISIÇÃO DE TESTES RAPIDO COVID-19

29/03/2021

DISPENSA DE LICITAÇÃO

29/03/2021

Licitação Nr.:

Modalidade Nr.:

Modalidade:

Data da Homologação:

Objeto da Licitação:

Data da Adjudicação:

RATIFICAR a presente Licitação nestes termos:

Processo Nr.: 00000728/2021

Classificação: Dispensa de licitação para obras, serviços, bens e insumos
para enfrentamento do COVID-19 (Lei 13.979/20)

Fornecedores e Itens declarados Vencedores (cfe. cotação) Detalhamento
Marca Unid. Forn. Qtd. Vlr. Unitário Total

42231648 - GLOBO REAGENTES

CNPJ: 02.407.183/0001-90

33359 TESTE - RAPIDO PARA DETECCAO DO VIRUS COVID-19 (CO-
RONAVIRUS) ECO DIAGNOSTCA UNIDADE 25,0000 985,0000 24.
625,00

EM AMOSTRA DE SWAB DA NASOFARINGE E OROFARINGE

DETALHAMENTO: TESTE - RAPIDO PARA DETECCAO DO VIRUS CO-
VID-19

(CORONAVIRUS) PARA ENSAIO IMUNOCROMATOGRAFICO DE AG
PARA

DETECCAO QUALITATIVA DO ANTIGENO DO COVID-19 EM AMOS-
TRA DE

SWAB DA NASOFARINGE E OROFARINGE

33360 TESTE - RAPIDO PARA DETECCAO DO VIRUS COVID-19 (CO-
RONAVIRUS) ECO DIAGNOSTCA UNIDADE 10,0000 685,0000 6.850,00

IGG E IGM

DETALHAMENTO: TESTE - RAPIDO PARA DETECCAO DO VIRUS CO-
VID-19

(CORONAVIRUS) IGG E IGM

Total Itens: 2 Total Fornecedor: 31.475,0000

Total Geral: 31.475,0000

GAUCHA DO NORTE, Segunda-feira, 29 de Março de 2021
__________________________________________________
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ

GABINETE DO PREFEITO
COVID-19: EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO DE

RATEIO

Espécie: Primeiro Aditamento ao Contrato de Rateio nº 001/2021 que en-
tre si celebram o Município de Itanhangá-MT e o Consórcio Público de
Saúde Vale do Teles Pires.

Objeto: Fica alterado o Parágrafo sexto da Cláusula Segunda do Con-
trato – “Do Valor” – para o fim de aditar em R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), o valor a ser utilizado para ações e aquisições para Prevenção e
Combate ao Coronavírus – COVID-19, que será pago conforme utilização
pelo município.

Assinatura: 26 de março de 2021.

EDU LAUDI PASCOSKI – Prefeito Municipal

RODRIGO AUDREY FRANTZ - Presidente do Consórcio Público de Saú-
de Vale do Teles Pires

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUARA

SEC. MUN. PLANEJAMENTO ORÇAMENTO E GESTÃO
COVID-19: DECRETO Nº 1.625/2021

Decreto nº 1.625, de 30 de março de 2021.

Decreta no Município de Juara/MT, novas medidas não farmacológi-
cas excepcionais, de caráter temporário, restritivas à circulação de
pessoas e ao funcionamento das atividades privadas, para a preven-
ção dos riscos de contágio pelo coronavírus em todo o território mu-
nicipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Juara, Estado de Mato Grosso, no uso das atri-
buições legais que são conferidas pela Lei Orgânica do Município,

Considerando que a Saúde, nos termos do Art. 196 da Constituição Fe-
deral, é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso Universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação;

Considerando que a Organização Mundial de Saúde (OMS), em 30 de
janeiro de 2020, declarou Emergência da Saúde Pública de Importância
Internacional – ESPII, dado o grau de avanço dos casos de contaminação
pelo novo coronavírus, e classificou sua contaminação, no dia 11 de março
de 2020, como uma pandemia, cobrando ações dos governos compatíveis
com a gravidade da situação a ser enfrentada;

Considerando o Ofício Circular nº 017/PRESIDENCIA/2021, da Associa-
ção Matogrossense dos Municípios em que declara o colapso vivido na re-
de de saúde, o qual encontrasse com 96,7% de ocupação de leitos de UTI,
sendo que 71,08% dos casos são do interior do Estado de Mato Grosso;

Considerando os índices de taxas de ocupação dos leitos públicos de
UTI’s, que conforme os dados contidos no Painel Epidemiológico nº 381
Coronavírus/Covid-19 Mato Grosso, de 24 de março de 2021, da Secreta-
ria Estadual de Saúde, indicam 98,05% de taxa de ocupação;

Considerando o aumento de demanda hospitalar pública e privada por
oxigênio medicinal e medicamentos necessários para intubação de paci-
entes em estado grave como decorrência do aumento do número de con-
taminações e internações;

Considerando a necessidade de adoção de medidas não farmacológicas
para evitar a disseminação da Covid-19 sem olvidar da manutenção das
necessidades essenciais coletivas;

Considerando a decisão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, em ação
de controle concentrado de constitucionalidade, que conferiu aos Municí-
pios o poder para, diante da realidade, adotar as medidas restritivas à cir-

culação de pessoas e de funcionamento de atividades econômicas para
preservar a vida;

Considerando que o Supremo Tribunal Federal no bojo da Ação de Des-
cumprimento de Preceito Fundamental – ADPF nº 672 e da Ação Direta de
Inconstitucionalidade - ADI nº 6.341, reafirmou a competência concorrente
da União, Estados e Municípios para legislarem sobre normas que cuidem
da saúde, dirigirem o sistema único e executem ações de vigilância sani-
tária e epidemiológicas;

Considerando que o Município de JUARA/MT deve pautar suas ações
com base nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, ade-
quando as medidas de prevenção ao Coronavírus (COVID-19) à realidade
local, sobretudo quanto a observância dos direitos e garantias individuais
assegurados constitucionalmente;

Considerando o Decreto Estadual nº 861, de 15 de março de 2021, que
prorrogou até o dia 04 de abril de 2021 os efeitos do Decreto Estadual nº
836, de 01 de março de 2021, que atualizou as medidas restritivas para
conter a disseminação da Covid-19 e dá outras providências;

Considerando o Decreto Estadual nº 874, de 25 de março de 2021, que
atualiza classificação de risco epidemiológico e fixa regras e diretrizes pa-
ra adoção, pelos Municípios, de medidas restritivas para prevenir a disse-
minação da COVID-19 e dá outras providências;

Considerando que compete ao Município zelar pela preservação do bem-
estar da população e pela manutenção dos serviços públicos e das ativi-
dades socioeconômicas, bem como adotar imediatamente as medidas que
se fizerem necessárias para, em regime de cooperação, combater situa-
ções emergenciais;

Considerando que as ações a serem implementadas devem zelar pela
preservação da dignidade das pessoas e dos direitos humanos, pelo res-
peito à segurança, saúde, a intimidade e à vida privada e pela necessida-
de, adequação, razoabilidade e proporcionalidade de tais medidas imedia-
tas visando a contenção da propagação do novo coronavírus e objetivando
a proteção da coletividade; e

Considerando que o Decreto Estadual nº 874, de 25 de março de 2021,
que classifica o Município de JUARA/MT, com o NÍVEL DE RISCO MUITO
ALTO.

Considerando a decisão liminar concedida de 29/03/2021 na Ação Direta
de Inconstitucionalidade autos do processo número 1003497-90.2021.8.
11.0000 proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de Mato
Grosso em face do Decreto Municipal nº. 8.340, de 02 de março de 2021,
do Prefeito do Município de Cuiabá, que tramita no Órgão Especial do Tri-
bunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, (...) “Ante todo o exposto, ad-
mito o aditamento da inicial e determino a renovação da ordem liminar,
ad referendum pelo Órgão Especial, prevalecendo em todo o Estado de
Mato Grosso, inclusive, no município de Cuiabá, as medidas restriti-
vas impostas no Decreto Estadual nº 874, de 25 de março de 2021,
advertindo-se expressamente os chefes dos Poderes Executivos Munici-
pais que o não atendimento da ordem judicial ensejará a devida responsa-
bilização, nos termos da lei. Serve a presente decisão como mandado”.
(...).

D E C R E T A:

Art. 1º Fica decretado no Município de JUARA/MT, novas medidas não far-
macológicas excepcionais, de caráter temporário, restritivas à circulação
de pessoas e ao funcionamento das atividades privadas, para a prevenção
dos riscos de contágio pelo coronavírus em todo o território municipal, nas
situações que especifica.

I - quarentena coletiva obrigatória no território do Município, por períodos
de 10 (dez) dias, prorrogáveis, mediante reavaliação da autoridade com-
petente, podendo, inclusive, haver antecipação de feriados para referido
período;

II - suspensão de aulas presenciais em creches, escolas e universidades;
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III - controle do perímetro da área de contenção, por barreiras sanitárias,
para triagem da entrada e saída de pessoas, ficando autorizada apenas a
circulação de pessoas com o objetivo de acessar e exercer atividades es-
senciais;

IV - manutenção do funcionamento apenas dos serviços públicos e ativi-
dades essenciais;

V - para fins deste Decreto considera atividades essenciais, aquelas pre-
vistas no Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 2020 e suas alte-
rações, in verbis:

“Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020.

Regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir
os serviços públicos e as atividades essenciais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere
o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto
na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

DECRETA:

Objeto

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de
2020, para definir os serviços públicos e as atividades essenciais.

Âmbito de aplicação

Art. 2º Este Decreto aplica-se às pessoas jurídicas de direito público
interno, federal, estadual, distrital e municipal, e aos entes privados e
às pessoas naturais.

Serviços públicos e atividades essenciais

Art. 3º As medidas previstas na Lei nº 13.979, de 2020, deverão res-
guardar o exercício e o funcionamento dos serviços públicos e ativi-
dades essenciais a que se refere o § 1º.

§ 1º São serviços públicos e atividades essenciais aqueles indispen-
sáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade,
assim considerados aqueles que, se não atendidos, colocam em peri-
go a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população, tais como:

I - assistência à saúde, incluídos os serviços médicos e hospitalares;

II - assistência social e atendimento à população em estado de vulne-
rabilidade;

III - atividades de segurança pública e privada, incluídas a vigilância,
a guarda e a custódia de presos;

IV - atividades de defesa nacional e de defesa civil;

V - trânsito e transporte interestadual e internacional de passageiros;
(Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

VI - telecomunicações e internet;

VII - serviço de call center;

VIII - (Revogado pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

IX - (Revogado pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

X - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, incluídos:
(Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

a) o fornecimento de suprimentos para o funcionamento e a manu-
tenção das centrais geradoras e dos sistemas de transmissão e dis-
tribuição de energia; e (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

b) as respectivas obras de engenharia; (Incluído pelo Decreto nº 10.
329, de 2020)

XI -(Revogado pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XII - produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas
presencialmente ou por meio do comércio eletrônico, de produtos de
saúde, higiene, limpeza, alimentos, bebidas e materiais de constru-
ção;(Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XIII - serviços funerários;

XIV - guarda, uso e controle de substâncias, materiais e equipamen-
tos com elementos tóxicos, inflamáveis, radioativos ou de alto risco,
definidos pelo ordenamento jurídico brasileiro, em atendimento aos
requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e
prevenção contra incêndios; (Redação dada pelo Decreto nº 10.329,
de 2020)

XV - vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;

XVI - prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de
doença dos animais;

XVII - inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem animal
e vegetal;

XVIII - vigilância agropecuária internacional;

XIX - controle de tráfego aéreo, aquático ou terrestre;

XX - serviços de pagamento, de crédito e de saque e aporte prestados
pelas instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil; (Re-
dação dada pelo Decreto nº 10.292, de 2020)

XXI - serviços postais;

XXII - serviços de transporte, armazenamento, entrega e logística de
cargas em geral; (Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020);

XXIII - serviço relacionados à tecnologia da informação e de proces-
samento de dados (data center) para suporte de outras atividades
previstas neste Decreto;

XXIV - fiscalização tributária e aduaneira federal; (Redação dada pelo
Decreto nº 10.329, de 2020)

XXV - produção e distribuição de numerário à população e manuten-
ção da infraestrutura tecnológica do Sistema Financeiro Nacional e
do Sistema de Pagamentos Brasileiro; (Redação dada pelo Decreto nº
10.292, de 2020)

XXVI - fiscalização ambiental;

XXVII - produção de petróleo e produção, distribuição e comerciali-
zação de combustíveis, biocombustíveis, gás liquefeito de petróleo e
demais derivados de petróleo; (Redação dada pelo Decreto nº 10.329,
de 2020)

XXVIII - monitoramento de construções e barragens que possam
acarretar risco à segurança;

XXIX - levantamento e análise de dados geológicos com vistas à ga-
rantia da segurança coletiva, notadamente por meio de alerta de ris-
cos naturais e de cheias e inundações;

XXX - mercado de capitais e seguros;

XXXI - cuidados com animais em cativeiro;

XXXII - atividade de assessoramento em resposta às demandas que
continuem em andamento e às urgentes;

XXXIII - atividades médico-periciais relacionadas com a seguridade
social, compreendidas no art. 194 da Constituição; (Redação dada
pelo Decreto nº 10.292, de 2020)

XXXIV - atividades médico-periciais relacionadas com a caracteriza-
ção do impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial da pes-
soa com deficiência, por meio da integração de equipes multiprofis-
sionais e interdisciplinares, para fins de reconhecimento de direitos
previstos em lei, em especial na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015
- Estatuto da Pessoa com Deficiência;(Redação dada pelo Decreto nº
10.292, de 2020)

XXXV - outras prestações médico-periciais da carreira de Perito Médi-
co Federal indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiá-
veis da comunidade; (Redação dada pelo Decreto nº 10.292, de 2020)
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XXXVI - fiscalização do trabalho; (Incluído pelo Decreto nº 10.292, de
2020)

XXXVII - atividades de pesquisa, científicas, laboratoriais ou similares
relacionadas com a pandemia de que trata este Decreto; (Incluído pe-
lo Decreto nº 10.292, de 2020)

XXXVIII - atividades de representação judicial e extrajudicial, asses-
soria e consultoria jurídicas exercidas pela advocacia pública da
União, relacionadas à prestação regular e tempestiva dos respectivos
serviços públicos; (Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XXXIX - atividades religiosas de qualquer natureza, obedecidas as de-
terminações do Ministério da Saúde; e (Incluído pelo Decreto nº 10.
292, de 2020)

XL - unidades lotéricas.(Incluído pelo Decreto nº 10.292, de 2020)

XLI - serviços de comercialização, reparo e manutenção de partes e
peças novas e usadas e de pneumáticos novos e remoldados; (Incluí-
do pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XLII - serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens; (Incluído
pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XLIII - atividades de desenvolvimento de produtos e serviços, incluí-
das aquelas realizadas por meio de start-ups, para os fins de que tra-
ta o art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020; (Incluído pelo Decreto nº 10.329,
de 2020)

XLIV - atividades de comércio de bens e serviços, incluídas aquelas
de alimentação, repouso, limpeza, higiene, comercialização, manu-
tenção e assistência técnica automotivas, de conveniência e congê-
neres, destinadas a assegurar o transporte e as atividades logísticas
de todos os tipos de carga e de pessoas em rodovias e estradas; (In-
cluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XLV - atividades de processamento do benefício do seguro-
desemprego e de outros benefícios relacionados, por meio de atendi-
mento presencial ou eletrônico, obedecidas as determinações do Mi-
nistério da Saúde e dos órgãos responsáveis pela segurança e pela
saúde do trabalho; (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XLVI - atividade de locação de veículos; (Incluído pelo Decreto nº 10.
329, de 2020)

XLVII - atividades de produção, distribuição, comercialização, manu-
tenção, reposição, assistência técnica, monitoramento e inspeção de
equipamentos de infraestrutura, instalações, máquinas e equipamen-
tos em geral, incluídos elevadores, escadas rolantes e equipamentos
de refrigeração e climatização; (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de
2020)

XLVIII - atividades de produção, exportação, importação e transporte
de insumos e produtos químicos, petroquímicos e plásticos em geral;
(Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XLIX - atividades cujo processo produtivo não possa ser interrompi-
do sob pena de dano irreparável das instalações e dos equipamen-
tos, tais como o processo siderúrgico e as cadeias de produção do
alumínio, da cerâmica e do vidro; (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de
2020)

L - atividades de lavra, beneficiamento, produção, comercialização,
escoamento e suprimento de bens minerais; (Incluído pelo Decreto nº
10.329, de 2020)

LI - atividades de atendimento ao público em agências bancárias,
cooperativas de crédito ou estabelecimentos congêneres, referentes
aos programas governamentais ou privados destinados a mitigar as
consequências econômicas da emergência de saúde pública de que
trata a Lei nº 13.979, de 2020, sem prejuízo do disposto nos incisos
XX e XL; (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

LII - produção, transporte e distribuição de gás natural;(Redação da-
da pelo Decreto nº 10.342, de 2020)

LIII - indústrias químicas e petroquímicas de matérias-primas ou pro-
dutos de saúde, higiene, alimentos e bebidas;(Redação dada pelo De-
creto nº 10.342, de 2020)

LIV - atividades de construção civil, obedecidas as determinações do
Ministério da Saúde; (Redação dada pelo Decreto nº 10.344, de 2020)

LV - atividades industriais, obedecidas as determinações do Ministé-
rio da Saúde; (Redação dada pelo Decreto nº 10.344, de 2020)

LVI - salões de beleza e barbearias, obedecidas as determinações do
Ministério da Saúde; e(Incluído pelo Decreto nº 10.344, de 2020)

LVII - academias de esporte de todas as modalidades, obedecidas as
determinações do Ministério da Saúde. (Incluído pelo Decreto nº 10.
344, de 2020)

§ 2º Também são consideradas essenciais as atividades acessórias,
de suporte e a disponibilização dos insumos necessários a cadeia
produtiva relativas ao exercício e ao funcionamento dos serviços pú-
blicos e das atividades essenciais.

§ 3º É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa
afetar o funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais,
e de cargas de qualquer espécie que possam acarretar desabasteci-
mento de gêneros necessários à população.

§ 4º Para fins do cumprimento ao disposto neste Decreto, os órgãos
públicos e privados disponibilizarão equipes devidamente prepara-
das e dispostas à execução, ao monitoramento e à fiscalização dos
serviços públicos e das atividades essenciais.

§ 5º Os órgãos públicos manterão mecanismos que viabilizem a to-
mada de decisões, inclusive colegiadas, e estabelecerão canais per-
manentes de interlocução com as entidades públicas e privadas fe-
derais, estaduais, distritais e municipais.

§ 6º As limitações de serviços públicos e de atividades essenciais,
inclusive as reguladas, concedidas ou autorizadas somente poderão
ser adotadas em ato específico e desde que em articulação prévia do
com o órgão regulador ou do Poder concedente ou autorizador.

§ 7º Na execução dos serviços públicos e das atividades essenciais
de que trata este artigo devem ser adotadas todas as cautelas para
redução da transmissibilidade da covid -19.

§ 8º(Revogado pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

§ 9º O disposto neste artigo não afasta a competência ou a tomada de
providências normativas e administrativas pelos Estados, pelo Distri-
to Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas competências e de
seus respectivos territórios, para os fins do disposto no art. 3º da Lei
nº 13.979, de 2020, observadas: (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de
2020)

I - a competência exclusiva da União para fixar as medidas previstas
na Lei nº 13.979, de 2020, referentes ao uso dos seus bens e à presta-
ção dos serviços públicos essenciais por ela outorgados; e (Incluído
pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

II - que a adoção de qualquer limitação à prestação de serviços pú-
blicos ou à realização de outras atividades essenciais diretamente re-
guladas, concedidas ou autorizadas pela União somente poderão ser
adotadas com observância ao disposto no § 6º deste artigo.(Incluído
pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

Art. 4º Os Poderes Judiciário e Legislativo, os Tribunais de Contas,
o Ministério Público e a Defensoria Pública definirão suas limitações
de funcionamento.

Art. 5º (Revogado pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

Vigência
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Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da Repú-
blica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Sérgio Moro

Luiz Henrique Mandetta

Wagner de Campos Rosário

André Luiz de Almeida Mendonça

Walter Souza Braga Netto”

Art. 2º O funcionamento das atividades e serviços permitidos ficará sujeita
às seguintes condições:

I - de segunda a sexta-feira, autorizado o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre as 05h00m e as 20h00m;

II - aos sábados e domingos, autorizado o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre as 05h00m e as 12h00m.

§ 1º As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e congêneres,
de imprensa, de transporte coletivo, de transporte individual remunerado
de passageiros por meio de táxi ou aplicativo, as funerárias, os postos de
combustíveis, exceto conveniências, as indústrias, as atividades de colhei-
ta e armazenamento de alimentos e grãos, serviços de guincho, seguran-
ça e vigilância privada, de manutenção e fornecimento de energia, água,
telefonia e coleta de lixo e as atividades de logística de distribuição de ali-
mentos, não ficam sujeitas às restrições de horário previstos no presente
artigo.

§ 2º Fica proibida a venda de bebida alcoólica nas conveniências, restau-
rantes, lanchonetes e congêneres localizadas em postos de combustíveis
situados em estradas e rodovias municipal no âmbito territorial do Municí-
pio de JUARA/MT, fora dos horários definidos nos incisos do caput deste
artigo.

§ 3º Os supermercados, nos horários de funcionamento fixados nos inci-
sos deste artigo, devem aplicar sistema de controle de entrada restrito a
01 (um) membro por família, devendo manter pelo menos um funcionário
à porta do estabelecimento para higienização e controle de entrada.

§ 4º Durante a vigência deste Decreto, os eventos sociais, corporativos,
empresariais, técnicos e científicos, igrejas, templos e congêneres, cine-
mas, museus, teatros e a prática de esportes coletivos são permitidos, res-
peitado o limite de 30% (trinta por cento) da capacidade máxima do local,
observados os limites de horário definidos nos incisos deste artigo.

§ 5º Excepcionalmente, os supermercados, mercados e congêneres pode-
rão funcionar aos sábados até as 20h00m, ficando vedado o consumo de
bebidas alcoólicas no local, obedecidos os protocolos de saúde e normas
sanitárias definidos neste Decreto.

§ 6º Excepcionalmente, os restaurantes, inclusive localizados em shopping
centers, poderão funcionar aos sábados e domingos até as 14h00m, obe-
decidos os protocolos de saúde e normas sanitárias definidos neste De-
creto.

§ 7º O funcionamento de serviço na modalidade delivery ficará autorizado
somente até as 23h59m, inclusive aos sábados e domingos, com exceção
das farmácias e congêneres, que poderão funcionar, na modalidade deli-
very, sem restrição de dias e horários.

§ 8º Fica autorizado o funcionamento de restaurantes e congêneres nas
modalidades take-away e drive-thru somente até às 20h45m, permitido o
serviço de delivery até as 23h59m na forma do §7º deste artigo.

Art. 3º Ficam suspensas as disposições do Decreto Municipal nº 1.461/
2020 que eventualmente conflitam com o presente decreto, enquanto per-
sistir a classificação do Município de Juara no VERMELHO com RISCO
MUITO ALTO de que trata este Decreto.

Art. 4º Fica revogado o Decreto nº 1.624, de 26 de março de 2021.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor, na data de sua publicação, e vigorará
por 10 (dez) dias.

Governo Municipal de Juara, Estado de Mato

Grosso, em 30 de março de 2021

Carlos Amadeu Sirena

Prefeito do Município

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE JUINA
COVID-19: DECRETO N.º 045, DE 30 DE MARÇO DE 2021

DECRETO N.º 045, DE 30 DE MARÇO DE 2021

Reformula, Consolida, estabelece e fixa novos critérios para aplicação de
medidas excepcionais, de caráter temporário, restritivas à circulação de
pessoas e às atividades públicas e privadas, para a prevenção dos riscos
de disseminação do Novo Coronavírus - COVID-19, e dá outras providên-
cias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUÍNA-MT, no uso das suas atribuições le-
gais, conferidas pela Constituição Federal e pelo art. 83, inciso III, da Lei
Orgânica do Município, e com base no art. 196, da Constituição Federal,
nas disposições da Lei Federal n.º 13.979, de 06 de fevereiro de 2020; e,

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Im-
portância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de ja-
neiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronaví-
rus - COVID-19;

CONSIDERANDO que o art. 196, da Constituição Federal, que reconhece
a saúde como um direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO a necessidade de mitigação de disseminação da doen-
ça em face dos elevados riscos de saúde pública, que exigem ações bus-
cando o enfrentamento ao Novo Coronavírus - COVID-19, de forma estra-
tégica, com atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população juinense;

CONSIDERANDO as normativas adotadas para procedimentos específi-
cos de prevenção à infecções comunitárias a serem adotados pela popu-
lação e medidas de fiscalização sanitária e consumerista relacionadas ao
combate à pandemia do Coronavírus - COVID 19, editada e expedida pelo
Centro de Operações de Emergências -COE JUÍNA-COVID-19, do Muni-
cípio de Juína-MT,

DECRETA:

CAPÍTULO I

Seção I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.º Este Decreto Reformula, Consolida, estabelece e fixa novos cri-
térios para aplicação das medidas temporárias de prevenção e enfrenta-
mento, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta de Juína-MT,
da propagação da epidemia de doença infecciosa viral respiratória – CO-
VID-19, causada pelo agente Novo Coronavírus – SRAS-CoV-2 - 1.5.1.1.
0.

Parágrafo Único. Para evitar a propagação da pandemia decorrente do
Novo Coronavírus - COVID-19, no âmbito do Município Juína, Estado de
Mato Grosso, o Poder Executivo Municipal, por meio de seus Órgãos e En-
tidades, atuará de forma interligada com os demais Órgãos competentes
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nas esferas estaduais e federal, bem como organismos internacionais que
estão atuando no combate ao referido vírus.

Art. 2.º Poderão ser adotadas as medidas compulsórias previstas nos ter-
mos do § 7.º, do inciso III, do art. 3.º, da Lei Federal n.º 13.979/2020, para
enfrentamento da emergência de saúde pública, decorrente do Novo Co-
ronavírus - COVID-19.

Art. 3.º Fica dispensada a licitação para aquisição, bens, serviços e insu-
mos de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pú-
blica de importância internacional decorrente do Novo Coronavírus - CO-
VID-19 de que trata o presente Decreto, nos termos do art. 4.º, da Lei Fe-
deral n.º 13.979/2020.

Art. 4.º Em cumprimento ao Decreto Estadual nº 874, de 25 de março de
2021, enquanto a taxa de ocupação estadual das UTI´s for superior a 85%
(oitenta e cinco por cento), fica instituída restrição de circulação de pesso-
as a partir das 21h00m até as 05h00m.

Parágrafo Único. Excetuam-se da restrição disposta no caput do presente
artigo os funcionários, prestadores e consumidores das atividades e ser-
viços cujo funcionamento é permitido após as 20h00m, bem como outras
situações específicas a serem analisadas pela autoridade responsável pe-
la fiscalização.

Art. 5.º Enquanto perdurar a classificação de risco do Município de Juína
pelo Estado de Mato Grosso como risco alto ou muito alto, ficam suspen-
sos os atendimentos presenciais em órgãos públicos e concessionárias de
serviços públicos no âmbito do município de Juína/MT, devendo, cada ór-
gão, disponibilizar canais de atendimento ao público não-presenciais.

Parágrafo Único. O disposto no caput do presente artigo, não se aplica aos
serviços essenciais, pertinentes às áreas de saúde, que exercerão as su-
as funções em horário regular.

Art. 6.º DETERMINAR, que todos os servidores municipais de Juína-MT,
com idade superior a 60 (sessenta) anos, ainda não imunizados pela va-
cinação, realizem teletrabalho ou Home Office, modalidade de prestação
da jornada laboral em que o servidor público executa suas atribuições fora
das dependências físicas do seu órgão ou entidade de lotação, enquan-
to perdurar a classificação de risco do Município de Juína pelo Estado de
Mato Grosso como risco moderado, alto ou muito alto.

Art. 7.º SUSPENDER, enquanto perdurar a classificação de risco do Muni-
cípio de Juína pelo Estado de Mato Grosso como risco alto ou muito alto,
todas as licitações presenciais com Edital publicado.

Art. 8.º Ficam suspensos, todos os prazos dos procedimentos administra-
tivos junto as Secretárias Municipais e Procon.

Seção II

DosServiços Públicos, Estabelecimentos Comerciais, de Serviços,
Eventos em Geral e Atividades Suspensas ou Vedadas de Funcionar
ou com Autorização Parcial de Funcionamento

Art. 9.º Ficam suspensas:

I. As aulas presenciais das escolas da Rede Pública Municipal, enquanto
perdurar a classificação do Município de Juína como risco Alto ou Muito Al-
to pelo Governo Estadual, sendo permitida a modalidade de aulas on-line
ou outro meio capaz de oportunizar acesso ao conteúdo pedagógico aos
alunos;

II. As atividades coletivas realizadas pela Secretaria de Assistência Social;

III. As atividades coletivas da Academia Pública de Saúde do Bairro São
José Operário;

IV. Todas as inaugurações de obras públicas e programações de festivais
públicos, previstos para serem realizadas pelo Poder Público Municipal;

V. As atividades coletivas no âmbito das Secretarias Municipais e Órgãos
Autônomos e Independentes do Poder Executivo Municipal, a ser definido
pelas respectivas Secretarias e Órgãos.

§ 1.º Do mesmo modo ficam suspensas e não poderão funcionar no âmbito
do Município de Juína-MT, os seguintes estabelecimentos e atividades:

I. Eventos privados ou públicos em espaços fechados; II. Eventos privados
ou públicos ao ar livre;

III. Transporte coletivo urbano.

§ 2.º Enquanto perdurar a classificação de risco do Município de Juína pelo
Estado de Mato Grosso como risco moderado, alto ou muito alto, em cum-
primento ao Decreto Estadual nº 874, de 25 de março de 2021, fica deter-
minada a quarentena domiciliar para pessoas acima de 60 anos e grupos
de risco definidos pelas autoridades sanitárias.

§ 3.º Recomenda-se aos núcleos familiares em geral, quando da realiza-
ção de suas atividades diárias de caráter essencial, tais como aquisição de
produtos, o deslocamento ou saída de apenas 01 (um) integrante do seio
familiar, não sendo recomendada a saída para tal finalidade de crianças,
com idade igual ou inferior a 12 (doze) anos.

§ 4.º Fica vedada a realização de jogos de futebol ou qualquer outra ativi-
dade esportiva em campos de futebol, praças públicas, quadra society ou
outro campo esportivo, seja ele público ou privado, tais como quadras po-
liesportivas, ginásios de esportes.

§ 5.º As praças e parques poderão ser utilizados pela população em geral,
não permitido o acesso sem o uso de máscara de proteção facial, vedada
a utilização dos espaços destinados as crianças (Playground), quadras de
esporte e vedado o consumo de bebidas alcoólicas;

Subseção I

Dos Estabelecimentos Educacionais Privados

Art. 10.º Fica suspensas as aulas presenciais dos estabelecimentos de en-
sino particular (ensino infantil, ensino fundamental, ensino médio, ensino
técnico e ensino superior), até que o Município de Juína esteja classificado
como risco moderado pelo Governo Estadual.

Parágrafo Único. Quando autorizado o retorno das aulas presenciais, os
estabelecimentos de ensino privados previstos no caput, que se adequem
aos protocolos de prevenção ao COVID-19 e possuam plano de retorno
das aulas aprovado pelo COE/Juína, poderão retornar de forma escalona-
da, em período não inferior a 7 dias para cada ciclo de alfabetização, inici-
ando pela educação infantil (alunos de 02 até 05 anos de idade), e deve-
rão disponibilizar meios de ensino à distância aos alunos que optarem pe-
la manutenção do isolamento social e/ou por estarem inseridos no grupo
de risco, ficando assegurado seu direito escolar, inclusive em avaliações,
apresentação de trabalhos, computação de presença, dentre outros.

Art. 11.º Os estabelecimentos privados que desenvolvem atividades de en-
sino de idiomas (tais como inglês, espanhol e outros), educação profissi-
onal de nível técnico e ensino de aperfeiçoamento, (tais como cursos de
computação, cursos de aulas de reforço de disciplinas escolares de pri-
meiro segundo grau, cursos de música) e todos os congêneres, ficam com
as aulas presenciais suspensas até que o Município de Juína esteja clas-
sificado como risco moderado pelo Governo Estadual.

§ 1.º Quando autorizado o retorno das aulas presenciais, os estabeleci-
mentos de ensino privados previstos no caput, limitar-se-ão a utilizar tão
somente 50% (cinquenta por cento) de sua capacidade máxima, em cada
sala de aula.

Art. 12.º Ficam suspensos os estágios curriculares do ensino técnico e en-
sino superior, ressalvados os estágios de profissionais da área de técnicos
de enfermagem, já iniciados e cumpridas mais de 75% (setenta e cinco por
cento) do programa de estágio.

Seção III

Dos Estabelecimentos Comerciais, de Serviços, Eventos em Geral e
Atividades com Permissão de Funcionar de Forma Restrita

Subseção I
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Das Disposições Gerais

Art. 13.º Ficam autorizados a funcionar, de portas abertas, os estabeleci-
mentos comerciais, de serviços, e atividades radicados no Município de
Juína-MT, inclusive, as atividades não essenciais privadas, em qualquer
dia da semana, observadas as restrições de horário e normas e critérios
estabelecidos pelo presente Decreto.

Parágrafo Único. As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e
congêneres, de imprensa, de transporte coletivo, de transporte individual
remunerado de passageiros por meio de táxi ou aplicativo, as funerárias,
os postos de combustíveis, exceto conveniências, as indústrias, as ativi-
dades de colheita e armazenamento de alimentos e grãos, serviços de se-
gurança e vigilância privada, de manutenção e fornecimento de energia,
água, telefonia, coleta de lixo e as atividades de logística de distribuição
de alimentos, não ficam sujeitas às restrições de horário previstos no pre-
sente Decreto.

Subseção II

Do Mercado do Produtor

Art. 14.º Fica permitida a venda e comercialização, no espaço da Feira Mu-
nicipal de Juína-MT, com ocupação máxima de 50% (cinquenta por cento)
das bancas, de segunda-feira a sábado no período compreendido entre
às 05:00h as 20:00h e nos domingos no período compreendido entre às
05:00h e 12:00h.

§ 1.º Caberá à Associação dos Produtores Feirantes de Juína - APRO-
FEJU definir a escala e a localização interna, bem como fazer cumprir as
vedações, proibições e exigências, dispostas nos § 2.º, § 3.º e § 4.º, do
caput, deste artigo.

§ 2.º É permitido no máximo 02 (duas) pessoas, na parte interna da banca,
para venda e comercialização, sendo que na parte externa, da banca, de-
ve seguir as recomendações gerais preventivas para se evitar as infecções
e o contágio pelo COVID-19.

§ 3.º Na parte interna da banca, para venda e comercialização, é proibido
pessoa de grupo de risco, conforme relacionados nas alíneas, do inciso
XIV, do art. 19, do presente Decreto.

§ 4.º Fica vedado expressamente a entrada de pessoas nas dependências
da Feira Municipal de Juína-MT desprovidas de máscaras de proteção fa-
cial.

Subseção III

Das Obrigações dos Estabelecimentos Comerciais, de Serviços,
Eventos e Atividades em Geral

Art. 15.º Os estabelecimentos comerciais, de serviços e demais atividades
em geral poderão funcionar de portas abertas de segunda-feira a sexta-
feira das 05:00h às 20:00h e nos sábados e domingos no período compre-
endido entre às 05:00h e 12:00h e deverão adotar as medidas de orienta-
ção, higienização e desinfecção para a prevenção da disseminação comu-
nitária do Novo Coronavírus, dispostas neste Decreto.

§ 1.º Os estabelecimentos privados ficam proibidos de praticar valores
abusivos, principalmente, sobre mercadorias essenciais à higienização
pessoal e ambiental em relação ao Novo Coronavírus.

§ 2.º Recomenda-se que, caso haja grande quantidade de clientes aguar-
dando para adentrarem nos estabelecimentos, formando aglomeração de
pessoas na parte externa, os funcionários deverão anotar os contatos te-
lefônicos e realizar agendamento de horário, sendo de responsabilidade
exclusiva dos titulares ou representantes legais dos estabelecimentos es-
se controle.

§ 3.º Nas agências e correspondentes bancários deverão ser obedecidas
as normas de contenção de aglomerações no interior e fora das agências,
com orientação das pessoas e sinalização dos espaçamentos mínimos en-
tre as pessoas de 1,5 (um virgula cinco) metros, bem como deverá ser dis-

ponibilizado aos clientes álcool gel (70%) ou álcool (70%) para a higieni-
zação das mãos antes e após a utilização dos caixas eletrônicos.

Art. 16.º Os supermercados, mercados e mercearias poderão funcionar de
portas abertas de segunda-feira a sábado das 05:00h às 20:00h e nos
domingos no período compreendido entre às 05:00h e 12:00h e deverão
manter:

I. filas organizadas de forma que os clientes mantenham entre si uma dis-
tância mínima de 1,5 (um virgula cinco) metros; e,

II. equipe de apoio na entrada e saída, de forma a orientar os clientes, bem
como equipe no seu interior para monitorar a situação das filas.

Parágrafo Único. Nos horários fixados no caput deste artigo será permitida
a entrada de apenas um membro da família, sendo vedado a entrada de
crianças.

Art. 17. Bares, botecos, lanchonetes, distribuidores de bebidas, casas de
cafés e chás, padarias, inclusive, todos os que operam dentro dos super-
mercados, mercados e pesque e pague, e os carrinhos/trailers de comi-
das em geral e espetinhos diversos, inclusive os localizados nos espaços
e passeios públicos, sorveterias e similares, vendas de açaí e similares,
serviços de alimentação e outros estabelecimentos de gênero alimentício
similares, ainda que eventuais e ambulantes, bem como as lojas e casas
que comercializem o cachimbo conhecido como narquille ou tabacaria e os
insumos para consumo do mesmo, ficam autorizadas ao funcionamento e/
ou atendimento presencial, de forma controlada, de segunda-feira a sexta-
feira das 05:00h às 20:00h e nos sábados e domingos no período compre-
endido entre às 05:00h e 12:00h, autorizado o atendimento através de te-
levendas e entregas a domicilio pegue e leve e drive-thru até as 20h45min
e delivery até as 23h59min, sendo vedado nos estabelecimentos apresen-
tações artísticas, tais como música ao vivo, shows, performances, dentre
outras similares e congêneres, sendo também vedada a dança pelos con-
sumidores/usuários/clientes/participantes.

§ 1.º As padarias, lojas de conveniências, anexas ou não, aos postos de
combustíveis, devido ao potencial de aglomerações, enquadram-se, para
efeitos do presente Decreto, na categoria de bares.

§ 2.º Excepcionalmente, os restaurantes, poderão funcionar aos sábados
e domingos até as 14h00min.

Art. 18. Fica vedado a comercialização e o consumo de bebidas alcoólicas
nos Estabelecimentos Comerciais, de Serviços e demais Atividades em
Geral, locais públicos e de uso comum do povo, radicados no território do
Município de Juína-MT, até a data de 07 de abril de 2021, podendo tal pra-
zo ser prorrogáveis em caso de necessidade.

Art. 19. As academias, estúdios, salão de danças e similares estão auto-
rizados ao funcionamento, de forma controlada, de segunda-feira a sexta-
feira das 05:00h às 20:00h e nos sábados e domingos no período compre-
endido entre às 05:00h e 12:00h, mediante o cumprimento das seguintes
medidas:

I. Realizar avaliação física, em todos os alunos, para classificar os perten-
centes a grupos de risco e não autorizar que os mesmos frequentem o es-
tabelecimento;

II. Atender apenas um grupo por horário, respeitando a distância de 1,5
(um virgula cinco) metros entre pessoas;

III. Realizar, após as atividades físicas de cada grupo, um processo de hi-
gienização com a utilização de álcool 70%, para a limpeza dos equipamen-
tos;

IV. Disponibilizar na recepção álcool gel 70% para os clientes e funcioná-
rios;

V. Permitir na área de aquecimento (esteiras, bicicletas, etc.) à distância
mínima de 1,5 (um virgula cinco) metros, entre cada equipamento;

VI. Utilizar somente 50% (cinquenta por cento) da demanda dos aparelhos
fixos existentes, sendo que não entra no cômputo o uso de halteres, bar-
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ras, anilhas, colchonetes, que podem ser usados, mantendo-se o espaça-
mento de 1,5 (um virgula cinco) metros, entre os equipamentos;

VII. Manter borrifadores na sala, com álcool 70% ou hipoclorito 1% (um por
cento);

VIII. Manter nas salas as janelas abertas e ventiladores acionados, evitan-
do o ar condicionado no ambiente, para haver maior circulação de ar;

IX. Realizar o controle de aluno por hora, com agendamento antecipado
por ticket aula ou através de check-in;

X. Exigir de todos os alunos a sua toalha e garrafinha de água para uso
pessoal;

XI. Autorizar nas academias os personal trainer a atender somente 01 (um)
aluno por hora;

XII. Exigir do personal trainer o seu kit higiene (álcool em gel e toalhinha)
para limpeza do equipamento que será utilizado por seu aluno; e,

XIII. Evitar o personal trainer de manter contato físico com seus alunos de-
senvolvendo treinos onde não seja necessária uma ação em conjunto.

Art. 20. As atividades religiosas (missas, cultos e demais celebrações) es-
tão autorizadas ao funcionamento, de forma controlada, de segunda-feira
a sexta-feira das 05:00h às 20:00h e nos sábados e domingos no período
compreendido entre às 05:00h e 12:00h, mediante o cumprimento das se-
guintes medidas:

I. Ocupar somente 50% (cinquenta por cento) da capacidade total do local
de prática religiosa;

II. Realizar cada celebração no período máximo de 01 (uma) hora;

III. Efetuar a devida higienização do local e seus mobiliários, entre uma ce-
lebração e outra;

IV. Afixar os utensílios de coletas de ofertas em locais estratégicos no es-
tabelecimento, a fim de evitar a circulação e contato diretamente entre pes-
soas e utensílio;

V. Manter o distanciamento mínimo de 1,5 (um virgula cinco) metros entre
as pessoas, devendo ocorrer sinalização dos locais a ser ocupados, tais
como bancos ou cadeiras, utilizados para o acompanhamento das cele-
brações religiosas;

VI. Exigir que todos os participantes das práticas religiosas utilizem más-
caras;

VII. Evitar durante a celebração religiosa o contato físico entre os partici-
pantes (aperto de mão, abraços, etc.);

VIII. Manter os locais e estabelecimentos religiosos com as janelas abertas
e ventiladores acionados, evitando o ar condicionado no ambiente, para
haver maior circulação de ar;

IX. Impedir a realização de celebrações com preletores e participação de
grupos de outros municípios; e,

X. Disponibilizar álcool 70% na entrada e saída do templo ou estabeleci-
mento.

Art. 21. Nos velórios, as pessoas deverão evitar a visitação e os estabele-
cimentos deverão restringir o público a, no máximo 20 (vinte) pessoas por
sala, ficando proibidos, nesses locais, a aglomerações de visitantes pelas
áreas interna e externas, o fornecimento de lanches, bem como nas suas
dependências deverão ser divulgadas orientações no sentido de ser evita-
dos contatos físicos, tais como aperto de mãos, abraços e beijos.

Parágrafo Único. As funerárias deverão seguir rigorosamente as recomen-
dações e protocolos do Ministério da Saúde.

Art. 22. Sem prejuízo do disposto em parte específica do presente Decreto,
determina-se para os todos os estabelecimentos:

I. Afixar em local visível na entrada do estabelecimento as seguintes orien-
tações direcionadas a sua clientela:

a) lavar as mãos frequentemente com água e sabão;

b) higienizar as mãos com álcool gel (70%) ou álcool (70%);

c) cobrir o nariz e boca com o braço ao espirrar ou tossir;

d) evitar apertos de mão, abraços e beijos;

e) manter distância segura entre as pessoas, inclusive nas filas, sendo a
distância mínima de 2 (dois) metros;

f) evitar tocar em balcões e outras superfícies;

g) higienizar as mãos antes e depois de utilizar carrinhos e cestas de com-
pras;

II. Manter os ambientes do estabelecimento bem ventilados e limpos;

III. Disponibilizar pia para lavagem de mãos para clientes, com sabão líqui-
do, papel toalha e lixeira com pedal;

IV. Fornecer álcool gel (70%), para clientes em locais estratégicos, e afixar
orientações que, para melhor eficiência do resultado, é necessário espa-
lhar o produto em toda a superfície das mãos e friccionar por 20 segundos;

V. Orientar os seus funcionários para respeitarem as etiquetas de higiene
respiratória, que são medidas simples que podem minimizar a transmissão
de doenças infecciosas, como o Novo Coronavírus, principalmente, duran-
te os atendimentos ao público, tais como:

a) cobrir a boca e nariz com lenço de papel quando tossir ou espirrar e
descartar o lenço usado no lixo;

b) tossir ou espirrar no antebraço e jamais nas mãos, caso não tenha dis-
ponível lenço descartável, pois as mãos são um dos principais veículos de
contaminação;

VI. lavar as mãos com água e sabão com frequência principalmente sem-
pre após tossir ou espirrar; antes e depois da manipulação de alimentos,
uso do banheiro, toque do rosto, nariz, olhos e boca, bem como sempre
que necessário;

VII. realizar sinalização no chão demarcando a distância mínima de 2
(dois) metros entre os clientes nas entradas dos estabelecimentos e próxi-
mos aos caixas;

VIII. reforçar e estimular o atendimento através de televendas e entregas
de mercadorias a domicilio (delivery), sempre no intuito de evitar aglome-
ração de pessoas;

IX. ampliar a frequência de limpeza de pisos, corrimãos, maçanetas e ba-
nheiros;

X. disponibilizar para seus funcionários máscaras, assim como exigir a sua
utilização, dentro e fora do estabelecimento;

XI. promover a higienização dos interiores dos estabelecimentos com ál-
cool gel (70%) e/ou solução de hipoclorito de sódio, principalmente, dos
balcões, corrimões e outros locais onde podem acontecer contatos com as
mãos dos funcionários e consumidores;

XII. realizar a higienização das máquinas de cartões com álcool gel (70%),
a cada vez que forem utilizadas;

XIII. adotar quaisquer outras medidas de assepsia para prevenção de dis-
seminação do Novo coronavírus, de acordo com as normas sanitárias vi-
gente.

Art. 23. Os credenciados do DETRAN-MT, do segmento de habilitação de
condutores (Auto Escolas), localizados no Município, nos quais a gestão
municipal tenha autorizado à abertura e o funcionamento do respectivo es-
tabelecimento comercial, deverão funcionar observando rigorosamente as
disposições das Portarias baixadas pelo Presidente do Departamento Es-
tadual de Trânsito de Mato Grosso - DETRAN-MT.

Art. 24. Os eventos em geral, tais como as atividades comerciais, privadas,
recreativas, particulares, ainda que realizadas em âmbito domiciliar e resi-
dencial, seja em área rural (comunidades rurais) ou urbana, que envolvam
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qualquer tipo de aglomeração de pessoas, em especial, salão de festas,
casas de festas, evento festivo, aniversários, noivados, casamentos, bo-
das, festa de laços, instâncias e pousadas recreativas, aras clubes, debu-
tante, formaturas, colação de grau, confraternizações de quaisquer espé-
cies, churrascos, jantares, almoço festivos e outros similares e conexos,
estão suspensos.

CAPÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 25. Para efeitos do presente Decreto, considera-se abuso do poder
econômico a elevação de preços, sem justa causa, com o objetivo de au-
mentar arbitrariamente os preços dos insumos e serviços relacionados ao
enfrentamento do COVID-19, na forma do inciso III, do art. 36, da Lei Fe-
deral n.º 12.529, de 30 de novembro de 2011, e do inciso II, do art. 2.º, do
Decreto Federal n.º 52.025, de 20 de maio de 1963, sujeitando às penali-
dades previstas em ambos os normativos.

Parágrafo Único. O PROCON Municipal de Juína-MT, no âmbito de sua
atuação, deverá realizar fiscalizações para coibir o aumento arbitrário de
preços dos insumos e serviços relacionados ao enfrentamento do CO-
VID-19.

Art. 26. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a cassar o alvará de
localização e/ou funcionamento, bem como promover o imediato embargo,
interdição ou fechamento compulsório, com lacre, dos estabelecimentos
radicados no Município de Juína-MT, que não observar e descumprir as
disposições do presente Decreto.

§ 1.º O embargo, interdição ou fechamento compulsório, com lacre, dos
estabelecimentos radicados no Município de Juína-MT, que trata o caput,
do presente artigo, poderão ser regulamentados por Decreto do Executivo
ou Ordem de Serviço expedida diretamente pelo Prefeito Municipal, ou
ainda, por Ordem de Serviço expedida por outras Autoridades Municipais,
com delegação expressa do Chefe do Poder Executivo Municipal.

§ 2.º Na ausência de legislação municipal sobre o embargo que trata o
presente Decreto, o ato de reabertura do estabelecimento somente será
possível mediante prévia celebração de Termo de Ajustamento de Condu-
ta – TAC, com o Ministério Público Estadual - MPMT, bem como por meio
de determinação judicial.

Art. 27. A Polícia Judiciária Civil, a Polícia Militar, o Corpo de Bombeiros
e demais órgão de Segurança Pública prestarão suporte, auxílio e apoio
ostensivo, de ofício e sempre que solicitados, aos Órgãos de Saúde e Sa-
nitários Municipais, à Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor
– PROCON, aos fiscais municipais, cada um dentro da sua competência
estabelecida por lei, visando o cumprimento e aplicação das medidas res-
tritivas e das disposições do presente Decreto, observado para todos os
efeitos o disposto nos Decretos Estaduais.

Parágrafo Único. Qualquer cidadão que tiver conhecimento do descum-
primento de regras e medidas sanitárias, que visam o enfrentamento do
Novo Coronavírus - COVID-19, deverá comunicar o fato, de imediato, as
autoridades citadas no caput, do presente artigo, bem como ao Ministério
Público do Estado de Mato Grosso - MPMT, com o fim de impor as me-
didas administrativa necessárias e adequadas aos infratores, prevista no
presente Decreto, e cessar a reunião ou aglomeração, sem prejuízo nes-
se último caso, de prisão em flagrante pelo crime tipificado no art. 268, do
Código Penal (Decreto-Lei n.º 2.848/1940), uma vez caracterizado.

Art. 28. O descumprimento das medidas restritivas sujeita, ainda, as pes-
soas físicas ou os representantes das pessoas jurídicas infratoras à apli-
cação das sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis pelas auto-
ridades policiais, sanitárias e fiscais, estaduais e municipais, bem como as
penalidades de multas pecuniárias previstas no Código Sanitário Munici-
pal.

Art. 29. Observado pelas autoridades sanitárias um significado descumpri-
mento pelo comércio local das regras estabelecidas pelo presente Decre-

to, obrigatoriamente, deverá ser realizada a revisão das disposições, com
restrição total do comércio local, com possível decretação de lockdown no
território municipal.

Art. 30. O Prefeito Municipal, sempre que necessário, baixará os atos re-
gulamentares pertinentes e adequados, visando complementar as disposi-
ções do presente Decreto, no âmbito do Município de Juína-MT.

Art. 31. Será automaticamente recepcionado e adotado no âmbito do Mu-
nicípio de Juína, os Decretos Estaduais, que atualizem as medidas res-
tritivas para conter a disseminação da Covid-19 em todo território mato-
grossense e qualquer edição de normas mais restritivas editadas em De-
creto Estadual serão automaticamente recepcionadas pelo Município de
Juína e suspenderão as normas menos restritivas editadas no Decreto Mu-
nicipal até alteração da norma estadual ou modificação do Decreto Munici-
pal, em consonância com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal
Federal na ADPF – 672/DF.

Art. 32. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 33. Revogam-se as disposições em contrário, em especial, as cons-
tantes do Decreto Municipal n.º 027, de 25 de fevereiro de 2021 e do De-
creto Municipal n.º 036 de 02 de março de 2021, e suas modificações pos-
teriores.

Juína-MT, 30 de março de 2021.

PAULO AUGUSTO VERONESE

Prefeito Municipal

REGISTRADO e PUBLICADO por afixação na data supra no local de cos-
tume.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA

ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO
COVID-19: DECRETO Nº. 060/2021

DATA: 30/03/2021

SÚMULA: ATUALIZA CLASSIFICAÇÃO DE RISCO EPIDEMIOLÓGICO
E FIXA REGRAS E DIRETRIZES PARA ADOÇÃO, PELO MUNICÍPIO,
DE MEDIDAS RESTRITIVAS PARA PREVENIR A DISSEMINAÇÃO DA
COVID-19 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Sr. Celso Luiz Padovani, Prefeito do Município de Marcelândia,Estado
de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por
Lei:

CONSIDERANDO - Que as diretrizes de risco epidemiológico e fixação de
regras pelo Governo do Estado de Mato Grosso são impositivas aos muni-
cípios através do Decreto Estadual nº 874 de 25 de março de 2021;

CONSIDERANDO – A Decisão Judicial proferida na ação direta de incons-
titucionalidade nos AUTOS Nº 1003497-90.2021.8.11.0000;

CONSIDERANDO – O ofício de número 126/2021 do Ministério Público do
Estado de Mato Grosso - Promotoria de Justiça da Comarca de Marcelân-
dia;

CONSIDERANDO – Que Marcelândia encontra-se com o risco de conta-
minação classificado como muito alto;

CONSIDERANDO – O Decreto Federal nº 10.282/2020 que define os ser-
viços públicos e atividades consideradas essenciais;

CONSIDERANDO – Que o Município de Marcelândia entende como aglo-
meração qualquer reunião de pessoas que não sejam residentes da uni-
dade habitacional;

DECRETA:

Artigo 1º- Fica instituída quarentena domiciliar obrigatória por período de
10 (dez) dias, prorrogáveis, mediante reavaliação da autoridade compe-
tente.

Parágrafo único: Para efeito deste Decreto considera-se quarentena:
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Medida que tem como objetivo evitar a propagação da pandemia por meio
do confinamento obrigatório de pessoas em suas habitações, com restri-
ção ao trânsito de pessoas ficando a circulação apenas para o exercício/
ou acesso às atividades essenciais.

Artigo 2º-Permitida a manutenção de funcionamento dos serviços públi-
cos e atividades essenciais, definidas no Decreto Federal 10.282/2020.

Parágrafo único: Para efeito deste Decreto considera-se atividade essen-
cial: Atividades indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiá-
veis da comunidade, assim consideradas aquelas definidas no Decreto Fe-
deral nº 10.282/2020, em anexo.

Artigo 3º-Controle do perímetro da área de contenção, por barreiras sani-
tárias e de fiscalização, para triagem da entrada e saída e circulação de
pessoas, ficando autorizada apenas a circulação de pessoas com o objeti-
vo de acessar e exercer atividades essenciais.

Parágrafo único: Para efeito deste Decreto considera-se área de conten-
ção:

Perímetro delimitado por autoridade municipal onde as intervenções de
quarentena e de isolamento coletivo obrigatório serão aplicadas, nos ter-
mos do inciso VIII do artigo 2º do Decreto Estadual 874/2021.

Artigo 4º- Quarentena domiciliar obrigatória para pessoas acima de 60
anos. Também pessoas de grupos de risco definidos pelas autoridades sa-
nitárias e para pacientes sintomáticos em situação de caso suspeito para
COVID-19, e daqueles que com ele tiveram contato, em caráter obrigató-
rio, por prescrição médica.

Artigo 5º- Fica proibido, por 15 (quinze) dias a partir da publicação deste
Decreto, o consumo de bebida alcoólica nos locais de venda, ainda que
dentro dos horários permitidos para funcionamento dos estabelecimentos
por força do Decreto do Estado de Mato Grosso nº 874 de 25 de março de
2021.

Artigo 6º- Fica instituída a restrição de circulação de pessoas em todo o
município de Marcelândia a partir das 21h00m horas até as 05h00m res-
salvados os acessos a serviços de saúde e farmácias.

Artigo 7º- Isolamento domiciliar de pacientes em situação confirmada de
COVID-19, em caráter obrigatório, por prescrição médica, pelos prazos de-
finidos em protocolos.

Artigo 8º- Disponibilizar, em estabelecimentos públicos e privados, locais
adequados para lavagem frequente das mãos com água e sabão e/ou dis-
ponibilização de álcool na concentração de 70%.

Artigo 9º- Ampliar, em estabelecimentos públicos e privados, a frequência
diária de limpeza e desinfecção de locais frequentemente tocados, tais co-
mo: pisos, corrimãos, maçanetas, banheiros, interruptores, janelas, telefo-
nes, teclados de computador, controles remotos, máquinas acionadas por
toque manual, carrinhos e cestos de mercados.

Artigo 10º- Evitar a realização presencial de reuniões de trabalho e prio-
rizar a realização de atividades de forma remota mediante o uso de ferra-
mentas tecnológicas.

Artigo 11º- Proibição de atendimento presencial em órgãos públicos e
concessionárias de serviços públicos com exceção do Paço Municipal,
serviços públicos de saúde.

Artigo 12º- Vedar o acesso a estabelecimentos públicos e privados, de
funcionários e usuários que não estejam utilizando máscara de proteção
facial, ainda que artesanal.

Artigo 13º- Manter os ambientes arejados por ventilação natural.

Artigo 14º- Em virtude da quarentena obrigatória ficam proibidas todas as
atividades de lazer, reuniões, festas, esportes coletivos, esportes individu-
ais, utilização de parques e espaços públicos e eventos por um período de
10(dez dias) a contar da publicação deste Decreto.

Artigo 15º- As academias e congêneres só poderão atender de forma
agendada limitando-se ao atendimento de um usuário por vez.

Artigo 16º- Suspensão de aulas presenciais em creches, escolas e uni-
versidades, sendo permitidas somente pela forma remota.

Artigo 17º- Dos horários de funcionamento dos serviços permitidos:

I- De 2º feira a 6º feira autorizado o funcionamento somente no perío-
do compreendido entre 05h00m as 20h00m, respeitando o limite de
30 % da capacidade máxima do local. II- Aos Sábados, autorizado o
funcionamento somente no período compreendido entre as 05h00m e
12h00m. III- Fica autorizado o funcionamento das atividades de mani-
cure e pedicure, barbearias, cabeleireiros e procedimentos estéticos,
através de agendamento com os respectivos profissionais limitados
ao atendimento de uma pessoa por vez. Aos sábados será permitido
atendimento até as 18:00 horas. IV- Supermercados mercados e con-
gêneres poderão funcionar aos sábados até as 20:00 horas ficando
vedado o consumo de bebida alcoólica no local. V- Os supermerca-
dos, mercados e congêneres, nos horários de funcionamento, devem
aplicar sistema de controle de entrada restrito a 01 (um) membro por
família, disponibilizando funcionário na entrada para fazer cumprir a
fiscalização, higienização com álcool gel e uso de máscaras, além
da higienização dos carrinhos e cestas. VI- Durante a vigência deste
Decreto às igrejas, templos e congêneres são permitidos o funciona-
mento respeitando o limite de 30% (trinta por cento) da capacidade
máxima do local, observando os limites de horário definido neste De-
creto, podendo inclusive reunir aos sábados. VII- Aos restaurantes e
lanchonetes se aplicam os horários de funcionamento previstos nes-
te Decreto, sendo permitido também aos sábados o funcionamento
até as 20h00m horas, restringindo os estabelecimentos de terem me-
sas e cadeiras para consumo de alimentos e bebidas no local, permi-
tindo apenas a retirada dos produtos pelos clientes, e a função de-
livery estendendo-se até as 23h59m. VIII- O funcionamento de servi-
ços de delivery fica autorizado somente até as 23h59m inclusive aos
sábados com exceção das farmácias e congêneres que poderão fun-
cionar na modalidade sem restrição de dias e horários. IX- Aos Do-
mingos somente serão permitidos serviços relacionados a colheita e
transporte de produtos agrícolas, serviços de saúde, farmácias, hos-
pedagem, imprensa, transporte individual remunerado de passagei-
ros por meio de taxi, funerárias, serviços de segurança e vigilância
privada, manutenção de energia, água, internet e telefonia.

Artigo 18º- Das multas e penalidades:

São condutas consideradas infrações administrativas lesivas ao enfrenta-
mento da emergência de saúde pública:

Parágrafo único: A prática de quaisquer das infrações cometidas por pes-
soas físicas ensejará aplicação de multa no valor de R$ 500,00 (quinhen-
tos reais).

A prática de quaisquer das infrações cometidas por pessoas jurídicas, in-
clusive órgãos e entes públicos, ensejará aplicação de multa no valor de
R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Artigo 19º- O Distrito de Analândia e comunidades rurais devem adotar
medidas idênticas a esse Decreto.

Artigo 20º - Este Decreto entra em vigor a partir desta data revogadas as
disposições em contrário.

Paço Municipal, Marcelândia - MT, em 30 de março de 2021.

Celso Luiz Padovani

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 10.282, DE 20 DE MARÇO DE 2020

Regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os
serviços públicos e as atividades essenciais.
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere
o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na
Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,

DECRETA:

Objeto

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de
2020, para definir os serviços públicos e as atividades essenciais.

Âmbito de aplicação

Art. 2º Este Decreto aplica-se às pessoas jurídicas de direito público inter-
no, federal, estadual, distrital e municipal, e aos entes privados e às pes-
soas naturais.

Serviços públicos e atividades essenciais

Art. 3º As medidas previstas na Lei nº 13.979, de 2020, deverão resguar-
dar o exercício e o funcionamento dos serviços públicos e atividades es-
senciais a que se refere o § 1º.

§ 1º São serviços públicos e atividades essenciais aqueles indispensáveis
ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, assim consi-
derados aqueles que, se não atendidos, colocam em perigo a sobrevivên-
cia, a saúde ou a segurança da população, tais como:

I - assistência à saúde, incluídos os serviços médicos e hospitalares;

II - assistência social e atendimento à população em estado de vulnerabili-
dade;

III - atividades de segurança pública e privada, incluídas a vigilância, a
guarda e a custódia de presos;

IV - atividades de defesa nacional e de defesa civil;

V - transporte intermunicipal, interestadual e internacional de passageiros
e o transporte de passageiros por táxi ou aplicativo;

V - trânsito e transporte interestadual e internacional de passageiros; (Re-
dação dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

VI - telecomunicações e internet;

VII - serviço de call center;

VIII - captação, tratamento e distribuição de água; (Revogado pelo Decreto
nº 10.329, de 2020)

IX - captação e tratamento de esgoto e lixo; (Revogado pelo Decreto nº 10.
329, de 2020)

X - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica e de gás;

X - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, incluído o for-
necimento de suprimentos para o funcionamento e a manutenção das cen-
trais geradoras e dos sistemas de transmissão e distribuição de energia,
além de produção, transporte e distribuição de gás natural; (Redação dada
pelo Decreto nº 10.292, de 2020)

X - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, incluídos: (Re-
dação dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

a) o fornecimento de suprimentos para o funcionamento e a manutenção
das centrais geradoras e dos sistemas de transmissão e distribuição de
energia; e (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

b) as respectivas obras de engenharia; (Incluído pelo Decreto nº 10.329,
de 2020)

XI - iluminação pública; (Revogado pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XII - produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas presen-
cialmente ou por meio do comércio eletrônico, de produtos de saúde, higi-
ene, alimentos e bebidas;

XII - produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas presen-
cialmente ou por meio do comércio eletrônico, de produtos de saúde, higi-

ene, limpeza, alimentos, bebidas e materiais de construção; (Redação da-
da pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XIII - serviços funerários;

XIV - guarda, uso e controle de substâncias radioativas, de equipamentos
e de materiais nucleares;

XIV - guarda, uso e controle de substâncias, materiais e equipamentos
com elementos tóxicos, inflamáveis, radioativos ou de alto risco, definidos
pelo ordenamento jurídico brasileiro, em atendimento aos requisitos de se-
gurança sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção contra in-
cêndios; (Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XV - vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;

XVI - prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de do-
ença dos animais;

XVII - inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem animal e ve-
getal;

XVIII - vigilância agropecuária internacional;

XIX - controle de tráfego aéreo, aquático ou terrestre;

XX - compensação bancária, redes de cartões de crédito e débito, caixas
bancários eletrônicos e outros serviços não presenciais de instituições fi-
nanceiras;

XX - serviços de pagamento, de crédito e de saque e aporte prestados
pelas instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil; (Redação
dada pelo Decreto nº 10.292, de 2020)

XXI - serviços postais;

XXII - transporte e entrega de cargas em geral;

XXII - serviços detransporte, armazenamento, entrega e logísticade cargas
em geral; (Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XXIII - serviço relacionados à tecnologia da informação e de processamen-
to de dados (data center) para suporte de outras atividades previstas neste
Decreto;

XXIV - fiscalização tributária e aduaneira;

XXIV - fiscalização tributária e aduaneira federal; (Redação dada pelo De-
creto nº 10.329, de 2020)

XXV - transporte de numerário;

XXV - produção e distribuição de numerário à população e manutenção da
infraestrutura tecnológica do Sistema Financeiro Nacional e do Sistema de
Pagamentos Brasileiro; (Redação dada pelo Decreto nº 10.292, de 2020)

XXVI - fiscalização ambiental;

XXVII - produção, distribuição e comercialização de combustíveis e deri-
vados;

XXVII - produção de petróleo e produção, distribuição e comercialização
de combustíveis, gás liquefeito de petróleo e demais derivados de petró-
leo; (Redação dada pelo Decreto nº 10.292, de 2020)

XXVII - produção de petróleo e produção, distribuição e comercialização
de combustíveis, biocombustíveis, gás liquefeito de petróleo e demais de-
rivados de petróleo; (Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XXVIII - monitoramento de construções e barragens que possam acarretar
risco à segurança;

XXIX - levantamento e análise de dados geológicos com vistas à garantia
da segurança coletiva, notadamente por meio de alerta de riscos naturais
e de cheias e inundações;

XXX - mercado de capitais e seguros;

XXXI - cuidados com animais em cativeiro;

XXXII - atividade de assessoramento em resposta às demandas que con-
tinuem em andamento e às urgentes;
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XXXIII - atividades médico-periciais relacionadas com o regime geral de
previdência social e assistência social;

XXXIII - atividades médico-periciais relacionadas com a seguridade social,
compreendidas no art. 194 da Constituição; (Redação dada pelo Decreto
nº 10.292, de 2020)

XXXIV - atividades médico-periciais relacionadas com a caracterização do
impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial da pessoa com defi-
ciência, por meio da integração de equipes multiprofissionais e interdisci-
plinares, para fins de reconhecimento de direitos previstos em lei, em es-
pecial na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 - Estatuto da Pessoa com
Deficiência; e

XXXIV - atividades médico-periciais relacionadas com a caracterização do
impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial da pessoa com defi-
ciência, por meio da integração de equipes multiprofissionais e interdisci-
plinares, para fins de reconhecimento de direitos previstos em lei, em es-
pecial na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 - Estatuto da Pessoa com
Deficiência; (Redação dada pelo Decreto nº 10.292, de 2020)

XXXV - outras prestações médico-periciais da carreira de Perito Médico
Federal indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da
comunidade.

XXXV - outras prestações médico-periciais da carreira de Perito Médico
Federal indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da
comunidade; (Redação dada pelo Decreto nº 10.292, de 2020)

XXXVI - fiscalização do trabalho; (Incluído pelo Decreto nº 10.292, de
2020)

XXXVII - atividades de pesquisa, científicas, laboratoriais ou similares re-
lacionadas com a pandemia de que trata este Decreto; (Incluído pelo De-
creto nº 10.292, de 2020)

XXXVIII - atividades de representação judicial e extrajudicial, assessoria e
consultoria jurídicas exercidas pelas advocacias públicas, relacionadas à
prestação regular e tempestiva dos serviços públicos; (Incluído pelo De-
creto nº 10.292, de 2020)

XXXVIII - atividades de representação judicial e extrajudicial, assessoria
e consultoria jurídicas exercidas pela advocacia pública da União, relacio-
nadas à prestação regular e tempestiva dos respectivos serviços públicos;
(Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XXXIX - atividades religiosas de qualquer natureza, obedecidas as deter-
minações do Ministério da Saúde; e (Incluído pelo Decreto nº 10.292, de
2020)

XL - unidades lotéricas. (Incluído pelo Decreto nº 10.292, de 2020)

XLI - serviços de comercialização, reparo e manutenção de partes e peças
novas e usadas e de pneumáticos novos e remoldados; (Incluído pelo De-
creto nº 10.329, de 2020)

XLII - serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens; (Incluído pelo
Decreto nº 10.329, de 2020)

XLIII - atividades de desenvolvimento de produtos e serviços, incluídasa-
quelas realizadas por meio de start-ups,para os fins de que trata o art. 3º
da Lei nº 13.979, de 2020; (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XLIV - atividades de comércio de bens e serviços, incluídas aquelas de ali-
mentação, repouso, limpeza, higiene, comercialização, manutenção e as-
sistência técnica automotivas, de conveniência e congêneres, destinadas
a assegurar o transporte e as atividades logísticas de todos os tipos de
carga e de pessoas em rodovias e estradas; (Incluído pelo Decreto nº 10.
329, de 2020)

XLV - atividades de processamento do benefício do seguro-desemprego
e de outros benefícios relacionados, por meio de atendimento presencial
ou eletrônico, obedecidas as determinações do Ministério da Saúde e dos

órgãos responsáveis pela segurança e pela saúde do trabalho; (Incluído
pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XLVI - atividade de locação de veículos; (Incluído pelo Decreto nº 10.329,
de 2020)

XLVII - atividades de produção, distribuição, comercialização, manuten-
ção, reposição, assistência técnica, monitoramento e inspeção de equipa-
mentos de infraestrutura, instalações, máquinas e equipamentos em geral,
incluídos elevadores, escadas rolantes e equipamentos de refrigeração e
climatização; (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XLVIII - atividades de produção, exportação, importação e transporte de
insumos e produtos químicos, petroquímicos e plásticos em geral; (Incluí-
do pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XLIX - atividades cujo processo produtivo não possa ser interrompido sob
pena de dano irreparável das instalações e dos equipamentos, tais como
o processo siderúrgico e as cadeias de produção do alumínio, da cerâmica
e do vidro; (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

L - atividades de lavra, beneficiamento, produção, comercialização, esco-
amento e suprimento de bens minerais; (Incluído pelo Decreto nº 10.329,
de 2020)

LI - atividades de atendimento ao público em agências bancárias, coope-
rativas de crédito ou estabelecimentos congêneres, referentes aos progra-
mas governamentais ou privados destinados a mitigar as consequências
econômicas da emergência de saúde pública de que trata a Lei nº 13.979,
de 2020, sem prejuízo do disposto nos incisos XX e XL; (Incluído pelo De-
creto nº 10.329, de 2020)

LII - produção, transporte e distribuição de gás natural; e (Incluído pelo De-
creto nº 10.329, de 2020)

LII - produção, transporte e distribuição de gás natural; (Redação dada pe-
lo Decreto nº 10.342, de 2020)

LIII - indústrias químicas e petroquímicas de matérias-primas ou produtos
de saúde, higiene, alimentos e bebidas. (Incluído pelo Decreto nº 10.329,
de 2020)

LIII - indústrias químicas e petroquímicas de matérias-primas ou produtos
de saúde, higiene, alimentos e bebidas; (Redação dada pelo Decreto nº
10.342, de 2020)

LIV - atividades de construção civil, obedecidas as determinações do Mi-
nistério da Saúde; e (Incluído pelo Decreto nº 10.342, de 2020)

LIV - atividades de construção civil, obedecidas as determinações do Mi-
nistério da Saúde; (Redação dada pelo Decreto nº 10.344, de 2020)

LV - atividades industriais, obedecidas as determinações do Ministério da
Saúde. (Incluído pelo Decreto nº 10.342, de 2020)

LV - atividades industriais, obedecidas as determinações do Ministério da
Saúde; (Redação dada pelo Decreto nº 10.344, de 2020)

LVI - salões de beleza e barbearias, obedecidas as determinações do Mi-
nistério da Saúde; e (Incluído pelo Decreto nº 10.344, de 2020)

LVII - academias de esporte de todas as modalidades, obedecidas as de-
terminações do Ministério da Saúde. (Incluído pelo Decreto nº 10.344, de
2020)

§ 2º Também são consideradas essenciais as atividades acessórias, de
suporte e a disponibilização dos insumos necessários a cadeia produtiva
relativas ao exercício e ao funcionamento dos serviços públicos e das ati-
vidades essenciais.

§ 3º É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa afetar
o funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais, e de cargas
de qualquer espécie que possam acarretar desabastecimento de gêneros
necessários à população.

31 de Março de 2021 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVI | N° 3.698

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 45 Assinado Digitalmente



§ 4º Para fins do cumprimento ao disposto neste Decreto, os órgãos públi-
cos e privados disponibilizarão equipes devidamente preparadas e dispos-
tas à execução, ao monitoramento e à fiscalização dos serviços públicos e
das atividades essenciais.

§ 5º Os órgãos públicos manterão mecanismos que viabilizem a tomada
de decisões, inclusive colegiadas, e estabelecerão canais permanentes de
interlocução com as entidades públicas e privadas federais, estaduais, dis-
tritais e municipais.

§ 6º As limitações de serviços públicos e de atividades essenciais, inclusi-
ve as reguladas, concedidas ou autorizadas somente poderão ser adota-
das em ato específico e desde que em articulação prévia do com o órgão
regulador ou do Poder concedente ou autorizador.

§ 7º Na execução dos serviços públicos e das atividades essenciais de
que trata este artigo devem ser adotadas todas as cautelas para redução
da transmissibilidade da covid -19.

§ 8º Para fins de restrição do transporte intermunicipal a que se refere o
inciso V do caput, o órgão de vigilância sanitária ou equivalente nos Esta-
dos e no Distrito Federal deverá elaborar a recomendação técnica e fun-
damentada de que trata o inciso VI do caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de
2020. (Incluído pelo Decreto nº 10.292, de 2020) (Revogado pelo Decreto
nº 10.329, de 2020)

§ 9º O disposto neste artigo não afasta a competência ou a tomada de pro-
vidências normativas e administrativas pelos Estados, pelo Distrito Federal
ou pelos Municípios, no âmbito de suas competências e de seus respecti-
vos territórios, para os fins do disposto no art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020,
observadas: (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

I - a competência exclusiva da União para fixar as medidas previstas na
Lei nº 13.979, de 2020, referentes ao uso dos seus bens e à prestação dos
serviços públicos essenciais por ela outorgados; e (Incluído pelo Decreto
nº 10.329, de 2020)

II - que a adoção de qualquer limitação à prestação de serviços públicos ou
à realização de outras atividades essenciais diretamente reguladas, con-
cedidas ou autorizadas pela União somente poderão ser adotadas com
observância ao disposto no § 6º deste artigo. (Incluído pelo Decreto nº 10.
329, de 2020)

Art. 4º Os Poderes Judiciário e Legislativo, os Tribunais de Contas, o Mi-
nistério Público e a Defensoria Pública definirão suas limitações de funcio-
namento.

Art. 5º Resolução do Comitê de Crise para Supervisão e Monitoramento
dos Impactos da Covid-19 poderá definir outros serviços públicos e ativi-
dades considerados essenciais e editar os atos necessários à regulamen-
tação e à operacionalização do disposto neste Decreto. (Revogado pelo
Decreto nº 10.329, de 2020)

Vigência

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da Repúbli-
ca.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Sérgio Moro

Luiz Henrique Mandetta

Wagner de Campos Rosário

André Luiz de Almeida Mendonça

Walter Souza Braga Netto

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
COVID-19: DECRETO Nº 3538 DE 30 DE MARÇO DE 2021.

“ATUALIZA NOVAS MEDIDAS NÃO FARMACOLÓGICAS EXCEPCIO-
NAIS, DE CARÁTER TEMPORÁRIO, RESTRITIVAS À CIRCULAÇÃO
DE PESSOAS E AO FUNCIONAMENTO DAS ATIVIDADES PRIVADAS,
PARA A PREVENÇÃO DOS RISCOS DE CONTÁGIO PELO CORONA-
VÍRUS EM TODO O TERRITÓRIO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS”.

FERNANDO ZAFONATO, Prefeito Municipal de Matupá- Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO que a Saúde, nos termos do Art. 196 da Constituição
Federal, é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso Universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS), em 30 de
janeiro de 2.020, declarou Emergência da Saúde Pública de Importância
Internacional – ESPII, dado o grau de avanço dos casos de contaminação
pelo novo coronavírus, e classificou sua contaminação, no dia 11 de mar-
ço de 2.020, como uma pandemia, cobrando ações dos governos compa-
tíveis com a gravidade da situação a ser enfrentada;

CONSIDERANDO o Ofício Circular nº. 017/PRESIDENCIA/2.021, da As-
sociação Mato-grossense dos Municípios em que declara o colapso vivido
na rede de saúde, o qual encontrasse com 96,7% de ocupação de leitos
de UTI, sendo que 71,08% dos casos são do interior do Estado de Mato
Grosso;

CONSIDERANDO os índices de taxas de ocupação dos leitos públicos de
UTI’s, que conforme os dados contidos no Painel Epidemiológico nº. 386
Coronavírus/Covid-19 Mato Grosso, de 29 de março de 2021, da Secreta-
ria Estadual de Saúde, indicam 96,65% de taxa de ocupação;

CONSIDERANDO o aumento de demanda hospitalar pública e privada por
oxigênio medicinal e medicamentos necessários para intubação de paci-
entes em estado grave como decorrência do aumento do número de con-
taminações e internações;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas não farmacoló-
gicas para evitar a disseminação da Covid-19 sem olvidar da manutenção
das necessidades essenciais coletivas;

CONSIDERANDO a decisão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, em
ação de controle concentrado de constitucionalidade, que conferiu aos Mu-
nicípios o poder para, diante da realidade, adotar as medidas restritivas à
circulação de pessoas e de funcionamento de atividades econômicas para
preservar a vida;

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal no bojo da Ação de
Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF nº. 672 e da Ação Di-
reta de Inconstitucionalidade - ADI nº. 6.341, reafirmou a competência con-
corrente da União, Estados e Municípios para legislarem sobre normas
que cuidem da saúde, dirigirem o sistema único e executem ações de vigi-
lância sanitária e epidemiológicas;

CONSIDERANDO que o Município de Matupá/MT deve pautar suas ações
com base nos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, ade-
quando as medidas de prevenção ao Coronavírus (COVID-19) à realidade
local, sobretudo quanto a observância dos direitos e garantias individuais
assegurados constitucionalmente;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº. 861, de 15 de março de 2.021,
que prorrogou até o dia 04 de abril de 2.021 os efeitos do Decreto Estadu-
al nº. 836, de 01 de março de 2.021, que atualizou as medidas restritivas
para conter a disseminação da Covid-19 e dá outras providências;
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CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº. 874, de 25 de março de 2021,
que atualiza classificação de risco epidemiológico e fixa regras e diretrizes
para adoção, pelos Municípios, de medidas restritivas para prevenir a dis-
seminação da COVID-19 e dá outras providências;

CONSIDERANDO que compete ao Município zelar pela preservação do
bem-estar da população e pela manutenção dos serviços públicos e das
atividades socioeconômicas, bem como adotar imediatamente as medidas
que se fizerem necessárias para, em regime de cooperação, combater si-
tuações emergenciais;

CONSIDERANDO que as ações a serem implementadas devem zelar pela
preservação da dignidade das pessoas e dos direitos humanos, pelo res-
peito à segurança, saúde, a intimidade e à vida privada e pela necessida-
de, adequação, razoabilidade e proporcionalidade de tais medidas imedia-
tas visando a contenção da propagação do novo coronavírus e objetivando
a proteção da coletividade; e

CONSIDERANDO que o Decreto Estadual nº. 874, de 25 de março de
2021, que classifica o Município de Matupá/MT, com o NÍVEL DE RISCO
MUITO ALTO.

CONSIDERANDO a decisão liminar concedida de 29/03/2021 na Ação
Direta de Inconstitucionalidade autos do processo número 1003497-90.
2021.8.11.0000 proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de
Mato Grosso em face do Decreto Municipal nº. 8.340, de 02 de março de
2021, do Prefeito do Município de Cuiabá, que tramita no Órgão Especial
do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, (...) “Ante todo o ex-
posto, admito o aditamento da inicial e determino a renovação da ordem
liminar, ad referendum pelo Órgão Especial, prevalecendo em todo o
Estado de Mato Grosso, inclusive, no município de Cuiabá, as medi-
das restritivas impostas no Decreto Estadual n. 874, de 25 de março
de 2021, advertindo-se expressamente os chefes dos Poderes Executivos
Municipais que o não atendimento da ordem judicial ensejará a devida res-
ponsabilização, nos termos da lei. Serve a presente decisão como man-
dado”. (...).

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica decretado no Município de Matupá/MT, novas medidas não
farmacológicas excepcionais, de caráter temporário, restritivas à circula-
ção de pessoas e ao funcionamento das atividades privadas, para a pre-
venção dos riscos de contágio pelo coronavírus em todo o território muni-
cipal, nas situações que especifica.

§ 1º. quarentena coletiva obrigatória no território do Município, por perío-
dos de 10 (dez) dias, prorrogáveis, mediante reavaliação da autoridade
competente, podendo, inclusive, haver antecipação de feriados para refe-
rido período;

§ 2º. suspensão de aulas presenciais em creches, escolas e universida-
des;

§ 3º. controle do perímetro da área de contenção, por barreiras sanitárias,
para triagem da entrada e saída de pessoas, ficando autorizada apenas a
circulação de pessoas com o objetivo de acessar e exercer atividades es-
senciais;

§ 4º. manutenção do funcionamento apenas dos serviços públicos e ativi-
dades essenciais;

§ 5º. para fins deste Decreto considera atividades essenciais, aquelas pre-
vistas no Decreto Federal nº. 10.282, de 20 de março de 2020, in verbis:

“Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020.

Regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir
os serviços públicos e as atividades essenciais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere
o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto
na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

DECRETA:

Objeto

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de
2020, para definir os serviços públicos e as atividades essenciais.

Âmbito de aplicação

Art. 2º Este Decreto aplica-se às pessoas jurídicas de direito público
interno, federal, estadual, distrital e municipal, e aos entes privados e
às pessoas naturais.

Serviços públicos e atividades essenciais

Art. 3º As medidas previstas na Lei nº 13.979, de 2020, deverão res-
guardar o exercício e o funcionamento dos serviços públicos e ativi-
dades essenciais a que se refere o § 1º.

§ 1º São serviços públicos e atividades essenciais aqueles indispen-
sáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade,
assim considerados aqueles que, se não atendidos, colocam em peri-
go a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população, tais como:

I - assistência à saúde, incluídos os serviços médicos e hospitalares;

II - assistência social e atendimento à população em estado de vulne-
rabilidade;

III - atividades de segurança pública e privada, incluídas a vigilância,
a guarda e a custódia de presos;

IV - atividades de defesa nacional e de defesa civil;

V - trânsito e transporte interestadual e internacional de passageiros;
(Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

VI - telecomunicações e internet;

VII - serviço de call center;

VIII - (Revogado pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

IX - (Revogado pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

X - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, incluídos:
(Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

a) o fornecimento de suprimentos para o funcionamento e a manu-
tenção das centrais geradoras e dos sistemas de transmissão e dis-
tribuição de energia; e (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

b) as respectivas obras de engenharia; (Incluído pelo Decreto nº 10.
329, de 2020)

XI - (Revogado pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XII - produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas
presencialmente ou por meio do comércio eletrônico, de produtos de
saúde, higiene, limpeza, alimentos, bebidas e materiais de constru-
ção;(Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XIII - serviços funerários;

XIV - guarda, uso e controle de substâncias, materiais e equipamen-
tos com elementos tóxicos, inflamáveis, radioativos ou de alto risco,
definidos pelo ordenamento jurídico brasileiro, em atendimento aos
requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e
prevenção contra incêndios; (Redação dada pelo Decreto nº 10.329,
de 2020)

XV - vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;

XVI - prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de
doença dos animais;

XVII - inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem animal
e vegetal;

XVIII - vigilância agropecuária internacional;

XIX - controle de tráfego aéreo, aquático ou terrestre;
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XX - serviços de pagamento, de crédito e de saque e aporte prestados
pelas instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil; (Re-
dação dada pelo Decreto nº 10.292, de 2020)

XXI - serviços postais;

XXII - serviços de transporte, armazenamento, entrega e logística de
cargas em geral; (Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XXIII - serviço relacionados à tecnologia da informação e de proces-
samento de dados (data center) para suporte de outras atividades
previstas neste Decreto;

XXIV - fiscalização tributária e aduaneira federal; (Redação dada pelo
Decreto nº 10.329, de 2020)

XXV - produção e distribuição de numerário à população e manuten-
ção da infraestrutura tecnológica do Sistema Financeiro Nacional e
do Sistema de Pagamentos Brasileiro; (Redação dada pelo Decreto nº
10.292, de 2020)

XXVI - fiscalização ambiental;

XXVII - produção de petróleo e produção, distribuição e comerciali-
zação de combustíveis, biocombustíveis, gás liquefeito de petróleo e
demais derivados de petróleo; (Redação dada pelo Decreto nº 10.329,
de 2020)

XXVIII - monitoramento de construções e barragens que possam
acarretar risco à segurança;

XXIX - levantamento e análise de dados geológicos com vistas à ga-
rantia da segurança coletiva, notadamente por meio de alerta de ris-
cos naturais e de cheias e inundações;

XXX - mercado de capitais e seguros;

XXXI - cuidados com animais em cativeiro;

XXXII - atividade de assessoramento em resposta às demandas que
continuem em andamento e às urgentes;

XXXIII - atividades médico-periciais relacionadas com a seguridade
social, compreendidas no art. 194 da Constituição; (Redação dada
pelo Decreto nº 10.292, de 2020)

XXXIV - atividades médico-periciais relacionadas com a caracteriza-
ção do impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial da pes-
soa com deficiência, por meio da integração de equipes multiprofis-
sionais e interdisciplinares, para fins de reconhecimento de direitos
previstos em lei, em especial na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015
- Estatuto da Pessoa com Deficiência;(Redação dada pelo Decreto nº
10.292, de 2020)

XXXV - outras prestações médico-periciais da carreira de Perito Médi-
co Federal indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiá-
veis da comunidade;(Redação dada pelo Decreto nº 10.292, de 2020)

XXXVI - fiscalização do trabalho; (Incluído pelo Decreto nº 10.292, de
2020)

XXXVII - atividades de pesquisa, científicas, laboratoriais ou similares
relacionadas com a pandemia de que trata este Decreto; (Incluído pe-
lo Decreto nº 10.292, de 2020)

XXXVIII - atividades de representação judicial e extrajudicial, asses-
soria e consultoria jurídicas exercidas pela advocacia pública da
União, relacionadas à prestação regular e tempestiva dos respectivos
serviços públicos; (Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XXXIX - atividades religiosas de qualquer natureza, obedecidas as de-
terminações do Ministério da Saúde; e (Incluído pelo Decreto nº 10.
292, de 2020)

XL - unidades lotéricas.(Incluído pelo Decreto nº 10.292, de 2020)

XLI - serviços de comercialização, reparo e manutenção de partes e
peças novas e usadas e de pneumáticos novos e remoldados; (Incluí-
do pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XLII - serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens; (Incluído
pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XLIII - atividades de desenvolvimento de produtos e serviços, incluí-
das aquelas realizadas por meio de start-ups, para os fins de que tra-
ta o art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020; (Incluído pelo Decreto nº 10.329,
de 2020)

XLIV - atividades de comércio de bens e serviços, incluídas aquelas
de alimentação, repouso, limpeza, higiene, comercialização, manu-
tenção e assistência técnica automotivas, de conveniência e congê-
neres, destinadas a assegurar o transporte e as atividades logísticas
de todos os tipos de carga e de pessoas em rodovias e estradas; (In-
cluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XLV - atividades de processamento do benefício do seguro-
desemprego e de outros benefícios relacionados, por meio de atendi-
mento presencial ou eletrônico, obedecidas as determinações do Mi-
nistério da Saúde e dos órgãos responsáveis pela segurança e pela
saúde do trabalho; (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XLVI - atividade de locação de veículos; (Incluído pelo Decreto nº 10.
329, de 2020)

XLVII - atividades de produção, distribuição, comercialização, manu-
tenção, reposição, assistência técnica, monitoramento e inspeção de
equipamentos de infraestrutura, instalações, máquinas e equipamen-
tos em geral, incluídos elevadores, escadas rolantes e equipamentos
de refrigeração e climatização; (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de
2020)

XLVIII - atividades de produção, exportação, importação e transporte
de insumos e produtos químicos, petroquímicos e plásticos em geral;
(Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XLIX - atividades cujo processo produtivo não possa ser interrompi-
do sob pena de dano irreparável das instalações e dos equipamen-
tos, tais como o processo siderúrgico e as cadeias de produção do
alumínio, da cerâmica e do vidro; (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de
2020)

L - atividades de lavra, beneficiamento, produção, comercialização,
escoamento e suprimento de bens minerais; (Incluído pelo Decreto nº
10.329, de 2020)

LI - atividades de atendimento ao público em agências bancárias,
cooperativas de crédito ou estabelecimentos congêneres, referentes
aos programas governamentais ou privados destinados a mitigar as
consequências econômicas da emergência de saúde pública de que
trata a Lei nº 13.979, de 2020, sem prejuízo do disposto nos incisos
XX e XL; (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

LII - produção, transporte e distribuição de gás natural;(Redação da-
da pelo Decreto nº 10.342, de 2020)

LIII - indústrias químicas e petroquímicas de matérias-primas ou pro-
dutos de saúde, higiene, alimentos e bebidas;(Redação dada pelo De-
creto nº 10.342, de 2020)

LIV - atividades de construção civil, obedecidas as determinações do
Ministério da Saúde; (Redação dada pelo Decreto nº 10.344, de 2020)

LV - atividades industriais, obedecidas as determinações do Ministé-
rio da Saúde; (Redação dada pelo Decreto nº 10.344, de 2020)

LVI - salões de beleza e barbearias, obedecidas as determinações do
Ministério da Saúde; e(Incluído pelo Decreto nº 10.344, de 2020)
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LVII - academias de esporte de todas as modalidades, obedecidas as
determinações do Ministério da Saúde. (Incluído pelo Decreto nº 10.
344, de 2020)

§ 2º Também são consideradas essenciais as atividades acessórias,
de suporte e a disponibilização dos insumos necessários a cadeia
produtiva relativas ao exercício e ao funcionamento dos serviços pú-
blicos e das atividades essenciais.

§ 3º É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa
afetar o funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais,
e de cargas de qualquer espécie que possam acarretar desabasteci-
mento de gêneros necessários à população.

§ 4º Para fins do cumprimento ao disposto neste Decreto, os órgãos
públicos e privados disponibilizarão equipes devidamente prepara-
das e dispostas à execução, ao monitoramento e à fiscalização dos
serviços públicos e das atividades essenciais.

§ 5º Os órgãos públicos manterão mecanismos que viabilizem a to-
mada de decisões, inclusive colegiadas, e estabelecerão canais per-
manentes de interlocução com as entidades públicas e privadas fe-
derais, estaduais, distritais e municipais.

§ 6º As limitações de serviços públicos e de atividades essenciais,
inclusive as reguladas, concedidas ou autorizadas somente poderão
ser adotadas em ato específico e desde que em articulação prévia do
com o órgão regulador ou do Poder concedente ou autorizador.

§ 7º Na execução dos serviços públicos e das atividades essenciais
de que trata este artigo devem ser adotadas todas as cautelas para
redução da transmissibilidade da covid -19.

§ 8º(Revogado pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

§ 9º O disposto neste artigo não afasta a competência ou a tomada de
providências normativas e administrativas pelos Estados, pelo Distri-
to Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas competências e de
seus respectivos territórios, para os fins do disposto no art. 3º da Lei
nº 13.979, de 2020, observadas: (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de
2020)

I - a competência exclusiva da União para fixar as medidas previstas
na Lei nº 13.979, de 2020, referentes ao uso dos seus bens e à presta-
ção dos serviços públicos essenciais por ela outorgados; e (Incluído
pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

II - que a adoção de qualquer limitação à prestação de serviços pú-
blicos ou à realização de outras atividades essenciais diretamente re-
guladas, concedidas ou autorizadas pela União somente poderão ser
adotadas com observância ao disposto no § 6º deste artigo.(Incluído
pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

Art. 4º Os Poderes Judiciário e Legislativo, os Tribunais de Contas,
o Ministério Público e a Defensoria Pública definirão suas limitações
de funcionamento.

Art. 5º (Revogado pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

Vigência

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da Repú-
blica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Sérgio Moro

Luiz Henrique Mandetta

Wagner de Campos Rosário

André Luiz de Almeida Mendonça

Walter Souza Braga Netto”

Art. 2º. O funcionamento das atividades e serviços permitidos ficará sujeita
às seguintes condições:

I - de segunda a sexta-feira, autorizado o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre as 05h00m e as 20h00m;

II - aos sábados e domingos, autorizado o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre as 05h00m e as 12h00m.

§ 1º. As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e congêneres,
de imprensa, de transporte coletivo, de transporte individual remunerado
de passageiros por meio de táxi ou aplicativo, as funerárias, os postos de
combustíveis, exceto conveniências, as indústrias, as atividades de colhei-
ta e armazenamento de alimentos e grãos, serviços de guincho, seguran-
ça e vigilância privada, de manutenção e fornecimento de energia, água,
telefonia e coleta de lixo e as atividades de logística de distribuição de ali-
mentos, não ficam sujeitas às restrições de horário previstos no presente
artigo.

§ 2º. Fica proibida a venda de bebida alcoólica nas conveniências, restau-
rantes, lanchonetes e congêneres localizadas em postos de combustíveis
situados em estradas e rodovias municipal no âmbito territorial do Municí-
pio de Matupá/MT, fora dos horários definidos nos incisos do caput deste
artigo.

§ 3º. Os supermercados devem:

I – Aplicar sistema de controle de entrada restrito a 01 (um) membro por
família;

II – Manter o fluxo de pessoas com sistema de senhas ou outra forma cor-
relata, de modo a impedir a aglomeração, tanto em circulação, quanto de
maneira especial nas filas dos caixas. Caso ocorra aglomeração, as portas
dos estabelecimentos deverão ser fechadas até que a quantidade de pes-
soas no interior do estabelecimento diminua, de modo a respeitar o distan-
ciamento mínimo entre elas.

§ 4º. Durante a vigência deste Decreto, os eventos sociais, corporativos,
empresariais, técnicos e científicos, igrejas, templos e congêneres são
permitidos, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) da capacidade má-
xima do local, observados os limites de horário definidos nos incisos deste
artigo.

§ 5º. Excepcionalmente, os supermercados, mercados e congêneres po-
derão funcionar aos sábados até as 20h00m, ficando vedado o consumo
de bebidas alcoólicas no local, obedecidos os protocolos de saúde e nor-
mas sanitárias definidos neste Decreto.

§ 6º. Excepcionalmente, os restaurantes, inclusive localizados em shop-
ping centers, poderão funcionar aos sábados e domingos até as 14h00m,
obedecidos os protocolos de saúde e normas sanitárias definidos neste
Decreto.

§ 7º. O funcionamento de serviço na modalidade delivery ficará autorizado
somente até as 23h59m, inclusive aos sábados e domingos, com exceção
das farmácias e congêneres, que poderão funcionar, na modalidade deli-
very, sem restrição de dias e horários.

§ 8º. Fica autorizado o funcionamento de restaurantes e congêneres nas
modalidades take-away e drive-thru somente até às 20h45m, permitido o
serviço de delivery até as 23h59m na forma do §7º deste artigo.

§ 9º.Fica proibido o funcionamento no período de vigência deste Decreto:

I - Escolas de Ensino Particular;

II - Escolinhas de Futebol e Natação;

III – Clubes de Recreação ou Esportivos;

IV – Jogos Coletivos

V - Pista de skate, parques infantis, campos e quadras esportivas deverão
permanecer fechados;

VI – Academias.
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Art. 3º No complexo turísticos dos lagos fica autorizado a frequência ape-
nas para caminhada, sendo proibido aglomerações.

Parágrafo Único. Fica proibido o consumo de bebidas alcoólicas em to-
dos os espaços de circulação pública e em todos os estabelecimentos co-
merciais.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor, na data de sua publicação, e vigorará
por 10 (dez) dias, revogadas as disposições em contrário, em especial, o
Decreto nº. 3532, de 26 de março de 2021.

Gabinete do Prefeito, aos trinta dias do mês de março do ano de dois mil
e vinte e um.

Registre-se;

Publique-se.

FERNANDO ZAFONATO

Prefeito de Matupá-MT

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE

COORDENADORIA ADMINISTRATIVA
COVID-19: DECRETO Nº 3.955 DE 30 DE MARÇO DE 2021

DECRETO Nº 3.955 DE 30 DE MARÇO DE 2021

DECRETA MEDIDA RESTRITIVA DE QUARENTENA COLETIVA OBRI-
GATÓRIA NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE MIRASSOL D'OESTE,
PARA ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE-
CORRENTE DA COVID-19 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE MIRASSOL D´OESTE, no uso das atri-
buições que lhe confere a Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO os dados contidos no Painel Epidemiológico nº 381 Co-
ronavírus/Covid-19 Mato Grosso, de 24 de março de 2021, da Secretaria
Estadual de Saúde, que indicam que a taxa de ocupação dos leitos públi-
cos de UTIs no Estado de Mato Grosso está em 98,05% (noventa e oito e
zero vírgula cinco por cento);

CONSIDERANDO o aumento de demanda hospitalar pública e privada por
oxigênio medicinal e medicamentos necessários para intubação de paci-
entes em estado grave como decorrência do aumento do número de con-
taminações e internações;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas não farmacoló-
gicas para evitar a disseminação da Covid-19 sem olvidar da manutenção
das necessidades essenciais coletivas;

CONSIDERANDO que o Município de Mirassol d'Oeste se encontra em
classificação de risco “MUITO ALTO”, devendo adotar as medidas não-
farmacológicas impostas no inciso IV, do art. 5º do Decreto Estadual nº
874, de 25 de março de 2021;

CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, no bojo da Ação de
Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF nº 672 e da Ação Dire-
ta de Inconstitucionalidade – ADI 6.341, reafirmou a competência concor-
rente da União, Estados e Municípios, para legislarem sobre normas que
cuidem da saúde, dirigirem o Sistema Único e executarem ações de vigi-
lância sanitária e epidemiológica,

CONSIDERANDO a Medida Provisória nº 966/2020, que dispõe sobre a
responsabilização de agentes públicos por ações ou omissões em atos re-
lacionados a pandemia da COVID-19;

CONSIDERANDO a decisão judicial liminar proferida pela Presidente do
Tribunal de Justiça de Mato Grosso, Maria Helena Gargaglione Póvoas,
nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 1003497-90.2021.8.
11.000 determinou a aplicação imediata das medidas contidas no Decreto
Estadual n° 874/2021.

D E C R E T A:

Art. 1º Ratifica as medidas restritivas impostas pelo Poder Executivo Es-
tadual através do Decreto nº 874, de 25 de março de 2021, com o objetivo
de impedir o crescimento da taxa de contaminação no território e reduzir
o impacto no sistema de saúde, pelo que deverão ser adotadas no Muni-
cípio de Mirassol d'Oeste/MT, até o dia 09/04/2021, as seguintes medidas
não-farmacológicas:

I - quarentena coletiva obrigatória no território do Município;

II – manutenção apenas dos serviços e atividades essenciais a que se re-
fere o art. 2º deste Decreto;

III - suspensão de aulas presenciais em berçários, creches, escolas e uni-
versidades, permanecendo a modalidade remota;

IV - controle do perímetro da área de contenção, ficando autorizada ape-
nas a circulação de pessoas com o objetivo de acessar e exercer ativida-
des essenciais;

V - proibição de qualquer atividade de lazer ou evento que cause aglome-
ração;

VI - proibição de funcionamento de academias ou congêneres;

VII - proibição de atendimento presencial em órgãos públicos e concessio-
nárias de serviços públicos, devendo ser disponibilizado canais de atendi-
mento ao público não-presenciais;

§ 1º Para efeito deste Decreto, considera-se quarentena: medida que tem
como objetivo evitar a propagação da pandemia por meio do confinamen-
to obrigatório de pessoas em suas habitações, com restrição ao trânsito
de pessoas, ficando permitida a circulação apenas para o exercício e/ou
acesso às atividades essenciais descritas no art. 2º deste decreto;

§ 2º Excetua-se da medida restritiva (quarentena coletiva obrigatória) dis-
posta no inciso I, do presente artigo, os serviços de entrega domiciliar (de-
livery) de alimentos e mercadorias essenciais à subsistência, devidamente
identificados até às 22h00min, inclusive aos sábados e domingos.

Art. 2º Para efeitos deste decreto são considerados essenciais os serviços
e atividades abaixo relacionadas:

I - assistência à saúde, incluídos os serviços médicos, hospitalares e la-
boratoriais, exclusivamente para atendimentos urgentes ou emergen-
ciais e prioritários (como pré-natal e tratamentos de doenças graves que
não podem ser interrompidos), devidamente comprovados;

II - comércio de insumos médico-hospitalares;

III - farmácias e drogarias;

IV - assistência social e atendimento à população em estado de vulnerabi-
lidade;

V - supermercados, mercados, açougues, hortifrútis e padarias, bem como
as atividades de logística de distribuição de alimentos;

VI – o funcionamento das atividades ligadas ao comércio de gêneros ali-
mentícios ficará autorizado nas modalidades take-away, drive-thru somen-
te até às 20h00min, permitido o serviço de delivery até às 22h00min;

VII - distribuidora de água e gás apenas por delivery;

VIII - atividades religiosas em igrejas, templos e congêneres, respeitado o
limite de 30% (trinta por cento) da capacidade máxima do local, observado
os limites de horário definidos nos incisos deste artigo.

IX - clínicas veterinárias e hospitais veterinários, exclusivamente para
atendimentos emergenciais devidamente comprovados ou por delivery;

X - agropecuária e congêneres apenas por delivery.

XI - atividades de segurança pública e privada, incluídas a vigilância, a
guarda e a custódia de presos;

XII - transporte individual remunerado de passageiros por meio de táxi ou
aplicativo;

XIII - atividades de defesa nacional e de defesa civil;
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XIV - trânsito e transporte interestadual e internacional de passageiros;

XV - serviços de manutenção de telecomunicações e internet;

XVI - serviço de call center;

XVII - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica e água;

XVIII - serviços funerários;

XIX - guarda, uso e controle de substâncias, materiais e equipamentos
com elementos tóxicos, inflamáveis, radioativos ou de alto risco, definidos
pelo ordenamento jurídico brasileiro, em atendimento aos requisitos de se-
gurança sanitária, metrologia, controle ambiental e prevenção contra in-
cêndios;

XX - vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;

XXI - inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem animal e ve-
getal;

XXII - vigilância agropecuária internacional;

XXIII - controle de tráfego aéreo, aquático ou terrestre;

XXIV - serviço relacionados à tecnologia da informação e de processa-
mento de dados (data center) para suporte de outras atividades previstas
neste Decreto;

XXV - serviços postais, apenas para entrega de correspondências em do-
micílio;

XXVI - serviços de transporte, armazenamento, entrega e logística de car-
gas em geral;

XXVII - fiscalização tributária e aduaneira federal;

XXVIII - fiscalização ambiental;

XXIX - distribuição e comercialização de combustíveis em postos (exceto
conveniências), biocombustíveis, gás liquefeito de petróleo e demais deri-
vados de petróleo,

XXX - atividades médico-periciais relacionadas com a seguridade social,
compreendidas no art. 194 da Constituição;

XXXI - atividades médico-periciais relacionadas com a caracterização do
impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial da pessoa com defi-
ciência, por meio da integração de equipes multiprofissionais e interdisci-
plinares, para fins de reconhecimento de direitos previstos em lei, em es-
pecial na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 - Estatuto da Pessoa com
Deficiência;

XXXII - atividades de atendimento ao público em agências bancárias, coo-
perativas de crédito e lotéricas, referentes aos programas governamentais
ou privados destinados a mitigar as consequências econômicas da emer-
gência de saúde pública;

XXXIII - serviços de guincho;

XXXIV – produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas pre-
sencialmente ou por meio do comércio eletrônico, de produtos de saúde,
higiene, limpeza, alimentos, bebidas e materiais de construção.

XXXV - hotéis, pensões e outros estabelecimentos de hospedagem, deve-
rão cumprir as seguintes medidas:

a) deve ser interditado o acesso a academias, salas de jogos, espaços de
lazer, piscinas, auditórios e outros espaços de uso comum;

b) as refeições, lanches, comida e bebida devem ser servidas exclusiva-
mente nos quartos.

§ 1º O funcionamento dos estabelecimentos e atividades referidos neste
artigo fica expressamente condicionado ao cumprimento das regras, con-
dições e protocolos de prevenção, higiene e controle da transmissão e
contaminação por COVID-19 previstas na legislação em vigor e neste de-
creto:

a) disponibilizar, em estabelecimentos públicos e privados, locais adequa-
dos para lavagem frequente das mãos com água e sabão e/ou disponibili-
zação de álcool na concentração de 70%;

b) ampliar, nos estabelecimentos públicos e privados essenciais, a
frequência diária de limpeza e desinfecção de locais frequentemente to-
cados, tais como pisos, corrimãos, maçanetas, banheiros, interruptores,
janelas, telefones, teclados de computador, controles remotos, máquinas
acionadas por toque manual, elevadores e outros;

c) evitar a realização presencial de reuniões de trabalho e priorizar a rea-
lização de atividades de forma remota mediante o uso de ferramentas tec-
nológicas;

d) observar o limite de 30% (trinta por cento) de sua capacidade de aten-
dimento ao público, de modo a garantir o distanciamento mínimo de 1,5m
entre as pessoas;

e) vedar o acesso a estabelecimentos públicos e privados de funcionários,
consumidores e usuários que não estejam utilizando máscara de proteção
facial, ainda que artesanal;

f) manter os ambientes arejados por ventilação natural;

g) observar as determinações das autoridades sanitárias para a contenção
de riscos, especialmente quando a atividade exigir atendimento presencial
da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo correto de
relacionamento com o público no período de emergência em saúde públi-
ca.

§ 2º Em nenhuma hipótese o funcionamento dos estabelecimentos e ativi-
dades referidos neste artigo poderá provocar ou resultar na aglomeração
de pessoas.

§ 3º Em todos os estabelecimentos e atividades previstas neste artigo, de-
verá ser adotado o regime de teletrabalho (home office) para as ativida-
des de caráter administrativo, ressalvados somente os casos em que o tra-
balho presencial seja comprovadamente indispensável ao atendimento ou
funcionamento do estabelecimento ou atividade.

§ 4º Os estabelecimentos e atividades ligadas ao comércio de alimentos
autorizadas neste artigo não poderão servir refeições, lanches, comida
ou bebida para consumo no local, incluindo balcões e áreas de alimen-
tação, ficando autorizado o funcionamento nas modalidades take-away e
drive-thru somente até às 20h00min, permitido o serviço de delivery até as
22h00min.

§ 5º A prestação dos serviços de manutenção de equipamentos, assistên-
cia técnica, oficinas de conserto e manutenção em geral e sistemas de se-
gurança privada deverá ser realizada por meio de delivery, sendo autori-
zado o atendimento presencial apenas quando não houver outro meio de
realizar a manutenção, hipótese em que, se for o caso, o estabelecimento
deverá permanecer com os acessos fechados e sem a presença de clien-
tes.

§ 6º Nas agências bancárias ficam autorizados exclusivamente os serviços
de autoatendimento, vedados os serviços e atividades internas, ressalva-
dos os relacionados à segurança e manutenção, exceto a hipótese do in-
ciso XXXII do presente decreto.

§ 7º As casas lotéricas poderão funcionar observadas as seguintes condi-
ções:

I - funcionamento em regime de pré-agendamento, que deverá ser realiza-
do com antecedência mínima de 24h (vinte e quatro horas), por telefone
ou outros meios de comunicação;

II - os agendamentos deverão ser registrados e estar disponíveis para con-
trole da fiscalização municipal;

III - o atendimento deve ser exclusivo para pagamentos de contas e faturas
vencidas ou com vencimento na data e recebimento de valores provenien-
tes de programas sociais governamentais;
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IV - em caso de necessidade, deverão ser organizadas das filas de espera
até 5 (cinco) pessoas, com distanciamento mínimo de 03 (três) metros.

§ 8º Fica permitida a prestação de serviços de cuidado e atenção a idosos,
pessoas com deficiências e/ou dificuldades de locomoção, realizados em
domicílio ou em instituições destinadas a esse fim, obedecidas as determi-
nações do Ministério da Saúde.

Art. 3º As atividades da construção civil ficam suspensas pelo período es-
tabelecido no art. 1º do presente decreto, excetuadas as obras emergenci-
ais, os serviços emergenciais de manutenção, obras de segurança estru-
tural e zeladoria pública e privada.

Art. 4º O funcionamento das atividades e serviços essenciais definidos no
art. 2º ficará sujeito às seguintes condições:

I - de segunda a sexta-feira, autorizado o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre as 05h00min e as 20h00min;

II - aos sábados e domingos, autorizado o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre as 05h00m e as 12h00m.

§ 1º As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e congêneres,
de imprensa, de transporte coletivo, de transporte individual remunerado
de passageiros por meio de táxi ou aplicativo, as funerárias, os postos de
combustíveis (exceto conveniências), as indústrias, as atividades de co-
lheita e armazenamento de alimentos e grãos, serviços de guincho, se-
gurança e vigilância privada, de manutenção e fornecimento de energia,
água, telefonia e coleta de lixo e as atividades de logística de distribuição
de alimentos, não ficam sujeitas as restrições de horário previstas no pre-
sente artigo.

§ 2º Os supermercados, nos horários de funcionamento fixados nos inci-
sos deste artigo, devem aplicar sistema de controle de entrada restrito a
01 (um) membro por família.

§ 3º Excepcionalmente, os supermercados, mercados e congêneres pode-
rão funcionar aos sábados até as 20h00min, ficando vedado o consumo
de bebidas alcoólicas no local, obedecidos os protocolos de saúde e nor-
mas sanitárias definidos neste Decreto.

§ 4º Fica proibida a venda de bebida alcoólica nas conveniências, restau-
rantes, lanchonetes e congêneres localizadas em postos de combustíveis
situados em rodovias estaduais e federais no âmbito territorial do municí-
pio fora dos horários definidos nos incisos do caput deste artigo.

Art. 5º A circulação de pessoas e veículos pelas vias e logradouros públi-
cos do Município, até o dia 09/04/2021, fica autorizada somente para as
seguintes finalidades:

I - aquisição de medicamentos;

II - acessar produtos e serviços essenciais, nos termos deste decreto;

III - atendimento ou socorro médico de pessoas ou animais;

IV - atendimento de situações de urgência ou necessidades inadiáveis;

V - prestação de serviços ou atividades autorizadas por este decreto;

§ 1º Para a comprovação do cumprimento das finalidades previstas no ca-
put deste artigo poderão ser utilizados os seguintes documentos:

I - prescrição médica ou nota fiscal de compra do medicamento;

II - atestado de comparecimento à unidade ou serviço de saúde;

III - nota fiscal ou recibo de compras ou serviços adquiridos em estabele-
cimentos ou atividades essenciais, nos termos deste decreto;

IV - carteira de trabalho, holerite ou outro documento que comprove a pres-
tação de serviço ou atividade autorizada por este decreto;

V - passagem de ônibus;

VI - comprovação da situação de urgência ou necessidade inadiável por
qualquer meio eficaz.

§ 2º Os documentos previstos no parágrafo anterior deverão ser portados
pelos interessados e serão exigidos pela fiscalização municipal, para fins
de verificação do cumprimento do disposto neste artigo.

Art. 6º Fica terminantemente proibido o acesso, a permanência, as práti-
cas desportivas e a circulação de pessoas em praças públicas, parques
públicos, jardins, quadras e campos de práticas esportivas, clubes de re-
creação e espaços destinados a eventos coletivos, no período estabeleci-
do no art. 1º deste Decreto.

Art. 7º A fiscalização das regras deste Decreto ficará a cargo de:

I - Órgãos de vigilância sanitária estadual e municipal;

II - Polícia Militar - PM/MT;

III - Polícia Judiciária Civil - PJC/MT;

IV - Agentes Públicos de Fiscalização.

§ 1º A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso fica autorizada a dispersar
aglomerações, inclusive em bares e restaurantes.

§ 2º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas ense-
jará a lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência pela autoridade
policial competente, além da aplicação de multas e sanções cíveis cabí-
veis conforme § 6° deste artigo.

§ 3º As autoridades estaduais e municipais que não aplicarem as medidas
restritivas instituídas por este Decreto ficam sujeitas à aplicação das san-
ções penais cabíveis, por infração às medidas sanitárias preventivas, con-
forme previsão do art. 268 do Código Penal.

§ 4º Caberão aos órgãos competentes, inclusive ao Ministério Público
Estadual, fiscalizar se os agentes públicos estaduais e municipais estão
cumprindo e fazendo cumprir as determinações deste Decreto, propondo,
quando julgar pertinente, as demandas judiciais e extrajudiciais cabíveis.

§ 5º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas jurídicas, in-
clusive condomínios residenciais, ensejará aplicação de multas, interdi-
ção temporária e outras sanções administrativas, cíveis e criminais cabí-
veis, pelas autoridades policiais, sanitárias e fiscais estaduais e munici-
pais, conforme estabelecido em lei específica.

§ 6º O descumprimento das medidas não farmacológicas impostas no pre-
sente Decreto, ensejará na aplicação das penalidades previstas conforme
estabelecido na Lei nº 11.316, de 02 de março de 2021, com a redação
alterada pela Lei nº 11.326, de 24 de março de 2021, que prevê multa a
partir de R$ 500,00 (quinhentos reais) para Pessoa Física e R$ 10.000,00
(dez mil reais) para Pessoas Jurídicas.

Art. 8º As medidas previstas neste presente Decreto poderão ser prorro-
gadas, de acordo com a evolução da pandemia e das orientações das au-
toridades de saúde, podendo inclusive ser revistas, a qualquer momento,
as autorizações para funcionamento de estabelecimentos e realização de
atividade, caso haja piora dos indicadores atinentes à pandemia no Muni-
cípio de Mirassol d'Oeste/MT.

Art. 9° Ficam suspensos os prazos dos processos administrativos que
tramitam junto à Administração Pública Municipal de Mirassol D’Oeste,
excetuando-se os relativos à licitação de bens ou serviços essenciais.

Art. 10º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando
o Decreto nº. 3.953, de 29 de março de 2021.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal Miguel Botelho de Carvalho em 30
de março de 2021.

HÉCTOR ALVARES BEZERRA

Prefeito
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA NAZARÉ

PREFEITURA
COVID-19: DECRETO Nº 3076 , DE 26 DE MARÇO DE 2021.

DECRETO Nº 3076 , DE 26 DE MARÇO DE 2021.

“Atualiza classificação de risco epidemiológico e fixa regras e diretri-
zes para adoção, de medidas restritivas para prevenir a disseminação
da COVID-19 e dá outras providências”.

JOÃO TEODORO FILHO, Prefeito Municipal de Novo Nova Nazaré, Es-
tado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas
por Lei e

CONSIDERANDO que de acordo com o inciso II, do art. 23 da Constitui-
ção Federal a competência para cuidar da saúde pública é comum entre
União, Estados e Municípios, cabendo-lhes o dever de atuação conjun-
ta para evitar o colapso sanitário decorrente da proliferação coronavírus -
COVID-19, conforme entendimento sedimentado pelo STF no julgamento
da ADI 6341 MC-REF / DF;

CONSIDERANDO a função estadual de fixar regras e diretrizes para as
ações públicas de combate aos efeitos da pandemia, sem ferir a autono-
mia dos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30,
I, da CF), conforme suas peculiaridades geográficas, econômicas e soci-
ais;

CONSIDERANDO os índices de taxas de ocupação dos leitos públicos de
UTI’s, que conforme os dados contidos no Painel Epidemiológico nº 381
Coronavírus/Covid-19 Mato Grosso, de 24 de março de 2021, da Secreta-
ria Estadual de Saúde, indicam 98,05% de taxa de ocupação.

CONSIDERANDO o aumento de demanda hospitalar pública e privada por
oxigênio medicinal e medicamentos necessários para intubação de paci-
entes em estado grave como decorrência do aumento do número de con-
taminações e internações, sobretudo, no Hospital Regional Paulo Alemão.

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas não farmacoló-
gicas para evitar a disseminação da Covid-19 sem olvidar da manutenção
das necessidades essenciais coletivas;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Nazaré – MT deve, atuar de
forma firme a enfrentar a disseminação da doença com ações preventivas
e urgentes;

CONSIDERANDO que segundo o Decreto Estadual nº 874 de 25 de mar-
ço de 2021, em seu Anexo II, classifica o Município de Nova Nazaré com
Risco Alto.

CONSIDERANDO o Aumento de Casos no Município de Nova Nazaré;

D E C R E T A:

Art. 1º Este Decreto institui classificação de risco de disseminação do no-
vo coronavírus e estabelece diretrizes para adoção de medidas não far-
macológicas excepcionais, de caráter temporário, restritivas à circulação
de pessoas e ao funcionamento das atividades privadas, para a prevenção
dos riscos de contágio pelo coronavírus em todo o território do Município
de Nova Nazaré-MT, nas situações abaixo especificadas.

Art. 2º Para efeito deste Decreto, consideram-se:

I - taxa de ocupação de leitos de UTI (TOL): é a relação entre o número de
leitos efetivamente disponíveis para os pacientes de COVID 19 no Sistema
Único de Saúde no território do Estado de Mato Grosso, sejam federais,
estaduais ou municipais, e a sua efetiva ocupação por pacientes acometi-
dos pela referida doença, medida e divulgada diariamente em boletim pela
Secretaria de Estado de Saúde;

II - taxa de crescimento da contaminação (TCC): é a relação entre o nú-
mero acumulado de pessoas infectadas no território de determinado mu-
nicípio, no dia da divulgação do boletim, com o acumulado dos valores de
média móvel dos últimos 14 (quatorze) dias, medido e divulgado em bole-
tim pela Secretaria de Estado de Saúde;

III - casos ativos de COVID 19: soma dos casos (média móvel) COVID 19,
nos últimos 14 quatorze) dias e divulgado em boletim pela Secretaria de
Estado de Saúde;

IV - classificação de risco: identifica a situação epidemiológica do Municí-
pio aferida pela relação entre o número de casos ativos de COVID, a taxa
de crescimento da contaminação e a taxa de ocupação dos leitos de UTI
da rede pública exclusiva para tratamento da referida doença;

V - boletim informativo: documento divulgado pela Secretaria de Estado de
Saúde, diariamente, com a situação epidemiológica de cada Município e
com a sua respectiva classificação de risco;

VI - isolamento: medida para separar, pelo prazo mínimo de14 (quatorze)
dias, pessoas sintomáticas, assintomáticas e suspeitas, em investigação
clínica e laboratorial, das demais de modo a evitar a propagação da infec-
ção e transmissão;

VII - quarentena: medida que tem como objetivo evitar a propagação da
pandemia por meio do confinamento obrigatório de pessoas em suas ha-
bitações, com restrição ao trânsito de pessoas, ficando permitida a circu-
lação apenas para o exercício e/ou acesso às atividades essenciais;

VIII - área de contenção: perímetro delimitado por autoridade municipal na
qual a população esteja submetida a intensa ocorrência e expansão da
epidemia, onde as intervenções de quarentena e de isolamento coletivo
obrigatório serão aplicadas.

§ 1º Para o cálculo da TCC, serão utilizadas as informações do total de
casos, com base na data do início dos sintomas dos respectivos casos.

§ 2º Para o cálculo dos casos acumulados, serão contabilizados todos os
casos ocorridos nos 90 (noventa) dias anteriores ao da divulgação do bo-
letim.

Art. 3º Nos termos deste Decreto, para servir de diretriz para adoção de
medidas não-farmacológicas, os Municípios terão a sua classificação apu-
rada e divulgada em Boletim Informativo pela Secretaria de Estado de
Saúde, de acordo com os seguintes critérios de aferição de risco:

I - número de casos ativos de pacientes com COVID 19 no Município;

II - taxa de crescimento da contaminação;

III - taxa de ocupação de leitos de UTI da rede do Sistema Único de Saúde
exclusivos para tratamento de pacientes com COVID 19.

Parágrafo único O boletim informativo de que trata este artigo será publi-
cado uma vez por semana pela Secretaria de Estado de Saúde.

Art. 4º A classificação de risco dos Municípios forma-se por 2 (dois) qua-
dros de situação, constantes dos Anexos I e II do Decreto 874 de 25 de
Maço de 2021, classificados entre os que possuem número inferior ou su-
perior a 150 (cento e cinquenta) casos ativos nos respectivos territórios,
levando em consideração os seguintes níveis de gravidade:

I - Baixo, identificado em verde;

II - Moderado, identificado em amarelo;

III - Alto, identificado em laranja;

IV - Muito Alto, identificado em vermelho.

Art. 5º Para cada nível de classificação de risco definida no Art. 4º deste
Decreto, com o objetivo de impedir o crescimento da taxa de contaminação
no território do Município de Nova Nazaré e reduzir o impacto no sistema
de saúde, o Município deverá adotar as seguintes medidas não-
farmacológicas:

I - Nível de Risco BAIXO:

a) evitar circulação de pessoas pertencentes ao Grupo de Risco, conforme
definição do Ministério da Saúde;

b) isolamento domiciliar de pacientes em situação confirmada de CO-
VID-19, em caráter obrigatório, por prescrição médica, pelos prazos defini-
dos em protocolos;
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c) quarentena domiciliar de pacientes sintomáticos em situação de caso
suspeito para de COVID-19, e de daqueles que com ele tiveram contato,
em caráter obrigatório, por prescrição médica;

d) disponibilizar, em estabelecimentos públicos e privados, locais adequa-
dos para lavagem frequente das mãos com água e sabão e/ ou disponibi-
lização de álcool na concentração de 70%;

e) ampliar, em estabelecimentos públicos e privados, a frequência diária
de limpeza e desinfecção de locais frequentemente tocados, tais como pi-
sos, corrimãos, maçanetas, banheiros, interruptores, janelas, telefones, te-
clados de computador, controles remotos, máquinas acionadas por toque
manual, elevadores e outros;

f) evitar a realização presencial de reuniões de trabalho e priorizar a reali-
zação de atividades de forma remota mediante o uso de ferramentas tec-
nológicas;

g) controlar o acesso de pessoas em estabelecimentos públicos e privados
de modo a garantir o distanciamento mínimo de 1,5m entre as pessoas;

h) vedar o acesso a estabelecimentos públicos e privados de funcionários,
consumidores e usuários que não estejam utilizando máscara de proteção
facial, ainda que artesanal;

i) manter os ambientes arejados por ventilação natural;

j) adotar as recomendações atuais de isolamento domiciliar para os profis-
sionais pertencentes ao Grupo de Risco, conforme definido pelo Ministério
da Saúde;

k) observar as determinações das autoridades sanitárias para a contenção
de riscos, especialmente quando a atividade exigir atendimento presencial
da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo correto de
relacionamento com o público no período de emergência em saúde públi-
ca;

II - Nível de Risco MODERADO:

a) implementação e/ou manutenção de todas as medidas previstas para o
Nível de Risco BAIXO;

b) quarentena domiciliar para pessoas acima de 60 anos e grupos de risco
definidos pelas autoridades sanitárias;

III - Nível de Risco ALTO:

a) implementação e/ou manutenção de todas as medidas previstas para
os Níveis de Risco BAIXO e MODERADO;

b) proibição de qualquer atividade de lazer ou evento que cause aglome-
ração; INCLUSIVE EM PESQUEIROS, SÍTIOS E ÁREAS PÚBLICAS OU
ERMAS.

c) proibição de atendimento presencial em órgãos públicos e concessio-
nárias de serviços públicos, devendo ser disponibilizado canais de atendi-
mento ao público não-presenciais;

d) adoção de medidas preparatórias para a quarentena obrigatória, inician-
do com incentivo à quarentena voluntária e outras medidas julgadas ade-
quadas pela autoridade municipal para evitar a circulação e aglomeração
de pessoas.

IV - Nível de Risco MUITO ALTO:

a) implementação e/ou manutenção de todas as medidas previstas para
os Níveis de Risco BAIXO, MODERADO e ALTO;

b) quarentena coletiva obrigatória no território do Município, por períodos
de 10 (dez) dias, prorrogáveis, mediante reavaliação da autoridade com-
petente, podendo, inclusive, haver antecipação de feriados para referido
período;

c) suspensão de aulas presenciais em creches, escolas e universidades.

d) controle do perímetro da área de contenção, por barreiras sanitárias,
para triagem da entrada e saída de pessoas, ficando autorizada apenas a

circulação de pessoas com o objetivo de acessar e exercer atividades es-
senciais;

e) manutenção do funcionamento apenas dos serviços públicos e ativida-
des essenciais;

§ 1º Atingida determinada classificação de risco, as medidas de restrição
correspondentes devem ser aplicadas por, no mínimo, 10 (dez) dias, ainda
que, neste período, ocorra o rebaixamento da classificação do Município.

§ 2º O Município deve adotar as medidas restritivas idênticas, correspon-
dentes às aplicáveis aquele Município Vizinho que tiver classificação de
risco mais grave.

§ 3º O Município poderá adotar medidas mais restritivas do que as conti-
das neste Decreto, desde que justificadas em dados concretos locais que
demonstrem a necessidade de maior rigor para o controle da dissemina-
ção do novo coronavírus.

Art. 6º O funcionamento dos Espaços Públicos, poderão ser utilizados,
desde que observado o distanciamento mínimo de 1,5m entre as pessoas,
ficando vedado o acesso sem o uso de máscara de proteção facial.

Art. 7º Quando a taxa de ocupação estadual das UTI´s for superior a 85%
(oitenta e cinco por cento), além das medidas aplicáveis conforme art. 4º e
5º, o funcionamento das atividades e serviços permitidos conforme a res-
pectiva classificação de risco no âmbito do Estado de Mato Grosso ficará
sujeita às seguintes condições:

I - de segunda a sexta-feira, autorizado o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre as 05h00m e as 20h00m;

II - aos sábados e domingos, autorizado o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre as 05h00m e as 12h00m.

§ 1º As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e congêneres,
de imprensa, de transporte coletivo, de transporte individual remunerado
de passageiros por meio de táxi ou aplicativo, as funerárias, os postos de
combustíveis, exceto conveniências, as indústrias, as atividades de colhei-
ta e armazenamento de alimentos e grãos, serviços de guincho, seguran-
ça e vigilância privada, de manutenção e fornecimento de energia, água,
telefonia e coleta de lixo e as atividades de logística de distribuição de ali-
mentos, não ficam sujeitas às restrições de horário previstos no presente
artigo.

§ 2º Fica proibida a venda de bebida alcoólica nas conveniências, restau-
rantes, lanchonetes e congêneres localizadas em postos de combustíveis
situados em rodovias estaduais e federais no âmbito territorial do Municí-
pio de Nova Nazaré – MT, fora dos horários definidos nos incisos do caput
deste artigo.

§ 3º Os supermercados, nos horários de funcionamento fixados nos inci-
sos deste artigo, devem aplicar sistema de controle de entrada restrito a
01 (um) membro por família.

§ 4º Durante a vigência deste Decreto, os eventos sociais, corporativos,
empresariais, técnicos e científicos, igrejas, templos e congêneres, cine-
mas, museus, teatros e a prática de esportes coletivos são permitidos, res-
peitado o limite de 30% (trinta por cento) da capacidade máxima do local,
observados os limites de horário definidos nos incisos deste artigo.

§ 5º Excepcionalmente, os supermercados, mercados e congêneres pode-
rão funcionar aos sábados até as 20h00m, ficando vedado o consumo de
bebidas alcoólicas no local, obedecidos os protocolos de saúde e normas
sanitárias definidos neste Decreto.

§ 6º Excepcionalmente, os restaurantes, poderão funcionar aos sábados
e domingos até as 14h00m, obedecidos os protocolos de saúde e normas
sanitárias definidos neste Decreto.

§ 7º O funcionamento de serviço na modalidade delivery ficará autorizado
somente até as 23h59m, inclusive aos sábados e domingos, com exceção
das farmácias e congêneres, que poderão funcionar, na modalidade deli-
very, sem restrição de dias e horários
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§ 8º Fica autorizado o funcionamento de restaurantes e congêneres nas
modalidades take-away e drive-thru somente até às 20h 45m, permitido o
serviço de delivery até as 23h59m na forma do §7º deste artigo.

Art. 8º Quando a taxa de ocupação estadual das UTI´s for superior a 85%
(oitenta e cinco por cento), além das medidas aplicáveis à respectiva clas-
sificação de risco, conforme art. 4º e 5º deste Decreto, fica instituída res-
trição de circulação de pessoas em todo o território do Município de Nova
Nazaré, a partir das 21h00m até as 05h00m.

§ 1º Excetuam-se da restrição disposta no caput do presente artigo os fun-
cionários, prestadores e consumidores das atividades e serviços cujo fun-
cionamento é permitido após as 20h00m, bem como outras situações es-
pecíficas a serem analisadas pela autoridade responsável pela fiscaliza-
ção.

§ 2º A restrição fixada no caput deste artigo não se aplica ao transporte de
cargas e passageiros em rodovias estaduais e federais.

Art. 9º A fiscalização das regras deste Decreto ficará a cargo da:

I - Secretaria Adjunta de Proteção e Defesa dos Direitos do

Consumidor - PROCON;

II – Órgãos de Vigilância Sanitária Municipal;

III - Polícia Militar - PM/MT;

IV - Polícia Judiciária Civil - PJC/MT;

V - outros órgãos municipais investidos de poder fiscalizatório.

§ 1º A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso fica autorizada a dispersar
aglomerações, inclusive em bares, restaurantes, pesqueiros e outras áre-
as onde se concentrem pessoas.

§ 2º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas ense-
jará a lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência pela autoridade
policial competente, além da aplicação de multas e sanções cíveis cabí-
veis.

Art 10º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas
e jurídicas, inclusive condomínios residenciais, Pesqueiros, sítios, pousa-
das, ensejará aplicação de multas, interdição temporária e outras sanções
administrativas, cíveis e criminais cabíveis, pelas autoridades policiais, sa-
nitárias e fiscais estaduais e municipais, conforme estabelecido na Lei nº
11.316, de 02 de março de 2021, com a redação alterada pela Lei nº 11.
326, de 24 de março de 2021.

Art. 11 Fica proibido, por 15 (quinze) dias a partir da publicação deste de-
creto, o consumo de bebida alcoólica nos locais de venda, ainda que den-
tro dos horários permitidos para funcionamento dos estabelecimentos por
este Decreto e por normas municipais.

Art. 12 enquanto perdurar os efeitos desse Decreto, fica proibido qualquer
tipo evento, como shows, reuniões ou festa com som automotivos ou,
quaisquer outros meios que causem aglomeração e disseminação do ví-
rus.

§ 1º Os proprietários de Chácaras, Pesqueiros, hotéis, pousadas e outros
estabelecimentos congêneres, que promoverem ou permitirem os eventos
mencionados e qualquer outro tipo de aglomeração, serão responsáveis
diretos, não podendo alegar desconhecimento, se sujeitando as medidas
aplicadas pelas autoridades descritas no Art. 9 desse Decreto.

Art. 13 Considera-se Aglomeração, a Reunião com mais de 05 (cinco)
pessoas fora do grupo familiar.

Art. 14 Este Decreto Seguira o Horário Oficial de Mato Grosso.

Art. 15 Este Decreto entra em Vigor em 27 de março de 2021, revogando-
se as disposições em contrário, em especial os Decretos: 2026 de 19 de
março de 2020, 3065 de 02 de março de 2021 e 3069 de 06 de março de
2021.

Gabinete do Prefeito de Nova Nazaré-MT aos 26 de Março de 2021

JOÃO TEODORO FILHO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 534/2021.

PORTARIA N.º 534/2021.

Dispõe sobre isolamento social/Home Office de servidor(a) público(a) mu-
nicipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º Em face da pandemia COVID-19, de acordo com avaliação médica,
determinar o isolamento social do(a) servidor(a) público(a) municipal Jus-
celino da Rocha Reis, Assistente Administrativo, Matrícula Funcional
3619, lotado(a) junto a Secretaria Municipal de Administração e Finanças,
pelo período compreendido de 17/3/2021 a 15/4/2021.

Parágrafo único. Devido as peculiaridades da função do(a) servidor(a) de
que trata o caput deste artigo, deverá proceder com a realização dos tra-
balhos inerentes ao cargo, sob o sistema home-office.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina,
MT, 22 de março de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 540/2021

PORTARIA N.º 540/2021

Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;
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CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida pre-
ventiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) mu-
nicipal Edimar Bento da Silva, Professora, Matrícula Funcional 3993, lo-
tado(a) junto a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, referente ao
período aquisitivo de 19/3/2021 a 31/3/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 23
de março de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 539/2021

PORTARIA N.º 539/2021

Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida preven-
tiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) munici-
pal Lindomar Francisco de Souza, Auxiliar de Serviços de Gerais, Matrí-

cula Funcional 1054, lotado(a) junto a Secretaria Municipal de Saúde, re-
ferente ao período aquisitivo de 22/3/2021 a 2/4/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 23
de março de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 538/2021

PORTARIA N.º 538/2021

Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida preven-
tiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) munici-
pal Ivete Pereira, Diretora da Universidade Aberta do Brasil - UAB, Matrí-
cula Funcional 4501, lotado(a) junto a Secretaria Municipal de Educação e
Cultura, referente ao período aquisitivo de 23/3/2021 a 26/3/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 23
de março de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal
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SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 536/2021

PORTARIA N.º 536/2021

Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida pre-
ventiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) muni-
cipal Solange Cavalcante Barros, Auxiliar de Serviços Gerais, Matrícula
Funcional 784, lotado(a) junto a Secretaria Municipal de Infraestrutura, re-
ferente ao período aquisitivo de 21/3/2021 a 23/3/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 22
de março de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 532/2021

PORTARIA N.º 532/2021

Dispõe sobre a transferência de servido(a) público(a) municipal e dá outras
providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal,
combinado com disposto na Lei Municipal n.º 1.752, de 03 de dezembro
de 2013, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Ci-
vis Municipais, das Autarquias e das Fundações Públicas do Município de
Nova Xavantina – MT e suas alterações posteriores, e demais legislação
que trata da matéria;

Considerando que em face do agravamento da pandemia da COVID-19
houve a necessidade de treinar e qualificar servidores para desempenha-
rem as atribuições do cargo junto ao Hospital Municipal; resolve:

Art. 1º Transferir o(a) servidor(a) público(a) municipal Tamyrys Nakayra
Cândido Barzotto, Fisioterapeuta, Matrícula Funcional 3407, do Centro
de Reabilitação para o Hospital Municipal Dr. Daercio de Oliveira Morais,
respectivamente junto a Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 1º de junho de 2020.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 22
de março de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 526/2021

PORTARIA N.º 526/2021

Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida preven-
tiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) munici-
pal Jhenniffer Souza Winter, Agente Comunitária de Saúde - ACS, Matrí-
cula Funcional 3930, lotado(a) junto a Secretaria Municipal de Saúde, re-
ferente ao período aquisitivo de 15/3/2021 a 23/3/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 18
de março de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 529/2021

PORTARIA N.º 529/2021
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Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida preven-
tiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) munici-
pal Gisele Cristina Ferreira, Auxiliar de Serviços Gerais, Matrícula Funci-
onal 651, lotado(a) junto a Secretaria Municipal de Infraestrutura, referente
ao período aquisitivo de 17/3/2021 a 18/3/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 22
de março de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: DECRETO N.º 4.069, DE 26 DE MARÇO DE 2021

DECRETO N.º 4.069, DE 26 DE MARÇO DE 2021

Altera dispositivos constantes no Decreto nº 4.068/2021 que revogou o
Decreto de nº 4.051/2021 e dispõe sobre a adoção, no âmbito da adminis-
tração pública direta e indireta do município de Nova Xavantina, de medi-
das temporárias e emergenciais de prevenção de contágio pelo coronaví-
rus (covid-19) e dá outras providências;

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
Código Sanitário e demais legislações que trata da matéria:

CONSIDERANDO o Decreto Estadual de nº 842 de 04 de Março de
2021 que amplia os horários de funcionamento dos comércios varejistas,
supermercados e similares, bem como amplia o horário de funcionamento
dos restarurantes, padarias e similares;

CONSIDERANDO o Decreto nº 874, de 25 de março de 2021 que atua-
liza a classificação de risco epidemiológico e fixa regras e diretrizes para
adoção, pelos Municípios, de medidas restritivas para prevenir a dissemi-
nação da COVID-19 e dá outras providências. Decreta:

Art. 1º A alínea “b” do art. 2º do Decreto n° 4.068, de 26 de março de 2021,
passam a vigorar com as seguintes alterações:

“.....................................................................................................................
...............................

b) aos sábados e domingos, autorizado o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre às 05h00m e 12h00m (horário de Brasília), ex-
cepcionalmente, os restaurantes e padarias, poderão funcionar aos sába-
dos e domingos até as 14h00m, obedecidos os protocolos de saúde e nor-
mas sanitárias definidos neste Decreto;

......................................................................................................................

..............................................

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 26
de março de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: DECRETO N.º 4.068 DE 26 DE MARÇO DE 2021

DECRETO N.º 4.068 DE 26 DE MARÇO DE 2021

Revoga o Decreto nº 4.050/2021 e suas posteriores alterações que dispõe
sobre a adoção, no âmbito da administração pública direta e indireta do
município de Nova Xavantina, de medidas temporárias e emergenciais de
prevenção de contágio pelo coronavírus (covid-19) e dá outras providênci-
as;

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
Código Sanitário e demais legislações que trata da matéria:

CONSIDERANDO ao que dispõe a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de
2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus res-
ponsável pelo surto de 2019;

CONSIDERANDO Decreto nº 10.292, de 25 de março de 2020, que altera
o Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, que regulamenta a Lei nº
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os serviços públicos e as
atividades essenciais;

CONSIDERANDO a Ação Civil Pública de nº 1002006-46.2020.8.11.0012
movida contra o Município de Nova Xavantina e outros em que há posici-
onamento no sentido de máxima cautela quanto a segurança dos muníci-
pes, em especial no que tange a eventos com conotação comercial e co-
memorativos, sendo oportuno transcrever parte da decisão que deferiu a
tutela antecipada na citada ação – “Assim, sem maiores ilações, nos ter-
mos do art. 300 do CPC, Concedo Parcialmente a tutelada requerida, para
determinar que os requeridos se abstenham de realizar o Evento (...)”, gri-
fos nosso;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual de nº 783 de 15 de Janeiro de
2021, que atualizou as medidas preventivas adotadas no âmbito estadual,
proibindo a realização de eventos,festas, shows, atividades em casas no-
turnas, incluindo o uso de logradouros públicos, onde hajaaglomeração e
bebidas alcóolicas por 45 (quarenta e cinco) dias;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual de nº 810 de 01 de Fevereiro de
2021 que proibiu a realização de eventos comemorativos de Carnaval, em
ambientes abertos ou fechados,promovidos por iniciativa pública ou parti-
cular;

CONSIDERANDO a Notificação Recomendatória nº 03/2021 –Proces-
so Administrativo nº 000199-046/2020, de autoria do Ministério Públi-
co Estadual, Promotor João Ribeiro da Mota, que em sucinta análise
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recomenda que além das medidas já adotadas no âmbito municipal, proibir
a venda e consumo de toda forma de bebida alcóolica, destilada ou não,
em todo o Município de Nova Xavantina/MT; CONSIDERANDO os últimos
03 (três) Boletins Informativos da Secretaria Municipal de Saúde,

e que não houve uma melhora visível e queda expressiva na ace-
leração no crescimento dos números de casos confirmados perma-
necendo esta municipalidade na data de hoje (26/03/2021) no RISCO
MUITO ALTO;

CONSIDERANDO o Decreto de nº 10.282 de 20 de Março de 2020 que
Regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os
serviços públicos e as atividades essenciais;

CONSIDERANDO o Decreto nº 874, de 25 de março DE 2021 que atualiza
a classificação de risco epidemiológico e fixa regras e diretrizes para ado-
ção, pelos Municípios, de medidas restritivas para prevenir a disseminação
da COVID-19 e dá outras providências.. Decreta:

Art. 1º Como forma de mitigar os efeitos maléficos decorrentes do Corona-
vírus na economia desta Municipalidade, fica permitido o funcionamen-
to das atividades econômicas de forma segura, mediante a observân-
cia dos termos, restrições e medidas não farmacológicas descritas
abaixo:

a) quarentena coletiva obrigatória no território do Município, que tem
como objetivo evitar a propagação da pandemia por meio do confinamento
obrigatório de pessoas em suas habitações, com restrição ao trânsito
de pessoas, ficando permitida a circulação apenas para o exercício e/ou
acesso às atividades comerciais permitdas por este decreto, até o dia 04
de Abril, prorrogáveis, mediante reavaliação da autoridade competente;
a.1) Os órgãos fiscalizadores competentes ficam autorizados a efetuarem
o controle do perímetro urbano e rural de Nova Xavantina/MT, realizando
periodicamente barreiras sanitárias, ficando autorizada apenas a circula-
ção de pessoas com o objetivo de acessar e exercer as atividades defini-
das neste Decreto; b) isolamento domiciliar de pacientes em situação
confirmada de COVID-19, em caráter obrigatório, por prescrição médi-
ca, pelos prazos definidos em protocolos, o descumprimento enseja multa,
conforme previsão contida no § 2º do art.3º deste Decreto; c) quarentena
domiciliar de pacientes sintomáticos em situação de caso suspeito
para de COVID-19, e de daqueles que com ele tiveram contato, em cará-
ter obrigatório, por prescrição médica, o descumprimento enseja multa,
conforme previsão contida no § 2º do art.3º deste Decreto; d) disponibi-
lizar obrigatoriamente, em estabelecimentos públicos e privados, locais
adequados para lavagem frequente das mãos com água e sabão e/ou dis-
ponibilização de álcool na concentração de 70%; e) ampliar, nos estabe-
lecimentos públicos e privados, a frequência diária de limpeza e de-
sinfecção de locais frequentemente tocados, tais como pisos, corri-
mãos, maçanetas, banheiros, interruptores, janelas, telefones, tecla-
dos de computador, controles remotos, máquinas acionadas por to-
que manual, elevadores e outros, utilizando preferencialmente água
sanitária; f) evitar a realização presencial de reuniões de trabalho e pri-
orizar a realização de atividades de forma remota mediante o uso de
ferramentas tecnológicas; g) o funcionamento dos supermercados de
pequeno, médio e grande porte, mercearias e congêneres, fica autori-
zado, desde que obedeça as seguintes determinações, o descumpri-
mento destas determinações enseja multa conforme previsão conti-
da § 3º do art.3º deste Decreto; g.1) é obrigatória nos de médio e grande
porte a disposição de 01 (um) funcionário, com a devida proteção, para
que se faça o controle de fluxo, a higienização e a assepsia dos clientes
na porta de entrada dos estabelecimentos mencionados, bem como, con-
trole o distanciamento das filas quando se formarem; g.2) fica limitado o
acesso de clientes aos supermercados na seguinte proporção: g.2.1) até
05 (cinco) pessoas aos estabelecimentos de pequeno porte;

g.2.2) até 10 (dez) pessoas para estabelecimentos de médio porte; g.2.3)
até 20 (vinte) pessoas para estabelecimentos de grande porte;

g.2.4) ou 1 (um) cliente a cada 50 m²; g.3) Cada estabelecimento deverá
disponibilizar na entrada do estabelecimento ou em locais estratégicos de
fácil acesso, pia com sabonete líquido ou álcool 70%, líquido ou em gel,
para a higienização de quem entra ou sai do local; g.4) Cada estabeleci-
mento deverá higienizar com frequência: corrimões, maçanetas, carrinhos,
cestas, mesas, bancadas e demais superfícies com álcool 70% ou solução
de água sanitária; g.5) Higienizar banheiros e pisos a cada 3 (três) horas
com água sanitária (piso, parede e louças etc); g.6) marcar no solo a dis-
tância mínima, 2 (dois) metros, a ser observada entre pessoas no interior
do estabelecimento; g.7) ficar recomendado que se evite a formação de
filas na porta dos estabelecimentos que originem aglomerações externas,
podendo as empresas serem responsabilizadas na devida proporcionali-
dade; g.8) caberá aos estabelecimentos comerciais listados neste inciso, o
controle das filas, podendo ser distribuídas senhas, agendamentos ou ou-
tras medidas que acharem necessárias a fim de se evitar aglomerações;
g.9) fica proibida a entrada de menores de 12 anos; g.10) fica determi-
nada a entrada de apenas 01 (uma) pessoa por família para realização
de compras, exceto quando a pessoa necessite de acompanhamento;
g.11) Organizar o atendimento interno de forma a não formar filas e, quan-
do inevitável, manter distância mínima de 2 (dois) metros entre as pessoas
(filas internas de caixa, açougue, padaria etc), ficando PROIBIDO a uti-
lização de mesas, cadeiras e similares que aumente a permanência
das pessoas nos estabelecimentos; g.12) adotar sistema de pagamento
preferencialmente através de cartão magnético; g.13) medir a temperatu-
ra corporal das pessoas na entrada dos estabelecimentos, impedindo sua
entrada em caso de registro igual ou superior a 37,8º; h) vedar o aces-
so a estabelecimentos públicos e privados de funcionários, consumi-
dores e usuários que não estejam utilizando máscara de proteção fa-
cial, sendo obrigatório o uso de mascará, mesmo que artesanal, em
toda extensão do Município de Nova Xavantina/MT; i) As academias
e congêneres, devem cumprir obrigatoriamente as seguintesrecomenda-
ções: i.1) lotação máxima de 30% (trinta por cento) de sua capacidade
e/ou 50 m² por pessoa, devendo o número exato de pessoas por esta-
belecimento ser definido pela autoridade sanitária e de saúde compe-
tente; i.2) disponibilizar recipientes com álcool em gel a 70% para uso por
clientes e colaboradores em todas as áreas da academia (recepção, mus-
culação, peso livre, salas de coletivas, piscina, vestiários, kids room, etc);
i.3) durante o horário de funcionamento da academia, fechar cada área de
1 a 2 vezes ao dia por,

pelo menos 30 minutos, para limpeza geral e desinfecção dos ambientes;
e

i.4) posicionar kits de limpeza em pontos estratégicos das áreas de muscu-
lação e peso livre. i.5) medir a temperatura corporal das pessoas na entra-
da dos estabelecimentos, impedindo sua entrada em caso de registro igual
ou superior a 37,8º; i.6) fica proibida a entrada de menores de 12 anos; j)
a prática de esportes coletivos (futebol, vôlei e outros), e esportes que de-
mandem contato físico, das categorias amador e profissional sejam os pra-
ticados em locais públicos e/ou em estabelecimentos privados ficam proi-
bidas pelo período de 15 (quinze) dias, fica autorizado o fechamento das
praças públicas e espaços esportivos, bem como a desativação do
acesso a rede de dados; k) fica proibida a realização de qualquer tipo
de evento que cause aglomeração, tais como: festas em ambiente pú-
blico e privado, confraternização de qualquer natureza, eventos so-
ciais comemorativos, “resenhas” em residências particulares, shows
ao vivo e similares; l) fica terminantemente proibido a realização de
quaisquer tipos de shows artísticos, carros com sons automotivos e
similaresem bares, restaurantes e congêneres; m) observado o limite de
horário previstos nas alíenas “a” e “b” do art. 2º deste Decreto, é permi-
tido o funcionamento dos comércios do ramo de alimentação e similares,
desde que respeite o limite de público sentado, correspondente a 50%
(cinquenta por cento) da capacidade máxima do local, tendo como ba-
se o metro quadrado. O número máximo de pessoas por mesa é de 02
(duas) pessoas e o espaçamento mínimo obrigatório entre mesas de
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2,0 (dois) metros, devendo constar obrigatoriamente no piso do esta-
belecimento as devidas marcações, a utilização de luvas e mascaras
é obrigatório por parte dos funcionários e dos clientes na modalida-
de “self-service”; n) fica terminantemente proibido o uso dos parques
públicos estaduais, as praias, cachoeiras, praças localizadas na zona
urbana/rural e os pontos turísticos públicos e privados até o dia 04 de
Abril, prorrogáveis mediante análise da autoridade competente ; o) o
centro de convivência do idoso permanecerá com suas atividades presen-
ciaissuspensas; p) salão de beleza, barbearia, manicure e pedicure e
estética em geral, os quais deverão realizar atendimento individual, com
a utilização de EPI (máscara e luva), efetuando a higienização dos uten-
sílios e do ambiente em geral a cada atendimento, ressaltando que não
poderá haver pessoas aguardando no local para serem atendidas, sendo
que os agendamentos deverão prever espaço de tempo entre um cli-
ente e outro sem cruzamento de fluxo; q) suspender, até o dia 04 de
abril, prorrogáveis, o atendimento presencial ao público na sede da Pre-
feitura Municipal e em todas as Secretarias Municipais, excetuando-se os
servidores lotados na Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e
as sessões de licitações e os escalonamentos emergenciais de trabalhos
de acordo com a demanda de cada secretaria, os quais deverão laborar de
acordo com o plano de ação estabelecido pela respectiva secretaria, que
deverão ser remetidos via e-mail rh@novaxavantina.mt.gov.br à Gerência
de Gestão de Pessoas desta municipalidade para conhecimento e provi-
dências cabíveis; r) os atendimentos junto aos órgãos públicos municipais
se darão via telefone(s) ou e-mail(s), conforme discriminados abaixo: r.1)
Sede da Prefeitura Municipal - telefone (66) 3438-2653: r.2)Secretaria de
Gabinete do Prefeito: gabinete@novaxavantina.mt.gov.br; r.3)Gerência de
Gestão de Pessoas: rh@novaxavantina.mt.gov.br;

r .4) Gerência de Tesouraria: financas@novaxavantina.mt.gov.br;

r.5) Gerência de Contabilidade, Orçamento e APLIC: contabilida-
de@novaxavantina.mt.gov.br; r.6) Gerência de Tributação e Arrecadação:
tributos@novaxavantina.mt.gov.br; r.7) Compras e licitações: (66)
3438-3362 ou compras@novaxavantina.mt.gov.br ou licita-
cao@novaxavantina.mt.gov.br; r.8) Procuradoria Geral: procuradori-
anx@outlook.com; r.9) Auditoria e Controladoria Geral: controladoriage-
ral@novaxavantina.mt.gov.br; r.10) Divisão de Fiscalização: (66)
3438-3604 ou fiscalizacao@novaxavantina.mt.gov.br; r.11) Centro de
Atendimento Empresarial – CAE: (66) 3438-3604 ou caenxmt@gmail.com;
r.12) Unidade Municipal de Cadastro – SEFAZ: (66) 3438- 3604 ou exa-
torianx@gmail.com. r.13) Secretaria Municipal de Educação e Cultura:
(66) 3438- 1232 ou semecnx@hotmail.com; r.14) Secretaria Municipal
de Saúde: (66) 3438-3392 ou smsnovaxavantina@gmail.com / vigilancia-
emsaude@novaxavantina.mt.gov.br; r.15) Divisão de Vigilância Sanitária:
(66) 3438-3392 ou smsnovaxavantina@gmail.com; r.16) Secretaria Muni-
cipal de Assistência Social: (66) 3438-2356 ou secprosocial@hotmail.com;
r.17) Secretaria Municipal de Turismo, Meio Ambiente e Agricultura Fa-
miliar: (66) 3438-3446 ou smtmaaf@novaxavantina.mt.gov.br; r.18) Se-
cretaria Municipal de Infraestrutura: (66) 3438-2837 ou in-
fra@novaxavantina.mt.gov.br ou obrasprefeituranovaxavanti-
na@hotmail.com; r.19) Secretaria Municipal de Esportes: (66) 3438-3510
ou sedelnx1@bol.com.br; r.20) Conselho Tutelar: (66) 3438-1664 ou tute-
larnx@hotmail.com;

r.21) Fundo Municipal de Previdência – PREVINX: (66) 3438- 2141 ou pre-
vinx.nx@gmail.com;

s) Os espaços destinados à celebração de cultos religiosos devem
respeitar as orientações para preservação do afastamento físico en-
tre as pessoas, além de adotar minimamente as seguintes estratégi-
as, o descumprimento enseja a aplicação de multa conforme previ-
são contida no § 2º do art. 3º deste Decreto: s.1) no espaço destina-
do ao público deve ser observada a ocupação máxima de 30% (trinta
por cento), garantido o afastamento mínimo de 3 (três) metros entre
as pessoas e/ou 50 m² por pessoa; s.2) preferencialmente devem ser

disponibilizadas cadeiras e bancos de uso individualizado, em quantida-
de compatível com o número máximo de participantes autorizados para o
local, conforme o estabelecido pela autoridade sanitária competente; s.3)
bancos de uso coletivo devem ser reorganizados e demarcados de forma
a garantir que as pessoas se acomodem nos locais indicados e mante-
nham o afastamento mínimo de 3 (três) metros umas das outras; s.4) lo-
cais onde os assentos são individualizados, porém estão fixos ao chão e
posicionados lado a lado, devem prover meios para o bloqueio intercalado
destes assentos, do tipo uma cadeira livre e duas bloqueadas, lado a lado.
Recomenda-se utilizar fitas ou outros dispositivos para este bloqueio que
não possam ser facilmente removidos; s.5) ainda considerando os locais
onde os assentos são fixos ao chão e posicionados lado a lado, a dispo-
sição dos usuários entre as fileiras também deve ocorrer de forma inter-
calada, uma fileira sim e outra não, e respeitando o afastamento entre as
pessoas. s.6) medir a temperatura corporal das pessoas na entrada dos
estabelecimentos, impedindo sua entrada em caso de registro igual ou su-
perior a 37,8º; t) suspender até o dia 4 de Abril as aulas presenciais
em creches, escolas e universidades; Art. 2º O funcionamento de to-
das as atividades e serviços ficará sujeito às seguintes condições: a)
de segunda à sexta-feira, autorizado o funcionamento somente no perío-
do compreendido entre às 05h00m e 20h00m (horário de Brasília); b) aos
sábados e domingos, autorizado o funcionamento somente no período
compreendido entre às 05h00m e 12h00m (horário de Brasília); e c) O fun-
cionamento de serviço na modalidade delivery ficará autorizado somente
até às 23h59m,

inclusive aos domingos(horário de Brasília);.

d) Fica instituída restrição de circulação de pessoas (toque de recolher)
em todo o território do Município de Nova Xavantina/MT a partir das
21h00m até às 05h00m (horário de Brasília); e) Fica autorizado o funcio-
namento de restaurantes e congêneres nas modalidades take-away (pron-
ta entrega) e drive-thru somente até às 20h 45m, destaca-se que às 21h
os mesmos já deverão estar trabalhando internamente e sem o aten-
dimento presencial de qualquer cliente, permitido o serviço de delivery
até as 23h59m na forma deste decreto, a partir das 20h é proibido a utili-
zação de mesas, cadeiras e similares, bem como, a presença de filas nos
estabelecimentos supracitados; f) Excepcionalmente, os supermercados,
mercados e congêneres que tenham como atividade principal venda de
produtos alimentícios, de limpeza e produtos perecíveis poderão fun-
cionar aos sábados até as 20h00m, na modalidade presencial, ficando ex-
pressamente vedado o consumo de bebidas alcoólicas e consumo de ali-
mentos no local, obedecidos os protocolos de saúde e normas sanitárias
definidos neste Decreto.

§ 1º As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e congêneres,
de transporte coletivo, transporte individual remunerado de passageiros
por meio de taxi ou aplicativo, restaurantes e lanchonete localizados na
rodoviária, as funerárias, os postos de combustíveis, exceto conveniênci-
as, as indústrias em sentido amplo, as atividades de colheita e armazena-
mento de alimentos e grãos, serviços de manutenção de fornecimento de
energia, água, telefonia, coleta de lixo, não ficam sujeitas às restrições de
horário do presente artigo.

§2º O consumo de bebida alcoólica nos estabelecimentos comerciais,
incluindo os restaurantes, bares, logradouros públicos em qualquer
horário do dia fica terminantemente proibido, sendo permitido a co-
mercialização, somente na modalidade “retirada” e/ou delivery.

Art. 3º Os agentes fiscais municipais em conjunto com os órgãos de segu-
rança pública estaduais competentes devem atuar de forma ostensiva na
fiscalização das regras deste Decreto.

§ 1º O descumprimento das medidas restritivas sujeita as pessoas físicas
ensejará a lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência pela autori-
dade policial competente.
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§ 2º O descumprimento das determinações contidas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do art. 1º deste Decreto são consideradas infrações leves nos termos
do art. 139, § único, inciso I do Código Sanitário Municipal, ensejando a
aplicação das sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis, inclusi-
ve multas e interdição imediata temporária pelo período de 05 ( cinco)
dias, pelas autoridades policiais, sanitárias e fiscais estaduais e munici-
pais.

§ 3º O descumprimento das determinações contidas nas alíneas, “g”, “h”,
“i”, “j”, “m” ,“p”, “s” e “t” do art. 1º e do art. 2º e suas alíneas são considera-
das infrações graves nos termos do art. 139, § único, inciso II do Código
Sanitário Municipal, ensejando a aplicação das sanções administrativas,
cíveis e criminais cabíveis, inclusive multas e interdição temporária inter-
dição imediata temporária pelo período de 8 (oito) dias, pelas autorida-
des policiais, sanitárias e fiscais estaduais e municipais.

§ 4º O descumprimento das determinações contidas nas alíneas “k” e “l”
deste Decreto são consideradas infrações gravíssimas nos termos do
art. 139, § único, inciso III do Código Sanitário Municipal, ensejando a apli-
cação das sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis, inclusive
multas e interdição temporária imediata de 10 (dez) dias, pelas autori-
dades policiais, sanitárias e fiscais estaduais e municipais.

§ 5º O não atendimento desse Decreto, acarretará o pagamento de MUL-
TA condizente à gravidade da situação conforme acima exposto, suspen-
são das atividades por até 30 (trinta) dias e cassação do Alvará de Funci-
onamento e Sanitário, no caso de insistência;

§ 6º A multa aplicável à pessoas privadas e estabelecimentos comer-
ciais será conforme a Lei Estadual nº 11.316, de 02 de Março de 2021,
será de respectivamente, R$ 500,00 (quinhetos reais) à pessoa físi-
ca que não obedecer as determinações deste Decreto e R$ 10.000,00
(dez mil reais) para as pessoas jurídicas;

Art. 4º As diretrizes consignadas neste Decreto serão atualizadas perio-
dicamente, sendo que a primeira revisãopoderá ser feita até o dia 4 de
Abril do corrente ano (2021), com a participação do Comitê de Enfrenta-
mento ao Coronavírus e das entidades representativas da sociedade civil
e dos setores

econômicos.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 26
de Março de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: DECRETO N.º 4.064, DE 22 DE MARÇO DE 2021

DECRETO N.º 4.064, DE 22 DE MARÇO DE 2021

Altera dispositivos constantes no Decreto nº 4.050/2021 que dispõe sobre
a adoção, no âmbito da administração pública direta e indireta do municí-
pio de Nova Xavantina, de medidas temporárias e emergenciais de pre-
venção de contágio pelo coronavírus (covid-19) e dá outras providências;
e

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
Código Sanitário e demais legislações que trata da matéria:

CONSIDERANDO o Decreto Estadual de nº 842 de 04 de Março de
2021 que amplia os horários de funcionamento dos comércios varejistas,
supermercados e similares, bem como amplia o horário de funcionamento
dos restarurantes, padarias e similares;

Considerando que no dia 16 de março de 2021, o Governador Mauro
Mendes prorrogou as medidas do Decreto nº 836 , de 01 de março de
2021 e suas posteriores alterações; Decreta:

Art. 1º A alínea “n” do art. 1º do Decreto n° 4050, de 01 de março de 2021,
passa a vigorar com a seguinte alteração:

“.....................................................................................................................
...............................

n) fica terminantemente proibido o uso dos parques públicos estadu-
ais, as praias, cachoeiras, praças localizadas na zona urbana/rural e
os pontos turísticos públicos e privados até o dia 04 de Abril de 2021;

......................................................................................................................

...........................................”

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 22
de março de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 527/2021

PORTARIA N.º 527/2021

Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida preven-
tiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) munici-
pal Vanderluiz Dias Matos, Auxiliar de Serviços Gerais, Matrícula Funcio-
nal 212, lotado(a) junto a Secretaria Municipal de Infraestrutura, referente
ao período aquisitivo de 18/3/2021 a 24/3/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 19
de março de 2021.
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João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: DECRETO N.º 4.060, DE 12 DE MARÇO DE 2021

DECRETO N.º 4.060, DE 12 DE MARÇO DE 2021

Altera dispositivos constantes no Decreto nº 4.050/2021 que dispõe sobre
a adoção, no âmbito da administração pública direta e indireta do municí-
pio de Nova Xavantina, de medidas temporárias e emergenciais de pre-
venção de contágio pelo coronavírus (covid-

19) e dá outras providências; e

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
Código Sanitário e demais legislações que trata da matéria:

CONSIDERANDO ao que dispõe a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de
2020, que dispõesobre as medidas para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus res-
ponsável pelo surto de 2019; e,

CONSIDERANDO o Decreto Estadual de nº 850 de 10 de Março de
2021 que amplia os horários de funcionamento de restaurantes e congê-
neres; Decreta:

Art. 1º Acrescenta ao art. 2º do Decreto n° 4050, de 01 de março de 2021
a seguinte alínea “e”:

“.....................................................................................................................
.....................

e) Fica autorizado o funcionamento somente de restaurantes e con-
gêneres nas modalidades take-away (pronta-entrega) e drive-thru até
às 20h45m.”

......................................................................................................................

.....................”

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 12
de março de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: DECRETO N.º 4.058, DE 6 DE MARÇO DE 2021

DECRETO N.º 4.058, DE 6 DE MARÇO DE 2021

Altera dispositivos constantes no Decreto nº 4.050/2021 que dispõe sobre
a adoção, no âmbito da administração pública direta e indireta do municí-
pio de Nova Xavantina, de medidas temporárias e emergenciais de pre-
venção de contágio pelo coronavírus (covid-19) e dá outras providências;
e

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município,
Código Sanitário e demais legislações que trata da matéria:

CONSIDERANDO ao que dispõe a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de
2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus res-
ponsável pelo surto de 2019; e

CONSIDERANDO o Decreto Estadual de nº 842 de 04 de Março de
2021 que amplia os horários de funcionamento dos comércios varejistas,
supermercados e similares, bem como amplia o horário de funcionamento
dos restarurantes, padarias e similares. Decreta:

Art. 1º Ficam acrescentados os §§ 1º e 2º ao art. 2º do Decreto n° 4050,
de 01 de março de 2021, com a seguinte redação:

“.....................................................................................................................
...............................

§1º Excepcionalmente, somente as atividades ligadas ao comércio de
gêneros alimentícios (comércio varejistas de alimentos, atacados, arma-
zéns, mercadinhos e supermercados) poderão funcionar aos sábados
até as 19h00m,obedecidos os protocolos de saúde e normas sanitárias
definidos no art. 1º deste Decreto.

§2º Excepcionalmente, somente os restaurantes e padarias poderão
funcionar aos sábados e domingos até as 14h00m, obedecidos os pro-
tocolos de saúde e normas sanitárias definidos no art. 1º deste Decreto.

......................................................................................................................

..............................”

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 06
de Março de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 567/2021

PORTARIA N.º 567/2021

Dispõe sobre isolamento(s) social/afastamento(s) de servidor(a) público(a)
municipal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica e demais legisla-
ção que trata da matéria;

CONSIDERANDO que a atual situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à
saúde pública, a fim de evitar a disseminação do Covid-19;

CONSIDERANDO as recomendações emanadas da Organização Mundial
de Saúde para que os países redobrem o comprometimento contra a pan-
demia do novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o comprometimento da atual gestão com o bem-estar e
saúde de toda a população novaxavantinense;

CONSIDERANDO que o Município de Nova Xavantina deve pautar suas
ações buscando o enfrentamento ao COVID-19 de forma estratégica, com
atuação, sobretudo, preventiva;

CONSIDERANDO que uma gestão humanizada deve auxiliar a população
acerca da pandemia decorrente do novo Coronavírus (COVID-19) de ca-
ráter global;

CONSIDERANDO os princípios que fundamentam os atos da Administra-
ção Pública, em especial os da supremacia do interesse público; resolve:

Art. 1º De acordo com Atestado Médico, determinar, como medida pre-
ventiva, o isolamento/afastamento social do(a) servidor(a) público(a) mu-
nicipal Lídia de Castro Pinheiro, Odontóloga, Matrícula Funcional 4434,
lotado(a) junto a Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período aqui-
sitivo de 23/3/2021 a 2/4/2021.

Art. 2º O(a) servidor(a) em isolamento social/afastamento será submetido
a nova perícia médica, quando da expiração do período de isolamento/
afastamento para verificar a necessidade de continuidade do isolamento/
afastamento ou aptidão para retornar ao exercício do cargo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.
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Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 24
de março de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE GABINETE
COVID-19: PORTARIA N.º 531/2021

PORTARIA N.º 531/2021

Dispõe sobre a transferência de servido(a) público(a) municipal e dá outras
providências.

O Prefeito do Município de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, no
uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal,
combinado com disposto na Lei Municipal n.º 1.752, de 03 de dezembro
de 2013, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Ci-
vis Municipais, das Autarquias e das Fundações Públicas do Município de

Nova Xavantina – MT e suas alterações posteriores, e demais legislação
que trata da matéria;

Considerando que em face do agravamento da pandemia da COVID-19
houve a necessidade de treinar e qualificar servidores para desempenha-
rem as atribuições do cargo junto ao Hospital Municipal; resolve:

Art. 1º Transferir o(a) servidor(a) público(a) municipal Olivia Oliveira Ser-
pa, Fisioterapeuta, Matrícula Funcional 3383, do Centro de Reabilitação
para o Hospital Municipal Dr. Daercio de Oliveira Morais, respectivamente
junto a Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 1º de junho de 2020.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina, 22
de março de 2021.

João Machado Neto – João Bang

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO NORTE

COVID-19: EDITAL COMPLEMENTAR Nº 003/2021, DE 30 DE MARÇO DE 2021. EDITAL DE SELEÇÃO PÚBLICA SIMPLIFICADA Nº 001/2021,
PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA SUPORTE OPERACIONAL NAS UNIDADES MUNICIPAIS D

“DISPÕE SOBRE O RESULTADO FINAL DO EDITAL DE SELEÇÃO PÚBLICA SIMPLIFICADA Nº 001/2021, PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA
PARA SUPORTE OPERACIONAL NAS UNIDADES MUNICIPAIS DE SAÚDE QUE ATUAM NO ENFRENTAMENTO AO COVID-19.”

O Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte, Estado de Mato Grosso, Sr. SILVANO PEREIRA NEVES, no uso de suas atribuições legais, ampara-
dos por excepcional interesse público e para suprir necessidades de natureza eventual, devidamente amparada pela Lei Orgânica Municipal e Art. 37,
IX da Constituição Federal, A Lei Federal nº. 13.979/2020 e a Portaria do Ministério da Saúde nº. 356 de 11 de março de 2020 e considerando o Decreto
Municipal nº 047/2020, Art. 1º, Parágrafo único, que DECRETA ESTADO DE EMERGÊNCIA SANITARIA e intensifica medidas para o enfrentamento
ao Novo Coronavírus – COVID-19:

RESOLVE:

CARGO: FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITARIA E INSPEÇÃO SANITÁRIA

CANDIDATO CUROS PROFISSIONALIZAN-
TES

DECLARAÇÃO DE EXPERIENCIA PROFISSIO-
NAL

TOTAL DE PON-
TOS CLASSIFICAÇÃO

STEFANI DAVID SIMÃO 50 pontos
05 certificados de Cursos Não declarado 50 pontos 1° Classificada

NADY DOS SANTOS LORENTINO 30 pontos
03 certificados de Cursos Não declarado 30 pontos 2° Classificada

THAIS FERNANDA DOS SANTOS 30 pontos
03 certificados de Cursos Não declarado 30 pontos 3° Classificada

RAQUEL VITALE DOS SANTOS 10 pontos
01 certificado de Cursos Não declarado 10 pontos 4° Classificada

ERIKA MAÍSA DOS SANTOS 10 pontos
01 certificado de Cursos Não declarado 10 pontos 5° Classificada

REGIANE DAMIÃO LIMA 00 00 00 Desclassificada
LETICYANNE DOS PRAZERES MESQUI-
TA 00 00 00 Desclassificada

KAROLINNE RENATA RODRIGUES 00 00 00 Desclassificada
ADÉLIA ANANIAS REZENDE 00 00 00 Desclassificada
MARLUCE DA SILVA SANTOS 00 00 00 Desclassificada

CARGO:AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL

CANDIDATO CUROS PROFISSIONALIZANTES DECLARAÇÃO DE EXPERIENCIA PROFISSIONAL TOTAL DE PONTOS CLASSIFICAÇÃO

ANA PAULA DA SILVA 50 pontos
05 certificados de Cursos

50 pontos
Contrato de prestação de serviço na área 100 pontos 1° Classificada

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte-MT, em 30 de Março de 2021

SILVANO PEREIRA NEVES

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA/LICITACAO
COVID-19: AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO - SRP 012/

2021 PROCESSO LICITATÓRIO 015/2021

A Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte - MT, através de seu
pregoeiro nomeado pela Portaria n° 022/2021, torna público que fará reali-
zar licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item,

cujo Objeto é o Registro de preços para futura e eventual aquisição
de medicamentos e materiais hospitalares para utilização nas ações
de combate a pandemia, conforme especificado no anexo I – Termo de
referência do edital. A sessão pública será no dia 07/04/2021 às 09h00-
min (horário de Brasília/DF), através do Portal de Compras Públicas no
endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. O edital com-
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pleto está disponível no site oficial deste município www.novohorizontedo-
norte.mt.gov.br e pode ser solicitado por e-mail licitanovohorizontedonor-
te@gmail.com ou pelo telefone (66) 3559-1137.

Novo Horizonte do Norte - MT, 30 de março de 2021.

JULIANO GAMBA

Pregoeiro Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA

COVID-19: DECRETO Nº 056/2021 - DECRETAÇÃO DE SITUAÇÃO DE
EMERGÊNCIA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA

DE 30 DE MARÇO DE 2021.

DISPÕE SOBRE DECRETAÇÃO DE SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NO
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE PEDRA PRETA, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

NELSON ANTONIO ORLATO, Prefeito Municipal de Pedra Preta, Estado
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que, o dia 3 de fevereiro de 2020, o Ministro da Saúde
editou a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, que declara Emergên-
cia em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência
da Infecção Humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV) e, em 17 de mar-
ço de 2020, foi editada a Portaria Interministerial nº 5, de 17 de março de
2020, que dispõe sobre a “compulsoriedade das medidas de enfrentamen-
to da emergência de saúde pública”;

CONSIDERANDO o crescente número de casos confirmados bem como
de óbitos decorrentes da infecção pela segunda onda de infecção do novo
coronavírus em todo o Estado de Mato Grosso e, em especial, no Municí-
pio de Pedra Preta;

CONSIDERANDO o crescente aumento da taxa de ocupação, em todo o
Estado de Mato Grosso, dos leitos de UTI destinados ao enfrentamento da
covid-19;

CONSIDERANDO que grande parte dos pacientes do Município de Pedra
Preta que necessitam de leitos de UTI, para tratamento da covid-19, são
regulados para a rede pública estadual instalada no município de Rondo-
nópolis;

CONSIDERANDO que os Boletins Epidemiológicos divulgados pela Se-
cretaria Municipal de Saúde de Rondonópolis indicam que não há disponi-
bilidade de leitos de UTI no município;

CONSIDERANDO a elevação no número de óbitos registrados em âmbito
municipal, decorrentes da infecção pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO que o art. 196 da Constituição Federal reconhece a
saúde como um direito de todos e dever do Estado;

DECRETA

Art. 1º - Fica decretada Situação de Emergência no Município de Pedra
Preta, Estado de Mato Grosso, para complementação de ações a serem
desenvolvidas no âmbito do plano local de enfrentamento da pandemia de-
corrente do novo coronavírus.

Parágrafo único: A situação emergencial decretada vigorará enquanto
perdurar a declaração de emergência em saúde pública editada pela Or-
ganização Mundial da Saúde, ou até que seja revogada por ato do Chefe
do Poder Executivo Municipal.

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRA PRETA-MT.

AOS TRINTA DIAS DO MÊS DE MARÇO DE 2021.

NELSON ANTONIO ORLATO

Prefeito

Registrada nesta Secretaria e

Publicado no Diário Oficial.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO

COVID-19: DECRETO Nº. 038, DE 30 DE MARÇO DE 2021

DECRETO Nº. 038, DE 30 DE MARÇO DE 2021.

“DECRETA NO MUNICÍPIO DE PEIXOTO DF AZEVEDO/MT, NOVAS
MEDIDAS NÃO FARMACOLÓGICAS EXCEPCIONAIS, DE CARÁTER
TEMPORÁRIO, RESTRITIVAS À CIRCULAÇÃO DE PESSOAS E AO
FUNCIONAMENTO DAS ATIVIDADES PRIVADAS, PARA A PREVEN-
ÇÃO DOS RISCOS DE CONTÁGIO PELO CORONAVÍRUS EM TODO O
TERRITÓRIO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO, ESTADO DE
MATO GROSSO, SENHOR MAURICIO FERREIRA DE SOUZA, NO USO
DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E

Considerando que a Saúde, nos termos do Art. 196 da Constituição Fe-
deral, é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso Universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação;

Considerando que a Organização Mundial de Saúde (OMS), em 30 de
janeiro de 2.020, declarou Emergência da Saúde Pública de Importância
Internacional – ESPII, dado o grau de avanço dos casos de contaminação
pelo novo coronavírus, e classificou sua contaminação, no dia 11 de março
de 2.020, como uma pandemia, cobrando ações dos governos compatí-
veis com a gravidade da situação a ser enfrentada;

Considerando o Ofício Circular nº. 017/PRESIDENCIA/2.021, da Associ-
ação Mato-grossense dos Municípios em que declara o colapso vivido na
rede de saúde, o qual encontrasse com 96,7% de ocupação de leitos de
UTI, sendo que 71,08% dos casos são do interior do Estado de Mato Gros-
so;

Considerando os índices de taxas de ocupação dos leitos públicos de
UTI’s, que conforme os dados contidos no Painel Epidemiológico nº. 381
Coronavírus/Covid-19 Mato Grosso, de 24 de março de 2021, da Secreta-
ria Estadual de Saúde, indicam 98,05% de taxa de ocupação;

Considerando o aumento de demanda hospitalar pública e privada por
oxigênio medicinal e medicamentos necessários para intubação de paci-
entes em estado grave como decorrência do aumento do número de con-
taminações e internações;

Considerando a necessidade de adoção de medidas não farmacológicas
para evitar a disseminação da Covid-19 sem olvidar da manutenção das
necessidades essenciais coletivas;

Considerando a decisão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, em ação
de controle concentrado de constitucionalidade, que conferiu aos Municí-
pios o poder para, diante da realidade, adotar as medidas restritivas à cir-
culação de pessoas e de funcionamento de atividades econômicas para
preservar a vida;

Considerando que o Supremo Tribunal Federal no bojo da Ação de Des-
cumprimento de Preceito Fundamental – ADPF nº. 672 e da Ação Direta
de Inconstitucionalidade - ADI nº. 6.341, reafirmou a competência concor-
rente da União, Estados e Municípios para legislarem sobre normas que
cuidem da saúde, dirigirem o sistema único e executem ações de vigilân-
cia sanitária e epidemiológicas;

Considerando que o Município de Peixoto de Azevedo/MT deve pautar
suas ações com base nos princípios da razoabilidade e da proporcionali-
dade, adequando as medidas de prevenção ao Coronavírus (COVID-19)
à realidade local, sobretudo quanto a observância dos direitos e garantias
individuais assegurados constitucionalmente;
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Considerando o Decreto Estadual nº. 861, de 15 de março de 2.021, que
prorrogou até o dia 04 de abril de 2.021 os efeitos do Decreto Estadual nº.
836, de 01 de março de 2.021, que atualizou as medidas restritivas para
conter a disseminação da Covid-19 e dá outras providências;

Considerando o Decreto Estadual nº. 874, de 25 de março de 2021, que
atualiza classificação de risco epidemiológico e fixa regras e diretrizes pa-
ra adoção, pelos Municípios, de medidas restritivas para prevenir a disse-
minação da COVID-19 e dá outras providências;

Considerando que compete ao Município zelar pela preservação do bem-
estar da população e pela manutenção dos serviços públicos e das ativi-
dades socioeconômicas, bem como adotar imediatamente as medidas que
se fizerem necessárias para, em regime de cooperação, combater situa-
ções emergenciais;

Considerando que as ações a serem implementadas devem zelar pela
preservação da dignidade das pessoas e dos direitos humanos, pelo res-
peito à segurança, saúde, a intimidade e à vida privada e pela necessida-
de, adequação, razoabilidade e proporcionalidade de tais medidas imedia-
tas visando a contenção da propagação do novo coronavírus e objetivando
a proteção da coletividade; e

Considerando que o Decreto Estadual nº. 874, de 25 de março de 2021,
que classifica o Município de Peixoto de Azevedo/MT, com o NÍVEL DE
RISCO MUITO ALTO.

Considerando a decisão liminar concedida de 29/03/2021 na Ação Direta
de Inconstitucionalidade autos do processo número 1003497-90.2021.8.
11.0000 proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de Mato
Grosso em face do Decreto Municipal nº. 8.340, de 02 de março de 2021,
do Prefeito do Município de Cuiabá, que tramita no Órgão Especial do Tri-
bunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, (...) “Ante todo o exposto, ad-
mito o aditamento da inicial e determino a renovação da ordem liminar,
ad referendum pelo Órgão Especial, prevalecendo em todo o Estado de
Mato Grosso, inclusive, no município de Cuiabá, as medidas restri-
tivas impostas no Decreto Estadual n. 874, de 25 de março de 2021,
advertindo-se expressamente os chefes dos Poderes Executivos Munici-
pais que o não atendimento da ordem judicial ensejará a devida responsa-
bilização, nos termos da lei. Serve a presente decisão como mandado”.
(...).

Considerando a deliberação da reunião realizada nesta data, às 13h30-
min, por meio de aplicativo Teams, onde participaram os Prefeitos de Pei-
xoto de Azevedo e Matupá/MT , além do Promotor de Justiça Marcelo
Mantovanni Beato.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica decretado no Município de Peixoto de Azevedo/MT, novas
medidas não farmacológicas excepcionais, de caráter temporário, restriti-
vas à circulação de pessoas e ao funcionamento das atividades privadas,
para a prevenção dos riscos de contágio pelo coronavírus em todo o terri-
tório municipal, nas situações que especifica.

§ 1º. quarentena coletiva obrigatória no território do Município, por perío-
dos de 10 (dez) dias, prorrogáveis, mediante reavaliação da autoridade
competente, podendo, inclusive, haver antecipação de feriados para refe-
rido período;

§ 2º. suspensão de aulas presenciais em creches, escolas e universida-
des;

§ 3º. Suspensão do funcionamento de espaços de recreação, parques pú-
blicos e academias;

§ 4º. controle do perímetro da área de contenção, por barreiras sanitárias,
para triagem da entrada e saída de pessoas, ficando autorizada apenas a
circulação de pessoas com o objetivo de acessar e exercer atividades es-
senciais;

§ 5º. manutenção do funcionamento apenas dos serviços públicos e ativi-
dades essenciais;

§ 6º. Obrigatoriedade do uso de máscara de proteção por todos os muní-
cipes no território do Município;

§ 7º. Proibição de aglomeração de pessoas em espaço público (praças,
calçadas e vias públicas) e o consumo de bebidas alcóolicas nos estabe-
lecimentos comerciais;

§ 8º. para fins deste Decreto considera atividades essenciais, aquelas pre-
vistas no Decreto Federal nº. 10.282, de 20 de março de 2020, in verbis:

“Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020.

Regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir
os serviços públicos e as atividades essenciais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere
o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto
na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

DECRETA:

Objeto

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de
2020, para definir os serviços públicos e as atividades essenciais.

Âmbito de aplicação

Art. 2º Este Decreto aplica-se às pessoas jurídicas de direito público
interno, federal, estadual, distrital e municipal, e aos entes privados e
às pessoas naturais.

Serviços públicos e atividades essenciais

Art. 3º As medidas previstas na Lei nº 13.979, de 2020, deverão res-
guardar o exercício e o funcionamento dos serviços públicos e ativi-
dades essenciais a que se refere o § 1º.

§ 1º São serviços públicos e atividades essenciais aqueles indispen-
sáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade,
assim considerados aqueles que, se não atendidos, colocam em peri-
go a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população, tais como:

I - assistência à saúde, incluídos os serviços médicos e hospitalares;

II - assistência social e atendimento à população em estado de vulne-
rabilidade;

III - atividades de segurança pública e privada, incluídas a vigilância,
a guarda e a custódia de presos;

IV - atividades de defesa nacional e de defesa civil;

V - trânsito e transporte interestadual e internacional de passageiros;
(Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

VI - telecomunicações e internet;

VII - serviço de call center;

VIII - (Revogado pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

IX - (Revogado pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

X - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, incluídos:
(Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

a) o fornecimento de suprimentos para o funcionamento e a manu-
tenção das centrais geradoras e dos sistemas de transmissão e dis-
tribuição de energia; e (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

b) as respectivas obras de engenharia; (Incluído pelo Decreto nº 10.
329, de 2020)

XI - (Revogado pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XII - produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas
presencialmente ou por meio do comércio eletrônico, de produtos de
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saúde, higiene, limpeza, alimentos, bebidas e materiais de constru-
ção;(Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XIII - serviços funerários;

XIV - guarda, uso e controle de substâncias, materiais e equipamen-
tos com elementos tóxicos, inflamáveis, radioativos ou de alto risco,
definidos pelo ordenamento jurídico brasileiro, em atendimento aos
requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle ambiental e
prevenção contra incêndios; (Redação dada pelo Decreto nº 10.329,
de 2020)

XV - vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;

XVI - prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de
doença dos animais;

XVII - inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem animal
e vegetal;

XVIII - vigilância agropecuária internacional;

XIX - controle de tráfego aéreo, aquático ou terrestre;

XX - serviços de pagamento, de crédito e de saque e aporte prestados
pelas instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil; (Re-
dação dada pelo Decreto nº 10.292, de 2020)

XXI - serviços postais;

XXII - serviços de transporte, armazenamento, entrega e logística de
cargas em geral; (Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XXIII - serviço relacionados à tecnologia da informação e de proces-
samento de dados (data center) para suporte de outras atividades
previstas neste Decreto;

XXIV - fiscalização tributária e aduaneira federal; (Redação dada pelo
Decreto nº 10.329, de 2020)

XXV - produção e distribuição de numerário à população e manuten-
ção da infraestrutura tecnológica do Sistema Financeiro Nacional e
do Sistema de Pagamentos Brasileiro; (Redação dada pelo Decreto nº
10.292, de 2020)

XXVI - fiscalização ambiental;

XXVII - produção de petróleo e produção, distribuição e comerciali-
zação de combustíveis, biocombustíveis, gás liquefeito de petróleo e
demais derivados de petróleo; (Redação dada pelo Decreto nº 10.329,
de 2020)

XXVIII - monitoramento de construções e barragens que possam
acarretar risco à segurança;

XXIX - levantamento e análise de dados geológicos com vistas à ga-
rantia da segurança coletiva, notadamente por meio de alerta de ris-
cos naturais e de cheias e inundações;

XXX - mercado de capitais e seguros;

XXXI - cuidados com animais em cativeiro;

XXXII - atividade de assessoramento em resposta às demandas que
continuem em andamento e às urgentes;

XXXIII - atividades médico-periciais relacionadas com a seguridade
social, compreendidas no art. 194 da Constituição; (Redação dada
pelo Decreto nº 10.292, de 2020)

XXXIV - atividades médico-periciais relacionadas com a caracteriza-
ção do impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial da pes-
soa com deficiência, por meio da integração de equipes multiprofis-
sionais e interdisciplinares, para fins de reconhecimento de direitos
previstos em lei, em especial na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015
- Estatuto da Pessoa com Deficiência;(Redação dada pelo Decreto nº
10.292, de 2020)

XXXV - outras prestações médico-periciais da carreira de Perito Médi-
co Federal indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiá-
veis da comunidade;(Redação dada pelo Decreto nº 10.292, de 2020)

XXXVI - fiscalização do trabalho; (Incluído pelo Decreto nº 10.292, de
2020)

XXXVII - atividades de pesquisa, científicas, laboratoriais ou similares
relacionadas com a pandemia de que trata este Decreto; (Incluído pe-
lo Decreto nº 10.292, de 2020)

XXXVIII - atividades de representação judicial e extrajudicial, asses-
soria e consultoria jurídicas exercidas pela advocacia pública da
União, relacionadas à prestação regular e tempestiva dos respectivos
serviços públicos; (Redação dada pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XXXIX - atividades religiosas de qualquer natureza, obedecidas as de-
terminações do Ministério da Saúde; e (Incluído pelo Decreto nº 10.
292, de 2020)

XL - unidades lotéricas. (Incluído pelo Decreto nº 10.292, de 2020)

XLI - serviços de comercialização, reparo e manutenção de partes e
peças novas e usadas e de pneumáticos novos e remoldados; (Incluí-
do pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XLII - serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens; (Incluído
pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XLIII - atividades de desenvolvimento de produtos e serviços, incluí-
das aquelas realizadas por meio de start-ups, para os fins de que tra-
ta o art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020; (Incluído pelo Decreto nº 10.329,
de 2020)

XLIV - atividades de comércio de bens e serviços, incluídas aquelas
de alimentação, repouso, limpeza, higiene, comercialização, manu-
tenção e assistência técnica automotivas, de conveniência e congê-
neres, destinadas a assegurar o transporte e as atividades logísticas
de todos os tipos de carga e de pessoas em rodovias e estradas; (In-
cluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XLV - atividades de processamento do benefício do seguro-
desemprego e de outros benefícios relacionados, por meio de atendi-
mento presencial ou eletrônico, obedecidas as determinações do Mi-
nistério da Saúde e dos órgãos responsáveis pela segurança e pela
saúde do trabalho; (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XLVI - atividade de locação de veículos; (Incluído pelo Decreto nº 10.
329, de 2020)

XLVII - atividades de produção, distribuição, comercialização, manu-
tenção, reposição, assistência técnica, monitoramento e inspeção de
equipamentos de infraestrutura, instalações, máquinas e equipamen-
tos em geral, incluídos elevadores, escadas rolantes e equipamentos
de refrigeração e climatização; (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de
2020)

XLVIII - atividades de produção, exportação, importação e transporte
de insumos e produtos químicos, petroquímicos e plásticos em geral;
(Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

XLIX - atividades cujo processo produtivo não possa ser interrompi-
do sob pena de dano irreparável das instalações e dos equipamen-
tos, tais como o processo siderúrgico e as cadeias de produção do
alumínio, da cerâmica e do vidro; (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de
2020)

L - atividades de lavra, beneficiamento, produção, comercialização,
escoamento e suprimento de bens minerais; (Incluído pelo Decreto nº
10.329, de 2020)

LI - atividades de atendimento ao público em agências bancárias,
cooperativas de crédito ou estabelecimentos congêneres, referentes
aos programas governamentais ou privados destinados a mitigar as
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consequências econômicas da emergência de saúde pública de que
trata a Lei nº 13.979, de 2020, sem prejuízo do disposto nos incisos
XX e XL; (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

LII - produção, transporte e distribuição de gás natural;(Redação da-
da pelo Decreto nº 10.342, de 2020)

LIII - indústrias químicas e petroquímicas de matérias-primas ou pro-
dutos de saúde, higiene, alimentos e bebidas;(Redação dada pelo De-
creto nº 10.342, de 2020)

LIV - atividades de construção civil, obedecidas as determinações do
Ministério da Saúde; (Redação dada pelo Decreto nº 10.344, de 2020)

LV - atividades industriais, obedecidas as determinações do Ministé-
rio da Saúde; (Redação dada pelo Decreto nº 10.344, de 2020)

LVI - salões de beleza e barbearias, obedecidas as determinações do
Ministério da Saúde; e(Incluído pelo Decreto nº 10.344, de 2020)

LVII - academias de esporte de todas as modalidades, obedecidas as
determinações do Ministério da Saúde. (Incluído pelo Decreto nº 10.
344, de 2020)

§ 2º Também são consideradas essenciais as atividades acessórias,
de suporte e a disponibilização dos insumos necessários a cadeia
produtiva relativas ao exercício e ao funcionamento dos serviços pú-
blicos e das atividades essenciais.

§ 3º É vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa
afetar o funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais,
e de cargas de qualquer espécie que possam acarretar desabasteci-
mento de gêneros necessários à população.

§ 4º Para fins do cumprimento ao disposto neste Decreto, os órgãos
públicos e privados disponibilizarão equipes devidamente prepara-
das e dispostas à execução, ao monitoramento e à fiscalização dos
serviços públicos e das atividades essenciais.

§ 5º Os órgãos públicos manterão mecanismos que viabilizem a to-
mada de decisões, inclusive colegiadas, e estabelecerão canais per-
manentes de interlocução com as entidades públicas e privadas fe-
derais, estaduais, distritais e municipais.

§ 6º As limitações de serviços públicos e de atividades essenciais,
inclusive as reguladas, concedidas ou autorizadas somente poderão
ser adotadas em ato específico e desde que em articulação prévia do
com o órgão regulador ou do Poder concedente ou autorizador.

§ 7º Na execução dos serviços públicos e das atividades essenciais
de que trata este artigo devem ser adotadas todas as cautelas para
redução da transmissibilidade da covid -19.

§ 8º(Revogado pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

§ 9º O disposto neste artigo não afasta a competência ou a tomada de
providências normativas e administrativas pelos Estados, pelo Distri-
to Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas competências e de
seus respectivos territórios, para os fins do disposto no art. 3º da Lei
nº 13.979, de 2020, observadas: (Incluído pelo Decreto nº 10.329, de
2020)

I - a competência exclusiva da União para fixar as medidas previstas
na Lei nº 13.979, de 2020, referentes ao uso dos seus bens e à presta-
ção dos serviços públicos essenciais por ela outorgados; e (Incluído
pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

II - que a adoção de qualquer limitação à prestação de serviços pú-
blicos ou à realização de outras atividades essenciais diretamente re-
guladas, concedidas ou autorizadas pela União somente poderão ser
adotadas com observância ao disposto no § 6º deste artigo. (Incluído
pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

Art. 4º Os Poderes Judiciário e Legislativo, os Tribunais de Contas,
o Ministério Público e a Defensoria Pública definirão suas limitações
de funcionamento.

Art. 5º (Revogado pelo Decreto nº 10.329, de 2020)

Vigência

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de março de 2020; 199º da Independência e 132º da Repú-
blica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Sérgio Moro

Luiz Henrique Mandetta

Wagner de Campos Rosário

André Luiz de Almeida Mendonça

Walter Souza Braga Netto”

Art. 2º. O funcionamento das atividades e serviços permitidos ficará sujeita
às seguintes condições:

I - de segunda a sexta-feira, autorizado o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre as 05h00m e as 20h00m;

II - aos sábados e domingos, autorizado o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre as 05h00m e as 12h00m.

§ 1º. As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e congêneres,
de imprensa, de transporte coletivo, de transporte individual remunerado
de passageiros por meio de táxi ou aplicativo, as funerárias, os postos de
combustíveis, exceto conveniências, as indústrias, as atividades de colhei-
ta e armazenamento de alimentos e grãos, serviços de guincho, seguran-
ça e vigilância privada, de manutenção e fornecimento de energia, água,
telefonia e coleta de lixo e as atividades de logística de distribuição de ali-
mentos, não ficam sujeitas às restrições de horário previstos no presente
artigo.

§ 2º. Fica proibida a venda de bebida alcoólica nas conveniências, restau-
rantes, lanchonetes e congêneres localizadas em postos de combustíveis
situados em estradas e rodovias municipal no âmbito territorial do Municí-
pio de Peixoto de Azevedo/MT/MT, fora dos horários definidos nos incisos
do caput deste artigo.

§ 3º. Os supermercados, nos horários de funcionamento fixados nos inci-
sos deste artigo, devem aplicar sistema de controle de entrada restrito a
01 (um) membro por família.

§ 4º. Durante a vigência deste Decreto, os eventos sociais, corporativos,
empresariais, técnicos e científicos, igrejas, templos e congêneres, cine-
mas, museus, teatros e a prática de esportes coletivos são permitidos, res-
peitado o limite de 30% (trinta por cento) da capacidade máxima do local,
observados os limites de horário definidos nos incisos deste artigo.

§ 5º. Excepcionalmente, os supermercados, mercados e congêneres po-
derão funcionar aos sábados até as 20h00m, ficando vedado o consumo
de bebidas alcoólicas no local, obedecidos os protocolos de saúde e nor-
mas sanitárias definidos neste Decreto.

§ 6º. Excepcionalmente, os restaurantes, poderão funcionar aos sábados
e domingos até as 14h00m, obedecidos os protocolos de saúde e normas
sanitárias definidos neste Decreto.

§ 7º. O funcionamento de serviço na modalidade delivery ficará autorizado
somente até as 23h59m, inclusive aos sábados e domingos, com exceção
das farmácias e congêneres, que poderão funcionar, na modalidade deli-
very, sem restrição de dias e horários.

§ 8º. Fica autorizado o funcionamento de restaurantes e congêneres nas
modalidades take-away e drive-thru somente até às 20h45m, permitido o
serviço de delivery até as 23h59m na forma do §7º deste artigo.
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Art. 3º. Fica proibido, por 10 (dez) dias a partir da publicação deste decre-
to, o funcionamento das academias.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor, na data de sua publicação, e vigorará
por 10 (dez) dias, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Peixoto de Azevedo, Estado de Mato
Grosso, aos 30 dias do mês de março do ano de 2021.

Maurício Ferreira de Souza

Prefeito Municipal

RETIFICAÇÃO DO EDITAL 001 DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2021 (ORIENTAÇÕES PARA EVITAR O CONTÁGIO PELA
COVID-19 NO CENTRO DE APLICAÇÃO- ANEXO III)

A Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo/MT, torna público, que o edital do Processo seletivo simplificado 001/2021 publicado no Diário oficial no
dia 27 de março de 2021, folha 01, foi retificado e passa a vigorar conforme redação do edital em anexo.

Peixoto de Azevedo/MT, 30 de março de 2021.

RAIMUNDA BARBOSA DA SILVA

PRESIDENTE DA COMISSÃO

RETIFICAÇÃO DO EDITAL 001 DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2021 (ORIENTAÇÕES PARA EVITAR O CONTÁGIO PELA CO-
VID-19 NO CENTRO DE APLICAÇÃO- ANEXO III)

O Prefeito do Município de Peixoto do Azevedo, Estado de Mato Grosso, Sr. Mauricio Ferreira de Souza, no uso de suas atribuições legais conferidas por
lei, em conjunto com a COMISSÃO ESPECIAL PARA SUPERVISIONAR E ACOMPANHAR A REALIZAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFI-
CADO MUNICIPAL, nomeada pela Portaria Municipal nº 125 de Janeiro de 2021, mediante as condições estipuladas neste Edital Retificado e demais
disposições legais aplicáveis, TORNA PÚBLICO, aos interessados, que estarão abertas as inscrições para o PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
Nº01/2021 destinado a selecionar candidatos para vagas temporárias do quadro da Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo/MT, cujos candidatos
aprovados no presente processo seletivo simplificado, ficarão vinculados junto ao Regime Geral de Previdência conforme abaixo discriminado:

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O Processo Seletivo a que se refere o presente edital será organizado e executado pela empresa MÉTODO E SOLUÇÕES EDUCACIONAIS
LTDA-ME, com supervisão dos membros da COMISSÃO ESPECIAL PARA SUPERVISIONAR E ACOMPANHAR A REALIZAÇÃO DO PROCESSO
SELETIVO SIMPLIFICADO MUNICIPAL, nomeada pela Portaria Municipal nº 125 de Janeiro de 2021. 1.2. O presente Processo Seletivo Simplificado
se destina a selecionar candidatos para o preenchimento de vagas temporárias e de cadastro reserva, verificando todos os requisitos, necessários à
sua investidura. 1.3. As informações a respeito de datas, locais e horários de realização das provas e demais eventos, não serão fornecidas por te-
lefones ou e-mail. Devendo o candidato, observar as formas de divulgação estabelecidas deste edital e demais publicações nos endereços eletrônico
https://www.metodoesolucoes.com.br, https://www.peixotodoazevedo.mt.gov.br e http://www. amm.org.br/

2. DOS CARGOS, VAGAS E SALÁRIOS

Item Nº de va-
gas

Vagas
PNE Cargo Escolaridade C

H Remuneração Local
de trabalho

1. *04 -
Professor de Pedago-
gia
(Anos iniciais)

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura
Plena

24 R$ 2.661,42 Escolas Mun. /Zona Urbana

2. *01
Professor de
Língua Portuguesa
(Letras)

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42 Escolas Mun. /Zona Urbana

3. *03 Professor de
Matemática

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42 Escolas Mun. /Zona Urbana

4. *01 Professor de
História

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42 Escolas Mun. /Zona Urbana

5. *01 Professor de
Geografia

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42 Escolas Mun. /Zona Urbana

6. * Professor de
Ciências

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42 Escolas Mun. /Zona Urbana

7. *
Professor de
Educação
Física

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42 Escolas Mun. /Zona Urbana

8. * Professor de
Inglês

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42 Escolas Mun. /Zona Urbana

9. *CR
Professor de
Pedagogia em
Educação Infantil

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42 Escolas e Creches Mun. /Zona

Urbana

10. *03 TAE – Técnico
Adm. Escolar Ensino Médio 30 R$ 1.140,61 Escolas e Creches Mun. /Zona

Urbana

11. *08 01
TDI – Técnico
Em Desenvolvimento
Infantil

Ensino Médio 30 R$ 1.140,61 Escolas e Creches Mun. /Zona
Urbana

12. *07 01
Professor de
Pedagogia
(Anos iniciais)

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42

Escola Vida e
Esperança /
ZonaRural

13. *01 -
Professor de
Língua Portuguesa
(Letras)

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42

Escola Vida e
Esperança / Zona
Rural

14. *01 - Professor de
Matemática

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42

Escola Vida e
Esperança / Zona
Rural

15. *01 - Professor de
História

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42

Escola Vida e
Esperança / Zona
Rural
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16. *01 - Professor de
Geografia

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42

Escola Vida e
Esperança / Zona
Rural

17. *01 - Professor de
Ciências

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42

Escola Vida e
Esperança / Zona
Rural

18. *01 -
Professor de
Educação
Física

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42

Escola Vida e
Esperança / Zona
Rural

19. *01 TAE – Técnico Adm.
Escolar Ensino Médio 30 R$ 1.140,61 Escolas e Creches Mun. /Zona

Rural

20. *07 01
TDI – Técnico em
Desenvolvimento Infan-
til

Ensino Médio 30 R$ 1.140,61 Escolas e Creches Mun. /Zona
Rural

21. *04 01
Professor de
Pedagogia
(Anos iniciais)

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42 Sala Anexa –E. Vida Nova II / Zo-

na Rural

22. *CR -
Professor de
Língua Portuguesa
(Letras)

Com habilitação específica de grau superior – Licen-
ciatura Plena 24 R$ 2.661,42 Sala Anexa –E. Vida Nova II / Zo-

na Rural

23. *02 - Professor de
Matemática

Com habilitação específica de grau superior – Licen-
ciatura Plena 24 R$ 2.661,42 Sala Anexa –E. Vida Nova II / Zo-

na Rural

24. *02 -
Professor de
Pedagogia
(Anos iniciais)

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42 Escola São Luiz

/ Zona Rural

25. *01 -
Professor de
Pedagogia (Anos inici-
ais)

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42

Sala Anexa
Antônio Soares
/Zona Rural

26. *01 -
Professor de
Pedagogia (Anos inici-
ais)

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42

Sala Anexa
Dom Benjamin
/Zona Rural

27. *01 -
Professor de
Língua Portuguesa
(Letras)

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42

Sala Anexa
Dom Benjamin
/Zona Rural

28. *01 -
Professor de
Pedagogia (Anos inici-
ais)

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42

Sala Anexa
Santos Dumont
/Zona Rural

29. *CR -
Professor de
Língua Portuguesa
(Letras)

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42

Sala Anexa
Santos Dumont
/Zona Rural

30. *01 -
Professor de
Pedagogia (Anos inici-
ais)

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42 Escola Mun. Cecilia Meireles

31. *01 -
Professor de
Língua Portuguesa
(Letras)

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42 Escola Mun. Cecilia Meireles

32. *01 - Professor de
Matemática

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42 Escola Mun. Cecilia Meireles

33. *01 - Professor de
Geografia

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42 Escola Mun. Ceciliam Meireles

34. *CR -
Professor de
Pedagogia em
Educação Infantil

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42 Creche Escola

Lucy Agner Gallo/ Zona Rural

35. *03 -
Professor de
Pedagogia
(Anos iniciais)

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42

Escola M. Roikore
(Aldeia Kapoto)
/ Zona Rural

36. *01 -
Professor de
Língua
Portuguesa
(Letras)

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42

Escola M. Roikore
(Aldeia Kapoto)
/ Zona Rural

37. *01 - Professor de
Matemática

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42

Escola M. Roikore
(Aldeia Kapoto)
/ Zona Rural

38. *03 - Professor Magistério Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42

Escola M. Roikore
(Aldeia Kapoto)
/ Zona Rural

39. *02 -
Professor de
Pedagogia
(Anos iniciais)

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42

Sala Anexa –
Esc.Pakani
(Aldeia Wani-wani) Zona Rural

40. *01 -
Professor de
Pedagogia
(Anos iniciais)

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42

Escola M. Roikore (Aldeia Kawe-
retxiko)
/ Zona Rural

41. *01 -
Professor de
Pedagogia em
Educação
Infantil

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42

Sala Anexa (Aldeia
Terena-kopenoti)
/ Zona Rural

42. *01 -
Professor de
Pedagogia
(Anos iniciais

Com habilitação específica de
grau superior – Licenciatura Plena 24 R$ 2.661,42

Escola Roikore
Anexa-(Aldeia
Mektutire)
/ Zona Rural

*CADASTRO RESERVA

3. DAS INSCRIÇÕES

1. As inscrições ficarão abertas entre às 00:01 horas do dia 19 março de 2021 até às 23 horas e 59 minutos (horário oficial de Mato Grosso) do dia 27
de março de 2021, através do endereço eletrônico www.metodoesolucoes.com.br. 2. As inscrições serão realizadas somente via internet no endereço
eletrônico www.metodoesolucoes.com.br, durante o período das inscrições, através dos links correlatos ao Processo Seletivo Simplificado, conforme o
procedimento estabelecido abaixo:

a) Ler atentamente este Edital e seus anexos, certificando-se que possui todos os requisitos exigidos para investidura no cargo.
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a) Preencher corretamente o formulário eletrônico de inscrição e confirmar a transmissão dos dados pela Internet. b) Preencher, assinar e anexar a
DECLARAÇÃO do anexo IV. c) O candidato que não anexar a declaração do anexo IV, não terá sua inscrição confirmada. A referida declaração é
fundamental, visto que as inscrições serão gratuitas, razão pela qual muitos se inscrevem e não comparecem no dia da prova. Ocorre que, enfrentamos
um período pandêmico e a estrutura para essas aplicações precisam estar de acordo com as normas sanitárias. Sendo assim, precisa-se de números de
inscritos participativos exatos e não previstos. 3.2.1. A inscrições serão realizadas somente via internet e deve ser enviada a declaração mencionada no
item 3.2, c; para que a inscrição seja confirmada. 3.2.2. A empresa Método e Soluções Educacionais LTDA-ME não se responsabiliza por solicitações
e inscrições via internet não realizadas por motivo de ordem técnica dos computadores, falha de comunicação ou congestionamento de linhas de co-
municação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitam a transferência de dados. 3.2.3. Ao se inscrever o candidato deve preencher
o nome e sobrenome corretamente e indicar o cargo para qual pretende concorrer. O candidato que deixar de preencher nome e sobrenome terá sua
inscrição indeferida. 3.2.4. O descumprimento das instruções via internet implicará a não efetivação da inscrição. 3.2.5. O candidato é responsável pelas
informações prestadas no formulário de inscrição, arcando com as eventuais consequências de erros de preenchimento daquele documento. 3.2.6. Ao
inscrever-se no Processo Seletivo Simplificado é recomendável ao candidato observar atentamente as informações sobre a aplicação das provas. 3.2.7.
As informações prestadas no formulário de inscrição via internet serão de inteira responsabilidade do candidato. 3.2.8. Efetivada a inscrição, não será
aceito pedidos para alteração de cargo. 3.2.8.1. O candidato deve realizar apenas 01 inscrição, não será permitido a alteração para outro cargo.

4. DOS REQUIITOS BÁSICOS PARA INVESTITUDA DO CARGO

4.1. O candidato classificado no Processo Seletivo Simplificado de que trata este edital só poderá ser admitido no cargo se atendidas às seguintes exi-
gências:

a) Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou português amparado pelo Estatuto de Igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo
de direitos políticos, nos termos do artigo 12,§1º da Constituição Federal;

b) Estar em gozo de direitos políticos;

c) Estar em dia com as obrigações eleitorais, documentado com os últimos comprovantes de votação ou certidão da Justiça Eleitoral;

d) Apresentar Certificado de Reservista ou Certificado de Dispensa de Incorporação, em caso de candidato do sexo masculino;

e) Ter idade mínima de 18 anos, à época da posse;

f) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, avaliada por médico ou Junta Médica;

g) Não estar afastado junto ao INSS, na data limite para admissão, por motivo de doença ou acidente de trabalho;

h) Apresentar documentação comprobatória dos requisitos mínimos exigidos neste edital;

i) Apresentar outros documentos que se fizerem necessários, a época da contratação, de acordo com a legislação em vigor;

j) Não ter antecedentes criminais por sentença judicial transitada em julgado;

k) Não receber remuneração de cargo ou função pública, ressalvados os casos de acúmulo previstos na Constituição Federal;

5. DA RECISÃO CONTRATUAL

5.1. O Contrato Temporário poderá ser extinto antecipadamente nas seguintes hipóteses:

5.2. Quando o contratado der justo motivo para sua rescisão, devidamente justificado pela Secretaria onde esteja lotado.

5.3. A pedido do contratado, por escrito, com antecedência mínima de 30 dias.

5.4. Pelo contratante quando insubsistente os motivos que fundamentaram a contratação ou na hipótese de inadimplemento da cláusula ou condição
contratual.

5.5. Na falta de 03 (três) dias consecutivos ou 05 (cinco) dias alternados, exceto nos casos previstos em lei.

5.6. Com o retorno de servidor efetivo afastado/licenciado ou convocação de concurso público;

5.7. Pelo término do prazo contratual;

6. DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - PcD

6.1. As pessoas com deficiência – PcDs que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultados no inciso VIII do artigo 37 da Constituição
Federal é assegurada o direito de inscrição para o cargo em Processo Seletivo, desde que o exercício do cargo seja compatível com a deficiência de
que são portadoras. 6.1.1. Em obediência ao disposto do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 que regulamenta a Lei Federal nº
7.853/1989, fica reservado às pessoas com deficiência - PcDs 5% (cinco por cento) das vagas ofertadas para cada cargo. a) Se a fração do número
for inferior a 0,5 (cinco décimos), este poderá ser desprezado, não se reservando vagas para as pessoas com deficiência - PcDs; b) Se a fração do
número for igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), este será arredondado, de modo que o número de vagas destinadas às pessoas com deficiência
– PcDs seja igual ao número inteiro subsequente. 6.1.2. Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas as PcDs, estas serão preen-
chidas pelos demais classificados no Processo Seletivo, com estrita observância na ordem classificatória. 6.1.3. Consideram-se PcDs, aquelas que se
enquadram nas categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298/99; 6.1.4. As PcDs, resguardadas as condições especiais previstas
no Decreto Federal nº3.298/99, particularmente no seu artigo 40, participarão do Processo Seletivo em igualdade de condições com os demais candi-
datos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos Critérios de aprovação, ao dia, horário e ao local de aplicação das provas, e a nota
mínima exigida para todos os demais candidatos. Os benefícios previstos no artigo 40, §§1º e 2º, deverão ser requeridos por escrito, durante o período
das inscrições, através da ficha de inscrição especial; 6.1.5. As pessoas com deficiência – PcDs, após a realização da sua inscrição, deverão anexar
no campo indicado, contido na área do candidato, laudo médico recente (não superior a 12 meses), até a data da publicação do edital, informando a
espécie e o grau ou nível de deficiência da qual é portador, até o dia 27 de março de 2021. 6.1.6. Serão indeferidas as inscrições na condição especial
PcDs, dos candidatados que não encaminharem dentro do prazo e forma prevista no presente edital e no respectivo laudo médico. 6.1.7. As deficiências
visuais (amblíopes) serão oferecidas provas amplificadas, com tamanho e letra correspondente ao corpo 24; 6.1.8. Os candidatos que não atenderem
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aos dispositivos mencionados no presente Edital não serão considerados como PcDs e não terão provas especialmente preparadas, sejam quais forem
os motivos alegados; 6.1.9. O candidato PcD que não realizar a inscrição conforme instruções constantes neste Edital, não poderá interpor recurso em
favor de sua situação; 6.1.10. A publicação do resultado final do Processo Seletivo será feita em duas listas, contendo a primeira, a pontuação de todos
os candidatos, inclusive a dos PcDs, e a segunda somente a pontuação destes últimos.

7. DAS PROVAS E PRINCÍPIOS

7.1. O Processo Seletivo Simplificado será de provas objetivas e títulos: 7.1.1. A duração da prova objetiva será de até 3 hs (três horas), já incluída o
tempo para preenchimento da folha de respostas. 7.1.2. O candidato deverá comparecer ao local designado, com antecedência mínima de 30 (Trinta
minutos), munido de um dos seguintes documentos originais: Cédula de identidade- RG; ou Conselho de Classe; Carteira de Trabalho e Previdência
Social; Certificado Militar; Carteira Nacional de Habilitação, emitida de acordo com a Lei Federal nº 9.5031997 (com foto); Passaporte. 7.1.3. Os docu-
mentos citados no subitem 6.1.2 somente serão aceitos, se neles houver a foto do candidato. 8. DAS PROVAS OBJETIVAS 8.1. As provas objetivas
desenvolver-se-ão em forma de testes, através de questões de múltipla escolha, com 04 (quatro) alternativas cada uma (A, B, C e D). Cada questão
terá apenas 01 (uma) alternativa correta. Será atribuída pontuação 0,0 (zero), as questões com mais de uma opção assinalada, questões sem opção,
com rasuras ou preenchidas a lápis. 8.2. Em caso de anulação de questões, por duplicidade de respostas, falta de alternativa correta ou qualquer outro
motivo, estas serão consideradas corretas para todos os candidatos, e os pontos correspondentes serão atribuídos a todos os candidatos que não os
obtiveram, independentes de recurso. 8.3. Durantes as provas não serão permitidas: consultas bibliográficas de qualquer espécie, utilização de máquina
calculadora, agendas eletrônicas ou similares, telefones celulares, BIP, ou qualquer material que não seja o estritamente necessário para a realização
das provas. Os aparelhos celulares deve ser desligado na presença de um fiscal de sala, colocados em embalagens e lacradas; no caso de candida-
tos (as) que estiverem portando bolsas, estas serão alocadas em local apropriado, a empresa não se responsabilizará pelos pertences dos candidatos
durante a prova. 8.4. O candidato que, durante a realização da prova, for encontrado utilizando qualquer um dos objetos especificados acima, será
automaticamente eliminado do Processo Seletivo Simplificado. 8.5. É vedado o ingresso de candidato portando arma nos locais de realização da prova,
exceto policiais em serviço. 8.6. É proibido a entrada e permanência do canditado, nos locais de provas sem o uso devido de máscaras. 8.7. Os can-
ditados que estiverem com temperatura igual ou acima de 38 graus, serão impedidos de ingressar nos locais de provas, consequentemente eliminados
do Processo Seletivo Simplificado. 8.8. Será também eliminado do Processo Seletivo Simplificado, o candidato que incorrer nas seguintes situações:
recusar-se de ficar na sala até o término, no caso dos últimos três candidatos; deixar o local de realização da prova sem a devida autorização; tratar
com falta de respeito os examinadores, auxiliares, fiscais ou autoridades presentes; proceder de forma a tumultuar a realização das provas; estabele-
cer comunicação com os outros candidatos ou com pessoas estranhas, por qualquer meio; usar de meios ilícitos para obter vantagens para si ou para
outros; deixar de atender as normas contidas no caderno de provas e às demais orientações expedidas pela organização do Processo Seletivo Sim-
plificado. 8.9. As respostas das provas objetivas, deve ser realizadas com utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, indelével, fabricada
em material transparente. As respostas deverão ser assinaladas (preenchidas), pelo candidato, na folha de respostas. 8.10. A folha de respostas, cujo
preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento válido para a correção e deverá ser entregue no final da prova ao fiscal. 8.11.
Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou que tenha mais de uma resposta, ainda que
uma delas esteja correta. Em nenhuma hipótese haverá substituição da folha de resposta por erro do candidato. 8.12. Após adentrar a sala de provas e
assinar a lista de presença, o candidato não pode, sob qualquer pretexto, ausentar-se sem autorização do Fiscal de Sala. 8.13. O candidato só poderá
retirar-se do local de aplicação das provas, após 1h (uma hora) do horário previsto para o início das mesmas e constantes do presente edital, devendo
entregar ao fiscal da sala a respectiva folha de respostas, após realizar a entrega, o mesmo deve se retirar do local da prova. 8.14. O candidato poderá
levar o caderno de provas após decorridos 3h (três horas) do início da prova; 8.15. O candidato que se ausentar antes do prazo determinado no item
anterior, não terá direito a reaver o caderno de provas. 8.16. É obrigatória a permanência dos três últimos candidatos, para assinatura da ata de sala e
acompanhamento do fechamento do malote contendo os cartões respostas. 9. DA PONTUAÇÃO NAS PROVAS OBJETIVAS 9.1. Cargos Médio

9.1.1. Etapa – prova objetiva com 20 questões

Matéria Nº de questões Peso Total
Língua Portuguesa 10 6 pontos 60 pontos
Matemática 05 4 pontos 20 pontos
Conhecimentos Gerais 05 4 pontos 20 pontos
TOTAL GERAL 100 PONTOS

9.2. Cargos de Nível Superior 9.2.1 Etapa- prova objetiva com 25 questões

Matéria Nº de questões Peso Total
Língua Portuguesa 05 4 pontos 20 pontos
Matemática 05 3 pontos 15 pontos
Conhecimentos Gerais 05 3 pontos 15 pontos
Conhecimentos Específicos 10 5 Pontos 50 Pontos
TOTAL GERAL 100 PONTOS

9.3. Os conteúdos Programáticos das provas estão descritos no Anexo I deste edital.

9.4. A nota de corte para classificação na prova objetiva para todos os Cargos previstos neste edital será de 50 pontos no total geral.

9.5. Caso o candidato obtenha nota 0 (Zero), em alguma das disciplinas do teste seletivo simplificado, será automaticamente eliminado da prova objeti-
va.

10. DAS DATAS DE REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA E TÍTULOS

10.1. Os locais e horários de provas, serão publicados no dia 06/04/2021 até as 23:59h em edital complementar. 10.2. Dia 11 de abril de 2021 serão
realizadas as provas objetivas para todos os cargos;

10.3. EXCEPCIONALMENTE, a contar pelo número de candidatos inscritos as datas previstas podem ser alteradas.

11. DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS PARA OS CARGOS DE NIVEL SUPERIOR:
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11.1 A prova de títulos será para os candidatos às vagas de Nível Superior. 11.2 A prova de títulos, será exclusivamente, através de envio da docu-
mentação comprobatória via site, através de login e senha do candidato no período de 00:01h do dia 19/03/2021 até as 23:59h do dia 27/03/2021.
11.3 Os arquivos dever ser escaneados do original em frente e verso, ou cópia autenticada em cartório, em formato de PDF. 11.4 Caso seja constatada
qualquer fraude documental na análise da prova de títulos, o candidato será submetido as penalidades previstas em legislação vigente e desclassifica-
ção automática do Processo Seletivo Simplificado. 11.5 Os Títulos deverão ser emitidos por Instituições reconhecidas pelo MEC. 11.6 É de exclusiva
responsabilidade do candidato a apresentação e comprovação dos documentos de títulos. 11.7 Não serão aceitas entregas ou substituições posteriores
ao período determinado, bem como, títulos que não constem nas tabelas apresentadas neste capítulo. 11.8 A pontuação da documentação de títulos se
limitará ao valor máximo de 2,0 (dois) pontos. 11.9 Somente poderá ser apresentado 1 (um) título, sendo pontuado o de maior grau. 11.10 Os pontos
obtidos na prova de Títulos, serão adicionados a nota da prova Objetiva. 11.11 Serão considerados títulos, somente os constantes na tabela a seguir:
11.12

TÍTULO VALOR
UNITÁRIO COMPROVANTE

Doutorado, concluído até a data de apresentação
dos títulos, desde que relacionada a área do cargo
pretendido.

2,0
Cópia autenticada do diploma, expedido por instituição oficial de ensino, devidamente
validado pelo Ministério da Educação – MEC, ou declaração de conclusão de curso,
acompanhada da cópia autenticada do respectivo histórico escolar.

Mestrado, concluído até a data de apresentação dos
títulos, desde que relacionada a área do cargo pre-
tendido.

1,0
Cópia autenticada do diploma, expedido por instituição oficial de ensino, devidamente
validado pelo Ministério da Educação – MEC, ou declaração de conclusão de curso,
acompanhada da cópia autenticada do respectivo histórico escolar.

Pós-Graduação “lato sensu” (especialização), con-
cluído até a data de apresentação dos títulos, desde
que relacionada a área do cargo pretendido

0,5
Cópia autenticada do diploma, expedido por instituição oficial de ensino, devidamente
validado pelo Ministério da Educação – MEC, ou declaração de conclusão de curso,
acompanhada da cópia autenticada do respectivo histórico escolar.

12. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

12.1. Na classificação final entre candidatos, com igual número de pontos, serão fatores de desempate os seguintes:

a) Candidato com idade superior a 60 (sessenta) anos completos até o último dia de inscrição, nos termos da Lei Federal nº 10.741/2004, entre si e
frente aos demais, sendo que será dada a preferência aos de idade mais elevada; terá preferência o candidato que tiver mais idade considerado o
horário de nascimento.

b) Persistindo o empate após a aplicação dos critérios descritos na alínea “a”, será utilizado o critério de pontos para o desempate na seguinte ordem:

Para os cargos de nível fundamental e médio aquele que obtiver maior número de acertos e língua portuguesa; permanecendo o empate, aquele que
obtiver maior número de acertos em matemática e por fim aquele que obtiver maior acertos em conhecimentos gerais.

c) Para os cargos de nível técnico e superior, aquele que obtiver maior número de acertos em conhecimentos específicos, permanecendo o empate,
aquele que obtiver maior número de acertos e língua portuguesa e por fim aquele que obtiver maior acertos em matemática.

13. DIVULGAÇÃO DO GABARITO

13.1. O gabarito da prova, será divulgado no primeiro dia útil após a realização da referida prova, a partir das 17h, mediante edital afixado na sede
da Prefeitura Municipal, disponibilizado nos endereços eletrônicos https://www.metodoesolucoes.com.br, https:// www.peixotodoazevedo.mt.gov.br e
http://www.amm.org.br/.

14. DOS RECURSOS

14.1 Caberá recurso à Comissão Examinadora do Processo Seletivo Simplificado contra: a) Omissões ou erros materiais, verificados nas etapas de
publicação da abertura e impugnação do edital; b) Divulgação das listas de candidatos inscritos, deferidos e indeferidos; c) Publicação dos gabaritos
preliminares de provas objetivas; d) Publicação do resultado da Avaliação de Títulos (cargos de nível superior); e) Divulgação do resultado preliminar
do Processo Seletivo Simplificado. 14.2. O prazo para interpor recurso é de 2 dias úteis, a contar do dia subsequente publicação da respectiva etapa.
14.3. O pedido de recurso, deve ser encaminhado via internet, junto ao endereço eletrônico www.metodoesolucoes.com.br, campo específico RECUR-
SO, em login do candidato, com as seguintes especificações: 14.4. A questão controversa de objeto, de forma individualizada; a) A fundamentação e
embasamento, com as devidas razões do recurso. b) Quanto aos recursos contra questões da prova e gabarito preliminar, deverá ser elaborado um
recurso para cada questão, sob pena de sua desconsideração e os mesmos deverão conter indicação do número da questão, da prova e anexar có-
pia da bibliografia mencionada também sob pena de sua desconsideração. c) Não serão aceitos recursos encaminhados via postal, via fax e/ou por
e-mail, devendo ser digitado e estar embasado em argumentação lógica e consistente. Em caso de contestação de questões da prova, o candidato
deverá se pautar em literatura conceituada e argumentação plausível. d) Recursos não fundamentados ou interpostos fora do prazo serão indeferidos
sem julgamento do mérito. A banca examinadora constitui última instância na esfera administrativa para análise dos recursos, não cabendo recurso
a outra autoridade nem recurso adicional pelo mesmo motivo. e) Os resultados dos recursos interpostos serão publicados nos endereços eletrônicos
https://www.metodoesolucoes.com.br, https://www.peixotodoazevedo.mt.gov.br e http://www. amm.org.br/

15. RESULTADO FINAL

15.1. O resultado final do Processo Seletivo Simplificado, está previsto para ser divulgado até o dia 28 de abril de 2021, a partir das 17h, mediante
edital, publicado nos endereços eletrônicos

https://www.metodoesolucoes.com.br, https://www.peixotodoazevedo.mt.gov.br e http://www.amm.org.br/.

16. DA CONTRATAÇÃO

16.1. Os candidatos classificados serão convocados para contratação, atendendo às necessidades da Administração, seguindo-se rigorosamente a
ordem de classificação até o limite de vagas estabelecido neste Edital ou naquelas vagas criadas por Lei Complementar durante a validade do teste
seletivo simplificado;

16.2. As convocações deverão ocorrer de forma intercalada entre os candidatos em situação normal e os candidatos portadores de necessidades espe-
ciais, sendo que o primeiro candidato a ser convocado, será o em situação normal, seguido por um candidato portador de necessidade especial;
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16.3 Para fins de contratação o candidato deverá apresentar documentação no original ou fotocópia autenticada em cartório, que comprove o que segue
abaixo: Cédula de Identidade; Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da Lei (art. 12 e 37, I da CF/88); Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF);
Certidão de Casamento ou Nascimento; Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos; Certidão de Nascimento dos filhos; Cartão do PIS/PA-
SEP; Título de Eleitor e comprovante de quitação eleitoral; Certidão Negativa de 1º e 2º grau fornecida pelo Cartório Distribuidor da comarca do domi-
cílio dos últimos cinco anos, relativa à existência ou inexistência de ações cíveis e criminais (com trânsito em julgado); Certidão Negativa de Débitos
para com o município de Peixoto de Azevedo; 01 (uma) foto 3x4, atualizada; Registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar de profis-
são regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de anuidade e certidão de regularidade Administrativa e Financeira; Certidão de Reservista
(quando do sexo masculino); Comprovante de Escolaridade, por meio de histórico, diploma e certificado, conforme exigência do cargo ao qual concorre
devidamente registrado pelo MEC; Comprovante constando endereço residencial; Declaração de Bens do candidato no ato da contratação; Declaração
negativa de acúmulo de cargo público; Declaração de não infringência do inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal e da disponibilidade do tempo
para cumprimento da carga horária; Comprovante da conta bancaria; 1 Atestado de sanidade física e mental; Todos os exames correrão às expensas
do candidato

16.4. Para efeito de contrato, o candidato convocado FICARÁ SUJEITO À APROVAÇÃO EM EXAME MÉDICO PERICIAL, que será realizado por
médico ou junta médica, que comprovará sua aptidão física e mental.

16.5. Para que o candidato seja avaliado nos termos do item anterior (18.2), o mesmo deverá apresentar, com custos e despesas sob sua respon-
sabilidade, ATESTADO DE APTIDÃO, ATESTADO DE SAÚDE FÍSICA

16.6. Os dispêndios com a realização dos exames disposto no item 15.2. serão por conta do candidato aprovado e convocado para posse.

16.6.2. Poderá não ser contratado o candidato portador de deficiência física aprovado e convocado, caso seja comprovado via perícia médica, a incom-
patibilidade entre a deficiência física e o exercício do cargo.

No item 16.20, O candidato aprovado e convocado para contrato quando na apresentação dos exames exigidos no item 16.6.4, poderá não tomar posse
quando constatado a presença de doenças, sinais ou sintomas que inabilitem o candidato para as exigências das atribuições do cargo e das tarefas
próprias do exercício do cargo.

16.6.5. Os exames constantes no item 15.3 deverão ser realizados com antecedência de, no máximo, 30 (trinta) dis da data prevista para a sua apre-
sentação.

16.6.6. A presença de doenças, sinais ou sintomas, deficiência física, ou outra patologia constatada na apresentação dos exames exigidos no item 15.
3. e demais exigências deste edital, na ocasião de não impedimento da posse, ficarão condicionados a legislação do Regime Geral de Previdência, e
outras que tratam das regras dos benefícios de licença médica e aposentadoria por invalidez.

16.6.7. Será considerado desistente, sem efeitos a nomeação, perdendo a vaga respectiva, o candidato aprovado que não se apresentar no prazo fixado
pelo edital de convocação para tomar posse e, não comprovar os requisitos exigidos através da documentação necessária para o provimento do cargo.

16.6.8. Não obstante todas as disposições deste edital sobre a posse do aprovado, a Prefeitura Municipal de Peixoto do Azevedo/MT, aplicará no que
couber, as disposições das legislações Municipais e Federais vigentes condizentes a este certame que legislem relação a este ato.

17. DO REGIME JURÍDICO DE TRABALHO E DO REGIME PREVIDENCIÁRIO

17.1. As contratações dos candidatos aprovados neste Processo Seletivo Simplificado terão regime jurídico estatutário e ficarão vinculadas ao RGPS -
Regime Geral de Previdência Social.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. A inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que verificados posteriormente, eliminará o candidato
do Processo Seletivo Simplificado, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis a falsidade da de-
claração;

18.2. O órgão realizador do presente certame, não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes ao Processo
Seletivo Simplificado.

18.3. Após 120 (cento e vinte) dias da divulgação oficial do Processo Seletivo Simplificado, as folhas de respostas serão incineradas e mantidas em
arquivos eletrônicos, com cópia de segurança pelo prazo de 05 anos;

18.4. O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço para correspondência, telefone de contato e e-mail, junto ao órgão realizador, após o
resultado final;

18.5. A convocação para admissão dos candidatos habilitados obedecerá rigorosamente a ordem de classificação, não gerando o fato de aprovação,
direito a contratação. Apesar das vagas existentes, os aprovados serão chamados conforme as demandas e necessidades locais, a critério da Adminis-
tração;

18.6. Ficam impedidos de participar do certame os sócios da Método Soluções Educacionais LTDA – ME, ou aqueles que possuam relação de paren-
tesco disciplinadas nos artigos 1.591 a 1.595 do novo código civil. Constatado o parentesco a tempo o candidato terá sua inscrição indeferida, e se
verificando posteriormente a homologação do candidato, será eliminado do certame, sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis;

18.7. Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente previstos neste edital, serão resolvidos em comum
pela comissão organizadora do Processo Seletivo Simplificado e a empresa Método Soluções Educacionais LTDA – ME;

18.8. O Cronograma da execução do presente Processo Seletivo Simplificado, encontra-se no anexo II;

18.9. O presente Processo Seletivo Simplificado terá prazo de validade de 2 (anos) anos, podendo ser prorrogado apenas uma vez, por igual período,
conforme artigo 37, III, da Constituição Federal de 1988 e Lei Orgânica municipal.
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18.10. Durante a vigência do teste seletivo simplificado, devido a hipótese de abertura de novas vagas por vacância ou necessidade da Prefeitura Mu-
nicipal, todas as vagas ofertadas são consideradas como CADASTRO RESERVA, os candidatos relacionados no Resultado Final (pós-recurso) deste
teste seletivo simplificado será obedecido rigorosamente à ordem de classificação. O candidato poderá ser convocado para contratação na medida em
que surgirem novas vagas, por cargo, observando-se o exclusivo interesse da Prefeitura Municipal de Peixoto do Azevedo/MT.

18.11. Entende-se como cadastro reserva a inscrição dos candidatos aprovados com direito garantido à Contratação quando houver o surgimento de
novas vagas, desde que dentro das necessidades, regras e do prazo de validade do presente seletivo simplificado.

Peixoto do Azevedo, em 16 de março de 2021.

Mauricio Ferreira de Souza

Prefeito Municipal

ANEXO I

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

NÍVEL MÉDIO ü LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação de texto; Fonética; Sílaba; Tonicidade; Ortografia; Acentuação gráfica; Notações Léxicas, Mor-
fologia: estrutura das palavras, formação das palavras; sufixos, prefixos, classificação e flexão das palavras, substantivos, artigo, adjetivo, numeral, pro-
nome, verbo, advérbio, preposição, conjunção, interjeição, conectivos; Semântica: significação das palavras; Sintaxe: análise sintática, termos essências
da oração, termos integrantes da oração, termos acessórios da oração, período composto, orações coordenadas e independentes, orações principais
e subordinadas, orações subordinadas substantivas, orações subordinadas adjetivas, orações subordinadas adverbiais, orações reduzidas; Sinais de
pontuação; Estilística: figuras de linguagem, língua e arte literária. ü MATEMÁTICA: Equações de Primeiro e Segundo graus; Análise Combinatória;
Juros (simples e Compostos); Noção de Função; Probabilidade; Progressão Aritmética; Progressão Geométrica; Razão e Proporção; Regra de Três
(simples e composta); Sistema Métrico Decimal; Sistema de Medidas: comprimento, superfície, massa, capacidade, tempo, volume. ü CONHECIMEN-
TOS GERAIS: Aspectos Históricos, Geográficos, Econômicos, Políticos e Sociais do Estado de Mato Grosso e do Município de Peixoto do Azevedo/
MT; Atualidades (levar em consideração fatos e acontecimentos ocorridos nos anos 2019 e 2020: cultura, política, educação, esporte, saúde, geografia,
história, economia, sociedade brasileira. NÍVEL SUPERIOR ü LÍNGUA PORTUGUESA: Elementos de construção do texto e seu sentido: gênero do
texto (literário e não literário, narrativo, descritivo e argumentativo); interpretação e organização interna. Semântica: sentido e emprego dos vocábulos;
campos semânticos; emprego de tempos e modos dos verbos em português. Morfologia: reconhecimento, emprego e sentido das classes gramaticais;
processos de formação de palavras; mecanismos de flexão dos nomes e verbos. Sintaxe: frase, oração e período; termos da oração; processos de
coordenação e subordinação; concordância nominal e verbal; transitividade e regência de nomes e verbos; padrões gerais de colocação pronominal
no português; mecanismos de coesão textual. Ortografia. Acentuação gráfica. Emprego do sinal indicativo de crase. Pontuação. Estilística: figuras de
linguagem. Reescrita de frases: substituição, deslocamento, paralelismo; variação linguística: norma culta. ü MATEMÁTICA: Sistemas de Numeração;
Problemas com frações; Introdução à Álgebra; Expressões Algébricas; Polinômios e Produtos Notáveis; Porcentagem; Razão e proporção; Divisão pro-
porcional; Regra de três simples e composta; Equações e problemas do primeiro grau; Equações e problemas do segundo grau; Funções; Funções
afim; Sistemas de equações; Probabilidade; Lógica de Argumentação; Problemas de Associação Lógica (Verdades e mentiras). ü CONHECIMENTOS
GERAIS: Aspectos Históricos, Geográficos, Econômicos, Políticos e Sociais do Estado de Mato Grosso e do Município de Peixoto do Azevedo/MT; Atu-
alidades (levar em consideração fatos e acontecimentos ocorridos nos anos 2019 e 2020: cultura, política, educação, esporte, saúde, geografia, história,
economia, sociedade brasileira. CONTEÚDO ESPECÍFICO

ü ESPECÍFICA PARA O CARGO PROFESSOR PEDAGOGO e EDUCAÇÃO INFANTIL:

Educação no mundo atual, Relacionamento Professor x Aluno, Função e papel da escola, Problemas de aprendizagem, Fatores físicos, psíquicos e
sociais, Recreação: Atividades recreativas, Aprendizagem: Leitura/Escrita, Didática: métodos, técnicas, recursos/material didático, Processo Ensino-
aprendizagem: avaliação, Planejamento de aula: habilidade objetivos à avaliação, Desenvolvimento da linguagem oral, escrita, audição e leitura, mé-
todos, técnicas e habilidades, Instrumentos/Atividades Pedagógicas, Métodos de Alfabetização Tendências Pedagógicas, Papel do Professor, Decroly,
Maria Montessouri, Freinet, Rosseau, Vygotsky, Piaget, Paulo Freire, Psicologia da Educação. Psicologia da Aprendizagem e do Desenvolvimento; Di-
dática Geral. LDB, Constituição Federal referente a Educação, ECA, Referências Curriculares Nacionais para Educação Infantil, Novas diretrizes curri-
culares nacionais para educação infantil, obrigatoriedade da matrícula na educação infantil.

ü ESPECÍFICA PARA O CARGO PROFESSOR GEOGRAFIA:

Geografia Geral (Américas, África, Ásia, Europa e Oceania) e Geografia do Brasil; - Geografia Física dos Continentes; - Geologia, clima, relevo, vegeta-
ção, hidrografia, solos; - Aspectos Econômicos; modo de produção; - Sistema Financeiro; - Globalização Econômica (Formação de Blocos Econômicos);
- Endividamento interno e externo; - Distribuição de Renda, PIB e PNB; industrialização; - Aspectos Sociais e Políticos; - Sistemas de governo; - Popu-
lação (crescimento vegetativo, emigração, imigração e xenofobia); - IDH; Urbanização; - Meio Ambiente; Transportes; Turismo; Informática e robótica; -
Efeito Estufa; El nino; Buraco na Camada de Ozônio e Chuva Ácida; - Ecossistemas e Biotecnologia.

ü ESPECÍFICA PARA O CARGO PROFESSOR DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS:

Ciências e Biologia em todos os níveis da Educação Básica. Conhecimento e linguagem no ensino de Ciências e Biologia. Planejamento de ensino
em Ciências e Biologia: seleção de conteúdos e métodos. Dimensões da avaliação do ensino de Ciências e Biologia: entre o cotidiano escolar e as
avaliações nacionais e internacionais. Materiais didáticos, novas tecnologias de informação e comunicação e o ensino de Ciências e Biologia. Contribui-
ções das Ciências Sociais para a inserção de temas contemporâneos no ensino de Ciências e Biologia. Disciplinas e integração curricular no ensino de
Ciências e Biologia. Políticas para a formação e docência no ensino de Ciências e Biologia. Teoria e prática na formação de professores de Ciências
e Biologia. A experimentação; as coleções e o trabalho de campo no ensino de Ciências e Biologia. Prática de ensino e estágio supervisionado em
Ciências Biológicas: trajetórias e desafios atuais

ü ESPECÍFICA PARA O CARGO PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA:
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- Didática Geral; - Históricos Conceitos e generalidades; - Conhecimento teórico prático das modalidades esportivas; - Concepções psicomotoras na
educação física escolar; - Educação Física e o desenvolvimento humano; - Metodologia para o ensino da Educação Física; - As teorias da Educação
Física e do Esporte; - As qualidades físicas na Educação Física e desportos; - Biologia do esporte; - Fisiologia do exercício. - Anatomia Humana; -
Dimensões filosóficas, antropológicas e sociais aplicadas à Educação e ao Esporte: Lazer e as interfaces com a Educação Física, esporte, mídia e os
desdobramentos na Educação Física; - Dimensões biológicas aplicadas à Educação Física e ao Esporte: as mudanças fisiológicas resultantes da ativi-
dade física; - Educação física escolar e cidadania; os objetivos, conteúdos, metodologia e avaliação na Educação Física Escolar; - Esporte e Jogos na
Escola: competição, cooperação e transformação didático-pedagógica; Crescimento e desenvolvimento motor.

ü ESPECÍFICA PARA O CARGO PROFESSOR MATEMÁTICA:

Conjuntos e operações; Operações em R; M.M.C. e M.D.C.; Números primos; Critérios de divisibilidade Equações; Inequações; Sistemas de medidas
(comprimento, massa, capacidade e tempo); Sistema de equações; Cálculo literal (soma, subtração, multiplicação e divisão de polinômios); Produtos
notáveis e fatoração de expressões algébricas; Relações; Funções (do primeiro grau, quadrática, modular, exponencial, logarítmica); Progressão arit-
mética e geométrica; Matrizes e determinantes; Análise combinatória; Sistemas lineares; Binômio de Newton; polinômios; Números complexos; Área,
perímetro, volume; Simetria de figuras planas; Ângulos; Polígonos - classificação e propriedades; Semelhanças; Circunferência; Teorema de Tales; Te-
orema de Pitágoras; Relações métricas nos polígonos regulares; Relações métricas no triângulo retângulo; Construção e interpretação de gráficos :
histogramas, gráficos de barras, de setores, de linhas poligonais e curvas; Trigonometria; Geometria Analítica; Geometria Plana; Geometria Espacial.

ü ESPECÍFICA PARA O CARGO PROFESSOR DE HISTÓRIA:

- Ensino de História: Saber histórico escolar; Seleção e organização de conteúdos históricos; - Metodologias do ensino de História; Trabalho com dife-
rentes linguagens no ensino de História; - Conhecimento histórico contemporâneo: saber histórico e historiografia; história e temporalidade; - História do
Brasil e a construção de identidades: historiografia brasileira e a história do Brasil; - História nacional, regional e local; História Brasileira: da ocupação
indígena ao mundo contemporâneo; - História da América e suas identidades: lutas sociais e identidades: sociais, culturais e nacionais; - História do
mundo Ocidental: legados culturais da Antiguidade clássica, convívios e confrontos entre povos e culturas na Europa Medieval.

ü ESPECÍFICA PARA O CARGO PROFESSOR DE LÍNGUA INGLESA:

A metodologia da Língua Estrangeira; - Proposta Curricular de Língua Estrangeira Moderna; - O ensino de língua para a comunicação; - Dimensões
comunicativas do inglês; - Construção da leitura e da escrita da Língua Estrangeira; - A escrita e a linguagem oral do inglês; - A natureza sociointernaci-
onal da linguagem; - O processo ensino e aprendizagem da Língua Estrangeira. Interpretação de texto - Vocabulary. Simple present, present continous,
present perfect. Simple past, past perfect. Future. Prepositiones. Plural. Possessive pronoums, possessive adjetives. Articules. Auxiliary verbs (do, be,
have). Modal verbs (can, could, Would, may should.

ü ESPECÍFICA PARA O CARGO PROFESSOR DE LÍNGUA PORTUGUESA:

- Compreensão e interpretações de textos. - Denotação e Conotação; - Sistema ortográfico vigente: emprego das letras e acentuação gráfica; - Classes
de palavras e suas flexões; Processo de formação de palavras; - Verbos: conjugação, emprego dos tempos, modos e vozes verbais. - Concordância
Nominal e Verbal, Regência Nominal e Verbal; - Emprego do acento indicativo da crase; - Colocação dos pronomes átonos; - Emprego dos sinais de
pontuação; - Semântica: sinonímia, antonímia, homonímia, paronímia, polissemia; - Literatura Geral e Brasileira; - Funções sintéticas de termos e de
orações. Processos sintáticos: subordinação e coordenação.

ANEXO II - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2021

Data Eventos
16/03/2021 Publicação Edital do Processo Seletivo Simplificado
16 a 17/03/2021 Prazo para impugnação ao Edital.
18/03/2021 Publicação das respostas as impugnações ao Edital.
19 a 27/03/2021 Período das inscrições.
30/03/2021 Publicação da Relação dos inscritos.
31/03 a 01/04/
2021 Prazo para recurso contra a relação dos inscritos.
06/04/2021 Divulgação do resultado dos recursos da relação de inscritos.
06/04/2021 Publicação do Edital da Homologação das Inscrições.
06/04/2021 Publicação do Edital Complementar – Local de Realização das provas.
19 a 27 /03/2021 Prazo para envio da Documentação comprobatória de Prova de Títulos, para os cargos de Nível Superior.

Prazo para envio do Termo de Compromisso de comparecimento para realização da prova objetiva
11/04/2021 Prova Objetiva para todos os cargos.

12/04/2021 Publicação do gabarito preliminar da prova objetiva
Publicação do resutado preliminar da prova de títulos;

13 e 14/04/2021 Prazo para recursos contra o gabarito preliminar da prova objetiva.

22/04/2021

Divulgação do resultado dos recursos contra o gabarito preliminar.
Divulgação do resultado dos recursos contra resultado preliminar da prova de títulos.
Publicação do gabarito oficial.
Divulgação do resultado preliminar dos aprovados e classificados no Processo Seletivo Simplificado.
Divulgação do resultado final da prova de títulos.

23 e 24/04/2021 Prazo para recurso contra resultado preliminar dos aprovados e classificados no Processo Seletivo Simplificado

28/04/2021
Divulgação da análise dos recursos interpostos conra resultado preliminar doa aprovados e classificados no Processo Seletivo Sim-
plificado;
Publicação do resultado final dos aprovados e classificados no Processo Seletivo Simplificado

29/04/2021 Homologação do certame

***Este Cronograma tem caráter orientativo, podendo suas datas ser alteradas em função da necessidade de ajustes operacionais, a critério da Prefei-
tura Municipal de Peixoto de Azevedo/MT e Método Soluções Educacionais.

Todos os atos inerentes ao prosseguimento do Processo Seletivo Simplificado serão objeto de publicação por Editais afixados na Prefeitura Municipal
de Peixoto de Azevedo/MT, publicado na internet, no diário oficial da dos Municípios e no site www.metodoesolucoes.com.br.
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ANEXO III

ORIENTAÇÕES PARA EVITAR O CONTÁGIO PELA COVID-19 NO CENTRO DE APLICAÇÃO

Este documento traz diretrizes para a realização das Provas Objetivas e Práticas para o Processo Seletivo 001/2021 do Município de Peixoto do Azeve-
do/MT, observando as recomendações dos órgãos sanitários, sem prejuízo de outras medidas que se apresentem como necessárias.

A responsabilidade pelo atendimento dessas normas é individual e coletiva, devendo ser observadas pelos aplicadores, fiscais, candidatos e prestadores
de serviços.

1. DISTANCIAMENTO ENTRE PESSOAS

Considerando que a transmissão do Covid-19 acontece por meio de gotículas, sendo o vírus liberado em secreções respiratórias durante os atos de
falar, espirrar e tossir, considerando-se seguro o distanciamento mínimo de 02 metros, entre pessoas, em ambientes internos. Assim será observado
este espaçamento na disposição de cadeiras para os candidatos que realizarão a prova. Ainda será respeitado o distanciamento nas demais áreas,
como no corredor para a locomoção ao banheiro, evitando contato com as pessoas.

Não haverá o fornecimento de copos, para não haver compartilhamento de objetos e materiais, devendo cada candidato leva sua garrafa de água.

2. USO DE MÁSCARAS

É obrigatório o uso de máscaras por todos os participantes (candidatos, aplicadores, fiscais e prestadores de serviços) no ingresso do prédio e durante
todo o tempo que permanecer, mesmo que não esteja em contato direto com outra pessoa. Todos devem se atentar às regras abaixo para o uso de
máscaras:

• para colocar a máscara, fazer boa higiene das mãos e utilizar os elásticos para vesti-la;

• durante o uso, não colocar a mão na máscara ou na face;

• trocar a máscara a cada 2h ou quando tossir, ou espirrar;

• as máscaras descartadas devem estar acondicionadas em embalagens plásticas mantidas fechadas;

• lembrar sempre de higienizar as mãos antes de retirar as máscaras; as máscaras devem cobrir nariz, boca e queixo.

3. ACESSO

O acesso ao centro de aplicação será por uma única entrada e contará disponibilização do álcool em gel durante o percurso, sendo obrigatória a higie-
nização das mãos. Estará presente dois fiscais, que se necessário organizará a entrada para evitar que se forme fila, respeitando o distanciamento de
1,5 metros. Recomenda-se manter os cabelos presos e evitar o uso de adornos (anéis, brincos, pulseiras e etc). Portar alimentos e/ou água, desde que
acondicionados em embalagens transparentes e plásticas de modo a permitir a higienização.

4. NO AMBIENTE DE APLICAÇÃO DA PROVA

Ler e cumprir as informações contidas nos cartazes, atender expressamente as orientações da equipe de aplicação da prova, mantendo sempre o dis-
tanciamento. Também será disponibilizado álcool em gel como água e sabão nos banheiros para permitir a higienização.

A lista de frequência de assinaturas será disponibilizada álcool em gel para higienização das mãos, antes e após a assinatura, proibindo o compartilha-
mento de canetas.

5. LIMPEZA E DESINFECÇÃO DOS AMBIENTES O piso das salas será higienizado com solução de hipoclorito de sódio diluído em água, antes a
aplicação da prova. Os banheiros serão limpos com frequência. Os servidores das limpezas estarão utilizando os EPIs de acordo com a Norma Regula-
mentar.

A SUA ATITUDE PROTEGE A TODOS

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE PRESENÇA PARA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA

EU___________________________________________________________________________________, Portador do RG nº
________________________ e CPF: ______.______.______-_____, Inscrito no processo seletivo nº 001/2021, sob o nº de inscri-
ção________________ para o cargo de _____________________________________________________________________________________,DE-
CLARO para os devidos fins, que ao realizar a inscrição para o PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2021, do Município de Peixoto de Azevedo/
MT, me comprometo a:

Cumprir as orientações quanto aos cuidados sanitários que deverão ser cumpridos em razão da pandemia que assola o planeta (COVID 19);

Me farei presente na data e local informados para a realização da prova objetiva;

Me responsabilizo pela utilização de máscara facial, levando uma máscara de reserva, garrafa de água, caneta esferográfica azul ou preta manterei o
distanciamento exigido.

DECLARO ainda que tomei conhecimento de todas as normas editalícias e estou de acordo, para realização do Processo Seletivo 001/2021 realizado
pela Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo/MT.

Peixoto de Azevedo/MT, ______ de março de 2021.

________________________________________________________

Nome: _____________________________________

CPF: _______. _______._______-_____
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

GABINETE DA PREFEITURA
COVID-19: RATIFICAÇÃO (ART. 26 DA LEI Nº 8.666/93)

DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 014/2021 - COVID -19

Processo Adm. nº 235/2021-SEMUSA, DE 04/03/2021.

OBJETO: Registro de procedimento de Dispensa de Licitação destinado
a aquisição de equipamento hospitalar, material permanente e material de
consumo para o enfrentamento do covid-19 (Coronavírus), no Município
de Rondolândia/MT, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal
de Saúde.

ASSUNTO: Ratificação do procedimento administrativo. Fundamento: Art.
26, “caput” da Lei nº 8.666 de 1993. Pronúncia quanto a regularidade.

RELATÓRIO.

Sobre os aspectos jurídicos e legais acerca dos procedimentos da Dispen-
sa de Licitação emergencial, com fundamento no Decreto Estadual nº 406/
2020, de 16.03.2020; Decreto Estadual nº 407/2020, de 16.03.2020; De-
creto Estadual nº 836/2020, de 01.03.2021; Decreto Municipal nº 1.741/
2020, de 29.04.2020; Decreto Municipal nº 017/GAB/PMR/2021, de 22.01.
2021 c/c Resolução nº 6.876/2021, de 15.02.2021, promovidos pela Co-
missão permanente de Licitação designada pelo Decreto nº 010 de 2021
(fl. 16/37), em conformidade com o disposto no inciso XXX do art. 70, da
Lei Orgânica do Município c/c art. 26 da Lei nº 8.666 de 1993, ressai que o
processo de registro se encontra devidamente instruído com os documen-
tos necessários juntados de fls. 02/309, especial, o parecer jurídico, de 30/
03/2021 (fls. 303/309), opinado favoravelmente pela ratificação do proce-
dimento de Dispensa de Licitação nº 014/2021, que, ratifico seus termos
acompanhando-o.

As compras públicas em decorrência da pandemia do COVID-19, estão
devidamente amparadas pela Legislação correlata, em especial a Lei n.
13.979, de 6/02/2020, dispõe:

Art. 4º É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive
de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus de
que trata esta Lei.

A Lei n. 8.666 de 1993, dispõe:

Art. 24. É dispensável a licitação:

(...)

V - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracte-
rizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo
ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos
e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens neces-
sários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máxi-
mo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da
ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos res-
pectivos contratos;

O Decreto Municipal nº 017/GAB/PMR/2021, de 22.01.2021 Prorrogou o
Estado de Calamidade Pública no Município de Rondolândia/MT em de-
corrência do surto epidêmico de Coronavírus (COVID-19), bem como, a
Resolução nº 6.876/2021, de 15.02.2021, reconheceu o Estado de Cala-
midade Pública.

Foram realizadas as consultas de preço (fls. 38/158), sendo que a medi-
ana de preços ficou no valor global de R$ 112.173,80 (Cento e doze mil,
cento e setenta e três reais e oitenta centavos).

Constata-se que o valor estimado global das despesas com o pagamento
dos custeios da aquisição de equipamento hospitalar, material permanente
e material de consumo para o enfrentamento do covid-19 (Coronavírus),
pela Empresa Alfa Hospitalar Comércio representações & Serviços LTDA,

CNPJ: 17.724.193/0001-26, restou adjudicado pelo valor global de R$ 97.
338,30 (Noventa e sete mil, trezentos e trinta e oito reais e trinta centavos),
os itens licitados descritos no Termo de Referência.

O resultado do procedimento foi publicação nos murais de aviso da Prefei-
tura e Câmara Municipal, em atendimento ao disposto no §1º. A, do art. 89
da Lei Orgânica do Munícipio; no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios,
pag. 627/628, Ed. 3.696, ano XVI, de 29/03/2021; Diário Oficial da União
- Seção 3, ISSN 1677-7069, pag. 225, n.º 59, de 29 de março de 2021;
jornal de Grande Circulação, classificados pag. 7, do dia 27 e 28 de março
de 2021; Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, pag. 60, n.º 27.968, de
29 de março de 2021 (fls. 294/300), meio eletrônico no portal transparên-
cia endereço eletrônico www.rondolandia.mt.gov.br e portal de serviços do
TCE/MT.

DECISÃO.

O procedimento de Dispensa de Licitação encontra-se registrado sob nº
014/2021, regulamente processado e instruído com o documentos neces-
sários ao registro adequado das despesas, cujos atos da Comissão de Li-
citação revelam condições favoráveis para a sua ratificação, uma vez que
foram obedecidos os princípios aplicáveis e os ditames da Legislação de
Regência sendo, inclusive, no que comunga a opinião da Procuradoria Ju-
rídica, conforme parecer juntado de folhas.

Desta feita RATIFICO, com fundamento no art. 26 da Lei nº 8.666 de 1993,
o procedimento de Dispensa de Licitação nº 014/2021 em favor da Em-
presa: Alfa Hospitalar Comércio representações & Serviços LTDA, CNPJ:
17.724.193/0001-26, restou adjudicado pelo valor global de R$ 97.338,30
(Noventa e sete mil, trezentos e trinta e oito reais e trinta centavos), os
itens licitados descritos no Termo de Referência.

Encaminhe para a Secretaria de fazenda para o devido empenho e, ato
continuo, envie para a Procuradoria instrumentalizar o termo de contrato,
ultimando as providências.

Publique para que surta seus efeitos.

Rondolândia - MT, 30 de março de 2.021.

Jose Guedes de Souza

Prefeito Municipal

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
COVID-19: EXTRATO CONTRATO N.º 015/2021-PGM/PMR - COVID-19

MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA e SETEHOSPITALAR DISTRIBUIDORA
DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS HOSPITAL

EIRELI, CNPJ/MF: 38.285.172/0001-21

Objeto: fornecimento de material consumo (EPI’s destinados enfrentamen-
to da COVID-19)

Proc. adm. 0183/2021 – SEMUSA

Disp. Licitação Emergencial n. 011/2021 (art. 24, IV, da Lei n. 8.666/93 e
lei 13.979/20)

Fundamentação: Art. 62 seguintes da Lei n. 8666/93.

Valor global: R$ 35.333,40

Dotação orçamentaria:

05.02. 10.122.0116.2192. 3.3.90.30.39 – 02800 – NE n. 305/2021 -
SEMUSA

Prazo: (6) meses – vigência: 24/03/2021 a 24/04/09/2021

Ass.:24/03/2021.

GABINETE DA PREFEITURA
COVID-19: RATIFICAÇÃO (ART. 26 DA LEI Nº 8.666/93)

DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 016/2021 - COVID -19
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Processo Adm. nº 227/2021-SEMUSA, DE 15/03/2021.

OBJETO: Registro de procedimento de Dispensa de Licitação destinado a
aquisição de medicamentos para tratamento e prevenção no combate ao
covid-19 (Coronavírus) e materiais do tipo (oxímetro de pulso e máscara
para oxigenioterapia).

ASSUNTO: Ratificação do procedimento administrativo. Fundamento: Art.
26, “caput” da Lei nº 8.666 de 1993. Pronúncia quanto a regularidade.

RELATÓRIO.

Sobre os aspectos jurídicos e legais acerca dos procedimentos da Dispen-
sa de Licitação emergencial, com fundamento no Decreto Estadual nº 406/
2020, de 16.03.2020; Decreto Estadual nº 407/2020, de 16.03.2020; De-
creto Estadual nº 836/2020, de 01.03.2021; Decreto Municipal nº 1.741/
2020, de 29.04.2020; Decreto Municipal nº 017/GAB/PMR/2021, de 22.01.
2021 c/c Resolução nº 6.876/2021, de 15.02.2021, promovidos pela Co-
missão permanente de Licitação designada pelo Decreto nº 010 de 2021
(fl. 19/30), em conformidade com o disposto no inciso XXX do art. 70, da
Lei Orgânica do Município c/c art. 26 da Lei nº 8.666 de 1993, ressai que o
processo de registro se encontra devidamente instruído com os documen-
tos necessários juntados de fls. 02/197, especial, o parecer jurídico, de 30/
03/2021 (fls. 191/197), opinado favoravelmente pela ratificação do proce-
dimento de Dispensa de Licitação nº 016/2021, que, ratifico seus termos
acompanhando-o.

As compras públicas em decorrência da pandemia do COVID-19, estão
devidamente amparadas pela Legislação correlata, em especial a Lei n.
13.979, de 6/02/2020, dispõe:

Art. 4º É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive
de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus de
que trata esta Lei.

A Lei n. 8.666 de 1993, dispõe:

Art. 24. É dispensável a licitação:

(...)

V - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracte-
rizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo
ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos
e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens neces-
sários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máxi-
mo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da
ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos res-
pectivos contratos;

O Decreto Municipal nº 017/GAB/PMR/2021, de 22.01.2021 Prorrogou o
Estado de Calamidade Pública no Município de Rondolândia/MT em de-
corrência do surto epidêmico de Coronavírus (COVID-19), bem como, a
Resolução nº 6.876/2021, de 15.02.2021, reconheceu o Estado de Cala-
midade Pública.

Constata-se que o valor estimado global das despesas com o pagamento
dos custeios da aquisição de medicamentos para tratamento e prevenção
no combate ao covid-19 (Coronavírus) e materiais do tipo (oxímetro de
pulso e máscara para oxigenioterapia), pela Empresa ATECNOMED - As-
sistência e Comércio de Produtos Hospitalares LTDA, CNPJ: 13.977.860/
0001-21, restou adjudicado pelo valor global de R$ 61.728,00 (Sessenta e
um mil, setecentos e vinte e oito reais), sendo os seguintes itens: 01, 02,
03, 04, 05, 06 e 08. Não obteve sucesso em conseguir oferta de preço pa-
ra o item: 07, tornando-o “fracassado” do certame, item não adjudicado.

O resultado do procedimento foi publicação nos murais de aviso da Pre-
feitura e Câmara Municipal, em atendimento ao disposto no §1º. A, do art.
89 da Lei Orgânica do Munícipio; no Jornal Oficial Eletrônico dos Municí-
pios, pag. 439/440, Ed. 3.695, ano XVI, de 26/03/2021; Diário Oficial da

União - Seção 3, ISSN 1677-7069, pag. 268, n.º 58, de 26 de março de
2021; jornal de Grande Circulação, classificados pag. 7, do dia 26 de mar-
ço de 2021; Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, pag. 71, n.º 27.967,
de 26 de março de 2021 (fls. 182/188), meio eletrônico no portal transpa-
rência endereço eletrônico www.rondolandia.mt.gov.br e portal de serviços
do TCE/MT.

DECISÃO.

O procedimento de Dispensa de Licitação encontra-se registrado sob nº
016/2021, regulamente processado e instruído com o documentos neces-
sários ao registro adequado das despesas, cujos atos da Comissão de Li-
citação revelam condições favoráveis para a sua ratificação, uma vez que
foram obedecidos os princípios aplicáveis e os ditames da Legislação de
Regência sendo, inclusive, no que comunga a opinião da Procuradoria Ju-
rídica, conforme parecer juntado de folhas.

Desta feita RATIFICO, com fundamento no art. 26 da Lei nº 8.666 de 1993,
o procedimento de Dispensa de Licitação nº 016/2021 em favor da Em-
presa: ATECNOMED - Assistência e Comércio de Produtos Hospitalares
LTDA, CNPJ: 13.977.860/0001-21, restou adjudicado pelo valor global de
R$ 61.728,00 (Sessenta e um mil, setecentos e vinte e oito reais), sendo
os seguintes itens: 01, 02, 03, 04, 05, 06 e 08. Não obteve sucesso em
conseguir oferta de preço para o item: 07, tornando-o “fracassado” do cer-
tame, item não adjudicado.

Encaminhe para a Secretaria de fazenda para o devido empenho e, ato
continuo, envie para a Procuradoria instrumentalizar o termo de contrato,
ultimando as providências.

Publique para que surta seus efeitos.

Rondolândia - MT, 30 de março de 2.021.

Jose Guedes de Souza

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU

JURÍDICO
COVID-19: DECRETO N. 33, DE 30 DE MARÇO DE 2021

Altera o Decreto Municipal n. 31, de 26 de março de 2021, e dá outras pro-
vidências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato Grosso,
no uso das atribuições que lhe confere o artigo 49, inciso IV, da Lei Orgâ-
nica do Município, e,

CONSIDERANDO a autonomia dos Municípios para legislar sobre assun-
tos de interesse local (art. 30, I, da CF), conforme suas peculiaridades ge-
ográficas, econômicas e sociais;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal n. 31, de 26 de março
de 2021;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n. 874, de 25 de março de 2021
do Estado de Mato Grosso, que atualiza a classificação de risco epidemio-
lógico e fixa regras e diretrizes para adoção, pelos Municípios, de medidas
restritivas para prevenir a disseminação da COVID-19;

CONSIDERANDO que é dever constitucional do Estado a promoção da
defesa e proteção da saúde,

D E C R E T A:

Art. 1º. O inciso XIV do art. 1º, do Decreto Municipal n. 31, de 26 de março
de 2021 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º. (...)

XIV - proibição de atendimento presencial em órgãos públicos e conces-
sionárias de serviços públicos, devendo ser disponibilizado canais de
atendimento ao público não-presenciais;”

(...)

31 de Março de 2021 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVI | N° 3.698

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 78 Assinado Digitalmente



Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do Céu/
MT, 30 de março de 2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MAUTO TEIXEIRA ESPÍNDOLA

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LEVERGER

SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS
COVID-19: DECRETO Nº. 025/2.021 DE 30/03/2.021.

DECRETO Nº. 025/2.021 de 30/03/2.021.

“DECRETA NO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE LEVERGER/MT,
NOVAS MEDIDAS NÃO FARMACOLÓGICAS EXCEPCIONAIS, DE CA-
RÁTER TEMPORÁRIO, RESTRITIVAS À CIRCULAÇÃO DE PESSOAS
E AO FUNCIONAMENTO DAS ATIVIDADES PRIVADAS, PARA A PRE-
VENÇÃO DOS RISCOS DE CONTÁGIO PELO CORONAVÍRUS EM TO-
DO O TERRITÓRIO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE LEVERGER, ESTA-
DO DE MATO GROSSO, SRA. FRANCIELI MAGALHÃES DE ARRUDA,
NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM LEI,
PELO PRESENTE DECRETO.

Considerando que a Saúde, nos termos do Art. 196 da Constituição Fe-
deral, é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso Universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação;

Considerando que a Organização Mundial de Saúde (OMS), em 30 de
janeiro de 2.020, declarou Emergência da Saúde Pública de Importância
Internacional – ESPII, dado o grau de avanço dos casos de contaminação
pelo novo coronavírus, e classificou sua contaminação, no dia 11 de março
de 2.020, como uma pandemia, cobrando ações dos governos compatí-
veis com a gravidade da situação a ser enfrentada;

Considerando o Ofício Circular nº. 017/PRESIDENCIA/2.021, da Associ-
ação Mato-grossense dos Municípios em que declara o colapso vivido na
rede de saúde, o qual encontrasse com 96,7% de ocupação de leitos de
UTI, sendo que 71,08% dos casos são do interior do Estado de Mato Gros-
so;

Considerando os índices de taxas de ocupação dos leitos públicos de
UTI’s, que conforme os dados contidos no Painel Epidemiológico nº. 381
Coronavírus/Covid-19 Mato Grosso, de 24 de março de 2021, da Secreta-
ria Estadual de Saúde, indicam 98,05% de taxa de ocupação;

Considerando o aumento de demanda hospitalar pública e privada por
oxigênio medicinal e medicamentos necessários para intubação de paci-
entes em estado grave como decorrência do aumento do número de con-
taminações e internações;

Considerando a necessidade de adoção de medidas não farmacológicas
para evitar a disseminação da Covid-19 sem olvidar da manutenção das
necessidades essenciais coletivas;

Considerando a decisão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso, em ação
de controle concentrado de constitucionalidade, que conferiu aos Municí-
pios o poder para, diante da realidade, adotar as medidas restritivas à cir-
culação de pessoas e de funcionamento de atividades econômicas para
preservar a vida;

Considerando que o Supremo Tribunal Federal no bojo da Ação de Des-
cumprimento de Preceito Fundamental – ADPF nº. 672 e da Ação Direta
de Inconstitucionalidade - ADI nº. 6.341, reafirmou a competência concor-
rente da União, Estados e Municípios para legislarem sobre normas que

cuidem da saúde, dirigirem o sistema único e executem ações de vigilân-
cia sanitária e epidemiológicas;

Considerando que o Município de Santo Antônio de Leverger/MT deve
pautar suas ações com base nos princípios da razoabilidade e da propor-
cionalidade, adequando as medidas de prevenção ao Coronavírus (CO-
VID-19) à realidade local, sobretudo quanto a observância dos direitos e
garantias individuais assegurados constitucionalmente;

Considerando o Decreto Estadual nº. 861, de 15 de março de 2.021, que
prorrogou até o dia 04 de abril de 2.021 os efeitos do Decreto Estadual nº.
836, de 01 de março de 2.021, que atualizou as medidas restritivas para
conter a disseminação da Covid-19 e dá outras providências;

Considerando o Decreto Estadual nº. 874, de 25 de março de 2021, que
atualiza classificação de risco epidemiológico e fixa regras e diretrizes pa-
ra adoção, pelos Municípios, de medidas restritivas para prevenir a disse-
minação da COVID-19 e dá outras providências;

Considerando que compete ao Município zelar pela preservação do bem-
estar da população e pela manutenção dos serviços públicos e das ativi-
dades socioeconômicas, bem como adotar imediatamente as medidas que
se fizerem necessárias para, em regime de cooperação, combater situa-
ções emergenciais;

Considerando que as ações a serem implementadas devem zelar pela
preservação da dignidade das pessoas e dos direitos humanos, pelo res-
peito à segurança, saúde, a intimidade e à vida privada e pela necessida-
de, adequação, razoabilidade e proporcionalidade de tais medidas imedia-
tas visando a contenção da propagação do novo coronavírus e objetivando
a proteção da coletividade; e

Considerando que o Decreto Estadual nº. 874, de 25 de março de 2021,
que classifica o Município de Santo Antônio de Leverger/MT, com o NÍVEL
DE RISCO ALTO.

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS APLICADAS NO ÂMBITO DO MUNICÍ-
PIO DE SANTO ANTÔNIO DE LEVERGER À POPULAÇÃO EM GERAL

Art. 1º. Fica decretado no Município de Santo Antônio de Leverger/MT,
novas medidas não farmacológicas excepcionais, de caráter temporário,
restritivas à circulação de pessoas e ao funcionamento das atividades pri-
vadas, para a prevenção dos riscos de contágio pelo coronavírus em todo
o território municipal, nas situações que especifica.

§ 1º. Para cada nível de classificação de risco definida no Art. 4º do Decre-
to Estadual nº. 874, de 25 de março de 2021, com o objetivo de impedir o
crescimento da taxa de contaminação no território e reduzir o impacto no
sistema de saúde, os Municípios devem adotar as seguintes medidas não-
farmacológicas:

a) evitar circulação de pessoas pertencentes ao Grupo de Risco, conforme
definição do Ministério da Saúde;

b) isolamento domiciliar de pacientes em situação confirmada de CO-
VID-19, em caráter obrigatório, por prescrição médica, pelos prazos defini-
dos em protocolos;

c) quarentena domiciliar de pacientes sintomáticos em situação de caso
suspeito para de COVID-19, e de daqueles que com ele tiveram contato,
em caráter obrigatório, por prescrição médica;

d) disponibilizar, em estabelecimentos públicos e privados, locais adequa-
dos para lavagem frequente das mãos com água e sabão e/ou disponibili-
zação de álcool na concentração de 70%;

e) ampliar, em estabelecimentos públicos e privados, a frequência diária
de limpeza e desinfecção de locais frequentemente tocados, tais como pi-
sos, corrimãos, maçanetas, banheiros, interruptores, janelas, telefones, te-
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clados de computador, controles remotos, máquinas acionadas por toque
manual, elevadores e outros;

f) evitar a realização presencial de reuniões de trabalho e priorizar a reali-
zação de atividades de forma remota mediante o uso de ferramentas tec-
nológicas;

g) controlar o acesso de pessoas em estabelecimentos públicos e privados
de modo a garantir o distanciamento mínimo de 1,5m entre as pessoas;

h) vedar o acesso a estabelecimentos públicos e privados de funcionários,
consumidores e usuários que não estejam utilizando máscara de proteção
facial, ainda que artesanal;

i) manter os ambientes arejados por ventilação natural;

j) adotar as recomendações atuais de isolamento domiciliar para os profis-
sionais pertencentes ao Grupo de Risco, conforme definido pelo Ministério
da Saúde;

k) observar as determinações das autoridades sanitárias para a contenção
de riscos, especialmente quando a atividade exigir atendimento presencial
da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo correto de
relacionamento com o público no período de emergência em saúde públi-
ca;

l) quarentena domiciliar para pessoas acima de 60 anos e grupos de risco
definidos pelas autoridades sanitárias;

m) proibição de qualquer atividade de lazer ou evento que cause aglome-
ração;

n) proibição de atendimento presencial em órgãos públicos e concessio-
nárias de serviços públicos, devendo ser disponibilizado canais de atendi-
mento ao público não-presenciais;

o) adoção de medidas preparatórias para a quarentena obrigatória, inician-
do com incentivo à quarentena voluntária e outras medidas julgadas ade-
quadas pela autoridade municipal para evitar a circulação e aglomeração
de pessoas.

Art. 2º. O funcionamento das atividades e serviços permitidos conforme a
respectiva classificação de risco no âmbito do Estado de Mato Grosso fi-
cará sujeita às seguintes condições:

I - de segunda a sexta-feira, autorizado o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre as 05h00m e as 20h00m;

II - aos sábados e domingos, autorizado o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre as 05h00m e as 12h00m.

§ 1º. As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e congêneres,
de imprensa, de transporte coletivo, de transporte individual remunerado
de passageiros por meio de táxi ou aplicativo, as funerárias, os postos de
combustíveis, exceto conveniências, as indústrias, as atividades de colhei-
ta e armazenamento de alimentos e grãos, serviços de guincho, seguran-
ça e vigilância privada, de manutenção e fornecimento de energia, água,
telefonia e coleta de lixo e as atividades de logística de distribuição de ali-
mentos, não ficam sujeitas às restrições de horário previstos no presente
artigo.

§ 2º. Fica proibido, o consumo de bebida alcoólica nos locais de venda,
ainda que dentro dos horários permitidos para funcionamento dos estabe-
lecimentos por este Decreto e por normas municipais.

§3º. Fica proibida a venda de bebida alcoólica nas conveniências, restau-
rantes, lanchonetes e congêneres localizadas em postos de combustíveis
situados em estradas e rodovias municipal no âmbito territorial do Municí-
pio de Santo de Antônio de Leverger/MT, fora dos horários definidos nos
incisos do caput deste artigo.

§ 4º. Os supermercados, nos horários de funcionamento fixados nos inci-
sos deste artigo, devem aplicar sistema de controle de entrada restrito a
01 (um) membro por família.

§ 5º. Durante a vigência deste Decreto, as celebrações religiosas serão
permitidas, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) da capacidade má-
xima do local, observados os limites de horário definidos nos incisos deste
artigo.

§ 6º. Excepcionalmente, os restaurantes, poderão funcionar aos sábados
e domingos até as 14h00m, obedecidos os protocolos de saúde e normas
sanitárias definidos neste Decreto.

§ 7º. O funcionamento de serviço na modalidade delivery ficará autorizado
somente até as 23h, inclusive aos sábados e domingos, com exceção das
farmácias e congêneres, que poderão funcionar, na modalidade delivery,
sem restrição de dias e horários.

§ 8º. Os estabelecimentos de distribuidoras de bebidas, poderão oferecer
seus produtos exclusivamente mediante sistema delivery.

Art. 3º Fica proibido a realização de feiras livres e exposição em geral,
bem como o funcionamento das pousadas, pesqueiros e atividades de lo-
cação de tablados para pesca.

Art. 4º. Fica proibido a realização qualquer atividade de lazer ou evento
que cause aglomeração, tais como shows, jogos de futebol, teatro, casa
noturna e congêneres, festas e confraternizações familiares e congêneres,
ainda que realizadas em âmbito domiciliar, incluindo ainda, proibição ex-
pressa de acesso às praias e cachoeiras do Município.

Parágrafo Único. Excetua-se da proibição os treinamentos dos Clubes de
Futebol Profissional do Município, diante o cumprimento de normas de pre-
venção ao contágio do novo coronavírus, seguindo os protocolos de segu-
rança, sendo vedado a presença de público, ficando a cargo do dirigente
do clube o cumprimento das normas, sob pena de responsabilização pes-
soal.

Art. 5º. Fica suspensa a entrada e circulação de ônibus de turismo/excur-
são, micro-ônibus, vans e similares, inclusive para as modalidades day use
e city tour.

Art. 6º Além das medidas aplicáveis à respectiva classificação de risco
deste Decreto, fica instituída restrição de circulação de pessoas em todo
o território do Município de Santo Antônio de Leverger/MT a partir das
21h00m até as 05h00m.

§ 1º. Excetuam-se da restrição disposta no caput do presente artigo os
funcionários, prestadores e consumidores das atividades e serviços cujo
funcionamento é permitido após as 20h00m, bem como outras situações
específicas a serem analisadas pela autoridade responsável pela fiscaliza-
ção.

§ 2º. A restrição fixada no caput deste artigo não se aplica ao transporte
de cargas e passageiros em estradas e rodovias municipais.

Art. 7º. A fiscalização das regras deste Decreto ficará a cargo da:

I - Órgãos de vigilância sanitária municipal;

II - Agentes públicos municipais responsáveis pela fiscalização;

III - Polícia Militar - PM/MT;

IV- Polícia Judiciária Civil - PJC/MT;

V - Corpo de Bombeiros Militar - CBM/MT; e

VI - outros órgãos municipais investidos de poder fiscalizatório.

§ 1º. Os órgãos mencionados nos incisos I, II, e VI poderão, conforme a
necessidade, solicitar a cooperação da Polícia Militar ou da Polícia Judi-
ciária Civil para garantir a execução de suas atividades fiscalizatórias.

§2º. A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso fica autorizada a dispersar
aglomerações, inclusive em bares e restaurantes.

§ 3º. O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas ense-
jará a lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência pela autoridade
policial competente, além da aplicação de multas e sanções cíveis cabí-
veis.
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§ 4º. O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas e ju-
rídicas, inclusive condomínios residenciais, ensejará aplicação de multas,
interdição temporária e outras sanções administrativas, cíveis e criminais
cabíveis, pelas autoridades policiais, sanitárias e fiscais estaduais e muni-
cipais, conforme estabelecido em Lei.

CAPÍTULO II

DAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS APLICADAS À PRESTAÇÃO DO SER-
VIÇO PÚBLICO MUNICIPAL EM GERAL

Art. 8º - No período de vigência do Decreto funcionarão, exclusivamente,
os serviços administrativos internos, autorizado o sistema de revezamento
a ser definido pelo titular de cada pasta, ficando suspenso o atendimento
ao público no âmbito do Executivo Municipal.

§ 1º. O disposto neste artigo não se aplica nas Secretarias Municipais
que exijam plantão permanente (Secretaria Municipal de Saúde, Secreta-
ria Municipal de Saneamento e Abastecimento de Água, Secretaria Muni-
cipal de Educação Esporte e Lazer, Secretaria Municipal de Assistência e
Promoção Social) e atividades essenciais como a Coleta de Lixo.

§ 2º – Na Secretaria Municipal de Fazenda será mantido somente o Setor
de Tributos para atendimento ao público, devendo o restante do trabalho
ser mantido na forma caput do artigo.

Art. 9º - Fica autorizado a abertura de Processo Administrativo Disciplinar
para servidor público municipal efetivo que descumprir as normas previs-
tas neste Decreto e a rescisão de contrato para servidor temporário.

Art. 10 - Fica suspenso o prazo de tramitação dos processos administrati-
vos no âmbito do Poder Executivo Municipal, durante o prazo de vigência
do Decreto.

Art. 11 - Fica autorizada a manutenção da agenda do Departamento de
Licitações e Contratos, visto o caráter essencial dos serviços que serão li-
citados, permitindo-se a realização de sessões presenciais, as quais deve-
rão obrigatoriamente observar as medidas de biossegurança outrora esta-
belecidas pelo Poder Executivo Municipal, visando a prevenção e enfren-
tamento da propagação decorrente do Novo Coronavírus (COVID-19).

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 12 - As medidas instituídas no presente Decreto terão vigência pelo
prazo de 15 (quinze) dias, prorrogáveis em caso de necessidade.

Artigo 13 - Os termos deste Decreto poderão ser reavaliados a qualquer
momento de acordo com a situação epidemiológica do Município.

Artigo 14 – Ficam convalidadas todas as medidas de biossegurança em
vigor, outrora determinadas pelo Município de Santo Antônio de Leverger
que não conflitem com as determinações constantes no presente instru-
mento.

Artigo 15 - Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.

Paço Municipal, em Santo Antônio de Leverger/MT, 30 de Março de
2021.

Francieli Magalhães de Arruda

Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO

DEPARATAMENTO DE LICITAÇÃO
COVID-19: EXTRATO DE ADESÃO DE ATA Nº 008/2021

O Município de São José do Rio Claro – MT, através do Prefeito Muni-
cipal Sr. LEVI RIBEIRO, torna público que, em virtude de haver concorda-
do com as justificativas apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde e
Saneamento Básico, no processo para Contratação da empresaG L CO-
MÉRCIO DE GASES LTDA-ME, inscrita no CNPJ nº 12.520.836/0001-04,
situada na Rua Angico, nº 135, Bairro Novo Mundo na cidade de Várzea

Grande, Estado de Mato Grosso, paraAQUISIÇÃOOXIGENIO GASOSO -
COM ELEMENTO OXIGÊNIO MEDICINAL PARA SEREM ENVAZADOS
NOS CILINDROS, PARA ATENDER AS UNIDADES BÁSICAS DE SÁU-
DE, PARA ATENDIMENTO DE CASOS DE COVID-19, DE SÃO JOSÉ
DO RIO CLARO – MT,estima-se para a contratação o valor de R$ 76.
500,00(Setenta e seis mil e quinhentos reais), pagos conforme apresen-
tação da Nota fiscal atestada pela Secretaria responsável,as despesas re-
ferente a esta contratação será paga com recurso próprio do Municipio,
após a verificação e autorização da Secretaria Municipal de Saúde e Sane-
amento Básico, conforme disposições em contrato próprio (a ser celebra-
do), onde formulou-se expediente de Adesão a Ata de Registro de Preço,
fulcrada no caput do art. 22, §1º, do Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de
2013, RATIFICA as justificativas apresentadas e autoriza a contratação,
dando cumprimento ao dispositivos legais. São José do Rio Claro - MT 30
de março de 2021.Levi Ribeiro. Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO
COVID-19: PORTARIA Nº 1067/2021

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTES DOS ÓRGÃOS
E ENTIDADES QUE COMPÕEM O COMITÊ MUNICIPAL DE PREVEN-
ÇÃO E ENFRENTAMENTO DO CORONAVÍRUS (COVID-19).

O Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, Estado de Mato Grosso,
no uso das suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear os representantes dos órgãos e entidades que compõem
o Comitê Municipal de Prevenção e Enfrentamento do Coronavírus (CO-
VID-19), de conformidade com o Decreto nº 039/2021:

SEGMENTO REPRESENTANTE
GABINETE DO PREFEITO - Levi Ribeiro

SECRETARIAS MUNICIPAIS

- Cleide Maria Anzil
- Juliana Ghedin Cappellesso/So-
nia Rosangela de Melo
- Marcelo Jardel Bresolin/Angela
Maria Alcanforado
- Adiran Celestino da Silva Amaral/
Meire Rejane da Silva Rizzato

VIGILÂNCIA EM SAUDE - Kleiton de Oliveira da Silva
ATENÇAO PRIMÁRIA EM SAÚDE - Sirlei Apararecida Marino Moretti
CONSELHO MUNCIPAL DE SAÚDE - Joao Fialho
MINISTÉRIO PÚBLICO - Luiz Eduardo Martins Jacob Filho
PODER LEGISLATIVO - Ines Caetano Lopes e Jair Kauff-

man

IGREJAS, TEMPLOS E CONGÊNE-
RES

- Pe Sebastiao Pedro da Cruz/Pe
Antonio Mendes
- Pr Gideão Carvalho/Pr Claudenir
Benicio Alves

POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL - Jailson Peres da Silva/Rodrigo
de Matos Emiliano

POLÍCIA MILITAR
- Cristyano Cassio Gonçalves de
Vasconcelos/Mateus Leandro Fer-
reira Nunes

ACERC – ASSOCIAÇÃO COMERCI-
AL E EMPRESARIAL DE S. J. DO
RIO CLARO

- Daniel Osvaldo Ramos/Patricia
Monteiro Costa Moro

HOSPITAL MUNICIPAL - Regiane Marques de Oliveira Sil-
va/Jessica Kayanne de Souza

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal,

São José do Rio Claro, 29 de março de 2021.

LEVI RIBEIRO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO
COVID-19: DECRETO Nº 039/2021

CRIA O COMITÊ MUNICIPAL DE PREVENÇÃO E ENFRENTAMENTO
DO CORONAVÍRUS (COVID-19) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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O Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, Estado de Mato Grosso,
no uso das suas atribuições legais, e

Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Impor-
tância Internacional (ESPII) pela Organização Mundial da Saúde em 30 de
janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronaví-
rus (COVID-19).

E, considerando a Portaria nº 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 2020,
expedida pelo Ministério da Saúde, que Declara Emergência em Saúde
Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Hu-
mana pelo novo coronavírus.

DECRETA:

Art. 1º Fica criado o Comitê Municipal de Prevenção e Enfrentamento do
Coronavírus (COVID-19), com objetivo de monitorar, estabelecer e divul-
gar ações de combate e prevenção à transmissão da doença.

Art. 2º O Comitê Municipal de Prevenção e Enfrentamento do Coronavírus
(COVID-19), é composto pelos seguintes órgãos e entidades (segmentos):

I – Gabinete do Prefeito;

II – Secretarias Municipais;

III – Vigilância em Saúde;

IV – Atenção Primária em Saúde;

V – Conselho Municipal de Saúde;

VI – Ministério Público;

VII – Poder Legislativo;

VIII – Igrejas, Templos e Congêneres;

IX – Polícia Judiciária Civil;

X – Polícia Militar;

XI – ACERC – Associação Comercial e Empresarial de São José do Rio
Claro;

XII – Hospital Municipal;

Art. 3º A coordenação do Comitê será exercida pela Secretaria Municipal
de Saúde.

§ 1º O Comitê poderá convidar consultores técnicos e representantes de
outras instituições públicas ou privadas, quando julgar necessário.

§ 2º Os membros indicados como representantes de órgãos e entidades
devem possuir autonomia deliberativa, a fim de garantir planejamentos
executivos imediatos e de forma interinstitucional.

§ 3º Os membros representantes de órgãos e entidades que compõem
o Comitê Municipal de Prevenção e Enfrentamento do Coronavírus (CO-
VID-19) serão nomeados por Ato do Poder Executivo Municipal (Portaria).

Art. 4º Para alcançar o seu objetivo o Comitê Municipal de Enfrentamento
e Prevenção ao COVID-19 deve:

I - Propor diretrizes e tomadas de providências imediatas para o enfren-
tamento da emergência de saúde pública decorrente do combate ao vírus
no município de São José do Rio Claro;

II - Acompanhar, sistematicamente, a situação pandemiológica da doença,
com vistas à proposição de estratégias de prevenção e controle à dissemi-
nação, por meio da realização das seguintes atividades:

a) Recomendar e implementar medidas de prevenção e controle comple-
mentares;

b) Mobilizar instituições públicas para apoiar a execução de ações de pre-
venção e controle;

c) Realizar articulação junto aos órgãos e entidades da Administração do
município, à iniciativa privada e aos demais setores que entender neces-
sários, a fim de garantir ampla participação nas ações de mobilização;

d) Participar das discussões para elaboração de campanhas publicitárias
relacionadas ao combate à disseminação da doença;

e) Acompanhar, orientar e apoiar a execução de ações de prevenção e
controle voltadas a evitar a infecção;

e) Informar a sociedade, com o objetivo de sensibilizá-la sobre a impor-
tância da atuação de cada cidadão nos cuidados preventivos necessários
para evitar a infecção;

f) Criar mecanismos para o engajamento da sociedade civil no combate a
disseminação.

Art. 5º A participação no Comitê Municipal de Enfrentamento e Prevenção
ao COVID-19 é considerada prestação de serviço público relevante, não
remunerada.

Art. 6º As reuniões no Comitê Municipal de Enfrentamento e Prevenção à
COVID-19 se darão mediante convocação da Secretaria Municipal de Saú-
de (SESAU), sempre que necessárias.

Art. 7º A indicação dos membros que farão parte do Comitê Municipal de
Enfrentamento e Prevenção à COVID-19 será de responsabilidade da ins-
tituição.

Art. 8º A Secretaria Municipal de Saúde fornecerá o apoio administrativo
necessário ao funcionamento do Comitê.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário, especial o Decreto nº 025/2020.

Gabinete do Prefeito Municipal,

São José do Rio Claro, 26 de março de 2021.

LEVI RIBEIRO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

COVID-19: EXTRATO DE CONTRATO Nº 008/2021

EXTRATO DE CONTRATO Nº 008/2021

Contratante: Município de São Pedro da Cipa-MT

Contratada: CUIABA EPI

Objeto: “Contratação de empresa para Fornecimento de Materiais e
Insumos para enfrentamento do Covid-19 da Secretaria Municipal de
Assistência Social de São Pedro da Cipa”

Prazo: 30 (trinta) dias

VALOR GLOBAL: R$ 2.591,20 (dois mil quinhentos e noventa e um re-
ais e vinte centavos)

ASSINATURA: 25 de Março de 2021

JURIDICO
COVID-19: DECRETO Nº. 300/2021 - ATUALIZA AS MEDIDAS

RESTRITIVAS PARA CONTER A DISSEMINAÇÃO DA COVID-19 E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

DECRETO Nº. 300, DE 30 DE MARÇO DE 2021.

“ATUALIZA AS MEDIDAS RESTRITIVAS PARA CONTER A DISSEMI-
NAÇÃO DA COVID-19 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

EDUARDO JOSÉ DA SILVA ABREU, Prefeito Municipal de São Pedro da
Cipa, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe
são conferidas por Lei:

CONSIDERANDO O avanço do processo de contaminação do vírus CO-
VID-19;

CONSIDERANDO o Decreto nº 874 de 25 de março de 2021, do Governo
do Estado de Mato Grosso, que atualiza a classificação de risco epidemio-
lógico e fixa regras e diretrizes para adoção, pelos municípios, de medidas

31 de Março de 2021 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVI | N° 3.698

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 82 Assinado Digitalmente



restritivas para prevenir a disseminação da COVID-19 e dá outras provi-
dências;

CONSIDERANDO o aumento expressivo de casos no Brasil, e a classifi-
cação como risco muito alto de São Pedro da Cipa-MT;

CONSIDERANDO a escassez de leitos de UTI no Estado de Mato Grosso;

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar as medidas excepcionais
adotadas para reduzir a circulação da população; e

CONSIDERANDO as decisões tomadas em colegiado pelo Comitê de En-
frentamento de Crise;

D E C R E T A

Art. 1º. Ficam atualizadas as medidas restritivas para conter a dissemina-
ção da Covid-19 no município de São Pedro da Cipa-MT.

Art. 2º. Este decreto é complementar ao Decreto Municipal nº 298 de 26
de março de 2021, sendo revogado somente seu art. 2º inciso XIV e art. 3º
incisos I e II.

Art. 3º. Ficam determinadas as seguintes medidas:

I – Quarentena coletiva obrigatória em todo o território do Município de São
Pedro da Cipa-MT, pelo período de 10 (dez) dias;

II – Instalação de barreiras sanitárias, ficando autorizada apenas a circula-
ção de pessoas com o objetivo de acessar e exercer atividades essenciais;

III – Funcionamento somente dos serviços públicos e das atividades es-
senciais previstas no Decreto Federal nº 10.282/2020.

Parágrafo único. Fica suspenso o atendimento presencial dos órgãos pú-
blicos.

Art. 4º. As medidas de restrição devem ser aplicadas por, no mínimo, 10
(dez) dias, ainda que, neste período, ocorra o rebaixamento da classifica-
ção do Município, sendo prorrogáveis em caso de necessidade.

Art. 5º Durante a vigência do presente Decreto, ficam suspensos os efei-
tos dos Decretos anteriores relacionados às medidas restritivas para con-
ter a disseminação da Covid-19 no que for contrário a este.

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de 30 de março de 2021.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL,

EM 30 DE MARÇO DE 2021.

EDUARDO JOSÉ DA SILVA ABREU

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRADO E PUBLICADO EM CONFORMIDADE COM A LEGISLA-
ÇÃO VIGENTE, COM AFIXAÇÃO NOS LUGARES DE COSTUME ESTA-
BELECIDOS POR LEI MUNICIPAL, DATA SUPRA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA RICA

PREFEITURA/LICITAÇÃO
COVID-19: TERMO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA 021/2021

TERMO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA 021/2021

PROCESSO 053/2021

RECONHEÇO a Dispensa de Licitação fundamentada na Lei 8.666/1993
artigo 24, inciso IV e em consonância com o parecer jurídico acostado aos
autos, com a finalidade de contratar a empresa ROTA SERVIÇOS E CO-
MERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI (19.554.904/0001-97)
para aquisição de materiais e insumos para a síndrome gripal no valor de
R$ 12.760,00 (doze mil setecentos e sessenta reais). RATIFICO, confor-
me prescreve o art. 26 do Estatuto das Licitações, o Despacho da C.P.L,
e Parecer Jurídico do Procurador do Município Sr. Pierre Fabrício Gouveia
de Oliveira, determinando que se proceda a publicação do devido extrato.

Vila Rica, 30 de Março de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA RICA

ABMAEL BORGES DA SILVEIRA

C.P.F.: 328.086.071-72

R.G.: 1614784 SSP/GO
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